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				“O que põe o mundo em movimento é a interação das diferenças, suas atrações e repulsões” 

				Octavio Paz

				A inclusão talvez seja um dos maiores desafios da sociedade bra-sileira nos dias atuais, quer seja a inclusão social, econômica, de di-reitos, quer seja o objeto de nosso estudo, a inclusão de pessoas que apresentam ausência ou comprometimento da linguagem.

				Quando iniciamos o projeto desta publicação fomos tomadas pe-los ideais que cercam a inclusão das pessoas com deficiência, entre os quais, o de tornar a sociedade mais inclusiva e adaptada nos diver-sos aspectos que a contempla. Desta forma, o presente livro traz uma coletânea de pesquisas e relatos sobre a comunicação alternativa e inclusão seja social, educacional ou laboral.

				Este livro tem o propósito de contribuir com as discussões acer-ca da inclusão, principalmente no que diz respeito ao reconhecimen-to das diferenças entre cada indivíduo e a divulgação de que existem diferentes formas de comunicação a serem conhecidas e aceitas pela sociedade.

				Reúne diferentes artigos de pesquisadores que se dedicam, em seus lugares de fala, à pesquisa no campo da Comunicação Alternativa. Seus autores são oriundos de diversas áreas do conhecimento (Edu-cação, Terapia Ocupacional, Psicologia, Fonoaudiologia, Informática e Fisioterapia, entre outros). Assim, nossa ideia ao reunir estes textos é apresentar ao leitor diferentes caminhos a serem trilhados, diferentes tramas a serem tecidas, e, apontar  novos pontos a serem pesquisados na área de Comunicação Alternativa. 

			

		

	
		
			
				Por fim, nosso agradecimento a todos os autores que contribuí-ram para a realização deste projeto, e permitiram um debate multidi-mensional destes temas que ainda emergem em nossa sociedade.

				 

				Liliana Maria Passerino, 

				Ana Cristina Cypriano Pereira

				Maria Rosangela Bez & Adriana Peres
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				O livro “Comunicar para Incluir” traz uma coletânea de pesquisas que tem como foco a Comunicação Alternativa. É uma área interdiscipli-nar que abrange Educação, Terapia Ocupacional, Fonoaudiologia, Medi-cina, Psicologia, Fisioterapia, Informática, Engenharia, nos mais diversos contextos sociais e culturais, para apoio à comunicação de pessoas com deficits nesse âmbito com objetivo a sua autonomia e inclusão.

				 Essa obra aborda seis temas principais. O primeiro tema, Comu-nicação Alternativa: construíndo pontes na sociedade, apresenta cinco artigos com enfoque na inclusão de pessoas com deficiência na so-ciedade, através do uso da comunicação alternativa. Inicialmente Ana Amália Tavares Bastos Barbosa, no artigo, “Como aprendi uma nova língua sem falar”, relata sua experiência como usuária de comunicação alternativa. Shirley Rodrigues Maia, no artigo, “Aspectos Importantes no uso da Comunicação Alternativa com pessoas com Surdocegueira e com Deficiência Múltipla Sensorial”, discute como sujeitos com Surdo-cegueira e Deficiência Múltipla Sensorial adquirem a comunicação e o acesso às informações no seu processo de aprendizagem com algumas estratégias de ensino.

				A visão de inclusão contemplando o contexto familiar é trazida por Mísia Braga Farhat no artigo “Comunicação Suplementar e ou Al-ternativa na Fundação Catarinense de Educação Especial: A perspecti-va da família” cujo texto reflete acerca dos depoimentos de mães de usuários de comunicação alternativa, trazendo aspectos da comuni-cação alternativa, inclusão relacionados ao dia a dia dos sujeitos, suas limitações, superações, alegrias e tristezas. Maria Aparecida Cormedi, no artigo, “Comunicação Alternativa e Deficiência Múltipla: facilitando 
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				a linguagem e a comunicação para a aprendizagem”, apresenta uma discussão de práticas de comunicação alternativa como instrumentos de mediação, tanto em programas educacionais quanto em processos terapêuticos para crianças com deficiência múltipla e surdocegueira. Finalizando este tema, Ana Maria Machado da Costa, com o artigo “In-clusão Gradual no Trabalho: Aprendizagem Profissional”, aborda a for-mação profissional das pessoas com deficiência, com ênfase na legis-lação. Analisa o instrumento da aprendizagem profissional e destaca suas potencialidades para a inclusão gradativa no mundo do trabalho, principalmente para as pessoas com deficiências que necessitam de maior apoio educacional e no ambiente laboral.

				O segundo tema, trata da Comunicação Alternativa para a Inclu-são Escolar: desafios e potencialidades. Como o próprio tema aborda, foca a inclusão no contexto escolar. O primeiro artigo “A Comunicação Alternativa como potencializadora da inclusão escolar?” de Tatiana Lanzarotti Dudas, discute a comunicação alternativa a partir da sua ex-periência clínica como fonaudióloga,  bem como a partir dos cursos de formação para educadores, enfocando os desafios que alunos não falantes têm trazido aos profissionais da educação.

				Uma reflexão da ação pedagógica de uma professora do Aten-dimento Educacional Especializado é apresentado por Magali Dias de Souza e Liliana Maria Passerino no artigo “A Comunicação Alternativa na Escola Inclusiva: Possibilidades e Prática Docente”. Neste artigo é abordada a introdução do uso da comunicação alternativa no ambien-te escolar, através do acompanhamento pedagógico especializado in-dividual e em sala de aula, aos alunos com deficiência e com transtor-no do espectro autista, que não se comunicam através da fala. 

				No tema, “Comunicação Alternativa e Autismo”, estão artigos que descrevem diferentes formas de uso da comunicação alternativa no espectro autista, com apontamentos de sua eficácia para o desenvol-vimento, recursos de apoio em práticas de uso, inclusão educacional e recusos tecnológicos. Em “Promovendo a comunicação em autistas: mesclando práticas em CAA”, Débora Regina de Paula Nunes e Larissa Bezerra dos Santos, apresentam as contribuições dos uso de Picture Exchange Communication System e estratégias derivadas do Aided Modeling Intervention  com sujeitos com autismo, avaliando a eficácia 
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				do uso simultâneo desses programas no desenvolvimento da comuni-cação de aluno incluído e capacitação da professora. Cátia Crivelenti de Figueiredo Walter, Claudia Togashi e Leila Regina d’Oliveira de Paula Nunes no artigo “A Comunicação Alternativa favorecendo o processo de inclusão de alunos com autismo no Atendimento Educacional Espe-cializado”, trazem os resultados de pesquisa do uso de PECS- Adaptado utilizados por duas professoras de Atendimento Educacional Especiali-zado , com apontamentos de sua eficácia com dois alunos. 

				“Viajando pelos caminhos da comunicação: Tecnologia móvel SCALA com crianças com autismo incluídas na educação infantil” de Maria Rosangela Bez e Liliana Maria Passerino aborda pesquisas com a união da tecnologia móvel com comunicação alternativa e autismo, através do Projeto SCALA, cujo desenvolvimento tecnológico e meto-dológico são descritos, assim como também relatados resultados deste estudo  com crianças com autismo incluídas na Educação Infantil. Mi-guel Antonio Higuera Cancino apresenta o artigo, “Pragmática Comu-nicativa não Verbal e Comunicação Alternativa” desenvolvendo consi-derações acerca da utilização de sistemas de comunicação alternativa, com indicação de aspectos pragmáticos e cognitivos necessários para eficiência do uso da comunicação alternativa para apoio à qualidade da interação social, a interemotividade. “Formação de professores em Comunicação Alternativa” é tema abordado na sequencia, o qual trata da capacitação e formação continuada de professores na visão de Pe-dagogas, Terapeutas Ocupacionais, Fonoaudiólogas e Psicólogas. Este tema inicia pelo artigo “Comunicar sim, mas Como? Os Sentidos pro-duzidos sobre a Comunicação Alternativa por professoras de educação especial”, de autoria de Graciela Fagundes Rodrigues e Liliana Maria Passerino, que traz o relato e análise da experiência de um grupo de professores de educação especial que atuam em Salas de Integração e Recursos. Revelando resultados da repercussão da intersubjetividade no planejamento e nas ações pedagógicas e com sinalizando os senti-dos da comunicação alternativa neste estudo.

				Leila Regina d’Oliveira de Paula Nunes, Cátia Crivelenti de Fi-gueiredo Walter e Carolina Rizzotto Schirmer, apresentam no artigo “Formação de Professores e Pesquisadores em Educação na Univer-sidade do Estado do Rio de Janeiro: a contribuição da Comunicação 
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				Alternativa” suas trajetórias de pesquisas na formação de professores na UERJ,apresentando dados de pesquisa e extensão relacionadas à linguagem e comunicação de pessoas com paralisia cerebral, autismo, deficiência mental severa e deficiência múltipla.

				Nesta mesma perspectiva da formação de professores, Carolina Rizzotto Schirmer, descreve em seu artigo “Formação Inicial e Continu-ada de Professores em Comunicação Alternativa: pontos importantes para vencer os desafios”, os aspectos importantes nas formações no contexto brasileiro e destaca pesquisas nesse âmbito. Com enfoque no ensino e consultoria colaborativa, lócus de formação profissional, equipe de apoio, metodologias problematizadoras e articulação entre teoria e prática.

				Já Ana Carolina Rodrigues da Silva, no artigo, “Contribuições da terapia ocupacional na formação de professores”, apresenta o papel do terapeuta ocupacional na formação de professores e equipe esco-lar, com sugestões na adaptação de materiais, elaboração e estraté-gias, práticas adaptativas e de Tecnologia Assistiva em comunicação alternativa em prol da inclusão.

				Eduardo José Manzini no artigo “Comunicação Alternativa e a Formação nas Universidades: algumas possibilidades”, reflete  acerca da inclusão do tema comunicação alternativa em disciplinas nos cursos de graduação, pós-graduação das  áreas de educação e saúde.

				O tema da “Comunicação Alternativa na Clínica” contempla rela-tos de casos clínicos com uso da comunicação alternativa como auxilio à inclusão social, apoio ao desenvolvimento da linguagem e comuni-cação. Assim, são abordados  como o uso adequado de formas alter-nativas de comunicação podem proporcionar autonomia aos usuários. Alessandra Eilert, Marilene K. Martiny, Luciana Boeira, Flávia de An-drade Neves Lora e  Luciana Becker abordam no artigo “Inclusão digi-tal auxiliando na inclusão social: relato de caso”, descrevem um relato de experiência de paciente com Acidente Vascular Encefálico, onde a baixa e alta tecnologia foram empregadas para ampliar a comunica-ção e inclusão social, com auxílio do atendimento interdisciplinar com fonoaudiologia, fonoterapia e terapia ocupacional, resultando na  am-pliação da capacidade comunicativa da paciente, através de soluções tecnológicas.O artigo, “Clínica de Linguagem e seus efeitos singulares 
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				no encontro entre ‘falas’ de terapeuta e paciente com Paralisia Cere-bral”, de autoria de Roseli Vasconcellos, aglutina uma discussão da sin-gularidade de casos clínicos à luz da Clínica de Linguagem, com dados que suscitam pontuações sobre a escuta, a transferência e o prazer ou o conflito que acompanham a produção de vocalizações e, até de fala, no caso de um dos pacientes. 

				Na sequencia, Ligia Maria Presumido Braccialli em seu artigo “Fatores que interferem no acesso motor da criança com paralisia ce-rebral aos recursos de comunicação alternativa” discorre sobre uma discussão de fatores intrínsecos e extrínsecos que podem interferir no acesso motor aos recursos de comunicação alternativa em crianças com paralisia cerebral. 

				Por fim, o último tema desta publicação, contempla as  “Tecnolo-gias e recursos para Comunicação” que vão do software para computa-dor aos dispositivos móveis, experiências de uso e formas de avaliação. Inicialmente Miryam Bonadiu Pelosi, no artigo, “Dispositivos Móveis para Comunicação Alternativa: primeiros passos” aborda um estudo acerca dos recursos de tecnologia assistiva em alta tecnologia, apre-sentando as funcionalidades  e as possibilidades de incoporação de recursos aos mesmos , alertando que a aquisição do recurso não é su-ficiente para o início de sua utilização, sendo necessário a intervenção de um profissional, cuja  interface entre o recurso e o usuário conside-re não apenas suas características físicas, cognitivas, sensoriais e emo-cionais, mas a atividade que será desempenhada e o contexto em que ela acontecerá.José Manuel Marcos Rodrigo e David Romero Corral, no artigo, “ARASAAC: Portal Aragonés de la Comunicación Aumentativa y Alternativa. Software, herramientas y materiales para la comunica-ción e inclusión”,  trazem a experiência do trabalho em conjunto do governo Aragones com a Universidad de Zaragoza no desenvolvimen-to de ajudas técnicas e aplicações para comunicação. Assim, abordam aspectos sobre a construção do  ARASAAC, o qual hoje é reconhecido internacionalmente em diversos âmbitos tais como, educacional, hos-pitalar, geriátrico, acessibilidade, dentre outros.

				Claudio Luciano Dusik e Lucila Maria Costi Santarosa, no artigo, “Teclado Virtual Silábico-Alfabético: Tecnologia Assistiva para Pessoas com Deficiência Física”, trazem o desenvolvimento de uma interface de 
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				teclado virtual denominado Mousekey,  discutindo  como essa tecnolo-gia assistiva pode favorecer a escrita de pessoas com dificuldades moto-ras e o relato de experiência de seu uso com Amiotrofia Espinhal Muscu-lar, Distrofia Muscular, e com Distonia de Movimentos.Já Luciana Wolff, apresenta em seu artigo “Sistema Gráfico na Comunicação Alternativa – BLISSYMBOLICS”, como um sistema gráfico de comunicação suplemen-tar e alternativa  referindo sua utilização  com estratégias para elabo-ração de palavras até frases mais complexas. Assim, destaca aspectos sobre a elaboração de pranchas que proporciona ao usuário a possibi-lidade de comunicação, desenvolvimento da linguagem e de aprendiza-gem. Enquanto que Debora Deliberato, em seu artigo “Sistemas Gráficos na Comunicação Alternativa: aquisição da competência comunicativa”, descreve como um sistema gráfico deve contemplar e possibilitar a in-serção da inclusão de crianças e jovens com deficiência na complexidade da linguagem humana a fim de garantir a funcionalidade da comunica-ção com diferentes interlocutores. 

				E, por fim, Rita Bersch e Daianne Martins, no artigo, “Serviço de Tecnologia Assistiva em Escolas Públicas e Processos de Avaliação para Acessibilidade ao Computador e à CAA”, aborda a tecnologia assistiva no contexto educacional inclusivo, conceito, atribuições e organização de serviços em TA, bem como  o processo avaliativo para definição de recursos de acesso ao computador e à comunicação alternativa. 

				Espera-se que as pesquisas apresentadas nesse livro possam contri-buir na promoção da inclusão de pessoas com o déficit na comunicação, a fim de proporcionar-lhes qualidade de vida e autonomia, e que  que se constitua em um referencial a ser utilizado de forma interdisciplinar por profissionais que estudam a comunicação alternativa. Que possa, ainda, trazer o conhecimento e apoio de familiares e pessoas de convivência de usuários, de formas alternativas comunicacionais.
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				Dra. Ana Amália Tavares Bastos Barbosa2

				Associação Nosso Sonho 

				   ASSIM QUE TIVE O AVC, EM 2002, E CONSTATARAM QUE EU NÃO PODIA MAIS FALAR, MEU IRMÃO QUE É POETA, PORTANTO LIDA COM A PALAVRA, PES-QUISOU NA INTERNET UMA MANEIRA DE EU ME COMUNICAR. ELE ACHOU UMA PRANCHA COMUNICATIVA, MAS ERA MUITO COMPLEXA. TODOS OS MÉDICOS DE-SACONSELHAVAM, DIZIAM QUE “SIM E NÃO” ERAM SUFICIENTES. MAS SURGIRAM DOIS PROBLEMINHAS: PRECISAVAM SABER ONDE ESTAVAM OS DOCUMENTOS ORIGINAIS DO MEU CARRO E EU PRECISAVA AVISAR QUE A MOÇA, QUE HAVIAM CONTRATADO PARA FICAR COMIGO À NOITE, ME CHAMAVA DE CHATA QUANDO EU A ACORDAVA. MEU IRMÃO RESOLVEU TENTAR, E CONSEGUIMOS NOS COMU-NICAR. DIAS DEPOIS, UMAS AMIGAS MINHAS FORAM PASSAR O DIA COMIGO E JOGAMOS FORCA. AS FONOAUDIÓLOGAS DA ÉPOCA ORGANIZARAM O ALFABETO, E DURANTE OS PRIMEIROS ANOS ERA ASSIM QUE EU ME COMUNICAVA: 
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				Como Aprendi Uma 

				Nova Língua Sem Falar1

			

		

		
			
				1ESTE ARTIGO ESTÁ ESCRITO EM LETRAS MAIÚSCULAS POIS É O DEFAULT DO EDITOR DE TEXTO QUE UTILIZO PARA ME COMUNICAR.

				2LICENCIADA EM ARTES VISUAIS PELA FUNDAÇÃO ARMANDO ÁLVARES PENTEADO – FAAP; MESTRE E DOUTORA PELA ESCOLA DE COMUNICAÇÃO E ARTES DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - ECA/USP; PROFESSORA DE ARTES VISUAIS NA ASSOCIAÇÃO NOSSO SONHO. CONTATO: <aatbb@uol.com.br>.
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				TENHO UMA FORMA MUITO EXPRESSIVA E EFETIVA PARA RESPONDER: USO O PISCAR DOS OLHOS PARA DIZER “SIM” E OLHO PARA CIMA PARA DIZER “NÃO”.

				QUANDO FUI PRO SARAH, EM 2003, ELES IMPRIMIRAM EM PAPEL AMARELO (O QUE ME DEU IDEIAS...) E PLASTIFICARAM (MAIS IDEIAS!). MAS TINHA UMA COI-SA QUE ME INCOMODAVA: COMO AS PESSOAS TINHAM QUE OLHAR PRA PRAN-CHA COMUNICATIVA QUASE NÃO OLHAVAM PRA MIM (TENTEM CONVERSAR SEM OLHAR PARA O OUTRO). A PRANCHA COM O ALFABETO TINHA TAMANHO SULFITE (A4) E AS PESSOAS FAZIAM A VARREDURA DAS LETRAS NESTA PRANCHA. COM A CONVIVÊNCIA E ROTINA, ALGUMAS PESSOAS COMEÇARAM A DITAR AS LETRAS DE ACORDO COM A ORGANIZAÇÃO DA PRANCHA, INICIANDO POR LINHA E DEPOIS LETRA POR LETRA, SEM A NECESSIDADE DA VARREDURA NA PRANCHA. PERCEBI ENTÃO QUE TINHA CONSEGUIDO O OLHAR DAS PESSOAS E DECIDI MUDAR O FOR-MATO E TAMANHO DA MINHA PRANCHA DE COMUNICAÇÃO.

				ENTÃO PENSEI EM CRACHÁS, ACRESCENTEI O NÚMERO EM CADA LINHA PARA FACILITAR A INTERAÇÃO. PEDI PARA A FONO DA ÉPOCA FAZER  IMPRES-SOS EM VÁRIAS CORES (AFINAL, TEM QUE COMBINAR COM A ROUPA). CADA UM FOI DANDO UMA IDEIA E HOJE O CRACHÁ É ASSIM:
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				FIGURA 1

				CRACHÁS COLORIDOS EMPLASTIFICADOS QUE SÃO COLOCADOS NA MINHA ROUPA PARA FACILITAR A COMUNICAÇÃO 

				FOTO: ARQUIVO PESSOAL

			

		

		
			
				TAMBÉM EM 2003, NO SARAH, INVENTARAM UM JEITO DE EU DIGITAR NO COMPUTADOR. 
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				EM 2004, DEPOIS DE MUITO TREINO, CRIEI MEU PRIMEIRO BLOG. ERA PRA ME COMUNICAR COM MEU MARIDO, MAS VIROU MEU CANAL DE COMU-NICAÇÃO COM O MUNDO. 

				EM 2007 EU TROQUEI DE SITE, E PASSEI A CHAMÁ-LO DE “DIÁRIO DE NOTÍCIAS”. O ENDEREÇO É: http://amaliabarbosa.zip.net

				AINDA EM 2007, COMO PARTE DO MEU TRATAMENTO DE TERAPIA OCUPA-CIONAL NA ENTÃO DMR, HOJE LUCY MONTORO, COMECEI A DAR AULAS EM UMA OFICINA DE ARTES PARA ADULTOS COM ALGUMA DEFICIÊNCIA FÍSICA. NA MESMA ÉPOCA COMECEI A COGITAR A POSSIBILIDADE DE FAZER O DOUTORADO NA ES-COLA DE COMUNICAÇÕES E ARTES DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO (ECA/USP).

				  EM 2008, A MARISA HIRATA E A SUELY KATZ ME CONVIDARAM PARA LECIONAR ARTES A UM GRUPO DE CRIANÇAS NA PRÉ-ALFABETIZAÇÃO E COM PARALISIA CEREBRAL NA ASSOCIAÇÃO NOSSO SONHO. 
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				FIGURA 2 

				ALUNOS DA ASSOCIAÇÃO NOSSO SONHO

				FOTO: ARQUIVO PESSOAL

			

		

		
			
				AO MESMO TEMPO, COMECEI O DOUTORADO. AMBOS SÓ FORAM POSSÍ-VEIS POR QUE EU POSSO DIGITAR NO COMPUTADOR, ASSIM PREPARO A AULA POR ESCRITO COMO SE FOSSE UM ROTEIRO CINEMATOGRÁFICO (COLOCO ATÉ AS PAUSAS QUE A PROFESSORA DEVERÁ FAZER). JÁ O DOUTORADO PARECIA TRABA-LHO DE FORMIGUINHA, POR QUE LEVO UMA HORA POR PÁGINA E FORAM MAIS DE 180 PÁGINAS. FIQUEI SUCINTA, NÃO DÁ PARA FICAR “ENCHENDO LINGUIÇA”.
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				FIGURA 3 

				DEFESA DA TESE DE DOUTORADO 2012

				FOTO: ARQUIVO PESSOAL
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				SEMPRE SENTI VONTADE DE ELIMINAR A NECESSIDADE DE UM TRADU-TOR, MAS PARECIA IMPOSSÍVEL. EM 2009, JUNTO COM O ENGENHEIRO JOSÉ AUGUSTO LOPES, DO LUCY MONTORO E A DOUTORA LINAMARA, QUE JUNTOU UM GRUPO NO INSTITUTO DE MEDICINA FÍSICA E DE REABILITAÇÃO HCFM/USP, CRIAMOS UM SOFTWARE CHAMADO ABC FALANTE, QUE FUNCIONA COMO A MINHA PRANCHA COMUNICATIVA MELHORADA, E É UM SINTETIZADOR DE VOZ. POR ENQUANTO, TEM O MODO LETRAS (QUE É IGUAL AO MEU CRACHÁ), AS FRASES PRONTAS, A APRESENTAÇÃO DE UM POWER POINT, E OS TEXTOS PRON-TOS, MAS AINDA É A PRIMEIRA VERSÃO. COM ELE EU FAÇO MINHAS PALESTRAS.
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				FIGURA 4 

				PALESTRA NA CASA DAS ROSAS EM 2010

				FOTO: ARQUIVO PESSOAL
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				ATUALMENTE ESTOU DESENVOLVENDO MEU PROJETO DE PÓS-DOUTO-RADO NA UNESP. NÃO POSSO, OU MELHOR, NÃO DEVO AINDA REVELAR OS DETALHES, MAS É A SOMA DE ALGUMAS DESTAS EXPERIÊNCIAS.
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				FIGURA 5

				EU E MINHA FILHA ANA LIA PARTICIPANDO DA PROPOSIÇÃO ARTÍSTICA DE CARMEN MUNHOZ, QUE OCORREU NA CASA DAS CALDEIRAS (2013)

				FOTO: ARQUIVO PESSOAL
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				Aspectos Importantes no uso da Comunicação Alternativa com pessoas com Surdocegueira e com Deficiência Múltipla Sensorial

			

		

		
			[image: ]
		

		
			
				 Dra. Shirley Rodrigues Maia 1

				Ahimsa Associação Educacional para Múltipla Deficiência

			

		

		
			
				Introdução

				São consideradas pessoas com deficiência múltipla sensorial-visual [MDVI], quando há a Deficiência Visual [baixa visão ou cegueira] associada a uma ou mais deficiências [intelectual, física/motora] ou a transtornos globais do desenvolvimento e distúrbios de comunicação e que neces-sitam de programas que favoreçam o desenvolvimento das habilidades funcionais, visando ao máximo sua independência e uma comunicação eficiente. (MAIA et al, 2008, p.14)  e  são consideradas pessoas com defi-ciência múltipla sensorial-auditiva [MDHI] quando há deficiência auditiva/surdez associada à deficiência intelectual ou a deficiência físico-motora ou a ambas, ou a Transtornos Globais do Desenvolvimento. (MAIA et al, 2008, p.14) e as pessoas com Surdocegueira (Deficiência singular que apresenta perdas auditivas e visuais concomitantemente em diferentes graus, levan-do a pessoa com surdocegueira a desenvolver diferentes formas de comu-nicação para entender e interagir com as pessoas e o meio ambiente, para ter acesso a informações, a uma vida social com qualidade, orientação, mobilidade, educação e trabalho. (Grupo Brasil, 2007 pg. 2), esse grupo de pessoas apresenta muitos desafios para os profissionais que atuam com eles, em especial para uma comunicação eficiente.
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				1Pedagoga, Doutora em Educação pela USP, Mestre em Distúrbios para o Desenvolvimento pela Universidade Presbiteriana Mackenzie, Diretora Educacional da Ahimsa Associação Educacional para Múltipla Deficiência, presidente da Ahimsa Associação Educacional para Múltipla Deficiência.
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				Na avaliação funcional2, o profissional vai avaliar quais os recur-sos que serão utilizados para possibilitar um sistema de comunicação eficiente, promovendo assim o desenvolvimento da linguagem dessa população, como exemplos desses sistemas de comunicação: Objetos de Referência3 , Compic4 , Desenho e Libras adaptada5 , sinais coativos6, comunicação Háptica7  e sinais no corpo8 . 

				Esses são alguns dos sistemas que utilizamos com as pessoas com surdocegueira congênita e pessoas com deficiência múltipla sensorial no inicio do trabalho mais específico de comunicação, pois geralmente apre-sentam somente expressões naturais como forma de comunicação, a figu-ra abaixo apresenta algumas das expressões mais utilizadas por eles.

				 

			

		

		
			
				2É uma avaliação planejada visando observar o desenvolvimento funcional qualitativo e quanti-tativo da pessoa a ser observada (Maia 2012)

				3São objetos que têm significados especiais associados a eles. Eles estão para alguma coisa, praticamente da mesma forma que as palavras (Ockelford pg.05, 1992).

				4É um recurso de comunicação criado e desenvolvido na Austrália. Não se baseia em ler a pala-vra escrita, ouvir ou falar uma palavra. Ao invés disso, é uma biblioteca de desenhos claros e de fácil compreensão, chamados pictogramas, que contém informações. (ikonomidis 2005)

				5Quando as pessoas com deficiência têm dificuldades motoras, os sinais de Libras podem ser adapta-dos para facilitar sua configuração de mãos promovendo a comunicação. Estas adaptações podem ser feitas pela própria pessoa ou sugeridos pelos seus parceiros de comunicação. (Maia et al 2011).

				6 Orientação física das mãos da criança para facilitar a produção de um sinal manual padroni-zado (libras) para comunicação expressiva. (Chen et al 2004)

				7Está relacionado com a percepção de textura, movimento e forças por meio da coordenação de  esfor-ços dos receptores do tato, visão, audição e propriocepção. 

				8Um sinal manual padronizado (Libras) que a pessoa faz diretamente sobre o corpo do receptor ao invés do seu próprio corpo.
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				Figura 1 

				Expressões Naturais utilizadas como comunicação expressiva pelas pessoas com surdocegueira e com deficiência múltipla sensorial. 

				Fonte Maia (2011)  
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				Figura 2 

				Formas de Comunicação Receptiva mais comum com essa população no atendimento especifico. 

				Fonte Maia (2011)

			

		

		
			
				Figura 3 

				Forma de comunicação expressiva após o inicio do atendimento. 

				Fonte Maia (2011)
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				Para comparar com este levantamento, foram pesquisados outros autores. Uma das pesquisas foi feita nos materiais de Rowland (2009), quando foi realizada avaliação dos modos de comunicação com crianças com surdocegueira e com deficiência múltipla sensorial e foram detec-tados os seguintes modos de comunicação, exemplificado na figura nº 4.

			

		

		
			
			

			
			

			
			

			
			

			
			

			
			

			
			

			
				
					Modos de Comunicação Expressiva

					Saída Motora/Oral

					Vocalizações: choro, arrulho, 

					murmúrio, gorjeio, grunhido, riso, choramingo, grito.

					Sons vogais, pares consoante-vogal, 

					jargões similares a palavras

					Palavras faladas

					Saída Motora/Gestual

					Movimentos Corporais 

					(cabeça, membros, mudança postural 

					no tônus do corpo)

					Expressões faciais

					Gestos

					Olhar fixo

					Sinais manuais

					Saída Aumentativa/Alternativa

					(exige comportamento seletivo 

					motor/gestual e compreensão 

					de sistema simbólico)

					Símbolos táteis

					Símbolos de imagem

					Símbolos de objeto

					Palavras escritas

					Aparelhos de comunicação de 

					alta tecnologia que utilizem um 

					dos sistemas simbólicos acima

				

			

			
				
					Modos de Comunicação Receptiva

					Entrada Visual

					Expressões faciais

					Gestos

					Língua de sinais

					Símbolos de objetos

					Símbolos de imagens

					Palavras impressas

					Entrada Auditiva

					Sons do ambiente

					Registro e entonação da fala

					Palavras faladas

					Entrada Tátil

					Manuseio/toque/movimento

					Sugestões por toques específicos

					Símbolos de objeto

					Sinais táteis (mão com mão)

					Palavras em Braille

				

			

		

		
			
				Figura 4 

				Modos de Comunicação Expressiva e Receptiva da criança com surdocegueira e deficiência múltipla sensorial 

				Fonte: Rowland (2009, p. 14). Livro: Assessing Communication and Learning in Young Children
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				Quando a pessoa com surdocegueira e/ou pessoas com defici-ência múltipla sensorial estabelece uma forma para se comunicar as estratégias de comunicação, que foram estudadas e pesquisadas nos trabalhos realizados com essas pessoas, elas são utilizadas para am-pliar o desenvolvimento de linguagem e ter a interpretação do que ocorre a sua volta.

				Algumas estratégias de Comunicação são utilizadas para promo-ver a maior participação e acessibilidade de informações. Segue abaixo a descrição de algumas estratégias: 

				1. Caixa de antecipação: Um objeto (caixa de sapato, plástico e/ou bacia) que permita guardar os objetos de referências de pessoas, ações, locais que começam a ter significado para a criança.
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				Fonte: Ahimsa 2004

			

		

		
			
				2. Sistemas de Calendários: É um sistema de comunicação aberto (adapta-se à necessidade do aluno), criado para favorecer a conversa-ção e dar oportunidade para compartilhar o mundo.
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				Fonte: Ahimsa 2003

			

		

	
		
			
				3.Diário de Bordo ou Agenda de Notícias: Relato diário com fotos das atividades desenvolvidas na sala de aula, visando a comunicação com amigos e familiares.
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				Fonte SME São Bernardo 2012

			

		

		
			
				4.Livro de Experiência Real: fornece ao profissional a oportuni-dade de reforçar experiências de linguagem que não ocorrem frequen-temente. Por exemplo, uma atividade que é realizada em outro local e favorece ao profissional ou a família a reforçar estes conceitos particu-lares sem precisar reviver a experiência real.

			

		

		
			
				Fonte:  Ahimsa - Grupo de famílias 2004- A Hora do Banho
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				No processo de aquisição e desenvolvimento da Comunicação das pessoas com surdocegueira e com deficiência múltipla sensorial é importante ter atenção em alguns aspectos:

				1-Quem é o parceiro de Comunicação?

				As crianças com surdocegueira congênitas e as crianças com defi-ciência múltipla sensorial, necessitam da mediação de um parceiro de comunicação, para estar interagindo ativamente com as pessoas e os ambientes nos quais participam. O autor Hart (2003), em seu artigo A função de um parceiro em episódios de comunicação com uma pessoa com surdocegueira, destaca: 

				As crianças com surdocegueira necessitam intervenção constante de parceiros de comunicação, se as mesmas forem desenvolver essas habilidades. Tal intervenção de-veria ser baseada na forma natural que toda criança usa para se comunicar e recorrendo a Vygotsky, ele afirma que a função do parceiro é descobrir e, então, auxiliar novas habilidades emergentes, mas nunca treinar as que não estejam prontas para aparecer. (HART, 2003 pg.4-7).

				Na intervenção com essa população, os profissionais precisam conhecer e observar muito em atividades significativas e em ambien-tes naturais como essas pessoas entram em contato com as pessoas, como demonstram interações comunicativas e a interpretação que são realizadas pela família e por profissionais que estão em outro atendi-mento direto com eles. Segundo Tillaart (2001): 

				A pessoa com surdocegueira vive num “mundo de proxi-midade e toque” (Van Dijk, 1999). Isto torna difícil para o parceiro de interação reconhecer a regulação de interação e expressões comunicativas da pessoa com surdocegueira. Os sinais do indivíduo são, na sua maioria, pequenos e tem-porários, e, frequentemente, as interpretações não estão corretas. Para melhorar a qualidade da interação com uma pessoa com surdocegueira, esta deve ser vista como um in-divíduo com suas próprias características de interação.  
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				O papel fundamental do parceiro de Comunicação, para que o processo de desenvolvimento da comunicação possa ocorrer com as pessoas com surdocegueira congênita e/ou com deficiência múltipla sensorial é perceber por meio da observação, a ação de uma pessoa com surdocegueira ou com deficiência múltipla sensorial em um deter-minado contexto, inferir seu significado e oferecer resposta (reação) facilmente perceptível, coerente e de acordo com o que espera a pes-soa com surdocegueira ou com deficiência múltipla sensorial. Desse modo, sentirá que sua ação tem um significado que é compartilhado por ela e seu interlocutor, que a incentivará a utilizar a mesma ação em situações futuras quando queira conseguir as mesmas reações. O êxito de sua ação motivará novas intenções comunicativas e ações cujo sig-nificado deverá ser de novo descoberto para ser compartilhado. Com-partilhar é um aspecto chave no desenvolvimento comunicativo e ad-quire especial dificuldade quando um dos participantes na interação é uma pessoa com surdocegueira ou com deficiência múltipla sensorial, porque sua experiência perceptiva está condicionada essencialmente a estímulos próximos, táteis, o que a faz bem distinta de seu interlocu-tor que vê e ouve e pode apoiar-se em estímulos distantes.                                                         

				2-Qual é o estilo de aprendizagem do aluno para utilizarmos os recursos que de fato garantam a comunicação?

				Visando a uma mudança de um paradigma para favorecer a aprendizagem, há uma crescente aceitação, e a compreensão do modo como os alunos aprendem seja a chave para o desenvolvimento edu-cacional. Para alcançar um resultado de aprendizagem desejado, de-vemos providenciar ensino e intervenções que sejam compatíveis com os estilos de aprendizagem dos alunos. Segundo Bove (2013) “O ponto de partida do educador é conhecer seus alunos, seus interesses, prefe-rências, medos e suas aventuras de vida e o estilo de aprendizagem”. Já  Lindemann (2008) ressalta, em seu trabalho de pesquisa de douto-rado, a importância dos estudos para os temas de estilos cognitivos e estilos de aprendizagem, sendo que o estilo cognitivo está relacionado a quando o sujeito utiliza na codificação e organização da informação e estilos, aprendizagem é a predisposição ou forma como o sujeito adota na abordagem de tarefas da aprendizagem que estejam facilitando ou comprometendo a aprendizagem. 
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				3- Como ocorre o Processo de integração sensorial que possibi-lita a Comunicação Cinestésica e Háptica?

				As pessoas com surdocegueira adquirida em especial se utilizam muito das “lembranças” visuais e/ou auditivas antes da condição de pessoa com surdocegueira, na realização das estratégias de comuni-cação para dar continuidade à participação ativa e recebimento de in-formação. Estas informações sensoriais são utilizadas para favorecer a comunicação e participação efetiva na sociedade. 

				Quando começam seu processo de reabilitação, eles utilizam muito os canais sensoriais tátil, proprioceptivo e cinestésico para sua orientação e mobilidade e a aprendizagem de uma nova forma de co-municação (libras tátil, alfabeto manual tátil, braille tátil e outros).

				As crianças com surdocegueira congênita e as crianças com defi-ciências múltiplas sensoriais apresentam muitas vezes defesa tátil, difi-cultando a interação e o acesso e o manuseio das estratégias.  

				4-Qual a patologia ocular e a causa que levou a baixa visão?

				Isto vai indicar as necessidades de cores contrastantes para aten-der as necessidades de sua patologia e apoiar na atenção visual, tama-nho e distancia para apresentação das estratégias e ou recursos para Comunicação Alternativa.

				Esses aspectos apoiam os profissionais no processo de avaliação das pessoas com surdocegueira congênita ou adquirida e das pessoas com deficiências múltiplas para organização do plano de intervenção e orientação para família.

				Atualmente, no desenvolvimento das atividades que realizamos na Ahimsa, organizamos um grupo de pesquisa de pessoas com sur-docegueira congênita e com deficiência múltipla sensorial, que já vem recebendo diferentes estratégias que foram descritas acima, mas não foram ainda registradas respostas eficientes e consistentes, que permi-tam uma participação mais ativa e com autonomia, bem como a preo-cupação com o papel do parceiro de comunicação em sua efetividade.  

				Essa população é um grande desafio para os profissionais, a im-portância de grupo de pesquisas e também de troca de informações de recursos e estratégias utilizadas é muito importante para favorecer o real acesso à comunicação, informação, linguagem e aprendizagem. 
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				Comunicação Suplementar e ou Alternativa na Fundação Catarinense de Educação Especial: A perspectiva 

				da família
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				Esp. Mísia Braga Farhat

				Fundação Catarinense de Educação Especial

			

		

		
			
				A Fundação Catarinense de Educação Especial (FCEE) é um órgão do governo do Estado. Criada em 1968, é uma instituição de caráter beneficente, instrutivo e científico, vinculada à Secretaria do Estado da Educação. Tem sua sede no município de São José, foro da cidade de Florianópolis (SC) e abrange todo o território catarinense.

				A Fundação tem como missão fomentar, produzir e difundir o co-nhecimento científico e tecnológico referente à educação especial, coor-denando e definindo a política desta área no Estado de Santa Catarina.

				Possui 10 centros de atendimento. Um deles é o Centro de Rea-bilitação Ana Maria Philippi/CENER, que é responsável pelo processo de reabilitação de pessoas com deficiência intelectual ou transtorno da linguagem. Esse centro tem como objetivo possibilitar o desenvol-vimento de habilidades funcionais, de mobilidade, de coordenação motora geral e da fala, ampliando a participação dos usuários na so-ciedade. Desenvolve trabalhos multidisciplinares e interdisciplinares, visando abordar a pessoa com deficiência de forma global. Suas ações estão voltadas para a promoção de estudos, pesquisas, confecção de recursos de tecnologia assistiva e capacitação de recursos humanos, seja em nível nuclear ou extensivo.

				Nesse ambiente, surgiu o Serviço de Comunicação Alternativa, criado a partir da pesquisa “Sistemas Alternativos de Comunicação como Instrumento de Mediação na Interação com Indivíduos não Fa-lantes”, iniciado em 1995 e concluído em 1997. O presente trabalho é resultado de pesquisa respondida por oito mães de usuários da Comu-
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				nicação Alternativa, o que nos possibilita refletir a respeito da CA, da inclusão e de outros aspectos relacionados ao dia a dia, como deficiên-cia, limitações, superações, alegrias e tristezas.

				A necessidade de comunicação com o semelhante levou o homem à criação de um sistema de linguagem, composto de signos e significados.

				A primeira manifestação da linguagem é o choro do recém-nasci-do como forma de expressar emoções, sentimentos e desejos. À pro-porção em que a criança se desenvolve, a linguagem fica mais rica. A formação de conceitos começa a aparecer com a simbolização do con-creto. Podemos citar como exemplo, quando a criança aprende que o recipiente usado para sua alimentação, chama-se mamadeira. Estes conceitos podem ser representados por meio de diferentes símbolos: gestos, figuras, fotografias, escrita, etc.

				O homem se expressa de diversas maneiras, pela fala, gestos, mí-mica, escrita, sendo a utilização desses recursos própria do sistema de comunicação de cada pessoa.

				Na maioria das vezes a fala é o elemento principal da linguagem, embora, em alguns momentos, para passar a mensagem ao receptor, sejam utilizados outros recursos como fazer gestos de escrita com a intenção de chamar o garçom para pedir a conta.

				Vemos, então, que a linguagem se destaca como o mais impor-tante processo, na medida em que constitui elemento crítico, não so-mente para a aquisição de outros sistemas simbólicos, como a leitura, a escrita e a matemática mas, também, para o desenvolvimento de habilidades de relacionamento interpessoal. (Warren e Kaiser, 1988, Schumaker e Sherman, 1978) in Basil (1988)

				Embora o processo de desenvolvimento da linguagem seja o mes-mo para todas as pessoas, indivíduos portadores de distúrbios neuro-motores, que não conseguem desenvolver uma fala funcional, neces-sitam do uso de sistemas alternativos de comunicação. Estima-se que uma em cada 200 pessoas não desenvolve linguagem oral devido aos déficit cognitivos, motores, neurológicos e emocionais. (Capovilla, 1994)

				Os sistemas de comunicação alternativa (Macedo, Duduchi e Ca-povilla et al, 1987) suplementam funções deficitárias sensório-moto-ras e cognitivas, funcionando como próteses para a comunicação in-terpessoal e intrapessoal. A comunicação alternativa se refere à toda  comunicação que suplementa ou “aumenta” a fala. (Basil, 1985)

			

		

	
		
			[image: ]
		

		
			
				35

			

		

		
			
				Por meio desses sistemas, o indivíduo pode expressar suas ne-cessidades, seus desejos, fazer perguntas e respondê-las como fazem outros companheiros. Podem ainda interagir socialmente, participan-do e intervindo nas ações do grupo, de forma autônoma e superando a simples presença ou “participação” passiva.

				Os sistemas de comunicação não-vocais são todos aqueles que permitem a expressão através de símbolos distintos à palavra articu-lada diretamente através do aparato fonoarticulatório de quem se co-munica. (Silverman, 1980)

				Os sistemas de comunicação não orais podem ser divididos em dois grandes grupos: sistema sem ajuda e sistema com ajuda. Os sis-temas sem ajuda são aqueles que não requerem um instrumento ou ajuda técnica para haver comunicação. Fazem parte desses sistemas gestos de uso comum, códigos gestuais não-linguísticos, sistemas de sinais manuais de não-ouvintes e movimentos de cabeça. Os sis-temas de comunicação com ajuda são aqueles que requerem algum tipo de assistência externa, instrumentos ou ajuda técnica para haver comunicação. Fazem parte desses sistemas objetos, miniaturas, fotos, palavras escritas, alfabetos e símbolos gráficos. Os símbolos gráficos podem ser: pictográficos – tem uma relação conceitual ou lógica com aquilo que representam; arbitrários – o significado obedece a conven-ções preestabelecidas. (Brasil, 1984 in Fernandes A. S. 1999)

				No Brasil, são usados três diferentes sistemas de comunicação não orais: o “Bliss System Communication” (Bliss, 1965), o “Picture Communication Simbols” PCS (Johnson, 1981) e o “Pictogram Ideo-gram Communication System” PIC ( Maharay, 1980).

				O sistema pictográfico de comunicação (PCS) foi desenvolvido por Roxana Mayer Johnson nos Estados Unidos, em 1981, com o objetivo de ampliar os materiais existentes, até então, nesta área.

				O PCS é um sistema gráfico visual composto de desenhos que mantém uma estreita relação de forma (bidimensional) com seu cor-respondente referente. A figura é desenhada com traços negros line-ares sobre o fundo branco, sendo a percepção visual nítida e contras-tada. A palavra que cada desenho simboliza está impressa acima do desenho. Além dos símbolos pictográficos o sistema inclui o alfabeto, números, espaços para cores e um conjunto de palavras difíceis de converterem em pictogramas. Devido ao seu nível de abstração e arbi-
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				trariedade, os símbolos devem ser usados, na medida do necessário, acompanhados por fotos, desenhos ou outros conjuntos de símbolos. O vocabulário do PCS pode ser dividido em seis categorias, de acordo com a função de cada palavra, podendo ainda cada categoria ser apre-sentada em uma cor específica. 

				As categorias são:

				•Social: palavras comumente usadas em interações sociais. Inclui palavras socialmente bem educadas, palavras para pedir desculpas, expressões de gíria para expressar prazer e desprazer e quaisquer outras palavras e expressões que sejam exclusivas do indivíduo; 

				•Pessoas: incluindo os pronomes pessoais;

				•Verbos;

				•Descritivo: primariamente adjetivos e advérbios;

				•Substantivos: aqueles não incluídos em outras categorias;

				•Miscelânea: basicamente são artigos, conjunções, preposi-ções, conceito de tempo, cores, o alfabeto, números e outras palavras abstratas.

				Divisão por cores: pessoas – amarelo; verbos – verde; descritivos – azul; substantivos – laranja; miscelânea – branco; social – rosa.

				A utilização deste sistema em cores distintas oportuniza o ma-nuseio da prancha de comunicação, pois melhora seu aspecto visual, facilita a localização do símbolo e favorece o desenvolvimento da or-ganização sintática.

				O trabalho com a comunicação alternativa no CENER iniciou em 1995 com a pesquisa “O uso de sistema alternativo de comunicação como instrumento de mediação na intenção com o indivíduo não fa-lante” que tinha como propósito discutir a importância da mediação, usando como ferramenta o Sistema Alternativo de Comunicação – SAC.

				Após o término desta pesquisa foi criado o Programa de Comuni-cação Alternativa, dentro do Centro de Educação e Reabilitação – CE-NER, que atende indivíduos a partir de 3 anos de idade, vindos dos diferentes centros de atendimento da FCEE ou da comunidade através de atendimento individual ou em grupo.

				Durante esses anos de convivência direta com usuários dos SAC, percebi a dificuldade desses indivíduos em iniciar uma comunicação, 
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				em tomar iniciativas no diálogo, em sair do estado de apatia em que, muitas vezes, se encontram e ter iniciativa própria sem precisar da aju-da do interlocutor para que isso aconteça.

				Desde o nascimento, a criança aprende a controlar os aconteci-mentos importantes da sua vida. No início, ela usa a “pessoa” como instrumento para conseguir um objeto ou satisfazer suas necessida-des, ex: chora para chamar a atenção da mãe, para ganhar alimen-to. Depois, passa a usar os objetos como instrumentos para chamar a atenção das pessoas, ex: deixa cair um brinquedo no chão para que a mãe pegue para que ela derrube novamente. E, finalmente, já com intenção comunicativa, usa gestos e, depois, as primeiras formas orais para se comunicar.

				Já a criança com alteração motora grave apresenta uma grande dificuldade neste aprendizado. Incapaz de influir de forma eficaz nos objetos e nas pessoas ao seu redor, ela percebe que a maior parte das experiências do cotidiano está fora do seu controle. 

				Segundo Seligman (1975) in Basil (1988), quando uma pessoa en-frenta uma situação em que a maior parte do que ocorre é indepen-dente de suas próprias respostas, esta pessoa aprende que os aconte-cimentos são independentes de suas respostas. 

				Os indivíduos com distúrbios neuromotores encontram nos SAC um meio facilitador de comunicação, porém, isso não garante eficácia na comunicação. Segundo Basil, os sistemas alternativos de comuni-cação constituem condição necessária, mas não suficiente, para que as pessoas não vocais possam atingir uma interação comunicacional minimamente normalizada com seu meio social. Dada a deficiência de comunicação espontânea observada nos usuários, em comparação com a habilidade demonstrada pelo menos em sessões de terapias ou exploratórias, pode-se chegar à conclusão que a aprendizagem e o do-mínio de um sistema de comunicação não vocal deve ser acompanha-do por medidas diretas de intervenção sobre o ambiente natural.

				O atendimento da comunicação alternativa, desenvolvido no CENER, tem como teoria de base a abordagem histórico-cultural que concebe o ho-mem como um ser social capaz de desenvolver o seu aprendizado por meio de uma atividade inter e intra mental, mediada pela linguagem, através da qual elabora e se apropria do conhecimento socialmente produzido.
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				Considerando que a questão fundamental que permeia este tra-balho é a comunicação humana e, consequentemente a linguagem, vamos buscar na teoria histórico-cultural de Vygotsky os subsídios para compreender estas questões, especialmente no que diz respeito ao pensamento e linguagem no desenvolvimento do indivíduo.

				A natureza do próprio desenvolvimento se transfor-ma, do biológico para o sócio-histórico. O pensamen-to verbal não é uma forma de comportamento natural e inata, mas é determinado por um processo históri-co-cultural e tem propriedades e leis específicas, que não podem ser encontradas nas formas naturais de pensamento e fala. Uma vez admitido o caráter his-tórico do pensamento verbal, devemos considerá-lo sujeito a todas as premissas do materialismo históri-co, que são válidas para qualquer fenômeno histórico da sociedade humana. Espera-se apenas que, neste nível, o desenvolvimento do comportamento seja re-gido essencialmente pelas leis gerais da evolução his-tórica da sociedade humana.  (Vygotsky, 1987:44)

				Vygotsky contribuiu para a compreensão mais elevada do pen-samento e da linguagem, no qual o funcionamento mental superior é fortemente influenciado pela linguagem culturalmente produzida.

				Entendemos que portadores de déficit motores são privados, em sua maioria, desde o nascimento, do acesso à linguagem culturalmente produzida. Esta limitação se deve não só à natureza orgânica, mas funda-mentalmente à pobreza nas interações vividas no seu grupo social, estas ocorrendo preponderantemente para satisfazer as necessidades básicas.

				Vygotsky enfatiza que:

				Ainda que não haja dúvidas que a cegueira, a sur-dez e a paralisia cerebral congênitas são de natureza orgânica, as consequências que tem para a criança estão mediadas pelos fatores sociais e psicológicos do desenvolvimento alterado. Um defeito físico cria certas limitações naturais na criança, mas são as li-
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				mitações secundárias, mediadas social e psicologi-camente, as que formam o perfil particular de uma pessoa discapacitada. (KOZULIN, 1990:193)

				Cabe-nos destacar alguns temas da sua teoria que se constituem em importante referencial para nossa investigação:

				•As funções psicológicas têm suporte biológico, pois são produ-tos da atividade cerebral;

				•O funcionamento psicológico fundamenta-se nas relações so-ciais entre o indivíduo e o mundo exterior, as quais se desenvol-vem num processo histórico;

				•A relação homem/mundo é uma relação mediada por siste-mas simbólicos.

				Esses temas são importantes na medida em que postulam que o cérebro constitui-se na base biológica para o funcionamento psicológico. Na concepção de Vygotsky, diferente de como se acreditava até então, o cérebro não é um sistema de funções fixas e imutáveis, mas é um sistema aberto, plástico, que se modifica pela ação de elementos externos, isto é, são modificados no decorrer da história da espécie humana. Assim, a in-terferência do meio externo, interagindo junto a indivíduos que apresen-tam leões cerebrais, contribui para a criação de novas funções e possibilita evoluções no seu aprendizado. Neste sentido, o conceito de mediação é bastante relevante para compreensão de que a relação do homem com o mundo não é uma relação direta, mas mediada, sendo os sistemas simbó-licos os elementos intermediários entre o sujeito e o mundo.

				A surdez, como discapacidade natural, não é tão grave, porém através das alterações secundárias da fala e da comunicação social, afeta toda a estrutura psicológica da criança. Como nem sempre é possível restaurar a audição, devemos centrar em encontrar rotas alterna-tivas para desenvolver formas superiores de comunica-ção e interação social. (KOZULIN, 1990:198)
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				O uso dos sistemas de comunicação pode ser uma das formas alternativas na interação com indivíduos com déficit neuromotor, pois através do uso destes instrumentos, mediados por outros sujeitos, se estabelece a comunicação.

				As funções psicológicas superiores apresentam uma estrutura tal que entre o homem e o mundo real existem mediadores, ferramentas auxiliares da atividade humana. Vygotsky distinguiu dois tipos de elementos mediadores: os instrumentos e os signos. (KOHL, 1993:27)

				Neste caso, a prancha de comunicação se constitui num instrumento. Seus símbolos, os desenhos e a escrita, são os signos. Os terapeutas, fa-miliares e professores, através desses instrumentos e signos, atuam como mediadores.

				O instrumento é um elemento interposto entre o trabalhador e o objeto de seu trabalho, ampliando as possibilidades de transformação da natureza... Signos: são interpretáveis como representação da realidade e podem referir-se a elementos ausentes do espaço e do tempo presentes. A memória me-diada por signos é, pois, mais poderosa que a me-mória não mediada. (KOHL, 1993:29)

				Os signos contidos na prancha de comunicação, utilizados em situ-ações de interação, possibilitam que os sujeitos, ao usá-los, recordem situações vividas, relacionem e analisem acontecimentos, antecipem e planejem novas situações, trabalhando assim suas funções psicológi-cas superiores. Normalmente, em nosso dia a dia, usamos signos como instrumentos para lembrar alguma coisa como, por exemplo, recados na agenda, lista de supermercado, etc.

				Estes símbolos, ao serem estruturados na prancha, conduzem o sujeito à organização do pensamento.

				Vygotsky aponta que o desenvolvimento das funções 
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				psicológicas superiores não se dá aprioristicamente, ou como simples movimento reflexo, mas sim através de uma atividade do sujeito, atividade esta de apro-priação e utilização de instrumento e signos em um contexto de interação, instrumentos e signos que, por sua vez, farão o papel de mediadores dessa atividade, nas interações. (MACHADO, 1996:29)

				A escola e a família, como mediadores, contribuem para o desenvol-vimento das funções psicológicas superiores do indivíduo. O que temos notado nos usuários da CA é que a privação cultural que sofrem desde o nascimento, faz com que, na maioria das vezes, estes desconheçam vários assuntos, não por não possuírem condições de assimilá-los, mas por falta de informações, falta de acesso ao conhecimento. Observamos que estes po-deriam ter uma bagagem de conhecimentos bem maior do que possuem.

				Interação com a família

				A família tem um papel fundamental nesse processo, pois é na relação com o outro, numa atividade prática comum, que o homem, por intermédio da linguagem, acaba por se constituir e se desenvolver enquanto sujeito.

				Considerando a importância do papel da família no processo de desenvolvimento, percebemos a interferência que ela exerce no seu comportamento, refletindo em suas atitudes, seja no ambiente fami-liar ou escolar. A relação do sujeito com o mundo não é direta e, sim, mediada. Neste caso, a família exerce o papel de mediador, estando este processo de mediação sempre presente no dia a dia do sujeito, interferindo ao longo de sua vida.

				Segundo Vygotsky,

				o cérebro não é uma estrutura de funções fixas e imutáveis, mas um sistema aberto, de grande plasti-cidade, cuja estrutura e modo de funcionamento são moldados ao longo da história da espécie e do desen-volvimento individual. (KOHL, 1993:24)
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				Com a finalidade de abordar com as famílias alguns pontos do trabalho da CA no CENER, aplicamos um protocolo, que teve como di-recionamento 4 pontos chaves:  

				•Como foi ter um filho com problemas no desenvolvimento.

				•O que acharam sobre o uso de um sistema alternativo de comu-nicação.

				•Como os familiares lidaram com essa nova possibilidade.

				•Qual a mudança de atitude do usuário com o uso da prancha, no meio familiar e na escola.

				Dos oito usuários estudados, cinco apresentam Encefalopatia crônica não progressiva tipo Paralisia Cerebral; uma síndrome genética (Deleção do braço longo do cromossomo 15) má formação múltipla; uma síndro-me de má formação congênita associada ao nanismo: Cornélio de Lange e uma apresenta Síndrome de Down. A idade está entre 9 e 16 anos.

				Com relação ao primeiro ponto, observou-se que a maioria dos pais destacou sentimentos como impotência, frustração, medo, triste-za. “Foi bem frustrante, sensação de não saber o que fazer”; “Foi um processo lento, não sabia como lidar”; “Entrei em choque, fiquei desa-nimada.”; “Fiquei triste, chorava, achava doído que ele não respondia”.

				Segundo Basil (1985,p.123), a respeito das repercussões sobre as expectativas, as atitudes e os comportamentos dos pais, na interação com um filho levemente afetado, cabe precisar que as dificuldades para aceitar um nível aceitável de sincronia, com a criança pode ter gerado nestes pais fenômenos de stress”.  

				O fato de ter então uma criança que praticamente não responde aos estímulos verbais, leva os pais, mesmo sem perceber, a fazer tudo por elas, sem lhes dar a chance de pedir alguma coisa. A criança fica numa atitude totalmente passiva, pois já recebe tudo pronto, sem precisar fazer esforço para se comunicar e, por mais que essa comunicação seja difícil para ela, não tem muito sentido pois todas as suas necessidades básicas já foram prontamente atendidas pelo adulto. Vemos alguns exemplos na fala dos pais: “ofereço a alimentação, porque não tinha como ela dizer o que queria, o que não queria, cuidava da roupa, troca sempre a fralda”; “No início tem todas as regras de horário: comer de 3 em 3 horas;” “Quando era bebê era difícil. Ás vezes não tinha resposta, era mais intuitivo, ia pelos horários”; 
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				Basil (1985,p.124) destaca que segundo Toro (1983) em todo fenô-meno de stress intervém um processo antecipatório mediante o qual a pessoa, neste caso o pai ou a mãe, prevê a futura confrontação com uma situação de “ameaça”, porque os pais antecipam ou preveem o fracasso de seu filho para responder apropriadamente as suas perguntas ou ins-truções verbais ou, em outras palavras, porque os pais não confiam que o intercâmbio comunicativo pode ter lugar de forma satisfatória.

				Destacamos então as respostas do segundo ponto que seria a Comunicação Alternativa: “A melhor coisa. Ficou mais fácil. Eu, como mãe, tinha dificuldade de descobrir o que ele queria falar.”; “Acho bem interessante”; “Acho excelente, acho tudo!”; “Acho maravilhoso, im-portantíssimo. Sem esse trabalho não teria uma evolução.”; “Senti que ela melhorou na comunicação, quando fala e ninguém entende pega a prancha”; “Ótimo, você foi uma profissional que mais me incentivou”.

				Percebemos que 100% dos pais entrevistados aprovam e têm grande satisfação no trabalho da CA, pois perceberam que a comuni-cação fica muito debilitada sem ele. Segundo Reily (2004, p.68), “Tra-balhar com sistemas de comunicação alternativa na educação especial implica mudar de paradigma, pois, quando se dá a voz, também se dá opção, transforma em movimento; quem era quieto passa a espernear, no sentido referido por Marisa Lajolo. Tanto em casa como na escola, o aluno passa a solicitar, a exigir, e isso incomoda, dá trabalho.” E, com certeza, foi essa mudança que todos os pais perceberam. A criança co-meçou a sair do anonimato, como sentimos nas primeiras questões, e passou a ser mais percebida, a ter o seu turno na conversação, usando a prancha de comunicação como forma de expressão.

				Quanto à relação entre a CA e os demais familiares, percebemos que as respostas dividem opiniões. Metade dos entrevistados afirmam que os familiares participam ativamente do uso da prancha de comuni-cação: “Aceitam bem, eles usam com as demais pessoas”; “Adoraram. Acharam impressionante. Nem sabiam que existia isso”; “Foi ótimo. Todo mundo se surpreendeu. Não sabiam que existia esse tipo de tra-balho”. Os outros 50% destacaram a dificuldade de alguns familiares de fazerem o uso da prancha: “Para ser sincera, usa mais com a mãe. O pai e o irmão não têm paciência.”; “O resto da família, menos o pai, não tem paciência de esperar pelo olhar, já vai fazendo.”

				Tetzchner nos fala bem da dificuldade do uso das pranchas de comuni-
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				cação pelos familiares: “Na realidade os adultos significativos do ambiente muitas vezes precisam aprender a usar a forma de comunicação da criança”.(2009, p.17). Sentimos nesses relatos que, como nos fala o autor, é preciso instrumentalizá-los, ensinar mesmo aos pais como se usa e qual a finalidade de uma prancha de comunicação, que não teve e nem pode ficar restrita a uma sala de terapia ou a um membro só da família, como a mãe.

				E por último, o quarto ponto analisado foi a mudança de atitude do usuário, no meio familiar e na escola. Quanto à escola, a grande maioria respondeu com uma visão positiva: “Aceita muito bem. Na escola tem a prancha na mesa, tá fazendo com verbos, palavras. Usa com os cole-gas.”; “Total importância, 100%. A escola aceitou desde o início. Ajudou muito os professores.”; “Muito importante, porque ela dá uma resposta melhor para a alfabetização, até para saber se a criança entende ou não o conteúdo. É um meio muito prático, muito importante. Se não tem isso para eles, é como se a criança não entendesse nada, ‘tá’ na escola por ‘tá’. Há uma defasagem de profissionais na escola que tenham o conhecimento de como trabalhar este tipo de criança.”. Mas há também aqueles que sinalizam uma perspectiva pouco otimista quanto ao uso na escola: “Foi bem aceita, mas quase não usam. Tiraram os símbolos e co-locaram o sim e o não. As auxiliares precisam de mais treinamento”; “É muito importante. A professora tem que estar preparada para entender, interpretar a prancha. Aceita mas não tem preparo”.

				Segundo Schirmer (2011, p.187), “mais importante do que os re-cursos em si são os parceiros interessados e competentes para intera-gir e comunicar com usuários de CA. Sabemos que ainda falta muito para que a inclusão escolar de alunos que necessitam de Comunicação Alternativa esteja num patamar de excelência, precisamos muito tra-balhar com os educadores dando o suporte que necessitam para que possam usar as ferramentas que a CA proporciona de maneira eficaz”.

				Fazendo uma análise do comportamento do usuário frente ao uso da CA foi unânime a percepção de mudança para melhor na qua-lidade de vida: “Sim, muito, muito, passou a ser apaixonada, a querer estudar; criou uma animação grande, um incentivo muito forte para ela, que é viver. Tu sabe que ela está aprendendo da maneira dela. No dia que não tem aula, ela chora. E foi a comunicação que fez isso. É muito lúdico”.; “Ela tenta se comunicar mais depois da prancha.”, “Sim, ela quer sempre tá mostrando em casa. Quer tentar se comunicar por 
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				ali. Mãe vai perguntando através da prancha.”; “Mudou muita coisa, a fala. Tua ajuda foi fundamental.”; “Antes era mais dispersa, no mo-mento que está com a pasta, fica bastante tempo.”; “Mudou, antes ele gesticulava mais, agora gesticula menos, usa mais a prancha. E o gesto só a mãe entende.”; “Sim, ela tenta falar com as pessoas. Tem mais confiança para se comunicar, mesmo que não leve a prancha”.

				Observamos então que, mesmo com vários aspectos que preci-sam ser melhorados, temos uma visão positiva da CA pelos familiares. Fica claro que, sem esse recurso, seriam bem mais prejudicadas. 

				Considerações finais

				A motivação para escrever este artigo partiu da minha condição de terapeuta, mais precisamente, da necessidade de responder às de-mandas dos usuários a respeito do uso da CA como elemento funda-mental no processo de formação da comunicação e como um possível instrumento que possibilita a tomada de consciência pelos usuários, 

				A respeito das questões apresentadas, considera-se que elas ofe-recem a âncora para mobilizar discussões sobre o uso da CA junto a pessoas com deficiência intelectual e autismo.
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				Deficiência múltipla e surdocegueira

				 

				A partir da definição mais comum de deficiência múltipla como o conjunto de duas ou mais deficiências associadas de ordem física, sensorial, emocional ou de comportamento social caracterizada pelas possibilidades funcionais, de comunicação, de interação e de aprendi-zagem, outra questão emerge nesta definição: a surdocegueira. 

				A deficiência múltipla corresponde a um universo heterogêneo de pessoas com associações de deficiências distintas que determinam diferenças individuais. Do ponto de vista da combinação podemos en-contrar pessoas com: deficiências visual e física; deficiências auditiva e física, associadas ou não a comprometimentos intelectuais e distúr-bios de comportamentos e adaptação social. Podemos ainda encon-trar pessoas com deficiências auditiva, visual e física associadas, que alguns autores denominam como deficiência múltipla sensorial. 

				Pesquisas científicas apontam o avanço tecnológico da medicina que tem salvado muitos bebês prematuros e também com anomalias congênitas e o avanço diagnóstico da medicina que tem identificado anomalias genéticas de baixa incidência. Portanto, desde o final dos anos 90, tanto a educação quanto as áreas relacionadas à saúde têm identificado uma parcela de crianças surdas com outros comprometi-mentos que são diagnosticadas com: surdocegueira, deficiência múlti-pla, deficiência múltipla sensorial e com transtornos globais do desen-volvimento e transtornos do espectro autista associados. 
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				Tem sido constatado do número de crianças prematuras, com doenças e síndrome raras e principalmente um aumento de casos de crianças com distúrbios de processamento auditivo central e deficiência visual cortical que requerem diferentes abordagens de comunicação e de apoios visuais.

				A associação de deficiência visual cortical em crianças com pa-ralisia cerebral é estimada em 54% devido ao mesmo fator etiológico estar relacionado aos dois comprometimentos conforme relatado por Tabuse e Cronemberger (2010). 

				De acordo com Haddad e Sampaio (2010), de 30 a 70 % da po-pulação de crianças com deficiências visuais graves apresentam ou-tros comprometimentos associados, portanto, a deficiência múltipla tem importância crescente na população de crianças com deficiências visuais, sendo mais prevalente em países em desenvolvimento. Estes autores apontaram, ainda, como principais causas de deficiência visual associada à deficiência múltipla, a atrofia óptica em 37,7 % dos casos e a deficiência visual cortical em 19,7 % dos casos.

				Assim, crianças com deficiências múltiplas e com surdocegueira têm sido diagnosticadas com características sensoriais e comporta-mentos diferentes daqueles até então conhecidos decorrentes da sín-drome da rubéola materna, infecções e intercorrências no parto.

				 O diagnóstico correto da deficiência visual e do local da lesão: córnea, retina, nervo óptico, cristalino, e atualmente causas corticais, implicará em diferentes tipos de perdas visuais com diferentes indica-ções quanto ao uso de cores, contrastes, iluminação e recursos ópticos.

				Na deficiência múltipla associada à surdez, o diagnóstico correto do tipo de perda auditiva, apesar de imprescindível, em alguns em casos pode ser difícil, pois embora a perda auditiva sensório-neural não seja identificada, os comportamentos comunicativos das crianças evidenciam perdas de característica central e de distúrbios de processamento auditivo que demonstram, por sua vez, significativas dificuldades com a língua oral. 

				Cabe ressaltar que a identificação das deficiências associadas tem caráter didático, de diagnóstico, de pesquisa e de compreensão da he-terogeneidade desta parcela da população com deficiência.  

				O fundamental não é a quantidade de perdas, mas sim o impacto que a combinação destas causa no desenvolvimento da pessoa com de-ficiências associadas. As possibilidades de compensação destas deficiên-cias significam os norteadores do processo educacional e terapêutico.
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				A questão conceitual aqui premente é a identificação da surdez associada à deficiência visual, denominada surdocegueira, e que pelas especificidades quanto à comunicação e acesso à informação sensorial é considerada uma deficiência única.

				Caracteriza a surdocegueira o fato de não haver compensação do dé-ficit visual pelo sentido da audição e nem do déficit auditivo pelo sentido da visão. A compensação sensorial se dá por meio do sentido do tato e do sistema proprioceptivo, que compreende os sentidos cinestésico e vesti-bular. As informações sensoriais que o indivíduo com surdocegueira rece-be pelos sentidos remanescentes não fornecem, na maioria das vivências do cotidiano, os significados reais de objetos, pessoas ou situação com a consequente dificuldade em generalizar conceitos, transferir aprendiza-gens e compreender os significados e os sentidos do que vivencia.

				Neste universo heterogêneo da surdocegueira e da deficiência múlti-pla, há que se considerar prioritariamente a dificuldade que crianças com essas deficiências têm em generalizar as informações aprendidas devido a distintos fatores que se intensificam e multiplicam: restrição sensorial, restri-ção de movimentos, déficit da motivação intrínseca e da curiosidade devido à ausência de estímulos visuais e ou auditivos, o que, por sua vez, dificulta a antecipação dos eventos. Essas crianças estarão limitadas para aprender pela imitação, pela observação dos outros e pelo uso da aprendizagem in-cidental. Estarão limitadas em aprender por seus erros e por suas tentati-vas. Tudo terá que ser ensinado a elas e direcionado pelo adulto mediador, em ambientes naturais do cotidiano, em experiências de vida real, de uma maneira estruturada e organizada, tendo a linguagem e comunicação como eixo central de todo e qualquer programa educacional e ou terapêutico.

				A linguagem e a comunicação na 

				deficiência múltipla e surdocegueira

				Quatro fatores devem ser priorizados na avaliação de linguagem e comunicação: acesso à informação sensorial; canais de compensa-ção; comunicação receptiva e expressiva e o uso da linguagem. 

				Quanto ao acesso à informação sensorial, o quadro abaixo ilustra os sistemas perceptivo e proprioceptivo, o tipo de informação recebida pelos sentidos e as partes do corpo responsáveis pela captação dos estímulos sen-
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				soriais, segundo CORMEDI (2011, pg.40)

			

		

		
			
			

			
			

			
			

			
			

			
			

			
				
					SistemasSentidosParte do corpo onde seTipo de informação

					localizam os receptores recebida

					sensoriais

					PerceptivoVisualOlhosRaios luminosos

					AuditivoCóclea (orelha interna)Ondas sonoras.

					GustativoLíngua: papilas palatinasTemperatura, 

					textura e sabores

					OlfativoNarinasAromas, cheiros 

					e odores

					TátilPeleDor, temperatura 

					e textura

					ProprioceptivoCinestésicoTendões, músculosDeslocamento, 

					e articulaçõesposicionamento no 

					espaço e movimento

					VestibularCanais semicircularesVelocidade, equilíbrio 

					e movimento.

				

			

		

		
			
				Voltando à questão das perdas associadas, ao se identificar os comprometimentos, imediatamente observamos o que está intacto ou pode ser potencializado.

				A criança com surdocegueira usará o tato associado ao movimen-to para comunicar-se. Os gestos e os sinais, para a criança com ausên-cia de visão e audição, serão uma sequência de movimentos recebidos pelas mãos. O sentido do tato aliado ao sistema proprioceptivo repre-senta a possibilidade que a pessoa surdocega tem de acesso à informa-ção sensorial e conhecimento do mundo. É a via compensatória.

				Nas deficiências físicas associadas a comprometimentos visuais ou auditivos, as possibilidades de compensação devem ser avaliadas à luz das possibilidades linguísticas. 
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				A criança surda com comprometimento motor precisa ter comu-nicação receptiva por língua de sinais, mas nem sempre as condições motoras da criança permitirão a expressão pelos sinais, o que acarreta a indicação de pranchas temáticas e individuais com outros recursos de comunicação alternativa como apoios na expressão. O fundamental na construção das pranchas temáticas é respeitar a estrutura linguísti-ca da língua de sinais e não da língua oral. Neste caso, os recursos da tecnologia assistiva farão o diferencial na autonomia e independência para a comunicação e mobilidade.

				A criança cega com comprometimento visual poderá ter a audi-ção como sentido prioritário de acesso a informação, mas necessitará sempre do movimento e tato para acesso ao mundo, tocando objetos, pessoas e o braille para à leitura, quando condições cognitivas assim o permitir.  Quanto mais sério for o comprometimento motor e me-nor a possibilidade compensatória pelo movimento tanto maior será a indicação de recursos de tecnologias por computadores e softwares específicos que também representarão diferencial na autonomia e in-dependência para a comunicação e mobilidade.

				Tendo como parâmetro fundamental a apropriação de uma lín-gua, seja oral ou de sinais, respectivamente para a criança cega e para a criança surda, o terceiro fator a ser priorizado na avaliação e lingua-gem e comunicação tem dupla via: formas de recepção e expressão, identificando-se as formas pre linguísticas, concretas representacio-nais e linguísticas, segundo Cormedi (2011).

				A Comunicação pré-linguística  está  fundamentada na primeira função da linguagem, descrita por Vigotsky. É a função comunicativa, com conotação de interação social, afetivo-conotativa, de intercâmbio social, onde a relação com o mundo está mediada por instrumentos, por objetos concretos e o uso do próprio corpo, portanto viabiliza ape-nas a comunicação primitiva e concreta, sendo então, limitada para transmitir os significados na sua totalidade. Este é o fator fundamental do conceito de comunicação pré-linguística: pode acontecer sem ní-veis mais representativos de linguagem.

				Comunicação linguística é a manifestação da linguagem, mediada pelos signos, considerando-se desde a primeira forma de signos que se dá pelas representações concretas por meio de figuras até os signos com representações abstratas pela palavra ou pelos sinais. A comunicação lin-
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				guística abrange os gestos, o uso da palavra oral ou de sinais. Pode acon-tecer por meio de palavras isoladas, sinais isolados, ainda não organizados no sistema linguístico do contexto social, cultural e histórico. Neste caso, também ficarão limitadas as possibilidades de diálogos elaborados.

				A comunicação concreta representacional pode ser definida como a ponte entre o concreto e o abstrato. É a transição de formas pré--linguísticas para-linguísticas, onde o uso de objetos representacionais facilitará a abstração e a compreensão dos significados. Nesta fase se introduz os signos com significados e significantes exteriorizados. Tais signos são início de representações e estão associados ao concreto.

				Segue abaixo quadros resumos de avaliação da comunicação, entendendo por formas receptivas, como a criança com deficiência compreende a mensagem do outro e por formas expressivas, como transmite ideias, sentimentos, vontades, ações e intenções: 

			

		

		
		

		
		

		
		

		
		

		
			
				COMUNICAÇÃO RECEPTIVA

				Formas Pré-linguísticasMovimentos corporais; pistas táteis; 

				pistas de movimento; pistas de contexto; 

				pistas de objeto. 

				Recursos de comunicação alternativa 

				e aumentativa.

				Formas concretasImagens, pictogramas, figuras, 

				representacionaisfotos, desenhos, contornos. 

				Sistema de calendários: objeto real, 

				objeto concreto, objetos no cartão, contornos, 

				caixa de terminação e número de atividades; 

				tipo de calendário (de antecipação, diário, semanal) 

				e quantidade de atividades no calendário. 

				Recursos de comunicação alternativa e aumentativa.

				Formas LinguísticasGestos, sinais isolados de língua de sinais, 

				língua de sinais estruturada, braille, 

				alfabeto manual, Tadoma, escrita e libras tátil. 

				Recursos de comunicação alternativa e aumentativa. 

			

		

	
		
			[image: ]
		

		
			
				53

			

		

		
			
			

			
			

			
			

			
			

			
				
					COMUNICAÇÃO EXPRESSIVA

					Formas Pré-linguísticasMovimentos corporais e expressões faciais

					Formas concretasImagens, pictogramas, 

					representacionaisfiguras, fotos, desenhos, contornos. 

					Sistema de calendários: objeto real, 

					objeto concreto, objetos no cartão.

					Recursos de comunicação 

					alternativa e aumentativa.

					Formas LinguísticasGestos, sinais isolados de língua de sinais, 

					língua de sinais estruturada, braille, 

					alfabeto manual, escrita e libras tátil, 

					português sinalizado.  

					Recursos de comunicação alternativa 

					e aumentativa. 

				

			

		

		
			
				Finalmente, mas não menos importante, o quarto fator a ser considerado na avaliação da linguagem e comunicação de crianças com deficiências múltiplas e surdocegueira, é o próprio uso da lingua-gem, especificamente quanto ao uso de conceitos e generalizações de aprendizagens que implica em classificar o mundo, em agrupar objetos em uma mesma categoria e por consequência distinguir o objeto que se encaixa em uma categoria daquele que não se encaixa. 

				Por generalização entende-se a capacidade de transferir o apren-dido, o interiorizado em uma determinada situação vivida, para outras situações. Essa generalização requer o uso de signos e abstrações, que representem a realidade e elementos que estão ausentes no espaço e no tempo presentes.

				A primeira representação dos signos é concreta, por exemplo, os desenhos de homem e mulher que significam masculinos e femininos ou ainda, o desenho de uma cadeira de rodas que representa pessoas com mobilidade reduzida ou com deficiência. Os signos são entendi-dos como símbolos, reconhecidos por uma comunidade, e contêm um significante (exteriorização) e um significado que traz em si o conceito. 
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				E estes significados serão tanto mais representativos e simbólicos se-gundo a capacidade de representação da realidade a partir das experi-ências individuais que serão generalizadas.  

				Por isso, alguns conceitos são mais difíceis de serem explicados para crianças com deficiências, que compreendem apenas o lado con-creto do mundo, aquele dos objetos proximais. A comunicação preci-sará ser por formas concretas e não por formas simbólicas, como pala-vras e até mesmo sinais.

				Para se chegar a níveis complexos de linguagem é necessário de-senvolver formas comunicativas, desde as mais concretas como base necessária para transmissão de informação e oportunidade de intera-ção para que a criança caminhe nos níveis de linguagem, acessando ele-mentos cada vez mais representacionais e abstratos e os recursos da comunicação alternativa têm se mostrado fundamentais para facilitar a linguagem e a comunicação em crianças com deficiências múltiplas. 

				A prática da comunicação alternativa: 

				acesso à linguagem e aprendizagem 

				O uso de recursos de comunicação alternativa por meio de for-mas não-linguísticas, concretas representacionais e linguísticas requer por parte do profissional, conhecimentos sobre: aquisição de lingua-gem; formas de comunicação; recursos de baixo custo e alta tecnolo-gia, além de uma dose de criatividade.

				O uso de símbolos em forma de pictogramas, imagens e figuras é de fundamental importância no processo de facilitação de linguagem, por-que envolve nível de abstração menor por parte do usuário.  Este sistema pode fazer uma relação dialógica e contínua com os seus referentes que comunicam conceitos concretos, quando associamos o objeto ao símbo-lo icônico, até que o objeto concreto de distancie. Desta forma podemos representar objetos, pessoas, ações e sequencias. Os pictogramas aqui mencionados referem-se ao Picture Communication Symbols (PCS).

				Outro ponto importante a ser considerado com o uso de pictogra-mas, desenhos e figuras é que podemos categorizar nomear e anteci-par os objetos, eventos, situações e pessoas do cotidiano das crianças com deficiência múltipla e surdocegueira. Consequentemente facili-
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				tamos os processos de memorização, discriminação e a nomeação. A partir da antecipação de fatos e memorização de situações da rotina, construímos os alicerces para a memorização, imitação, fazer escolhas, e jogo de brincadeiras simbólicas.

				A criança com deficiência múltipla e visual associada

				Como condição para o uso de pictogramas, avaliamos se a criança reconhece contornos dos objetos porque representa o primeiro passo para aquelas com aqueles alunos que estão iniciando a percepção das representações gráficas. O uso de pictogramas só será possível se a criança tiver funcionalidade visual para reconhecer os símbolos e com-preende o significado dos mesmos. 

				A avaliação da função visual indicará as adaptações e adequações mais apropriadas tais como: contrastes, cores, figuras e letras amplia-das, contornos e o uso de objetos para crianças com níveis de comuni-cação pre linguística e concretas representacionais. Avaliamos: 

				n acuidade visual para perto e longe;

				n campo visual: central, periférico, presença de escotomas 

				(manchas escuras na visão) e orientação no ambiente;

				n sensibilidade ao contraste: para maior ampliação e indicação 

				de auxílios opticos e não-ópticos;

				n coordenação binocular, presença de movimentos 

				involuntários dos olhos;

				n profundidade e distância para adequação de ambientes e espaços;

				n adaptação ao  claro e escuro para evitar ofuscamento e fotofobia;

				n visão para cores que potencializam o uso de recuros 

				de comunicação alternativa.

				Seguem algumas indicações e sugestões para o uso de contornos e pictogramas:

				n Usar objetos com cores fortes nas atividades diárias, 

				buscando sempre os altos contrastes; 

				n Para crianças com deficiência visual cortical associada podemos

				usar fundo preto com os contornos amarelo ou vermelho ou laranja, 

				dependendo da resposta visual;

			

		

	
		
			
				n Para crianças com deficiências visuais decorrentes de cataratas 

				podemos utilizar os contrastes azul escuro/amarelo e preto/branco;

				n Nos casos de retinopatias observa-se melhor aproveitamento visual

				com os contrastes preto/branco e preto/amarelo;

				n Diminuir a distância entre observador e objeto/figura considerando

				os problemas de campo visual;

				n Aumentar o tempo de exposição do objeto/figura, dando mais 

				tempo para o processamento visual principalmente para crianças

				com deficiência visual cortical;

				n Diminuir o tempo de algumas atividades que exigem muita atenção

				visual devido à fadiga.

				n Para crianças cegas os contornos podem ser feitos em relevo com

				texturas, barbantes, fios;

				n Controlar quantidade, tipo, posição da luz. Crianças com deficiências 

				visuais por atrofia do nervo óptico, retinopatias e retinose  

				pigmentar precisam de quantidade maior de luz indireta. 

				Nos casos de albinismo e aniridia a luz precisa ser direcionada, 

				mas menos intensa para evitar a fotofobia;

				n Evitar luz direta no rosto da criança;

				n Reduzir o brilho das superfícies;

				n Os pictogramas e imagens devem ser simples, sem poluição visual,

				com nitidez contendo apenas os elementos significativos;

				n Os pictogramas podem ter contornos nas bordas para facilitar 

				a percepção de profundidade e figura e fundo.

				Para aquelas crianças que necessitam do uso do sistema de calen-dários para atender às suas especificidades de comunicação, o objetivo será sempre o de reduzir os objetos e possibilitar o uso de contornos e pictogramas, quando a função visual assim o permitir. 

				O uso dos pictogramas será usado como apoio no sistema de ca-lendários antes de se introduzir as pranchas de comunicação individu-ais. Estas podem ser de difícil utilização quando a criança ainda não compreende um número razoável de símbolos. Por isso, o sistema de calendários representa o primeiro passo para a introdução dos picto-gramas juntamente com a introdução de pranchas temáticas.

				As pranchas temáticas possibilitam o aumento de vocabulário e a generalização de conceitos e as possibilidades do uso de cores, 
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				contrastes e tamanho são inúmeras e atendem, em sua maioria, às especificidades visuais da criança com deficiência múltipla associada a comprometimentos visuais.

				A criança com deficiência múltipla e surdez associada

				O caráter linguístico é fator fundamental na criança com deficiên-cia múltipla e surdez associada, como já referido. A surdez implica na comunicação pela língua de sinais, mesmo que as condições motoras limitem ou até mesmo impeçam a expressão por sinais. A comunicação receptiva pode ser linguística, por língua de sinais, mas a expressiva é por movimentos corporais, padrões motores, movimentos reflexos e ex-pressões faciais, que não dão suporte para a produção dos sinais. A pon-te que une formas tão díspares se estabelece por meio dos recursos dos pictogramas idealizados segundo as condições visuais de cada criança.

				O fator positivo dos sistemas pictográficos está na relação dos símbolos abstratos e arbitrários, que representam os referentes e que podem ser convencionados e associados aos desenhos dos sinais da língua de sinais. Isso significa um adulto mediador competente nas duas línguas: oral e de sinais, pois a comunicação somente se esta-belecerá se, se receptor e emissor partilharem o mesmo código com relação significante-significado. 

				Para crianças surdas, a imagem do sinal, ou seja, o desenho do sinal associado ao pictograma possibilitará o imediato reconhecimen-to do significado e do significante com a consequente compreensão do sentido da mensagem. As pranchas temáticas serão confecciona-das inicialmente com imagens dos sinais associados até que somente o uso dos desenhos dos sinais associados à escrita seja compreendido e efetivamente usado pela criança.

				Quanto às pranchas individuais, cabe ressaltar que a expressão da criança com surdez associada ao apontar os pictogramas será na estrutura linguística da língua de sinais, consequentemente diferente da estrutura da língua oral. O adulto que não domina língua de sinais, na sua estrutura linguística, poderá apenas sinalizar a língua falada e neste caso, não se trata de ser bilíngue e sim em usar duas modalida-des (oral e gestual) na estrutura da língua falada majoritária. 
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				É necessário avaliar a competência linguística da criança com de-ficiência múltipla e surdez associada porque, em muitos casos, a crian-ça domine sinais, isolados, frases simples em contexto, mas não dispõe de recursos de linguagem que sustentem a estruturação linguística nos preceitos sintáticos, semânticos, morfológicos e pragmáticos, dando função às intenções comunicativas.

				Cumpre ainda mencionar, que a avaliação da competência linguís-tica associada ao comprometimento motor determinará se os recursos de comunicação alternativa como as pranchas individuais serão siste-mas de apoio à comunicação fundamental por sinais ou as pranchas de comunicação representarão o sistema de comunicação principal.

				O plano educativo individualizado

				Crianças com deficiência múltipla e com surdocegueira requerem um plano educacional individualizado, com direito de acesso ao currículo regu-lar, plano este, construído por todos que com ela atuam: pais, familiares, cuidadores, profissionais da educação e saúde.  Os pais, familiares e cuida-dores precisam ser elementos ativos, participativos e colaborativos neste processo educacional com os apoios terapêuticos incluídos neste programa. 

				Apesar desta premissa lógica, a prática educacional e terapêuti-ca tem demonstrado distintas realidades e nem sempre a junção dos esforços de todos conduzem ao plano no modelo colaborativo com a participação e contribuição de todos os envolvidos. Tal fato se evidencia principalmente quando questões comunicativas diferenciadas se fazem prementes: como o uso de pranchas de comunicação, sistemas alternati-vos, recursos de tecnologia assistiva, uso de computadores que deman-dam aprendizagem por parte dos profissionais e da família, também.

				Finalmente, na mudança do olhar meramente clínico e ou edu-cacional para o olhar colaborativo, evidencia-se um plano educacional que é único, é da criança-aluna, com deficiência, tem seu nome, suas características, pertence a ela, atende às suas necessidades, considera as suas expectativas e tanto quanto as de seus pais e familiares cuida-dores e ainda, está garantindo o acesso ao currículo regular.
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				Conclusão

				O adulto mediador competente quanto aos recursos da comu-nicação alternativa utilizados transversalmente no eixo da linguagem possibilitará às crianças com deficiências múltiplas e com surdoceguei-ra: movimentar-se com segurança; participar ativamente em todas as atividades da vida cotidiana; saber onde e como as atividades aconte-cem ter respostas aos desejos, comentários e questões para entender o mundo, interagir com pessoas, objetos, fazendo parte das situações e consequentemente a aprender.  

				Este adulto estará cumprindo com os objetivos da comunicação alternativa: tornar a pessoa com distúrbios de comunicação o mais in-dependente e competente possível em suas situações comunicativas, ampliando as oportunidades de interação com objetos, pessoas e situ-ações do ambiente ao redor.
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				A chamada Lei de Cotas1 , que reserva cargos para pessoas com deficiência e reabilitados nas empresas com cem ou mais empregados, tem sido fundamental para o acesso desse segmento ao mundo do tra-balho. De acordo com os dados da Relação Anual de Informações Sociais – RAIS –, havia 325.291 empregados com deficiência e reabilitados com vínculo formal de trabalho no Brasil, em 31 de dezembro de 2011.

			

		

		
			
				Figura 1 - Total de empregos em 31/12 e variação absoluta e relativa, 

				por tipo de deficiência e gênero (Brasil)

				Fonte: RAIS/2010 - MTE
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				1A Lei 8.213, de 24.07.1991, Art.93, estabelece a obrigatoriedade de as empresas com cem ou mais empregados preencherem de dois a cinco por cento de seus quadros com beneficiários reabilitados e pessoas com deficiência. A cota é calculada com base no número total de empregados, somados todos os estabelecimentos da empresa, na seguinte proporção:

				I – de 100 a 200 empregados .................2%;

				II – de 201 a 500......................................3%;

				III – de 501 a 1000...................................4%;

				IV – de 1001 em diante.............................5%.

				Para maiores detalhes sobre a inclusão da pessoa com deficiência no mercado trabalho consulte: http://www.mte.gov.br/fisca_trab/inclusao_pessoas_defi12_07.pdf. 
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				Os números supraindicados revelam, além do crescimento do quantitativo de emprego, a expressividade dos resultados da Lei de Cotas. Não obstante esse significativo avanço, muitas ações ainda são necessárias para que ocorra um efetivo processo de inclusão. Transcor-ridos vinte e dois anos de vigência dessa lei, as pessoas com deficiência continuam sendo contratadas para exercer funções menos complexas, bem como têm dificuldades de permanecer e progredir no trabalho. Al-gumas pessoas enfrentam maiores obstáculos para o acesso ao mundo do trabalho, como aquelas que apresentam deficiências múltiplas, ou intelectual, ou psicossocial, ou que impõem o uso de cadeiras de rodas, ou, ainda, a cegueira, ou paralisia com forte comprometimento motor. 

				Afora a barreira do preconceito, que impede a percepção das habi-lidades da pessoa com deficiência, também, a baixa escolaridade e a ca-rência de qualificação profissional, presentes em maior grau nesse grupo, têm se constituído em obstáculo importante para o acesso ao trabalho. 

				A presença de alunos com deficiência nos espaços de forma-ção profissional ainda é inexpressiva, o que dificulta sobremaneira o acesso desse segmento social ao mundo laboral. Sem essa capacita-ção para o trabalho, que propicia a aquisição de comportamentos, co-nhecimentos e habilidades necessários ao desempenho profissional, às pessoas com deficiência, são reservadas vagas que exigem escassa ou nenhuma qualificação e que, por decorrência, remuneram com os menores salários e não gozam do reconhecimento corporativo e social. Tal condição acarreta posteriormente desvantagens nos processos de ascensão profissional e até mesmo para a manutenção do emprego. 

				Legislação

				A Constituição Federal estabelece, como um dos objetivos fun-damentais de nossa República, a promoção de todos sem preconcei-tos e qualquer forma de discriminação (Art. 3º, IV). Por decorrência, proclama que a “educação é um direito de todos e dever do Estado, da família e da sociedade, e deve visar ao preparo para o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho” (Art. 205). Nesse condão, determina que o Estado promova a integração social do adolescente com deficiência, mediante o treinamento para o trabalho com a elimi-
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				nação de preconceitos e obstáculos arquitetônicos (Art. 227, §1°, II). 

				O Decreto 3.298/99 impõe que o aluno com deficiência tenha acesso à educação profissional a fim de obter habilitação profissional que lhe proporcione oportunidades de acesso ao mercado de traba-lho (Art. 28). O mesmo diploma estipula que a educação profissional para a pessoa com deficiência será oferecida nos níveis básico, técnico e tecnológico, em escola regular, em instituições especializadas e nos ambientes de trabalho (Art. 28, §1º, do Decreto 3.298/99).

				Para assegurar esse direito, a nossa legislação estabelece a obri-gatoriedade às instituições públicas e privadas, que ministram edu-cação profissional, de disponibilizarem cursos profissionais de nível básico para as pessoas com deficiência (Art. 28, §2º do Decreto nº. 3.298/1999). Entre os cursos profissionalizantes básicos, podemos citar a aprendizagem profissional definida na Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT. Por conta desses mandamentos, nenhum estabele-cimento de ensino profissional pode se negar a capacitar pessoas com deficiência como indevidamente ainda ocorre. O mesmo dispositivo determina que a matrícula da pessoa com deficiência nos cursos de qualificação profissional deve ser condicionada a sua capacidade de aproveitamento; e não ao seu nível de escolaridade.  Essa regra com-pleta e dá efetividade ao preceito anterior, visto que muitas vezes as exigências de escolarização acabam por excluir de fato grande parcela das pessoas com deficiência dos ambientes de educação profissional.  

				As instituições de educação profissional devem oferecer, caso seja necessário, apoio especializado de forma a garantir a acessibili-dade para o aluno com deficiência (Art. 29, Decreto nº. 3.298/1999). Para tanto, as barreiras arquitetônicas, metodológicas, programáticas, instrumentais, de comunicação e atitudinais precisam ser suprimidas2. Várias ações são necessárias, como a adaptação dos recursos pedagó-gicos, dos equipamentos, dos materiais didáticos e dos currículos. Em especial, os cursos devem disponibilizar serviços e apoios que possibi-litem ampliar as habilidades funcionais da pessoa. Deve ser proporcio-nada a tecnologia assistiva para atender às necessidades de inserção de todos os alunos, como, por exemplo: intérprete de sinais, material 

			

		

		
			
				2SASSAKI, Romeu Kazumi. Educação In: RESENDE, Ana Paula Crosara et al. (Coords.). A convenção sobre direitos das pessoas com deficiência comentada. Brasília: Secretaria Especial dos Direitos Humanos, 2008, p. 101-103.
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				em Braille, sintetizadores de voz, auxílios para a pessoa com deficiên-cia física (permitindo, por exemplo, o uso de computadores para aque-las com limitações motoras), metodologia capaz de inserir estudantes com deficiência intelectual (utilização de figuras, desenhos, fotos para facilitar a aprendizagem, para citar alguns recursos). Sem essas ade-quações, grande parte das pessoas com deficiência não tem acesso à qualificação profissional. Com essa exclusão é violado o direito à for-mação profissional de forma plena e equitativa. 

				A propósito, a ausência dessas adaptações é considerada uma for-ma de discriminação conforme estabelece a Convenção sobre os Direi-tos das Pessoas com Deficiência da ONU, inserida no sistema jurídico brasileiro como status de emenda constitucional. Segundo este tratado: 

				[...] discriminação por motivo de deficiência signifi-ca qualquer diferenciação, exclusão ou restrição ba-seada em deficiência, com o propósito ou efeito de impedir ou impossibilitar o reconhecimento, o des-frute ou o exercício, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, de todos os direitos huma-nos e liberdades fundamentais nos âmbitos político, econômico, social, cultural, civil ou qualquer outro. Abrange todas as formas de discriminação, inclusive a recusa de adaptação razoável (Art. 2). 

				Do mesmo modo, os professores, instrutores e profissionais es-pecializados necessitam ser capacitados para o atendimento a esse grupo. Além de todas essas adaptações, é indispensável afastar a bar-reira atitudinal com ações de combate ao preconceito e à discrimina-ção junto aos alunos, professores e demais trabalhadores da escola. 

				A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU confere envergadura constitucional a esses comandos normati-vos. Prescreve o direito à educação em todos os níveis, sem discrimi-nação e com base na igualdade de oportunidades (Art. 24). Aponta os seguintes objetivos a serem alcançados nos programas educacionais: a) o pleno desenvolvimento do potencial humano e do senso de digni-dade e autoestima, além do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos, pelas liberdades fundamentais e pela diversidade humana; 
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				b) o máximo desenvolvimento possível da personalidade e dos talen-tos e da criatividade das pessoas com deficiência, assim como de suas habilidades físicas e intelectuais; c) a participação efetiva das pessoas com deficiência em uma sociedade livre (Art. 24, 1).

				Para realização desse preceito, entre outras medidas, prevê a efetiva-ção de adaptações razoáveis e de medidas de apoio individualizadas que maximizem o desenvolvimento social e acadêmico, de acordo com a meta de inclusão plena. Afora esses ajustes, o diploma preceitua ações de capa-citação dos professores e equipes de ensino. Essa capacitação deve incor-porar a conscientização da deficiência e a utilização de modos, meios e for-matos apropriados de comunicação aumentativa e alternativa, assim como técnicas e materiais pedagógicos para apoio a pessoas com deficiência. 

				Da mesma maneira, reconhece o direito das pessoas com deficiência em todas as questões vinculadas ao trabalho, em igualdade de oportu-nidades com as demais pessoas (Art. 27). Para tanto, entre outros itens, deve ser possibilitado às pessoas com deficiência o acesso efetivo a pro-gramas de formação técnica e profissional de acordo com a sua vocação.  

				A Aprendizagem Profissional como 

				Instrumento de Inclusão Gradual 

				A aprendizagem profissional é um contrato de trabalho especial re-gulado pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT –, pelo qual o empre-gador se compromete a assegurar ao aprendiz, inscrito em programa de aprendizagem, formação técnico-profissional metódica, compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico; e o aprendiz, por sua vez, a executar, com zelo e diligência, as tarefas necessárias a essa formação. Por formação técnico-profissional metódica entendem-se as atividades teóricas e práticas organizadas em tarefas de complexidade progressiva e desenvolvidas no ambiente de trabalho (Art. 428, §4º da CLT).

				Os estabelecimentos empresariais são obrigados a contratar apren-dizes num percentual de 5 a 15% das funções que demandem formação profissional3 . Através desse contrato, além da capacitação, aos aprendi-

			

		

		
			
				3O Manual da Aprendizagem elaborado pelo MTE traz maiores detalhes sobre a legislação e pode ser consultado em: http://www.mte.gov.br/politicas_juventude/aprendizagem_pub_manual_aprendiz_2009.pdf.
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				zes, é garantida anotação na carteira de trabalho, o piso regional de salário mínimo proporcional às horas de curso, FGTS, férias, entre outros direitos trabalhistas e previdenciários regulados no Decreto nº. 5.598/2005. Des-taca-se que o aprendiz nada paga por essa formação.

				Esses programas de qualificação preveem tanto atividades teóri-cas como práticas e são organizados e desenvolvidos sob a orientação de entidades qualificadas em formação técnico-profissional. Enquan-to a capacitação prática é realizada na empresa, a teórica é forneci-da prioritariamente pelo “Sistema S” - SENAI, SENAC, SENAR, SENAT e SESCOOP. Quando essas instituições não oferecerem cursos ou va-gas suficientes, a demanda pode ser suprida pelas escolas técnicas de educação e entidades sem fins lucrativos. Sendo assim, o contrato de aprendizagem contempla obrigatoriamente uma relação triangular que envolve: o aprendiz, a empresa e a entidade formadora.

				Oris de Oliveira define a aprendizagem como a 

				[...] fase primeira de um processo educacional (for-mação técnico-profissional) alternada (conjugam-se ensino teórico e prático), metódica (operações orde-nadas em conformidade com um programa que se passa do menos para o mais complexo), sob orienta-ção de um responsável (pessoa física ou jurídica) em ambiente adequado (condições objetivas: pessoal docente, aparelhagem, equipamento)4. 

				A Lei 10.097/2000, ao alterar o texto da CLT, promoveu uma mu-dança substancial na concepção do público-alvo da aprendizagem pro-fissional5. Antes, para ser aprendiz era exigida aptidão física e mental; conclusão do ensino primário e não ser portador de doença contagiosa. Os filhos e irmãos dos empregados da empresa gozavam de preferên-cia nesse processo. Hoje, é um programa voltado para jovens de 14 a 24 anos e deve contemplar a diversidade dos adolescentes. Segundo as diretrizes gerais, os programas de aprendizagem profissional devem ga-rantir o atendimento às necessidades dos adolescentes e jovens do cam-

			

		

		
			
				4OLIVEIRA, Oris. O trabalho da criança e do adolescente. São Paulo: Ltr, 1994, p. 89.

				5GUGEL, Maria Aparecida. Pessoas com Deficiência e o Direito ao Trabalho. Florianópolis: Obra Jurídica, 2007, p. 173.
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				po e dos centros urbanos que, por suas especificidades ou exposição a situações de maior vulnerabilidade social, particularmente no que se re-fere às dimensões de gênero, raça, etnia, orientação sexual e deficiência, exijam um tratamento diferenciado no mercado de trabalho (Art. 10, I, alínea “f”, da Portaria MTE n° 723, de 23 de abri de 2012).

				A mesma legislação, reconhecendo que os tempos de socialização e dos processos educacionais desse segmento podem ser mais longos, estabelece que, no caso da pessoa com deficiência, não há limite má-ximo de idade para a aprendizagem profissional (Art. 428, §5°, da CLT). Deste modo, a partir dos 14 anos, com qualquer idade, a pessoa com deficiência pode ser inserida nos programas de aprendizagem. Tal mu-dança foi fundamental para garantir que um público maior tivesse aces-so à formação profissional.  Por conta dessa previsão, muitas pessoas que não tiveram oportunidades de qualificarem-se profissionalmente quando jovens estão tendo acesso a esse direito na maturidade. Um dos grupos beneficiários da ausência de teto de idade para a aprendizagem é o das pessoas com deficiência psicossocial, em especial, aquelas com diagnóstico de esquizofrenia. Este transtorno mental acomete geral-mente jovens no final da adolescência e no período de ingresso no mun-do adulto. Após um período de tratamento, muitas vezes, somente após os 30 anos, essas pessoas têm condições de trabalhar, contudo não de-têm formação profissional para tanto. Sem a dilação da idade máxima, grande parte desses indivíduos não teria oportunidades de qualificar-se por meio dos programas de aprendizagem profissional. 

				 Conforme informações da Relação Anual de Informações Sociais – RAIS –  131 aprendizes com deficiência contratados no Rio Grande do Sul, no período de 2009 a 2011, tinham idade que variava de 25 a 51 anos, representando 16,6% desse universo. Esses números revelam que a alteração da CLT, eliminando o teto da idade para acesso aos programas de aprendizagem, foi fundamental para a população com deficiência que encontra inúmeras barreiras para poder exercer seus direitos como o da educação profissional.

				Com o mesmo intuito inclusivo, a mudança legislativa de 2000 disciplinou que, para o aprendiz com deficiência intelectual, devem ser consideradas, sobretudo, as habilidades e competências relacionadas com a profissionalização e não sua escolaridade (Art. 428, §6°, da CLT). Com essa determinação, o legislador atendeu a justa demanda desse 
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				grupo, pois, sistematicamente, as pessoas com deficiência intelectual eram impedidas de participar dos cursos de qualificação profissional por conta de exigências de nível de escolaridade. Em nosso entendimento, essa regra contempla a todos os tipos de deficiência, e não apenas aque-la intelectual, visto que o Decreto 3.298/99, em seu Art. 28, §2º, esta-belece que as instituições públicas e privadas que ministram educação profissional deverão, obrigatoriamente, oferecer cursos profissionais de nível básico à pessoa com deficiência, condicionando a matrícula a sua capacidade de aproveitamento e não a seu nível de escolaridade. 

				A despeito dessa regra, é preciso atenção constante, visto que, com frequência, ainda se verificam pessoas com baixa escolaridade serem injustamente excluídas dos processos de formação profissional de nível básico. As instituições de formação profissional têm imensas dificuldades de promover adequações curriculares capazes de incluir não só os alunos com deficiência, mas também os jovens e adolescen-tes em situação de vulnerabilidade social. Como destaca Sassaki, a “in-clusão escolar é o processo de adequação da escola para que todos os alunos possam receber uma educação de qualidade, cada um a partir da realidade com que ele chega a escola independentemente de raça, etnia, gênero, situação socioeconômica, deficiências”6.

				Cabe registrar que num universo de 790 aprendizes com defici-ência contratados no Rio Grande do Sul, no período de 2009 a 2011, 18,10% não tinham escolaridade superior a 5ª serie. Nesse grupo, qua-tro pessoas eram analfabetas e 56 não tinham a 5ª serie completa. Esses dados mostram que a flexibilidade na exigência de escolaridade permitiu o ingresso de uma parcela considerável das pessoas com de-ficiência até então alijadas dos espaços de qualificação profissional.

				A Lei 11.788/2008 incorporou outra especificidade quando es-tabeleceu que o prazo máximo de dois anos do contrato de aprendi-zagem não se aplica às pessoas com deficiência. Com essa exceção, buscou-se contemplar aquelas pessoas que, em razão da natureza e severidade de suas deficiências, necessitam de um tempo ampliado para incorporar os conhecimentos técnicos e as habilidades sociais exi-gidos pelo mercado laboral, bem como para a eliminação de obstácu-los presentes nas empresas e no entorno social.

			

		

		
			
				6SASSAKI, Op. cit., p. 101.
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				 A Instrução Normativa n.º 97, de 30 de julho de 2012, do Minis-tério do Trabalho e Emprego, orienta com propriedade que o tempo adicional seja, nesses casos, fundamentado em aspectos relacionados à deficiência, vedada em qualquer caso a contratação de pessoa com deficiência na qualidade de aprendiz por prazo indeterminado (Art.6º, parágrafo único). Com essa orientação, a Secretaria da Inspeção do Trabalho tenta coibir a precarização do trabalho da pessoa com defici-ência. Na ausência deste condicionante vinculado às necessidades do aprendiz, correr-se-ia o risco das pessoas com deficiência permanece-rem indeterminadamente na condição de aprendizes. Importa lembrar que os direitos dos aprendizes são significativamente inferiores aos dos demais empregados e, por essa razão, os contratos de aprendiza-gem não podem ser estabelecidos sem limitadores. 

				A Portaria do Ministério do Trabalho e Emprego nº 723/2012, que cria o Cadastro Nacional de Aprendizagem Profissional, estabe-lece como diretrizes gerais a garantia das adequações para a apren-dizagem de pessoas com deficiência (Art. 10, I, “e”). No que se refere às diretrizes curriculares, determina que o ingresso de pessoas com deficiência e de adolescentes e jovens em situação de vulnerabilidade social nos programas de aprendizagem seja condicionado à sua capaci-dade de aproveitamento e não ao seu nível de escolaridade (Art. 10, II “e”). O atendimento desses propósitos visa à promoção da mobilidade no mundo de trabalho pela aquisição de formação técnica geral e de conhecimentos e habilidades específicas como parte de um itinerário formativo a ser desenvolvido ao longo da vida do aprendiz. 

				Os programas de aprendizagem profissional podem constituir-se em instrumento importante de inclusão, principalmente das pessoas com deficiências que necessitam de maior apoio e de um processo gradual de inserção no mundo do trabalho. Em particular, o aprendiza-do desenvolvido no interior da empresa pode ser extraordinário para inserir a pessoa com deficiência no mundo do trabalho.  

				O aprendizado profissional prático faz parte de um processo composto de tarefas organizadas de forma progressiva em relação à sua complexidade e, como tal, deve ser planejado e desenvolvido sob a orientação e responsa-bilidade da entidade qualificada em formação técnico-profissional (Art. 6º, parágrafo único, Dec. 5.598/2005). A instituição formadora deve organizar com a empresa as atividades a serem desenvolvidas pelo aprendiz. 
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				Nesse processo, são fundamentais não só a acessibilidade dos es-paços físicos e de comunicação, como a adequação da metodologia e da organização do trabalho às peculiaridades do aprendiz. Cabe às empre-sas e às entidades responsáveis pelos cursos de aprendizagem oferecer aos aprendizes condições de segurança e saúde e acessibilidade nos am-bientes de aprendizagem (Art. 17, da  Instrução Normativa n.º 97/2012).

				Papel destacado, nesse contexto, cabe ao empregado monitor, res-ponsável pela coordenação de exercícios práticos e acompanhamento das atividades do aprendiz no estabelecimento, em conformidade com o programa de aprendizagem profissional. O monitor é designado pela em-presa, ouvida a entidade formadora (Art. 23, §1°, do Dec. 5.598/2005), e ambos têm a obrigação de qualificá-lo para o processo de inclusão do aprendiz no ambiente laboral. A ele, devidamente qualificado, cabe ve-rificar as limitações e potencialidades do aprendiz e, em conjunto com a equipe multiprofissional que coordena o programa de inclusão e com a entidade de educação profissional, sugerir as adaptações do ambiente e da metodologia de trabalho segundo as necessidades individuais do aluno. Ademais, o monitor deve estar capacitado para detectar e coibir atitudes discriminatórias dirigidas contra o aprendiz pelos colegas. Com essas medidas e apoios individualizados, o potencial de desenvolvimen-to profissional e pessoal do aprendiz será ampliado.

				Cabe à instituição formadora supervisionar o ambiente de traba-lho para acompanhar o aprendizado prático com visitas frequentes e reuniões com os aprendizes e seus monitores. Esse acompanhamento é fundamental para garantir uma aprendizagem de qualidade. Do mes-mo modo, é um mecanismo importante para propiciar a permanência dos aprendizes no mercado de trabalho, após o término do contrato de aprendizagem, dessa forma, alcançando um dos objetivos gerais do programa (Art. 5º, VII da Portaria do MTE nº 723/2012). 

				Essa metodologia proporciona que sejam avaliadas e desenvol-vidas, sem pressa e de forma gradual, as habilidades profissionais da pessoa. As horas de aprendizado prático oferecem à pessoa com de-ficiência um prazo maior para incorporar as rotinas da empresa. Com esse tempo dilatado de inserção no universo de trabalho, o aprendiz pode evidenciar seu potencial laboral não só para a empresa como também para a sua família. Os próprios familiares, acostumados com uma trajetória de obstáculos e de negativas, acabam por associar a 
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				seus filhos a lógica da incapacidade para o trabalho. 

				Importa destacar que algumas pessoas com deficiência, em es-pecial, aquelas que permaneceram, por longos períodos, isoladas em suas residências ou instituições, precisam não só desenvolver habilida-des técnicas, como também uma postura compatível com a vida das organizações empresariais. 

				 Esse instituto, à medida que estende ao aprendiz as garantias trabalhistas e previdenciárias, dá-lhe do mesmo modo a proteção pe-rante eventuais acidentes e, como tal, é uma das poucas formas legais de aquisição de conhecimento profissional no interior das empresas.

				Para a empresa, possibilita, durante esse período, conhecendo as limitações e potencialidades do aprendiz, usufruir de um prazo maior para adaptar o posto, a organização e o ambiente de trabalho. Esse tempo ampliado de adaptação e de treinamento, de regra, não é vi-ável quando a empresa precisa preencher rapidamente suas vagas. A exiguidade de tempo dos processos usuais de substituição do quadro funcional direciona a contratação para candidatos com deficiência leve e que não requerem tempo maior de treinamento e adaptação.  

				É bom lembrar que a inserção de pessoas com deficiência ocorre em ambientes altamente enxutos quanto ao seu pessoal e nos quais as metas exigidas são de difícil cumprimento. A competitividade, a poli-valência, a proatividade, a agilidade e o conhecimento prévio para rea-lização das tarefas são características altamente valorizadas no mundo corporativo. Os candidatos com deficiência, contudo, na maioria das vezes, não apresentam esses atributos, seja pela dificuldade de aces-so à escola e à educação profissional, seja pela falta de experiência, bem como por conta de suas limitações físicas, sensoriais, mentais ou intelectuais. A primeira reação adversa vem das chefias, que, além dos preconceitos, não dispõem do tempo necessário para ambientar e treinar o novo trabalhador. Diante da forte cobrança por resultados, a tendência inicial é a de rejeitar o subordinado que exibe limitações.  

				Os programas de aprendizagem profissional propiciam a supera-ção desse entrave porque possibilitam uma inclusão gradativa no am-biente de trabalho. Do contrário, a pessoa é contratada para, no perí-odo do contrato de experiência de, no máximo, 90 dias, desde logo, apresentar resultados que comprovem sua adequação às necessida-des da empresa. O aprendiz, como a própria expressão já evidencia, 
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				é contratado para aprender e, para tanto, disporá, no mínimo, de 800 horas. Por outro ângulo, a presença do aprendiz na empresa contribui para quebrar o mito da impossibilidade de incluir no trabalho as defici-ências que requerem maior apoio. 

				A Instrução Normativa – IN –  n. 98/2012 da Secretaria da  Ins-peção do Trabalho – SIT – que dispõe sobre procedimentos de fisca-lização do cumprimento, por parte dos empregadores, das normas destinadas à inclusão no trabalho das pessoas com deficiência e be-neficiários da Previdência Social reabilitados, trata especificamente da aprendizagem profissional. Conforme estabelece, os auditores fiscais do trabalho devem incentivar as empresas e outras instituições para que promovam a participação das pessoas com deficiência nos progra-mas de aprendizagem profissional, inclusive as beneficiárias do Bene-fício de Prestação Continuada – BPC – da Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, com o objetivo de sua posterior contratação por prazo indeterminado (Art. 15). 

				A instrução regula também o procedimento especial a ser adota-do na ação fiscal quando verificados motivos relevantes que dificultam o cumprimento da Lei de Cotas. Nesse processo é firmado um termo de compromisso que concede um prazo estendido para a regulariza-ção desse quesito (Art. 17).  O prazo máximo do termo de compro-misso é de doze meses, excetuado o caso em que o cumprimento da reserva legal esteja condicionado ao desenvolvimento de programas de aprendizagem profissional de pessoas com deficiência, nos termos do Art. 429 da CLT, caso em que o prazo máximo será de vinte e quatro meses (Art. 17, §3º da IN 98/2012).  

				Com essas determinações, a normativa a SIT reconhece o poten-cial inclusivo desse instrumento de qualificação profissional. Findo o prazo estabelecido nos termos de compromisso, a empresa deverá comprovar o cumprimento integral da reserva legal estipulada no Art. 93 da Lei nº 8.213, de 1991.  Para tanto, importa destacar que a cota de aprendizagem não se confunde com a cota de empregados com defici-ência. O aprendiz com deficiência não pode ser aproveitado na cota de empregados com deficiência. Somente quando, concluído o processo de aprendizagem, ele for devidamente contratado como empregado passa a contar para a cota de pessoas com deficiência.
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				Novo Momento Histórico da Formação 

				Profissional da Pessoa com Deficiência

				A formação profissional das pessoas com deficiência está passan-do por profundas transformações. Como destaca o especialista da OIT, Arthur O’Reilly7 , observa-se um processo de transição de formas de qualificação antes restritas a instituições especializadas para progra-mas comuns a todas as pessoas. Os estudiosos destacam que a forma-ção profissional em ambientes segregados dificilmente contribui para o ingresso no mundo do trabalho. Na ausência de oportunidades de acesso nas instituições de formação profissional, contudo, às pesso-as com deficiência restam apenas as opções de formação em oficinas especializadas e em centros de reabilitação. A educação profissiona-lizante, nesse contexto, ocorre a partir de iniciativas restritas às insti-tuições especializadas em oficinas pedagógicas, oficinas protegidas de produção, voltadas comumente para a confecção de produtos artesa-nais. Esses programas de capacitação para o trabalho em ambientes protegidos nem sempre conduzem seus alunos ao mercado formal de trabalho, pois, muitas vezes, estão distantes das exigências técnicas e comportamentais das empresas e das demandas do mercado. 

				Os programas de aprendizagem profissional, ao contrário, consa-gram o dispositivo da Convenção ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, que prevê a promoção da aquisição de experiência no próprio local de trabalho (Art. 27, “j”).

				Além da possibilidade de participação em ambientes de formação profissional, comuns a todas as pessoas, os programas de aprendizagem profissional conectam imediatamente a pessoa com deficiência à reali-dade do universo laboral. Nesses projetos, a pessoa é preparada desde sua parte teórica para o desenvolvimento de atividades específicas exis-tentes nas empresas contratantes. Afora isso, no próprio dia a dia da empresa, o aprendiz, associando o conhecimento teórico recebido na entidade formadora, adquire na prática o conhecimento técnico exigido pelo mercado de trabalho. Concomitantemente, no convívio diário com chefias e colegas, tem possibilidades ampliadas de alcançar a postura 

			

		

		
			
				7REILLY, Arthur. El derecho al trabajo decente de las personas con discapacidades. Ginebra: Oficina Internacional del Trabajo, 2007, p. 91-94.
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				profissional também demandada pelas organizações. Ressalta-se que a aprendizagem busca não apenas a aquisição de conhecimentos técni-cos, mas também o desenvolvimento social da pessoa na qualidade de trabalhador e cidadão (Art. 10, II, “a” da Portaria do MTE nº 723/2012). 

				Ademais, a aprendizagem de fato propicia condições de inclusão e permanência das pessoas com deficiência no trabalho, pois contempla um período considerável de horas de ensino. Esse prazo estendido de, no míni-mo, 800 horas é fundamental para a preparação dos alunos, em especial, daqueles com maior dificuldade de aprendizado. Esse aspecto é fundamen-tal e merece destaque, visto que muitas escolas profissionais preferem ofe-recer às pessoas com deficiência cursos de qualificação profissional de curta duração, os quais, de fato, não propiciam o ingresso no mundo do trabalho porque são insuficientes para o desenvolvimento global dos alunos. 

				A Aprendizagem Profissional e o 

				Benefício da Prestação Continuada

				A Lei 12.470, de 31 de agosto de 20118 , atendendo demandas antigas do movimento das pessoas com deficiência, trouxe novas pers-pectivas de acesso ao mercado de trabalho dos favorecidos pelo Bene-fício da Prestação Continuada – BPC.

				O BPC é um benefício assistencial no valor de um salário mínimo mensal, pago para a pessoa com deficiência que não possui meios para prover sua manutenção nem de tê-la provida por sua família. Para fins de reconhecimento do direito ao benefício, o novo diploma legal con-sidera pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo9, de natureza física, mental, intelectual10 ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com os demais. O conceito de beneficiário utilizado, aliás, é a transcrição da definição de 

			

		

		
			
				8O Decreto 7. 617, de 17.11.2011, alterou o regulamento do Benefício da Prestação Continuada aprovado pelo Decreto 6.214/2007.

				9Considera-se impedimento de longo prazo aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de dois anos (Art. 4°, §3º, Decreto n° 6.214/2007, com a nova redação dada pelo Decreto 7.617/2011).

				10Sobre a caracterização de deficiência “mental e sua distinção do termo deficiência mental consulte: COSTA, Ana Maria Machado da.  O reconhecimento da pessoa com transtorno men-tal severo como pessoa com deficiência: uma questão de justiça. Disponível em: http://www.inclusive.org.br/?p=20021. Acesso em: 18.12.2011.
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				pessoa com deficiência consagrada pela Convenção da ONU e que rede-finiu a concepção médica até então adotada em nossa legislação.  

				Com essa alteração, o beneficiário é o que tem impedimento nos termos definidos; e não mais aquele cuja deficiência o incapacita para a vida independente e para o trabalho. Para essa nova conceituação, os impedimentos não estão vinculados somente aos limites das estru-turas e funções do corpo, mas também a sua interação com as barrei-ras impostas pela sociedade. Por exemplo, uma pessoa que faz uso de cadeira de rodas pode estar, em um determinado contexto, impossibi-litada de trabalhar não por conta de sua deficiência física, mas pela fal-ta de acessibilidade do transporte público. Garantida a acessibilidade de sua locomoção em momento posterior, a pessoa terá condições de trabalho. Neste caso, não é ela que é incapacitada para o trabalho, é a sociedade que a limita. Anteriormente, havia o temor que o ingresso no emprego fosse entendido como prova de capacidade de trabalho quando da perícia médica e/ou social para a retomada do BPC.

				Outra mudança importante trazida pela Lei 12.740/2011 refere--se à suspensão em caráter especial do Benefício da Prestação Conti-nuada quando a pessoa com deficiência exerça atividade remunerada. Nesse caso, o BPC fica suspenso e não mais cancelado. No término do contrato de trabalho, o pagamento do benefício da prestação continu-ada suspenso será restabelecido mediante requerimento do interessa-do, não dependendo mais de perícia para sua reimplantação (Art. 47 do Decreto 7.617/2011). O conjunto dessas modificações estabelece para o beneficiário e sua família condições mais seguras para optar pelo ingresso no mercado de trabalho. 

				Mais uma alteração comemorada refere-se à qualificação profis-sional dos beneficiários, que podem acumular o valor do BPC com o re-cebimento do pagamento do salário de aprendiz (em torno de ½ salário mínimo), por um período máximo de dois anos. Com isso, a formação laboral desses beneficiários recebeu grande impulso e incentivo.

				É bom lembrar, mais uma vez, que as famílias de pessoas com deficiência têm dificuldades de vislumbrar o potencial laboral de seus filhos. Esse descrédito vai se formando ao longo do tempo, o qual ini-cia, na maioria das vezes, com o diagnóstico médico que aponta uma trágica trajetória de impossibilidades e limitações para a pessoa quan-do do seu nascimento ou do momento em que é acometida pela defi-
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				ciência. Os obstáculos para o acesso à escola e os comentários sobre as dificuldades de aprendizagem de seu rebento consolidam a imagem da incapacidade. Como chama atenção o Coordenador do Serviço de Ca-pacitação Profissional da Fundação de Articulação e Desenvolvimento de Políticas Públicas para Pessoas com Deficiência e de Altas Habi-lidades no Rio Grande do Sul – SECAP/FADERS11, “[...] a família não enxerga, por incrível que pareça, o seu filho com deficiência como uma pessoa com potencialidades. Ela ainda possui muitas dúvidas quando chega o momento do ingresso no mercado de trabalho”.

				Os programas de aprendizagem profissional possibilitam para essa família justamente a oportunidade de revisar essa visão da inaptidão. A experiência na implantação do Projeto Piloto do Ministério do Trabalho de Incentivo à Aprendizagem da Pessoa com Deficiência12  no Rio Grande do Sul tem mostrado inúmeros exemplos de como os pais se surpreendem com a capacidade laboral de seus filhos. Além disso, inúmeros são os rela-tos 13 sobre as profundas mudanças ocorridas na esfera doméstica quando esses indivíduos passam a sentirem-se úteis e reconhecidos socialmente. 

				O Cléber é outra pessoa, quem faz muitos anos que não vê ele, olha e não reconhece nem fisicamente, porque, como ele usava cabelo comprido, não gosta-va de tomar banho, então, hoje ele tá limpo, cheiro-sinho, não sai de casa sem fazer a barba, sem tomar banho, e a maneira dele lidar com as pessoas, hoje, ele senta, ele come com a gente, ele assiste televisão, ele chega em (sic) casa e conversa, quer contar tudo o que aconteceu com ele, o que ele empacotou, que ele empacotou uma televisão ou saquinho de bolacha que seja, ele chega e ele fala tudo para a gente.

			

		

		
			
				11BORDIGNON, Priscila Mallmann; SARMENTO, Dirléa Fanfa. Capacitação profissional de pes-soas com deficiência: um estudo de caso no SECAP/FADERS. Téc. R. Educ. Prof., Rio de Janeiro, v. 37, n. 1, p. 41, jan./abr. 2011. Disponível em: http://www.senac.br/BTS/371/artigo4.pdf. 

				Acesso em: 18.12.2011.

				12Para maiores informações consulte 

				http://portal.mte.gov.br/data/files/FF8080812BCB2790012BCF973A0548CE/fiscatrab_pro-jeto_aprendizagem2008.pdf.

				13LAMB, Paolo Porciúncula. Projeto piloto capacitar: percepção dos familiares na inclusão de pessoas portadoras de transtorno mental grave no mercado formal de trabalho. 2012. Mono-grafia (Especialização em Residência Multiprofissional em Saúde Mental Coletiva) - Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre 2012, p.56.
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				Pesquisa realizada com aprendizes com deficiência intelectual, vinculados ao Serviço de Capacitação Profissional da FADERS, revela que todos eles relatam a importância desse processo para sua inclusão e valorização social. Em especial, “a possibilidade de poder auxiliar nas despesas domésticas também é funda-mental para modificar positivamente o olhar que a família tem sobre esse fami-liar com deficiência”14. Esse processo de reconhecimento social pode ser aferido nas próprias palavras do aprendiz com deficiência intelectual quando diz: 

				Na verdade, eu e a minha família estamos adorando que estou trabalhando. Tu acreditas que eu até em-prestei dinheiro para o meu pai, que sempre me aju-dou. Agora, se melhorar o meu salário, eu quero ver se ajudo mais em casa, porque até agora eu cuidei de mim. Viu as roupas novas? Estou diferente de quando cheguei aqui, lembra? 15

				Como tem destacado a OIT, o trabalho é um elemento fundamen-tal de realização pessoal, de integração social e reconhecimento. Ter um trabalho decente é a forma mais efetiva para uma pessoa com deficiência escapar do círculo vicioso da marginalização, pobreza e exclusão social16.

				Sabe-se que o benefício da prestação continuada é, muitas vezes, a única fonte de renda dessas famílias e os programas de aprendizagem profissional permitem que elas possam, num prazo de, no mínimo, 800 horas, que equivale geralmente a um ano de programa de aprendiza-gem, decidir com calma e cautela sobre o futuro da pessoa com defici-ência. Com essas modificações no regime de concessão do benefício da prestação continuada, abrem-se imensas oportunidades de acesso das pessoas com deficiências significativas e carentes ao trabalho. 

				Para que tal mudança ocorra de forma expressiva tem-se, pela frente, o desafio de qualificar esses beneficiários que, na sua maioria, na faixa de 16 a 45 anos, não são alfabetizados17(65,7%) e encontram--se distante das demandas do mercado de trabalho.

			

		

		
			
				14Ibidem, p. 43.

				15BORDIGNON, SARMENTO, Op. cit., p. 40.

				16MURRAY, Barbara. Oportunidades de empleo y de formacion para las personas com discapa-cidad: papel de la OIT. Educación Obrera, v. 4, n. 137, p. 3, 2004. Disponível em: http://www.ilo.org/actrav/what/pubs/lang--es/docName--WCMS_117589/index.htm. Acesso em: 06.12.2011.

				17Suibe/Dataprev, extraído em julho 2011 referente a junho de 2011.
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				As ações realizadas no curso de implantação do Projeto Piloto do Ministério do Trabalho de Incentivo à Aprendizagem da Pessoa com De-ficiência no Rio Grande do Sul demonstram, além da possibilidade de formação profissional de alunos não alfabetizados, as possibilidades de trabalho para esse segmento. Segundo dados da RAIS 2011, no quesi-to escolaridade, 5,80% das pessoas com deficiência e reabilitadas com vínculo de emprego no Brasil não tinham a 5ª série completa do ensino fundamental. Nesse universo, 2.560 trabalhadores eram analfabetos18. 

				Em especial, SENAC/RS, o SENAI/RS e o SESCOOP/RS, ao desen-volverem programas de aprendizagem para pessoas com deficiência intelectual, já provaram que, quando há adaptação dos currículos, dos recursos e da metodologia, é possível formar profissionalmente pes-soas não alfabetizadas. Além disso, as experiências realizadas apon-tam que, após esses processos de aprendizagem, essas pessoas têm permanecido nas empresas como empregados. Com essas iniciativas, quebra-se igualmente o clichê de que, no mundo globalizado, não há espaços profissionais para aqueles que não sabem ler nem escrever.

				Passados vinte e dois anos de vigência, a Lei de Cotas ganha novo alento com a possibilidade de ingresso de novos grupos até então à mar-gem do mercado de trabalho e da cidadania. Com certeza, outra etapa inaugura-se e, desta vez, tendo como objetivo a inclusão dos segmentos  mais excluídos das pessoas com deficiência por conjugarem, de uma só vez, a vulnerabilidade social, decorrente da situação de pobreza, com o maior grau de impedimentos físico, sensorial, mental e intelectual. Esse segmento, em razão de tal conjunção, necessitará foco e ações espe-ciais voltadas a ele. Sem dúvida, tem-se pela frente o imenso desafio de retirar milhares de pessoas com deficiência da equação de pobreza e exclusão social, como tão bem definiu a OIT. Romper com essa trajetória é imprescindível para a construção de uma nova era de justiça social. 

			

		

		
			
				18Disponível em: http://www.pessoacomdeficiencia.gov.br/app/sites/default/files/arquivos/%5Bfield_generico_imagens-filefield-description%5D_51.pdf. Acesso em: 01.07.2013.
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				O Censo Demográfico de 2010 realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) mostra que quase 46 milhões de bra-sileiros têm algum tipo de deficiência: intelectual, motora, visual ou auditiva, número que corresponde a 24 % da população total do país, número quase dez vezes maior que aqueles apresentados no Censo Demográfico de 1991. Deste total, 48,1% se declaram com deficiência visual, 22,9% com deficiência motora, 16,7% com deficiência auditi-va, 8,3% com deficiência intelectual e 4,1% com deficiência física. No entanto, os números apresentados representam uma limitação meto-dológica, pois há, por exemplo, a possibilidade de pessoas com proble-mas visuais, que não se enquadram na condição de deficiência visual, terem se declarado como tais. São taxas mais altas do que as estima-das pela OMS (Organização Mundial da Saúde) de que apenas 10% da população apresentaria alguma deficiência (Meletti, Bueno, 2011).

				E ainda de acordo com o levantamento, embora 95% das crian-ças com deficiência, com idades entre 6 e 14 anos, estejam na esco-la, outros indicadores como grau de instrução e posição no mercado de trabalho revelam que a situação é bem menos favorável para os brasileiros que têm alguma deficiência. Segundo a coordenadora do Comitê do Censo Demográfico do IBGE, o levantamento aponta que para corrigir essas distorções são necessárias políticas públicas mais fortes que incentivem essa parcela da população a aumentar seu grau de instrução, o que interfere diretamente nos níveis de rendimento. 

				Frente a esses dados é preciso refletir sobre o impacto das Políti-
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				cas Públicas de escolarização de alunos com deficiência. A Constituição Federal de 1988 se destacou pela importância para a construção da de-mocracia no Brasil e para o reconhecimento dos Direitos Humanos Uni-versais, sendo um dos seus objetivos fundamentais: “Promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” (art. 3º inciso IV, BRASIL, 1988). E em relação à educação, definiu no título VIII, capítulo III, seção I – art. 205: 

				A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colabora-ção da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. (BRASIL, 1988). 

				No seu art. 206, inciso I: 

				 “Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola”. (IDEM).  

				E no art. 208: 

				 “O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a ga-rantia de: Inciso III - atendimento educacional especializado aos portado-res de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino”. (IBIDEM).

				Percebemos aqui que desde a década de 80 a constituição previa legalmente o direito de garantia de acesso e também de permanência para as pessoas com deficiências nas escolas regulares, mesmo que ainda deixando “lacunas” quanto ao uso da palavra “preferencialmen-te” (Guerreiro, 2011). Nessa época muitas pessoas com deficiências estavam matriculadas em escolas especiais e não no sistema público de educação, apesar de terem seus direitos garantidos por lei. 

				A Constituição brasileira promulgada em 1988 é anterior à Con-venção sobre os Direitos da Criança adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 20 de novembro de 1989, ratificada pelo Brasil em 24 de setembro de 1990, e com vigência internacional em outubro de 1990, o que demonstra total sintonia da constituição brasileira em relação a toda a discussão em âmbito internacional que havia naquele momento a respeito da adoção de um novo paradigma, o que levou o Brasil a se tornar o primeiro país a adequar a legislação interna aos princípios consagrados pela Convenção das Nações Unidas, até mesmo 
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				antes de sua vigência obrigatória, pois o Estatuto da Criança e do Ado-lescente é de 13 de julho de 1990. 

				Posteriormente, em 2011, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), através da lei nº 8.069 de 13/07/90, previa em seu art. 53: 

				A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-lhes:

				I – Igualdade de condições para o acesso e perma-nência na escola. (AMPERJ, 2011).

				E, em seu art. 54: 

				É dever do Estado assegurar à criança e ao adoles-cente:

				II – atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino. (IDEM).

				O que vemos no ECA são também políticas e ações que contem-plam as crianças e jovens com deficiência, um marco legal e regulatório dos direitos humanos para pessoas até dezoito anos de idade. É claro que a realidade não se alterou em um único momento, mas mesmo atu-almente estamos distantes de ver essa lei em pleno funcionamento. 

				Em 2006, outro esforço ocorreu nesse sentido, a Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência, adotada pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 13 de dezembro e ratificada pelo Brasil atra-vés do Decreto Executivo nº 6.949, de 25/08/09, pode ser considerada um marco em relação à inclusão das pessoas com deficiência, isso por-que esse documento foi construído pelas pessoas com deficiência jun-tamente com os governos dos países que fazem parte da ONU. É um documento pautado na Política de Direitos Humanos e garante o moni-toramento e cumprimento das obrigações do Estado. Foram redigidos cinquenta artigos que tratam dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, revestidos com tudo o que se faz indispensável para a emancipação desses cidadãos. 
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				Com a Convenção da ONU, se não houver acessibilidade1, signifi-ca que há discriminação, condenável do ponto de vista moral, ético e punível na forma da lei. Além disso, cada Estado Parte se compromete a dar acesso a todas as oportunidades existentes para a população em geral. É possível notar que é dado um passo importante com a Con-venção, um passo a mais para dar conta da realidade das pessoas com deficiência nas diferentes esferas da sociedade, mas que ao mesmo tempo impõe novos desafios para o cumprimento desses direitos.

				Enfim, com os avanços dos últimos anos e para cumprir com os preceitos da Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com De-ficiência, da qual o país é signatário, o Ministério da Educação iniciou a elaboração da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, assinalando que o movimento mundial pela edu-cação inclusiva é uma ação política, cultural, social e pedagógica, de-sencadeada em defesa do direito de todos os alunos de estarem jun-tos, aprendendo e participando, sem nenhum tipo de discriminação. A educação inclusiva constitui um paradigma educacional fundamentado na concepção de direitos humanos, que conjuga igualdade e diferença como valores indissociáveis, e que avança em relação à ideia de equida-de formal ao contextualizar as circunstâncias históricas da produção da exclusão dentro e fora da escola. (Guerreiro, 2011; Brasil, 2007).

				Com a elaboração da Política Nacional já mencionada, o MEC tem promulgado diferentes regulamentações como Decretos, Normas Técni-cas e Programas para garantir a implementação da mesma. A Resolução CNE/CEB nº 4, de 02 de outubro de 2009 instituiu Diretrizes Operacio-nais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial, numa perspectiva de Educação Inclusiva.

				Art. 1º Para a implementação do Decreto nº 6.571/2008, os sistemas de ensino devem matricu-lar os alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação 

			

		

		
			
				1O termo acessibilidade significa não apenas permitir que pessoas com deficiências ou mobilidade reduzida participem de atividades do dia a dia através do uso de produtos, serviços e informação, mas a inclusão e extensão do uso destes por todas as parcelas da população, eliminando barreiras e visando tanto a adaptação como a locomoção. São veículos públicos com acesso a deficientes, televisões com legenda para pessoas com problemas auditivos, entre outros (Portal Brasil).
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				nas classes comuns do ensino regular e no Atendi-mento Educacional Especializado (AEE), ofertado em salas de recursos multifuncionais ou em centros de Atendimento Educacional Especializado da rede pú-blica ou de instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos.

				Art. 2º O AEE tem como função complementar ou suplementar a formação do aluno por meio da dis-ponibilização de serviços, recursos de acessibilidade e estratégias que eliminem as barreiras para sua ple-na participação na sociedade e desenvolvimento de sua aprendizagem. (BRASIL, 2009a).

				O Atendimento Educacional Especializado, oferecido no período de contraturno do horário escolar, tem por objetivo integrar a proposta pedagógica da escola, envolvendo a família e realizando articulações com outras políticas públicas. É, na realidade, um conjunto de atividades, re-cursos de acessibilidade e pedagógicos organizados de forma complemen-tar ou suplementar à formação dos alunos no ensino regular. O professor do AEE deve prover condições de acesso, participação e aprendizagem, eliminando possíveis barreiras nesse processo através do desenvolvimen-to de recursos didáticos e pedagógicos acessíveis a todos os alunos.

				Como vimos, as leis existem para garantir que todo e qualquer aluno tenha condições de aprender, não somente no sentido de uma inclusão social, mas pedagógica também. O crescente número de alunos com quadros de deficiência e Transtornos Globais do Desenvolvimento tem demandado à equipe escolar, em especial aos professores que atu-am no serviço de apoio (AEE) e classe comum, conhecimento específico sobre o assunto. Uma das características que estes alunos podem apre-sentar é a dificuldade ou ausência de fala, trazendo consequências ao laço com o outro e ao processo de ensino – aprendizagem na escola.

				O processo de inclusão e a participação de alunos com defici-ência que não falam nas salas de aula de escolas regulares têm trazido muitas discussões e têm sido, ao mesmo tempo, um desafio aos pro-fessores e demais profissionais da educação. Em muitos casos o que ocorre é que o aluno com deficiência e que não fala acaba participando 
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				de maneira limitada da rotina escolar e pedagógica, principalmente sem instrumentos ou recursos que poderiam ajudar nesse processo, ficando apenas na posição de observador. E de outro lado, há o pro-fessor que está envolto por dúvidas sobre como ensinar, como avaliar esse aluno na ausência de fala. 

				Através de minha experiência clínica como fonoaudióloga e por meio dos cursos de formação que tenho ministrado na área da Comunicação Alternativa (CA) para profissionais da educação (profes-sores, diretores, coordenadores), nas prefeituras de Guarulhos, São Paulo e Osasco, noto que há muito desconhecimento sobre o assunto. Comumente os professores que trabalham no AEE até conhecem um pouco da área, na maioria das vezes, mas no caso de professores da sala regular o panorama é outro. É muito comum a confusão do uso da CA com a Língua de Sinais, esperando que o curso volte sua temática para pessoas com deficiência auditiva. Além disso, noto muitas vezes um despreparo profissional, na própria formação desses educadores, que não conhecem muito sobre as deficiências e comumente assu-mem a postura assistencialista frente a esses quadros. Entretanto, não considero que seja um problema somente de formação profissional, mas um dos indicadores de que a educação está enfrentando proble-mas, dado o fracasso escolar que não me deixa mentir mostrando que apenas 25% dos estudantes saem da escola sabendo ler e escrever ou operando as quatro operações matemáticas. Esse fracasso mostra não somente o fracasso dos alunos, mas do próprio sistema educacional brasileiro (Bossa, 2002, 2011).

				No entanto, não pretendo debater aqui questões sobre o fra-casso escolar, apesar da necessidade de elencá-lo. Fato é que os alu-nos com deficiência e que não falam são presença cada vez maior nas escolas regulares e o professor se vê despreparado e sem apoio para tornar efetivo o processo escolar. Comumente escuto frases como es-sas anotadas por mim durante as formações:

				Nós professores temos que engolir esses casos, o aluno que deveria ser da escola é só problema nosso e não conseguimos os recursos necessários para a participa-ção desse aluno em sala, não há estagiários e o aluno não consegue atendimento com o professor do AEE 
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				(professor de educação infantil, 2013).

				Um aluno que não fala necessita de atendimento ex-clusivo e especializado. Se pensarmos nessa criança em nossa sala de aula, teríamos que ‘excluir’ o restante da turma para lhe dar atenção, ou então, o mais comum que, infelizmente acontece, é deixa-lo em um canto para tentar atender os demais. Acreditamos que real-mente é muito bom e válido o contato dessas crianças com crianças ‘normais’, entretanto, se faz necessária a presença de um profissional especializado acompa-nhando e auxiliando essas crianças em suas necessida-des. (professor de ensino fundamental, 2013).

				Muitos alunos chegam sem diagnóstico na escola e não podemos começar um trabalho sem saber o que eles têm. O professor trabalha sozinho na escola e em péssimas condições. Precisamos de apoio! (pro-fessor de ensino fundamental, 2013).

				São muitas as questões trazidas pelos professores como a falta de apoio e de recursos, muitos alunos em sala de aula, o que dificulta o atendimento individualizado dos alunos que necessitam, falhas na for-mação profissional, falta de tempo para preparar materiais adaptados, falta de parcerias com as famílias e profissionais da saúde, entre outras. No entanto, noto que ao mesmo tempo em que há esse “desabafo” du-rante as formações, há também o desejo de conhecer a área da CA e as pranchas de comunicação alternativa propriamente ditas, bem como o uso de figuras, símbolos gráficos, etc. O professor percebe que já utiliza muitos recursos visuais durante o processo de ensino e que os recursos da CA são possíveis de serem realizados nesse contexto para possibili-tar maior autonomia e participação de alunos com deficiência que não falam, ampliando suas possibilidades comunicativas em diversas situa-ções, fazendo com que a inclusão pedagógica aconteça efetivamente.

				Apesar dos cursos de formação do qual participo não serem longos (variam de 10 até 30 horas de duração no total, ocorrendo se-manalmente) posso afirmar que há sim uma mudança de paradigma 
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				do professor. Penso que seria importante um acompanhamento mais longo desses professores durante o ano letivo, já que muitas questões surgirão nesse processo a respeito do uso da CA, talvez supervisões para discussões de casos e inclusive com a participação de outros pro-fissionais da saúde, como terapeuta ocupacional, fisioterapeuta, psicó-logo, etc. Mesmo assim, considero de suma importância que esses cur-sos cada vez mais cresçam para que a área da CA seja mais conhecida para favorecer a inclusão desses alunos que não falam. Neste sentido é necessário possibilitar aos profissionais atuantes na rede de ensino, ações relacionadas aos conceitos que estão diretamente implicados nesse processo, sensibilizando os mesmos quanto à importância de se estabelecer formas alternativas de comunicação, instrumentalizando--os na construção de recursos e na implementação de estratégias re-lacionadas à área da CA, subsidiando assim o trabalho pedagógico e atendendo às especificidades desses alunos. 

				Através do uso da CA, a inclusão poderá ser potencializada, isso porque vai mostrar que há um sujeito ali, mesmo que organicamente barrado para a oralidade, há linguagem e um corpo investido – corpo falado/significado e significante. Penso que é fundamental discutir atra-vés de vídeos de pacientes, discussão de casos e textos, essa noção de sujeito e de linguagem com os professores durante as formações pro-fissionais, apesar de não ser necessário um grande aprofundamento, o objetivo é apenas sensibilizá-los quanto ao sujeito que ali está para que não seja feita mera aplicação de conceitos, colagem de símbolos e figu-ras sem significado nenhum, apenas para suprir necessidades básicas.

				A perspectiva teórica assumida aqui é desenvolvida no Gru-po de Pesquisa do CNPq: “Aquisição, Patologias e Clínica de Lingua-gem”, do LAEL-PUCSP, liderado pela professora Dra. Maria Francisca Lier-DeVitto. Nessa linha, há o reconhecimento da “ordem própria da língua” (SAUSSURE, 1916 - 1989), sustentado no estruturalismo euro-peu (Jakobson, Benveniste) e mais recentemente, por autores como J.C. Milner (1987, 2002) e De Lemos (1992, 2002), além do reconheci-mento do sujeito do inconsciente, introduzido por Freud e formulado por Lacan. Portanto, a linguagem não é vista como objeto manipulável, mas tem um funcionamento autônomo regido por leis de referência interna que determinam os movimentos na fala, movimentos sempre singulares, já que não há corpo sem falante.
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				Para tornar mais claro, trago, nessa linha, o trabalho de Vascon-cellos (1999, 2006, 2010) com pessoas que apresentam quadro médico de Paralisia Cerebral (PC) e que não falam. A autora discute que limita-ções motoras e ausência de fala não são capazes de barrar “olhares” e “gestos”, que consistem em gestos plenos de significação a convocar o outro a todo o momento. O mínimo de habilidade motora que ali resta-va, era sim atravessado pela linguagem. É outro modo de presença na linguagem que “ignora” a limitação motora do quadro. Esses gestos e olhares dizem de “uma presença significada, significativa e significante na linguagem” (Vasconcellos, p. 2, 2010). A partir do caso de uma meni-na de 7 anos, com um PC que utilizava símbolos gráficos de CA e escrita alfabética, a autora pôde apreender que havia “escuta” dessa menina para a fala do outro através dos cruzamentos entre símbolos/escrita, oralidade/escrita e escrita/escrita, enfim, havia fala na produção escrita de uma criança que não oralizava. “À revelia do impedimento orgânico que exibe, revela um corpo marcado pelo simbólico” (idem, p. 2). 

				Diferentemente, nessa visão, a clínica não é conduzida por um ra-ciocínio centrado nas dificuldades motoras impostas pela patologia, como habitualmente é feito tanto na área da Saúde como na Educação, em uma concepção de linguagem que é efeito do cognitivo-mental, enquanto deter-minação. Observo, e muito, esses discursos entre os professores, querem buscar uma causa orgânica para o “não falar” ou mesmo para outras ques-tões que podem responder, segundo eles, ao fracasso escolar, como desa-tenção, hiperatividade, entre outros. Busca-se um diagnóstico, um “rótulo” ao aluno que seja a resposta para os problemas escolares e que tirem o “alvo” do professor. É claro que não há como descartar o impedimento físico que, no caso da PC, há, inegavelmente. Entretanto, a pergunta deve ser feita no sentido de quais os efeitos da deficiência sobre o sujeito e o outro:

				O imaginário do outro (pais, familiares, cuidadores, profissionais) diante do real desse organismo, simboli-za-o de maneiras distintas: como um sujeito que pode/deve ser institucionalizado, marginalizado, infantiliza-do, doente e até como uma pessoa com uma vida a ser vivida. Digo que os efeitos do real dessa paralisia sobre o outro podem ser, portanto, bastante heterogêneos (VASCONCELLOS, P. 7, 2010).
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				Dessa maneira, a autora diz que a viabilização ao outro será realizada pela CA através da materialização do significante lido e registrado pela via de um empréstimo ao corpo do outro, trazendo efeitos particulares em re-lação à linguagem. Essas pessoas, mesmo sem falar, a partir da CA, passam da condição de serem falados à condição de sujeito. Há muita tentativa de classificação e de homogeneização de pacientes candidatos a CA, afir-ma Vasconcellos, uma classificação que apaga qualquer possibilidade de apreender efeitos singulares na relação desses sujeitos com a linguagem. Não se deve esquecer que essas crianças não falam, mas ouvem e estão sob efeito da fala do outro, não falar, não significa estar fora da linguagem. Através da materialidade da escrita ou do uso da CA, daí se apreende es-cuta e o modo de presença na linguagem (Arantes, 2005). 

				Outro ponto a ser levantado é a constatação de que há modos di-ferentes de não falar e essa diferença pode obstaculizar a homogeneização do tratamento, pois se diferentes são os modos de relação do sujeito com a linguagem, diferentes e singulares devem ser então as direções  e manejos de tratamento (Arantes, Andrade, Lier-DeVitto, 2005). Cada caso terá um ca-minho individual e isso sempre deverá estar em jogo no trabalho com a CA, seja na clínica, como na escola. A inclusão será efetiva e de qualidade se estes pontos forem levados em consideração na construção de um recurso para uma pessoa que não fala em sala de aula, na implementação de estratégias e desenvolvimento de propostas no contexto escolar, pois como já mencionei a CA não é mera colagem de símbolos ou figuras indiscriminadamente. 

				Noto que na medida em que os professores constroem recursos de CA pensando em determinados alunos, discutindo e avaliando a eficácia da ação, bem como os objetivos pedagógicos, aí sim a CA aparece como potencializadora do processo de inclusão escolar. Problematizar a questão de sujeito e de linguagem me parecem fundamentais na área da CA. Por aproximadamente 10 anos pude acompanhar a experiência da exclusão trabalhando em instituições de longa permanência para pessoas com múl-tiplas deficiências (motoras, visuais, auditivas, intelectuais). Percebi que a melhora clínica é sutil e muito lenta (na maioria dos casos). Há, por certo, problemas neurológicos e motores graves, como quadros de disfagia2 , por exemplo. Minha prática mostrou, porém, que outros aspectos são também 

			

		

		
			
				2A disfagia é uma desordem no processo de deglutição causada por doença ou trauma neurológi-co. Pode levar à aspiração do alimento para o pulmão ocasionando um quadro de pneumonia, problemas nutricionais e de risco à saúde da pessoa.  Ver mais em Furkim e Santini, 1999.
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				vitais do ponto de vista subjetivo e principalmente para quem, deve-se su-por, que não coordena músculos e movimentos, que depende (em todos os sentidos) do outro – que depende de ser interpretado. Poder considerar que há um “corpo que fala”, no mínimo de movimento que lhe resta, é es-sencial para essas pessoas e o uso da CA traz também garantias disso. 

				Em minha dissertação de mestrado discuti questões sobre as insti-tuições que abrigam essas pessoas, é forte o peso da noção de patologia e de anormalidade no imaginário de profissionais, cuidadores e voluntários. A falta de semelhança em relação ao corpo do outro parece impor a idéia de anomalia. Atribui-se, de imediato, portanto, uma condição de fragilidade (generalizada) à pessoa que chega ali para morar. Não é, igualmente, sem razão, que o modelo de funcionamento desses estabelecimentos seja o hos-pitalar. Não há dúvida que essas pessoas com PC sejam dependentes para a realização de rotinas de higiene, alimentação e outras, que exijam habi-lidades motoras obstaculizadas pela incidência dessa afecção neurológica. Essas instituições são necessárias e cumprem até com eficiência as tarefas mencionadas. A questão é que, guiadas por um raciocínio que é típico e próprio do discurso organicista, a dependência motora, que os internos ine-gavelmente têm do outro, ganha conotações e extensões indevidas. “De-pendência” se transmuta em “incapacidade cognitiva”, em “impossibilidade de raciocínio”. Dito de outro modo, a fragilidade motora se expande para o domínio subjetivo, para a esfera do sujeito. E é exatamente isso o que não pode acontecer nas escolas, pois mesmo fora dos muros da instituição, den-tro de um ambiente escolar, pode haver exclusão (Dudas, 2009). 

				A cegueira para manifestações do sujeito fica marcada nos cui-dados dedicados a essas pessoas – são cuidados físicos e são indiferentes aos gestos demandantes do sujeito. Ele é, assim, reduzido a um objeto manipulado. Trata-se mesmo, entendo, de uma posição (e não de esta-belecimento de procedimentos específicos) - uma posição que se define no  reconhecimento de que manifestações corporais de casos graves são significantes, ou seja, são passíveis de serem recolhidas pela interpretação do clínico.  Resumidamente: trata-se de uma posição que admita que, se há ausência de fala oralizada, há um corpo que fala. Um clínico de lingua-gem deve escutar fala mesmo se ela não é audível: só assim ele poderá dar “vez e voz” a um sujeito acometido de uma limitação motora. Só as-sim ele poderá sustentar, mesmo em instituições, uma posição clínica. De fato, não seria apropriado supor que circunstâncias ou estabelecimentos 
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				determinem ou definam o que é um clínico. O que o faz um clínico é a po-sição frente ao outro. Nessa linha de raciocínio, vejo da mesma maneira o professor. Embora com outros objetivos, não clínicos, mas pedagógicos, é preciso supor que há um sujeito ali, mesmo que aquela pessoa não fale e tenha um corpo organicamente prejudicado.

				Se uma escola se diz inclusiva, deve oferecer, portanto, adap-tações curriculares e ações conjuntas de diferentes profissionais frente às necessidades de cada aluno. Durante os cursos de formação profis-sional para as prefeituras procuro abordar aspectos teóricos e práticos da área da CA, apresentação dos diferentes sistemas de CA, recursos de alta e baixa tecnologia, discussão de casos e vídeos de alunos que não falam, discussão de artigos, bem como a construção propriamente dita de recursos da CA, como o uso de figuras, dos símbolos gráficos, das pranchas temáticas, entre outros que podem ser utilizados naque-le contexto. O importante é que o professor saiba adequar e adaptar a rotina e os conteúdos escolares para que o aluno com deficiência e que não fala, possa também participar com autonomia das atividades em sala de aula, tornando o ambiente favorável e adequado, atendendo às especificidades desse aluno, não só naquilo que ele não pode fazer, mas enxergando suas reais possibilidades através do uso da CA. 

				As dúvidas dos professores são sempre as mesmas quanto à falta de tempo para dispensar com o uso de um recurso de comuni-cação em sala de aula, já que seu uso, na maioria das vezes demanda tempo, principalmente quando o aluno não consegue realizar o acesso direto, como apontamento, por exemplo. Dúvidas também quanto a como alfabetizar alunos não falantes, sobre o quanto este aluno está aprendendo, além da reclamação sobre falta de ajuda tanto de recur-sos solicitados para a escola, como de profissionais da saúde, enca-minhamento ao AEE, falta de estagiários para auxiliar em sala, entre outras. E devo dizer que concordo com os professores sobre diversos problemas na rotina escolar, questões, que como disse inicialmente, advém de um sistema educacional falho e de uma política de inclusão ainda falha e inconclusa. No entanto, esses alunos com deficiência e que não falam estão nas escolas e não há como fechar os olhos para isso. É preciso que o professor se instrumentalize e participe de for-mações para seu crescimento profissional e para lidar com os novos alunos que estão chegando na sala de aula. Para concluir, quero dizer 
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				que em muitos casos que acompanho, a inclusão ocorre de maneira efetiva através do uso da CA, principalmente quando o professor deixa a resistência de lado e passa a “escutar”3  o aluno, a vê-lo como um su-jeito que tem seus anseios, necessidades, e também desejos, podendo participar ativamente da rotina escolar. 

			

		

		
			
				3A palavra “escutar” está entre aspas para distinguir da palavra “ouvir”, ou seja, “ouvir” remete a uma capacidade orgânica e “escutar” remete a linguagem, ao efeito da relação de um sujeito à fala e à interpretação (Andrade, 2003).
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				1. Introdução

				Professores vêm investindo, na sua prática docente, em estraté-gias e recursos que auxiliam e apoiam a ampliação das possibilidades comunicativas de indivíduos com deficit na linguagem oral. Para isto, estão fazendo uso da Comunicação Alternativa (CA), modalidade es-pecífica de Tecnologia Assistiva (TA) − área de conhecimento que tem ganhado campo na escola inclusiva brasileira.

				No presente trabalho, efetua-se uma reflexão da ação pedagógi-ca de uma professora do atendimento educacional especializado (AEE), que busca agenciar o uso de sistemas de CA, no ambiente escolar, reali-zando acompanhamento pedagógico especializado, individual e em sala de aula, aos alunos com deficiência e com transtorno do espectro autista (TEA), que não se comunicam através da fala. Sua atuação centra-se na assessoria aos professores no emprego de métodos de comunicação, na capacitação destes e de seus alunos no uso da CA, na orientação do tra-balho pedagógico realizado na sala de aula dos estudantes acompanha-dos, na elaboração conjunta de estratégias que promovam essa forma de comunicação e no uso de seus recursos como parte da rotina escolar. 

				Entende-se que esta experiência amplia a compreensão da comuni-dade escolar quanto à CA, seus sistemas e recursos, assim como se cons-titui em uma condição à permanência dos alunos com deficiência ou TEA no espaço escolar. Na medida em que os professores promovem estraté-gias de ensino e adaptações pedagógicas que consideram as habilidades 
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				e as necessidades de cada um desses indivíduos, auxiliam-nos em suas aprendizagens e na apropriação do conhecimento escolar, assim como fa-vorecem a autonomia desses estudantes em situações de comunicação. 

				2. Da Tecnologia Assistiva 

				Como área multidisciplinar de conhecimento, a TA envolve estudos, produtos e pesquisas que visam promover a qualidade de vida e a inclusão social (SANTAROSA et al, 2010) de pessoas com limitações funcionais per-manentes ou temporárias, dentre estas as pessoas com deficiência e com TEA. Sendo assim, designa equipamentos e programas que têm como fun-ção intermediar a realização de tarefas motoras, perceptivas e cognitivas (PASSERINO, MONTARDO, 2007), assim como se refere a serviços que co-laboram para proporcionar ou ampliar habilidades funcionais, contribuin-do na independência e na participação desses indivíduos na sociedade. Em suma, a TA é composta por recursos (produtos, programas e equipa-mentos) e serviços que abrangem o uso desses artefatos no desempe-nho de atividades que apresentariam restrições de realização, a partir da resolução de problemas funcionais apresentados pelos indivíduos nessa condição (BERSCH, 2007; ALVES et al, 2006).

				A TA é subdividida em áreas distintas: os recursos pedagógicos adap-tados, a comunicação alternativa, os recursos de acessibilidade ao compu-tador, os recursos para as atividades de vida diária, as adaptações de jogos e brincadeiras, os equipamentos para pessoas cegas e com baixa visão, os equipamentos para pessoas surdas ou com perdas auditivas, o controle de ambiente, a adequação postural, a mobilidade alternativa, as órteses e próteses e os projetos arquitetônicos para acessibilidade (BERSCH, PELOSI, 2006). Cada uma dessas subáreas de conhecimento tem uma especificida-de, mas ao mesmo tempo tem um objetivo comum1 , que é propiciar a par-ticipação autônoma de indivíduos com limitações. É importante esclarecer que essas subáreas se imiscuem, pois alguns dos artefatos de TA podem se ajustar a mais de uma destas categorias, mas que isto não influencia a com-preensão dessa área de conhecimento (PASSERINO, 2011a). 

			

		

		
			
				1 Para maiores informações sobre cada uma das modalidades da TA consultar Bersch e Pelosi (2006), Bersch (2007) e Pelosi (2011).
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				Outra divisão aplicada à TA envolve o seu custo. A baixa tecno-logia, com custo pequeno, envolve os materiais confeccionados de modo caseiro (pranchas criadas com letras de revistas, pranchas de co-municação com imagens fotográficas, quadros de feltro etc.). Por outro lado, a alta tecnologia, com custo mais elevado, abarca computadores, dispositivos portáteis (celulares e tablets), softwares (programas de comunicação alternativa, opções de acessibilidade do sistema ope-racional do Windows, simuladores de teclado, ampliadores e leitores de tela, dentre outros) e hardwares (equipamentos como mouses es-peciais, colmeia de acrílico, acionadores, ponteiras de boca e cabeça, teclados alternativos, telas sensíveis ao toque, além de outros mais). 

				Assim, a TA é uma área de conhecimento que busca a promoção e a facilitação na realização de atividades cotidianas, promove a au-tonomia e a independência de indivíduos com dificuldades motoras, sensoriais, cognitivas e de comunicação. Para que isto ocorra, lança mão de metodologias e estratégias (PELOSI, 2011), que potencializam capacidades funcionais.

				Este trabalho focará uma das subáreas da TA, a CA, modalidade que visa a apoiar os indivíduos com déficit de comunicação oral. Foi nes-ta modalidade que uma professora do AEE da Rede Municipal de Ensino de Porto Alegre (RME/POA) buscou auxílio para maximizar as capacida-des funcionais de três alunos, não oralizados, acompanhados por ela.

				3. Da Modalidade da Comunicação Alternativa 

				A Comunicação Alternativa, também designada por nomenclaturas como Comunicação Alternativa e Suplementar, Comunicação Aumentativa e Alternativa, Comunicação Alternativa e Ampliada e Sistemas Alternativos e Facilitadores de Comunicação2, objetiva “suplementar, complementar, au-mentar ou dar alternativas para efetivar a comunicação de pessoas com dé-ficits neste processo” (PASSERINO, 2011b, p. 83). Por conseguinte, ocupa-se em encontrar soluções para promover a comunicação, oferecendo suporte e envolvendo-se, muitas vezes, com a utilização conjunta de vários elemen-

			

		

		
			
				2 Como o objetivo desse artigo não é pensar as peculiaridades de cada uma dessas nomenclaturas sugere-se, a quem se interessar pelo tema, pesquisar Chun (2009) que em sua análise apresenta as matizes dessas terminologias.
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				tos que possibilitem os modos de expressão de pessoas com paralisia cere-bral (PC), deficiência intelectual (DI), TEA, dentre outros. Tendo em vista essa especificidade, constitui-se como “uma área da prática clínica e educacional que se propõe a compensar (temporária ou permanentemente) a incapaci-dade ou deficiência de indivíduos com distúrbios severos de comunicação” (BERSCH; SCHIRMER, 2007, p. 58).

				Enquanto subárea da TA, abarca desde suportes mais simples até os mais sofisticados sistemas tecnológicos. Villa e Carcelén (2005) dis-tinguem quatro tipos de tecnologia que apoiam a CA: as ajudas bá-sicas, que se utilizam de pranchas de comunicação produzidas com cartolinas, imagens de revistas, fotografias e os quadros de papelão com as letras do alfabeto; a baixa tecnologia, com botões que gravam mensagens curtas; a alta tecnologia, com vocalizadores portáteis, dis-positivos de comunicação portáteis baseados na escrita e na reprodu-ção da voz; e a ajuda baseada em sistemas de softwares (livres ou não). Já Delgado (2011) divide os recursos de CA em dois tipos: os recursos de baixa tecnologia e os de alta tecnologia. Os primeiros consistem em objetos concretos, gravuras, fotografias, cartões com pictogramas, pranchas de comunicação e livros adaptados, que são confeccionados manualmente a partir de recortes de jornais e revistas, fotografias re-ais, figuras produzidas em softwares livres específicos, disponíveis na web, e os procedimentos de uso que cercam esses materiais. Já os segundos, referem-se a recursos como vocalizadores, sintetizadores de voz, computadores, tablets, smartphones, os softwares ou aplicativos para construção de pranchas de comunicação dinâmicas que em sua maioria constituem-se como recursos pagos.

				Contando com sistemas de comunicação múltiplos e variados, a CA refere-se, então, aos recursos, estratégias e técnicas que ampliam os recursos linguísticos dos indivíduos que apresentam déficits na lin-guagem oral, assim como suprem habilidades inexistentes. Em relação aos recursos de CA, encontramos sistemas de comunicação sem ajuda, aqueles em que os indivíduos que se comunicam se valem unicamente de seus conhecimentos, de seu corpo e de suas habilidades sem terem que dispor de qualquer suporte material externo3, e os sistemas de co-municação com ajuda, àqueles que exigem para seu desenvolvimento 

			

		

		
			
				3Língua de Sinais, Sistema Dactilológico, Sistema de Comunicação Surdocego, entre outros.
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				de um apoio exterior4 (VILLA, NICOLÁS; GARCÍA, 2005). Dito de outro modo, a CA se organiza através de recursos que não necessitam de auxílio externo, sinais manuais, gestos, piscar de olhos, sorriso, voca-lização, e os que necessitam de auxílio externo, objetos, miniaturas, fotografias, símbolo gráfico, letras e palavras (SCHIRMER; BERSCH, 2007), ambos envolvendo a baixa e a alta tecnologia. No que diz res-peito a suas estratégias, efetua-se com gestos, nas expressões faciais, pranchas de comunicação (dinâmicas ou não) utilizadas pelo indivíduo para comunicar-se.  De outro modo, as técnicas de seleção de uma CA podem variar e estão diretamente ligadas às possibilidades individuais e aos modos escolhidos pelos indivíduos para selecionar elementos de uma prancha de comunicação, por exemplo. A escolha pode acontecer pelo tocar, pelo apontar, pelo foco do olhar e do piscar, pelo balan-çar da cabeça quando uma pessoa mostra os símbolos de uma pran-cha. Sendo assim, dividem-se em duas categorias (SHIRMER, BERSCH, 2007): a seleção direta (tocar, apontar e olhar) e a varredura (piscar de olhos e o balançar da cabeça).

				Assim, baseada nas características apresentadas pelos indivíduos, pode-se dizer que a CA valoriza as possibilidades e estimula os sinais expressivos, na medida em que apoia os modos de comunicação já exis-tentes, e promove a comunicação, quando se volta à substituição ou ao apoio à fala, no momento em que desenvolve a habilidade comunica-cional através de outros elementos. Desde modo, torna-se evidente o seu objetivo: “tornar o indivíduo com distúrbio de comunicação o mais independente e competente possível em suas situações comunicativas, podendo assim ampliar suas oportunidades de interação com os outros, na escola e na comunidade em geral” (SCHIRMER, NUNES, 2011, p. 91). 

				Na medida em que a CA oportuniza às pessoas sem fala um apor-te à conversação, rompendo barreiras comunicacionais, é importante também que as pessoas de seu convívio conheçam e se ajustem às circunstâncias envolvidas com esse modo de se expressar. Como afir-mam Villa e Carcelén (2005), para que aconteça um equilíbrio dessa comunicação, é necessário que o interlocutor conheça e domine a CA, implicando-se e colaborando ativamente. Só assim se oportunizará condições favoráveis para uma comunicação mais autônoma, na me-

			

		

		
			
				4Símbolos pictográficos, ideográficos, numéricos e alfabéticos, imagens, pranchas de comunica-ção, pranchas com produção de voz, sintetizadores de voz, dentre outros.
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				dida em que esses indivíduos poderão expressar suas necessidades, emoções e pensamentos, assim como poderão ser compreendidos. 

				4. Da Comunicação Alternativa na Escola Inclusiva

				Para conseguir un equilibrio en la comunicación, se ne-cesita que el interlocutor tambien los conozca y domine y, cuando menos, que el entorno mas inmediato (fami-liar, educativo, amigos, etc.) se implique y colabore ac-tivamente. (VILLA, NICOLÁS; GARCÍA, 2005, p. 86).

				Para Fávero, Pantoja e Mantoan, (2007) a escola inclusiva não prevê a utilização de práticas de ensino escolar específicas para esta ou aquela deficiência, mas sim recursos, ferramentas, linguagens, tecno-logias que concorram para diminuir e/ou eliminar as barreiras que se interpõem aos processos de ensino e de aprendizagem dos indivíduos com deficiência. As pessoas que apresentam barreiras comunicacio-nais têm dificuldades em estabelecer relações de trocas com pessoas do seu convívio escolar e acabam por terem suas oportunidades res-tritas. Partindo do princípio de que é essencial a qualquer indivíduo poder estabelecer relações, sejam elas interpessoais ou não, oportuni-zar a troca comunicacional, quando esta não acontece de modo fluído, torna-se importante e justifica o uso da CA no ambiente escolar.

				Em seu estudo, Delgado (2011) já alerta para a importância do papel dos professores na interlocução com alunos não oralizados que apresentem dificuldades de expressão e/ou compreensão. Logo, se a comunidade escolar conhecer, nem que seja minimamente, sistemas de CA poderão lançar mão desse recurso quando se depararem com esses alunos, o que não ocorreria se o desconhecimento fosse total. 

				Com essa ação, estar-se-ia dando condições de acesso ao currí-culo escolar e reconhecendo potencialidades nesses indivíduos. Schir-mer e Nunes (2011, p. 83) vão dizer que para que os alunos com defi-ciência, independentemente da tipologia e do grau de impedimento, “possam acessar o conhecimento escolar e interagir com o ambiente que eles frequentam, faz-se necessário criar as condições adequadas à sua locomoção, comunicação e interação, conforto e segurança”. Esse 
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				tipo de trabalho estaria cumprindo o princípio lançado pelas autoras. 

				Mas o trabalho vai além. Para que essa ação seja construtiva, é preciso que os professores consigam perceber as habilidades desses alunos, tanto funcionais como cognitivas, psíquicas e sociais. Notar ex-pressões gestuais e corporais, assim como perceber vocalizações emi-tidas, por exemplo, pode sinalizar a linguagem usada e o modo como ocorrem trocas comunicacionais. Acredita-se que esses são procedi-mentos iniciais que podem desfechar em uma ação pedagógica que reconheça as potencialidades desses estudantes, promova a expansão dos recursos e estratégicas comunicativas, oriente as pessoas de seu convívio escolar (colegas, por exemplo), alargando suas possibilidades de interação escolar e social, impulsionando o desenvolvimento cog-nitivo e afetivo.  

				Rodrigues (2011) salienta em seu estudo que o serviço de tec-nologia assistiva, e por consequência o de CA, deve ser inicialmente efetivado nas salas de recursos das escolas de ensino fundamental e atribui às professoras que realizam AEE o papel dessa intervenção. Para a autora, é só depois desse trabalho que a TA deve ser alastra-da à sala de aula, na qual o aluno frequenta e aos outros espaços da escola. Mas entende-se que isto poderia acontecer de outro modo. O trabalho deveria ocorrer de forma concomitante, onde os professores (professor de sala de aula e professor do AEE) trabalhassem juntos. Um auxiliando o outro na inserção da CA na vida do indivíduo, de sua família, na sala de aula, enfim no ambiente escolar e familiar.

				A professora do AEE que serve de referência a este estudo envol-veu-se com a disseminação dos sistemas de CA no ambiente escolar, ao mesmo tempo em que realizou o acompanhamento pedagógico es-pecializado, individual e em sala de aula, de alunos com deficiência e transtorno do espectro autista (TEA) que não se comunicavam através da fala e usavam esse recurso. Sua atuação centrou-se na assessoria aos professores no emprego dessa metodologia de comunicação (por-que para que ela aconteça o seu usuário precisa de apoio), na capaci-tação destes e de seus alunos, no auxílio na elaboração de estratégias de trabalho pedagógico para sala de aula e na construção de recursos adaptados (que são de simples confecção) para serem utilizados nas tarefas pessoais e escolares desses estudantes. 
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				4.1. A seleção da Comunicação Alternativa como motor da comunicação, do ensino e da aprendizagem de alunos com

				déficits na linguagem oral

				A professora do AEE a que se refere esse estudo acompanhou, por dois anos, três alunos que não se comunicam através da fala: um deles com PC e os outros dois com TEA.  O aluno com PC, a partir de agora chamado de Renato5 , ingressou na escola já fazendo uso de recursos de baixa tecnologia, tendo, ao longo dos cinco anos que frequentou a escola, desenvolvido outras habilidades e necessidades que o levaram a fazer uso de recursos de alta tecnologia6. Enquanto os outros dois, a partir de agora nomeados como Humberto e Luan, dispunham de sistemas comunicativos que não contavam com recur-sos de apoio, usando sons, gestos e expressões faciais para expressar vontades e sentimentos. Foram esses elementos que deram-lhe pistas de como intervir junto a cada um deles, assim como no trabalho a ser realizado com seus professores – que participaram ativamente de to-das as investigações realizadas – e com a sua comunidade escolar.

				Quando decidiu pelo uso da CA com esses alunos, principalmente com Humberto e Luan, tendo em vista que Renato já trouxe esse recurso incorporado consigo quando ingressou na escola, pensou na promoção da inclusão desses indivíduos em vários aspectos (social, familiar, esco-lar etc.). Levou em consideração a melhora na qualidade comunicativa, a partir das necessidades individuais apresentadas e pelo contexto escolar, tendo como objetivo a autonomia desses estudantes em situações comu-nicativas. Em torno de todas as discussões realizadas com assessorias ex-ternas, serviços e professores da escola, buscou levar em consideração a situação de cada um deles, de suas turmas, de seus professores e famílias. 

				Os professores, envolvidos por ela nessa tarefa, perceberam que mesmo que os três alunos dispusessem de sistemas comunicativos, mui-tas vezes, não deixavam explícitos seus pensamentos e intenções, não sendo compreendidos por muitas pessoas da escola. Decidiram estudar tecnologias de apoio à CA, entendendo que esses sistemas seriam úteis e 

			

		

		
			
				4Os nomes de alunos usados neste artigo são fictícios.

				5Isso nos leva a ressaltar o caráter provisório das tecnologias assistivas. São vários os motivos para que uma tecnologia seja substituída por outra: obsolescência técnica e motivos pessoais, de saúde, sociais, afetivos. No caso de Renato foi mais de um desses fatores que influenciou as substituições.
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				eficazes na superação das barreiras de acesso ao currículo escolar desses estudantes, e começaram a levar em conta esse aspecto nas suas ações pedagógicas. Para chegar aí, a professora do AEE envolveu-se e envolveu seus colegas no conhecimento dos recursos que a escola poderia contar para promover a CA e juntos elaboraram técnicas de uso para cada um desses alunos, discutiram ações pedagógicas, traçaram estratégias de en-sino e construíram atividades que contribuíssem no desenvolvimento cog-nitivo e na aquisição de conhecimentos de Luan, Humberto e Renato.

				4.1.1. A Comunicação Alternativa e o aluno com Paralisia Cerebral

				Quando a professora do AEE conheceu Renato, este já estava em seu quarto ano de escolarização. Com diagnóstico de PC e retardo do desenvolvimento psicomotor, apresentava deficiências motoras seve-ras e impedimentos na articulação da fala, necessitando de apoio pe-dagógico, fonoaudiológico e fisioterápico. 

				Seu rendimento escolar estava condicionado ao uso de um sistema alternativo de comunicação e de adaptações para promover sua escrita, leitura, contagem etc. Para comunicar-se, fazia uso de expressões faciais, movimentos corporais e apontava para símbolos PCS7, discriminados em pranchas de comunicação impressas e dinâmicas – as primeiras afixadas na mesa acoplada a sua cadeira de rodas e as segundas disponibilizadas em seu notebook de uso pessoal. (Quando chegou à escola, já usava as pranchas impressas para, posteriormente, utilizar as pranchas dinâmi-cas). Nesse momento, já escrevia através de teclados virtuais8, disponibi-lizados pelo software Boardmaker que tinha instalado em sua máquina, pelo sistema operacional Windows e por páginas da web por ele visita-das (como por exemplo, o site do Google), tudo isso com o auxílio de um trackball que funcionava como um mouse adaptado. 

				 A condição de Renato forçou a escola a se qualificar para agen-ciar sua participação no contexto escolar, visto que os professores e as pessoas que com ele tinham contato na escola não conheciam os re-

			

		

		
			
				7Sistema simbólico gráfico, Picture Communication Symbols, disponibilizado através do soft-ware Boardmaker com Speaking Dynamically Pro – programa de computador desenvolvido, especificamente, para criação de pranchas de comunicação.

				8Teclado visual com todas as teclas padrão, onde se podem selecionar as teclas usando o mouse ou outro dispositivo para percorrer as teclas na tela. 
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				cursos de TA que eram utilizados por ele, assim como tinham dificulda-des em criar estratégias de ensino em seus planejamentos e elaborar atividades que atendessem às suas características. 

				Assim, a professora do AEE partiu para a experimentação com os professores da escola, através do uso desses recursos tecnológicos e de comunicação, esclarecendo dúvidas, elaborando conjuntamente estraté-gias de uso em sala de aula e confeccionando recursos que favorecessem a comunicação, aprendizagem e participação de Renato. Isso ocorreu em reuniões de formação com todos os professores da escola, especificamen-te com suas professoras de sala de aula e com as estagiárias de inclusão9 que o acompanhavam no ambiente escolar. Foram nesses momentos que a professora do AEE apresentou-lhes as opções de acessibilidade ao com-putador, assim como participou de elaboração de propostas adaptadas às habilidades do mesmo, provocando a busca de alternativas às questões funcionais desse estudante que não falava, não lia e não escrevia como os outros, para que traçassem em seus planejamentos estratégias acessíveis a Renato. Elaboraram-se e confeccionaram-se atividades e materiais aces-síveis que possibilitaram a realização das atividades por esse estudante. Quando os professores perceberam as respostas de Renato, entenderam suas habilidades para se comunicar pela fala e pela escrita usando o com-putador, mesmo que fosse de modo lento, assim como em aprender. 

				Isso deflagrou a elaboração de estratégias de apoio à sua comuni-cação e à sua aprendizagem, com a participação e colaboração de seus colegas de sala de aula, e a confecção de vários recursos acessíveis. Pode-se destacar entre as estratégias e recursos: 

				- a criação de recursos de acessibilidade (Figura 1);

				- a construção de áudios-livro;

				- a adequação de livros para torná-los acessíveis quanto ao seu manuseio;

				- a construção e edição de vídeos das atividades escolares;

				- a digitalização das folhas mimeografadas e xerografadas;

				- a realização das atividades usando os recursos do software 

				Boardmaker (Figura 2);

			

		

		
			
				9A RME/POA dispõe do serviço de apoio à inclusão de estagiárias egressas de Cursos de Gradua-ção em Pedagogia (PMPA/SMED, 2007). São elas quem acompanham os alunos com deficiência e transtorno global do desenvolvimento com necessidades educativas especiais em suas salas de aula, bem como a locomoção dos mesmos e nas atividades desenvolvidas no ambiente escolar e extraescolar (TEIXEIRA et al, 2008).
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				- a disponibilização de materiais e atividades em pen drive pessoal;

				- a adaptação de atividades e jogos (Figura 3 e Figura 4);

				- a criação de pranchas dinâmicas com a identificação dos ambientes 

				da escola (Figura 5), de colegas e professores.
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				Figura 1

				Luva de feltro para selecionar cartões com velcro  

			

		

		
			
				Figura 2

				Relatório de uma atividade matemática

			

		

		
			
				Figura 3 

				Quadro de feltro 

			

		

		
			
				Figura 4

				Material para construção de 

				operações matemáticas

			

		

		
			
				Figura 5

				Prancha de comunicação dinâmica
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				  Deste modo, o aluno foi capaz de realizar tarefas escolares (pro-duções textuais, escrita de palavras, resolução de cálculos etc.), assim como interagiu com as pessoas ao seu redor e ao sair da escola (em atividades externas), garantindo sua comunicação. 

				4.1.2. A Comunicação Alternativa e o aluno com Transtorno 

				do Espectro Autista 

				A CA mostra-se um recurso promissor a ser utilizado por indiví-duos com autismo (WALTER, 2011), visto que essas pessoas costumam apresentar comprometimentos significativos no desenvolvimento da linguagem e inabilidade para o diálogo e interação social. Para Ávila (2011, p. 61), quando a CA é usada para este fim serve de “apoio a construção de signos, pois é a partir do estabelecimento de modelos mentais que o sujeito será capaz de abstrair situações concretas e ex-pô-las em um ato de comunicação”. E, no caso concreto das pessoas com TEA, podem instituir um canal comum de comunicação que favo-rece a diminuição de alguns dos distúrbios de conduta apresentados por eles (WALTER, 2011). 

				Entende-se, junto com Valter e Cercelén (2005), que a CA oferece a esses indivíduos: 1) uma estimulação multissensorial, fundamental-mente visual, que tem uma relevância significativa ao processamento cognitivo das pessoas com TEA; 2) a capacidade de adaptar-se a cada pessoa, favorecendo características individuais; 3) uma ferramenta de auxílio à interação social, na medida em que oportuniza a comunica-ção de forma mais clara e padronizada, favorecendo a sua organização.

				 A partir desses pressupostos, os objetivos do trabalho com Humberto e Luan, dois indivíduos com esse diagnóstico, foram: 1) en-sinar e despertar o uso da CA, 2) atender às necessidades educacionais especiais desse alunado; 3) promover a ascensão aos conhecimentos escolares; 4) oportunizar o acesso dos alunos, familiares e professores aos recursos e estratégias da CA.

				Para a realização dessa ação entre a professora do AEE e os professores das salas de aula de Humberto e Luan, valorizaram-se os recursos gestuais e sonoros expressados por esses alunos e observa-dos por elas. Iniciaram trabalhando com cartões de comunicação (Fi-
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				gura 6), confeccionados manualmente com de fotografias e desenhos, que mostravam os alunos realizando as tarefas em sala de aula e, pos-teriormente, a partir de um software livre específico para o letramento de pessoas com TEA chamado SCALA10  e do software Boardmaker.

			

		

		
			
				10Projeto de Pesquisa Sistema de Comunicação Alternativa para Letramento de Pessoas com Autismo que conta com o apoio do CNPq, CAPES e FAPERGS. Projeto Aprovado pela COMPESQ/EDU e pelo CEP/UFRGS.
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				Figura 6

				Cartões de comunicação com fotografias, desenhos e símbolos

			

		

		
			
				Logo a seguir, foram-lhes apresentadas e trabalhadas pranchas de comunicação com poucos e muitos elementos (Figura 7 e Figura 8), as-sim como atividades adaptadas (Figura 9). As técnicas utilizadas pelos alunos se constituíram no apontar, balançar de cabeça e na escolha entre cartões de comunicação.

			

		

		
			
				Figura 7  

				Prancha de comunicação: brinquedos       
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					Figura 8

					Prancha de comunicação: atividades de aula

				

			

			
				
					Figura 9

					Música adaptada
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				Cabe ressaltar que essas estratégias e seus recursos foram pensa-dos levando-se em consideração as características desses alunos, mas que quando foram utilizadas em sala de aula abrangeram a todos os alunos. Por exemplo, a rotina escolar de uma turma do primeiro ano do ensino fundamental, onde um desses alunos frequentava, é retomada todos os dias. Para tanto, a professora de sala de aula realiza essa ati-vidade a partir dos cartões de comunicação, os apresentado a todos os alunos e não unicamente ao usuário da CA. O material produzido podia ser muito peculiar, mas beneficiava a organização de todos os alunos.

				 Inicialmente, foram observados e avaliados os recursos expres-sivos utilizados por esses estudantes, individualmente e em sala de aula. Assim pode-se conhecer seu funcionamento em sala de aula, assim como o de seus colegas e de sua professora, aproximando-se desse con-texto. Do mesmo modo, em entrevistas com suas famílias, buscou-se conhecer o contexto familiar e social em que estão inseridos para só depois pensar, individual e coletivamente, nas estratégias que seriam elaboradas. É preciso “identificar de modo cuidadoso pensando nas in-terações do aluno nos diversos espaços escolares (sala de aula, ginásio, recreio, refeitório) e em como se dá sua relação com colegas, outros alu-nos, professores (PASSERINO, 2011a)” quando se escolhe uma TA.

				5. Conclusão

				A TA possibilita a interação de indivíduos com deficiência e TEA em vários aspectos, dando oportunidades, possibilitando trocas, pro-movendo a comunicação e a participação nas atividades escolares e extraescolares. Os alunos com dificuldades na comunicação são favo-recidos quando professores incluem, em seu planejamento e ação pe-dagógica, o uso de recursos e estratégias dessa área do conhecimento, mais especificamente da CA. Isso pode se constituir como um diferen-cial importante na participação e realização da vida escolar desses in-divíduos, e para além dela. 

				A ampliação da comunicação promove as relações interpes-soais e qualifica o acesso ao conhecimento. Quando professores co-nhecem os recursos de CA, podem elaborar estratégias de ensino e criar atividades que incidam na aquisição de conhecimento e na apren-
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				dizagem desses alunos, minimizando entraves que dificultam ou blo-queiam os processos cognitivos, afetivos e sociais garantindo um ensi-no de qualidade. 

				Percebe-se que as ações desenvolvidas na escola favoreceram a comunicação e as aprendizagens de Humberto, Luan e Renato, abran-gendo também seus colegas e as pessoas de seu convívio. Mas é im-portante salientar que a TA, assim como a CA, não é salvadora ou a so-lução para todos os impedimentos das pessoas com deficiência e TEA! Na mesma medida em que proporciona a ampliação das funcionali-dades individuais, influi diretamente na constituição de relações so-ciais, o que pode afetar os indivíduos de forma positiva, mas também negativa. Quando se explicita condições que expressam uma diferença podem-se gerar estereótipos. Para quebrar com esses padrões deve-mos trabalhar a diferença em si mesma, visto que todos os indivíduos se diferenciam entre si e deles mesmos, pois cada dia se é outro sendo o mesmo, estando-se sempre num permanente vir a ser que nunca finda. Mas isso já é assunto para outro estudo...
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				A construção da Educação especial na perspectiva Inclusiva no Brasil

			

		

		
			
				1 - Contexto Histórico

				A partir de meados do século XX, com a intensificação dos mo-vimentos sociais de luta contra todas as formas de discriminação que impedem o exercício da cidadania das pessoas com deficiência, emer-ge, em nível mundial, a defesa de uma sociedade inclusiva. No decor-rer desse período histórico, fortalece-se a crítica às práticas de cate-gorização e segregação de estudantes encaminhados para ambientes especiais, que conduzem, também, ao questionamento dos modelos homogeneizadores de ensino e de aprendizagem, geradores de exclu-são nos espaços escolares.  

				Na busca de enfrentar esse desafio e construir projetos capazes de superar os processos históricos de exclusão, a Conferência Mundial de Educação para Todos, Jomtien/1990, chama a atenção dos países para os altos índices de crianças, adolescentes e jovens sem escolari-zação, tendo como objetivo promover as transformações nos sistemas de ensino para assegurar o acesso e a permanência de todos na escola. 

				Os principais referenciais que enfatizam a educação de qualidade para todos, ao constituir a agenda de discussão das políticas educa-cionais, reforçam a necessidade de elaboração e a implementação de ações voltadas para a universalização do acesso na escola no âmbito da educação fundamental, a oferta da educação infantil nas redes pú-blicas de ensino, a estruturação do atendimento às demandas de alfa-betização e da modalidade de educação de jovens e adultos, além da 

			

		

		
			
				Martinha Clarete Dutra dos Santos

				Diretora de Políticas de Educação Especial -  DPEE/SECADI - MEC

			

		

		
			[image: ]
		

	
		
			
				120

			

		

		
			[image: ]
		

		
			
				construção da gestão democrática da escola.

				No contexto do movimento político para o alcance das metas de educação para todos, a Conferência Mundial de Necessidades Educa-tivas Especiais: Acesso e Qualidade, realizada pela UNESCO em 1994, propõe aprofundar a discussão, problematizando os aspectos acerca da escola não acessível a todos estudantes.

				A partir desta reflexão acerca das práticas educacionais que re-sultam na desigualdade social de diversos grupos, o documento Decla-ração de Salamanca e Linhas de Ação sobre Necessidades Educativas Especiais proclama que as escolas comuns representam o meio mais eficaz para combater as atitudes discriminatórias, ressaltando que:

				O princípio fundamental desta Linha de Ação é de que as escolas devem acolher todas as crianças, in-dependentemente de suas condições físicas, intelec-tuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras. De-vem acolher crianças com deficiência e crianças bem dotadas; crianças que vivem nas ruas e que traba-lham; crianças de populações distantes ou nômades; crianças de minorias linguísticas, étnicos ou culturais e crianças de outros grupos e zonas desfavorecidas ou marginalizados. (BRASIL, 1997, p. 17 e 18).

				No paradigma da inclusão, ao afirmar que todos se beneficiam quando as escolas promovem respostas às diferenças individuais de estudantes, são impulsionados os projetos de mudanças nas políticas públicas. A partir dos diversos movimentos que buscam repensar o es-paço escolar e da identificação das diferentes formas de exclusão, ge-racional, territorial, étnico racial, de gênero, dentre outras, a proposta de inclusão escolar começa a ser gestada.

				Esta perspectiva conduz ao debate sobre os rumos da educação especial, tornando-se fundamental para a construção de políticas de formação, financiamento e gestão, necessárias para a transformação da estrutura educacional a fim de assegurar as condições de acesso, participação e aprendizagem de todos estudantes, concebendo a esco-la como um espaço que reconhece e valoriza as diferenças. 

				Paradoxalmente ao crescente movimento mundial pela inclusão, 
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				em 1994 o Brasil publica o documento Política Nacional de Educação Especial, alicerçado no paradigma integracionista, fundamentado no princípio da normalização, com foco no modelo clínico de deficiência, atribuindo às características físicas, intelectuais ou sensoriais dos es-tudantes, um caráter incapacitante que se constitui em impedimento para sua inclusão educacional e social.

				Esse documento define como modalidades de atendimento em educação especial no Brasil: as escolas e classes especiais; o atendi-mento domiciliar, em classe hospitalar e em sala de recursos; o ensino itinerante, as oficinas pedagógicas; a estimulação essencial e as clas-ses comuns. Mantendo a estrutura paralela e substitutiva da educação especial, o acesso de estudantes com deficiência ao ensino regular é condicionado, conforme expressa o conceito que orienta quanto à ma-trícula em classe comum:

				Ambiente dito regular de ensino/aprendizagem, no qual também, são matriculados, em processo de in-tegração instrucional, os portadores de necessidades especiais que possuem condições de acompanhar e desenvolver as atividades curriculares programadas do ensino comum, no mesmo ritmo que os alunos ditos normais. (BRASIL,1994, p.19)

				Ao invés de promover a mudança de concepção favorecendo os avanços no processo de inclusão escolar, essa política demonstra fragi-lidade perante os desafios inerentes à construção do novo paradigma educacional. Ao conservar o modelo de organização e classificação de estudantes, estabelece-se o antagonismo entre o discurso inovador de inclusão e o conservadorismo das ações que não atingem a escola comum no sentido da sua ressignificação e mantém a escola especial como espaço de acolhimento daqueles estudantes considerados inca-pacitados para alcançar os objetivos educacionais estabelecidos. 

				Esse posicionamento não se traduz em práticas transformadoras capazes de propor alternativa e estratégias de formação e implantação de recursos nas escolas que respondam afirmativamente às demandas dos sistemas de ensino. Como resultado, identifica-se a continuidade das práticas tradicionais que justificam a segregação em razão da de-
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				ficiência e do suposto despreparo da escola comum, historicamente desprovida de investimentos necessários ao atendimento das especifi-cidades educacionais desse grupo. 

				Nesse período as diretrizes educacionais brasileiras respaldam o caráter substitutivo da educação especial, embora expressem a neces-sidade de atendimento às especificidades apresentadas pelo estudante na escola comum. Tanto a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996) quanto a Resolução 02 do Conselho Nacional de Educação (2001) denotam ambiguidade quanto à organização da Educação Especial e da escola comum no contexto inclusivo. Ao mesmo tempo em que orien-tam a matrícula de estudantes público alvo da educação especial nas escolas comuns da rede regular de ensino, mantém a possibilidade do atendimento educacional especializado substitutivo à escolarização.

				No inicio do século XXI, esta realidade suscita mobilização mais ampla em torno do questionamento à estrutura segregativa reproduzida nos sis-temas de ensino, que mantém um alto índice de pessoas com deficiência em idade escolar fora da escola e a matrícula de estudantes público-alvo da educação especial, majoritariamente, em escolas e classes especiais.

				A proposta de um sistema educacional inclusivo passa, então, a ser percebida na sua dimensão histórica, enquanto processo de refle-xão e prática, que possibilita efetivar mudanças conceituais, político e pedagógicas, coerentes com o propósito de tornar efetivo o direito de todos à educação, preconizado pela Constituição Federal de 1988. 

				A Convenção sobre os direitos das pessoas com deficiência ou-torgada pela ONU em 2006 é ratificada pelo Brasil como emenda cons-titucional, por meio do decreto Legislativo 186/2008 e pelo Decreto Executivo 6949/2009. Este documento sistematiza estudos e debates mundiais realizados ao longo da última década do séc. XX e nos primei-ros anos deste século, criando uma conjuntura favorável à definição de políticas públicas fundamentadas no paradigma da inclusão social. 

				Esse tratado internacional altera o conceito de deficiência que, até então, representava o paradigma integracionista, calcado no modelo clí-nico de deficiência, em que a condição física, sensorial ou intelectual da pessoa se caracterizava como obstáculo a sua integração social, cabendo à pessoa com deficiência, se adaptar às condições existentes na sociedade. 

				De acordo com a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
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				Pessoas com deficiência são aquelas que têm impe-dimentos de longo prazo de natureza física, mental intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condi-ções com as demais pessoas. (ONU Art. 1)

				No paradigma da inclusão, à sociedade cabe promover as condi-ções de acessibilidade necessárias a fim de possibilitar às pessoas com deficiência viverem de forma independente e participarem plenamen-te de todos os aspectos da vida. Nesse contexto, a educação inclusiva torna-se um direito inquestionável e incondicional. O artigo 24 versa sobre o direito da pessoa com deficiência à educação ao afirmar que:  

				[..] para efetivar  esse direito sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades,  os esta-dos partes assegurarão sistema educacional inclusi-vo em todos os níveis, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida[..].(ONU,2006).

				Esse princípio fundamenta a construção de novos marcos legais, políticos e pedagógicos da educação especial e impulsiona os proces-sos de elaboração e desenvolvimento de propostas pedagógicas que visam assegurar as condições de acesso e participação de todos os es-tudantes no ensino regular. 

				Com objetivo de apoiar a transformação dos sistemas educa-cionais em sistemas educacionais inclusivos, a partir de 2003, são implementadas estratégias para a disseminação dos referenciais da educação inclusiva no país. Para alcançar este propósito, é instituído o Programa Educação Inclusiva: direito à diversidade, que desenvolve o amplo processo de formação de gestores e de educadores, por meio de parceria entre o Ministério da Educação, os estados, os municípios e o Distrito Federal.

				Assim, tem início a construção de uma nova política de educação especial que enfrenta o desafio de se constituir, de fato, como uma modalidade transversal desde a educação infantil à educação superior. Neste processo são repensadas as práticas educacionais concebidas a 
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				partir de um padrão de estudante, de professor, de currículo e de ges-tão, redefinindo a compreensão acerca das condições de infra-estrutu-ra escolar e dos recursos pedagógicos fundamentados da concepção de desenho universal.

				2- Estratégias para efetivação do direito das pessoas com 

				deficiência à Educação Inclusiva

				A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Edu-cação Inclusiva, publicada pelo MEC em 2008, instaura um novo marco teórico e organizacional na educação brasileira, definindo a educação especial como modalidade não substitutiva à escolarização; o conceito de atendimento educacional especializado complementar ou suple-mentar à formação dos estudantes; e o público alvo da educação espe-cial constituído pelos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação.  De acordo com as diretrizes da nova política:

				A educação especial é definida como uma modalidade de ensino que perpassa todos os níveis, etapas e modalidades, que disponibiliza recursos e serviços, realiza o atendimento educacional especializado e orienta quanto a sua utilização no processo de ensino e aprendizagem nas turmas comuns do ensino regular. (REVISTA INCLUSÃO, p. 15).

				Os princípios definidos na atual política são ratificados pelas Con-ferências Nacionais de Educação – CONEB/2008 e CONAE/2010, que no documento final salientam:

				Na perspectiva da educação inclusiva, cabe destacar que a educa-ção especial tem como objetivo assegurar a inclusão escolar de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilida-des/superdotação nas turmas comuns do ensino regular, orientando os sistemas de ensino para garantir o acesso ao ensino comum, a participa-ção, aprendizagem e continuidade nos níveis mais elevados de ensino; a transversalidade da educação especial desde a educação infantil até a educação superior; a oferta do atendimento educacional especializado; a formação de professores para o atendimento educacional especializado e aos demais profissionais da educação, para a inclusão; a participação da família e da comunidade; a acessibilidade arquitetônica, nos transportes, 
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				nos mobiliários, nas comunicações e informações; e a articulação interse-torial na implementação das políticas públicas. (BRASIL, 2008)

				Nesse cenário, a educação inclusiva torna-se pauta constante nos debates educacionais brasileiros, impulsionando novas formulações que reorientam o apoio técnico e financeiro, no sentido de prover as condições para a inclusão escolar dos estudantes público alvo da educação especial nas redes públicas de ensino. Assim, o conceito de acessibilidade é incorporado como forma de promoção da igualdade de condições entre todos.

				Visando instituir uma política pública de financiamento da edu-cação inclusiva, é publicado o Decreto nº 6.571/2008, incorporado pelo Decreto n° 7611/2011, que dispõe sobre o apoio da União aos sistemas de ensino para ampliar a oferta do atendimento educacional especializado – AEE a estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação e estabelece o seu financiamento no âmbito do FUNDEB.

				Conforme tais Decretos, o atendimento educacional especiali-zado – AEE é o conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos organizados institucionalmente, prestado de forma com-plementar ou suplementar à formação dos alunos no ensino regular. (BRASIL, 2008)

				Assim, é definido o apoio técnico e financeiro a ser prestado pelo Ministério da Educação, com a finalidade de promover o atendimento educacional especializado tanto na educação básica quanto na supe-rior por meio das seguintes ações:

				 I – implantação de sala de recursos;

				II – formação continuada de professores para o atendimento educacio-nal especializado;

				III – formação de gestores, educadores e demais profissionais da escola para educação inclusiva;

				IV – Adequação arquitetônica de prédios escolares para acessibilida-des;

				V- elaboração, produção e distribuição de recursos educacionais para acessibilidade; 

				VI – estruturação de núcleos de acessibilidade nas instituições federais de educação superior. (BRASIL, 20011)
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				O financiamento da dupla matrícula de estudantes público-alvo da educação especial na educação básica é instituído, no âmbito do FUNDEB, de modo a fomentar a organização e oferta do Atendimento Educacional Especializado na Perspectiva da Educação Inclusiva, admi-tindo-se, a partir de 1º de janeiro de 2010, para efeito da distribuição de recursos do FUNDEB, o cômputo das matrículas dos alunos da edu-cação regular da rede pública que recebem atendimento educacional especializado, sem prejuízo do cômputo dessas matrículas na educa-ção básica regular. (BRASIL, 2011)

				Com o objetivo de orientar a organização e oferta do AEE, são instituídas as Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, por meio da Resolução Nº. 4 CNE/CEB. Este documento define, no artigo 1º, que cabe:

				[...] aos sistemas de ensino matricular os alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimen-to e altas habilidades/superdotação nas classes co-muns do ensino regular e no Atendimento Educacio-nal Especializado – AEE [...] (BRASIL, 2009)

				De acordo com essas Diretrizes, o AEE deve integrar o projeto po-lítico pedagógico – PPP da escola, envolver a participação da família e ser realizado em articulação com as demais políticas públicas. A oferta deste atendimento deve ser institucionalizada, prevendo na sua orga-nização a implantação da sala de recursos multifuncionais, a elabora-ção do plano de AEE, professores para o exercício da docência no AEE, demais profissionais como tradutor e intérprete da Língua Brasileira de Sinais, guia-intérprete e aqueles que atuam em atividades de apoio. 

				De conformidade com o artigo 5º dessa resolução: o Atendimen-to Educacional Especializado é realizado, prioritariamente, na sala de recursos multifuncionais da própria escola ou em outra escola de en-sino regular, no turno inverso da escolarização, não sendo substituti-vo às classes comuns, podendo ser realizado, também, em Centro de Atendimento Educacional Especializado da rede pública ou de institui-ções comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com a Secretaria de Educação ou órgão equivalente dos Estados, Distrito Federal e Municípios. (BRASIL, 2009)
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				Dessa forma, o desenvolvimento inclusivo das escolas é compreen-dido como uma perspectiva ampla de reestruturação da educação, que pressupõe a articulação entre a educação especial e o ensino comum, sen-do esta a função primordial do AEE, considerando a elaboração, a disponi-bilização e a avaliação de estratégias pedagógicas, de serviços e recursos de acessibilidade para a promoção efetiva do direito de todos à educação. 

				3 - Ações Federais de apoio ao desenvolvimento inclusivo 

				dos sistemas de ensino

				Com a finalidade de fomentar a transformação dos sistemas edu-cacionais em sistemas educacionais inclusivos, o Ministério da Educação implementa, em parceria com os sistemas de ensino, as seguintes ações e programas:

				3.1 - Formação Inicial de Professores em Letras/Libras: 

				A fim de promover a formação de docentes para o ensino da Li-bras, foi instituído, em 2006, com o apoio do MEC/SEESP, o curso de Letras/Libras/Língua Portuguesa, na Universidade Federal de Santa Ca-tarina – UFSC, ofertando 450 vagas na licenciatura e, em 2008, 900 va-gas, sendo 450 na licenciatura e 450 no bacharelado, atendendo todas as regiões do país. Em 2010, dois novos cursos de Letras/Libras/Língua Portuguesa foram instituídos pelas instituições federais de Goiás e da Paraíba, nas modalidades, presencial e a distância. Até 2014, serão criados 27 novos cursos de Letras/LIBRAS/Língua Portuguesa, abran-gendo todas as Unidades da Federação.

				3.2 - Programa de Formação Continuada de Professores em Educação Especial – modalidade à distância 

				Objetiva apoiar os sistemas de ensino na formação continuada de professores, com a oferta de cursos na modalidade à distância pe-las instituições públicas de educação superior, no âmbito da Rede Na-

			

		

	
		
			
				128

			

		

		
			[image: ]
		

		
			
				cional de Formação Continuada dos Profissionais da Educação Básica Pública – RENAFOR. No período de 2007 a 2013, foram ofertados 91 Curso, por 27 IPES, totalizando 76.800 vagas. 

				3.3 - Programa Educação Inclusiva: direito à diversidade

				Objetiva a transformação dos sistemas educacionais em sistemas educacionais inclusivos. Criado em 2003, o Programa conta, em 2011, com a adesão de 168 municípios-polo que atuam como multiplicadores da formação de gestores e educadores. Anualmente é realizado semi-nário nacional de formação dos coordenadores, com a disponibilização de materiais pedagógicos e apoio financeiro para a formação em cada município-pólo, contemplando a totalidade dos municípios brasileiros. 

				A partir de 2007 esta ação passou a integrar o Plano de Desenvolvimen-to da Educação - PDE, por meio do Plano de Ações Articuladas - PAR. Os mu-nicípios-polos apresentam a demanda de cursos presenciais, contemplando as redes de ensino de sua abrangência. No período de 2004 a 2013, 142.409 gestores e professores beneficiaram-se desta formação continuada.

				3.4 - Programa Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais

				Instituído por meio da Portaria Ministerial nº 13/2007, no âmbito do Plano de Desenvolvimento da Educação – PDE, atualmente, integrante do Eixo I do Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência – Viver sem Limite, esta ação destina-se a apoiar os sistemas públicos de ensino, na organização e oferta do atendimento educacional especializado – AEE. As Salas de Recursos Multifuncionais são constituídas por mobiliário, ma-teriais didáticos acessíveis e por recursos de tecnologia assistiva.

				O Programa contempla as demandas das Secretarias de Educação apresentadas no Plano de Ações Articuladas – PAR, tendo como critério atender escolas públicas com matrícula de estudantes público alvo da educação especial em classe comum do ensino regular, registradas no Censo Escolar MEC/INEP. 

				A seleção das escolas é feita pelas Secretarias de Educação, por meio do Sistema de Gestão Tecnológica do Ministério da Educação – SIGETEC. Assim, após efetuar adesão eletronicamente, a gestão pú-
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				blica compromete-se com a disponibilização do professor para o AEE, bem como com a manutenção e segurança dos recursos. No período de 2005 a 2014, 42.000 escolas públicas de educação básica terão sido contempladas, abrangendo todos os municípios brasileiros, significan-do 50% das escolas públicas com matrícula de estudantes público-alvo da educação especial. Até 2014, 30.000 Salas de Recursos Multifuncio-nais, já implantadas, serão atualizadas, por meio da disponibilização de novos equipamentos e materiais didáticos acessíveis.

				A fim de disponibilizar recursos de tecnologia assistiva com apli-cação pedagógica, a cada ano, tem sido feita revisão da especificação técnica dos recursos, permitindo a inserção de novos produtos, confor-me detalhamento a seguir.
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				Composição das Salas de Recursos Multifuncionais – Tipo I / 2006
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				Composição das Salas de Recursos Multifuncionais – Tipo II / 2008
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				Composição das Salas de Recursos Multifuncionais – Tipo II - 2009/2010
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				Composição das Salas de Recursos Multifuncionais – 2011/2012
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				Composição das Salas de Recursos Multifuncionais – 2013
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				Composição dos quites de Atualização – 2011
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				3.5 - Programa Escola Acessível 

				Implementada no âmbito do Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE Escola Acessível disponibiliza recursos financeiros, destinados à adequação arquitetônica dos prédios escolares, visando promover aces-sibilidade. Esta ação integra o Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência – Viver sem Limite. No período de 2008 a 2014, 42.000 es-colas serão atendidas, representando 97% das escolas públicas com ma-trícula de estudante com deficiência, abrangendo 90% dos municípios.

				3.6 - Programa BPC na Escola

				O Programa de Acompanhamento e Monitoramento do Acesso e Permanência na Escola dos Beneficiários do Benefício da Prestação 
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				Continuada da Assistência Social – BPC com Deficiência, na faixa etária de zero a dezoito anos, é uma ação interministerial envolvendo a educação, a saúde, a assistência social e os direitos humanos, cujo objetivo é promover a inclusão escolar destes beneficiários. Para a implementação do Programa foi constituído o Grupo Gestor Intermi-nisterial – GGI e realizada a adesão de 2.633 municípios, 26 estados e o Distrito Federal, que constituíram seus respectivos grupos gestores.

				Destacam-se dentre as ações desenvolvidas pelo Programa: o pa-reamento anual entre os dados do Censo Escolar MEC/INEP e os dados do cadastro administrativo da Previdência Social, relativos à concessão do Benefício da Prestação Continuada – BPC; a realização de visita do-miciliar, a fim de identificar as barreiras que impedem a efetivação do direito à educação deste grupo populacional; a formação intersetorial de gestores, visando à elaboração e implementação de plano de ação intersetorial para a eliminação das barreiras identificadas.

				Assim, o gráfico abaixo, demonstra o acesso das pessoas com de-ficiência, entre zero e dezoito anos de idade, beneficiárias do BPC, à es-cola. Em 2007, foram identificadas 78.848 matrículas, referente a 21%. Em 2012, foram 329.801, referente a 70,16% de matrículas do total de beneficiários do BPC com deficiência
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				3.7 - Projeto Livro Acessível

				Essa ação objetiva promover a acessibilidade no âmbito do Pro-grama Nacional do Livro Didático – PNLD e do Programa Nacional da Biblioteca da Escola – PNBE, assegurando a estudantes com deficiência visual matriculados em escolas públicas da educação básica, acessibi-lidade ao livro e à leitura.

				Para a implementação do Projeto, o MEC efetivou as seguintes ações:

				•Desenvolvimento do sistema de informação digital acessível – Me-cdaisy, que possibilita acessar o texto por meio de áudio, caracter amplia-do e diversas funcionalidades de navegação pela estrutura da obra;

				•Formação continuada dos profissionais que atuam na produção de material didático acessível, contemplando a usabilidade de no-vos hardware e software;

				•Disponibilização de laptop com sintetizador de voz, aos estu-dantes cegos das redes públicas de educação básica;

				•Criação do acervo digital acessível – ADA, ambiente virtual des-tinado a postagem de materiais digitais e a produção coletiva de obras em formato digital acessível - Mecdaisy;

				•Disponibilização aos centros públicos de produção de material didático acessível – CAP e NAPPB, dos seguintes equipamentos: im-pressora Braille de grande porte, scanner, computador com leitor de tela, linha Braille, guilhotina, grampeador e perfurador elétricos, máquina fusora, estabilizador e mobiliários.

				A fim de manter a produção de material didático acessível comple-mentar, o MEC transfere, por meio do Plano de Ações Articuladas - PAR, recursos financeiros às Secretarias de Educação, às quais se vinculam os centros públicos de produção de material didático acessível. Os editais do PNLD e do PNBE exigem a entrega de todas as obras adquiridas pelo MEC/FNDE, em formato digital acessível – Mecdaisy. As coleções mais escolhi-das para atender estudantes dos anos iniciais do ensino fundamental, são produzidas pela editora, em formato digital bilíngue – LIBRAS/Língua Por-tuguesa. No âmbito do PNLD, são adquiridas obras paradidáticas inscritas neste formato, tendo sido disponibilizado às escolas com matrícula de es-tudantes com surdez, Dicionário Enciclopédico Ilustrado Trilíngue Libras 
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				- Língua Portuguesa e Língua Inglesa.

				3.9 - PROLIBRAS - Programa Nacional para a Certificação de Proficiência no Uso e Ensino da Língua Brasileira de 

				Sinais - Libras e para a Certificação de Proficiência em 

				Tradução e Intepretação da Libras/Língua Portuguesa 

				Instituído pelo Decreto n° 5626/2005, objetiva viabilizar, por meio de exames de âmbito nacional, a habilitação de profissionais para o ensino, a tradução e a interpretação da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS. No perí-odo de 2006 a 2012, foram realizadas seis edições do exame, em todas as unidades federadas, certificando 3.106 profissionais para o uso e ensino de Libras e 3.400 profissionais para os serviços de tradução e interpreta-ção, totalizando 6.506 profissionais certificados.

				3.10 - Implantação do Sistema de Frequência Modulada na escola

				Com a finalidade de assegurar o acesso, participação e aprendiza-gem dos estudantes com deficiência auditiva, foi desenvolvido o pro-jeto de pesquisa intitulado: “Uso do Sistema FM na Escolarização de Estudantes com Deficiência Auditiva”.

				Esse projeto definiu metodologias e diretrizes pedagógicas, para a implantação do sistema de Frequência Modulada (FM), em ambiente escolar, como recurso de tecnologia assistiva, destinado à promoção de acessibilidade, aos estudantes usuários de aparelhos de amplifica-ção sonora e implante coclear.

				A implementação de políticas públicas de apoio à construção de sistemas educacionais inclusivos, resulta na ampliação do acesso das pessoas com deficiência tanto à educação básica, quanto à educação superior, conforme demonstram os gráficos abaixo apresentados.

				3.11 - Programa INCLUIR – Acessibilidade na Educação Superior

				O MEC apoia as Instituições Federais de Educação Superior, por meio do Programa Incluir – Acessibilidade na Educação Superior, inte-grante do Eixo I do Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Defici-
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				ência – Viver sem Limite. Esta ação objetiva garantir as condições de acessibilidade aos estudantes com deficiência, por meio da eliminação de barreiras físicas, pedagógicas, nas comunicações e informações, nos ambientes, instalações, equipamentos e materiais didáticos.

				Os Núcleos de Acessibilidade se estruturam com base nos seguintes eixos:

				•Infraestrutura – os projetos arquitetônicos e urbanísticos das IFES são concebidos e implementados, atendendo os princípios do desenho universal. 

				•Currículo, comunicação e informação – a garantia de pleno aces-so, participação e aprendizagem das pessoas com deficiência, dá-se por meio da disponibilização de materiais didáticos e pedagógicos acessíveis; de equipamentos de tecnologia assistiva e de serviços de guia-intérprete e de tradutores e intérprete de Libras.

				•Programas de extensão – a participação da comunidade nos projetos de extensão é assegurada a todas as pessoas por meio da efetivação dos requisitos de acessibilidade.

				•Programas de pesquisa – dentro das especificidades de cada programa de pesquisa, articular, ressignificar e aprofundar os as-pectos conceituais e promover inovação, ao relacionar as áreas de pesquisa com a área de tecnologia assistiva.

				4 - Considerações finais

				Diante do exposto, cabe considerar que a construção de um novo paradigma requer largo investimento na formação continuada daque-les que atuam direta e indiretamente, no processo educacional, além de mudanças nos procedimentos, estratégias e práticas pedagógicas e de gestão. Assim, o conjunto de medidas institucionais apresentadas nos subitens anteriores, vem gerando significativa alteração no cená-rio atual. Cumpre ressaltar os indicadores de acesso das pessoas com deficiência, à educação básica, que, segundo o Censo da Educação Bá-sica – MEC/INEP, havia, em 1998, 337.326 matrículas de estudantes com deficiência, dentre as quais, 13% em classes comuns do ensino regular. Em 2012, este número subiu para 820.433 matrículas, den-tre as quais, 76% em classes comuns do ensino regular, representando crescimento de 143%. Na educação superior, observa-se que as ma-
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				trículas passaram de 5.078 em 2003 para 23.250 em 2011, indicando crescimento de 358%. 

				Indubitavelmente, os gráficos a seguir, demonstram importantes conquistas e, analogamente, os grandes desafios na construção da qualidade social da educação brasileira, que se efetiva à medida em que há o reconhecimento e a valorização da diferença humana como princípio, no desenvolvimento inclusivo dos sistemas educacionais.

				Acesso das pessoas com deficiência na Educação Básica
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				Acesso das pessoas com deficiência na Educação Superior
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				Comunicação Alternativa e Autismo
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				Introdução

				O Autismo é um distúrbio do neurodesenvolvimento caracterizado por prejuízos qualitativos na interação social recíproca, na comunicação verbal e não verbal, e manifestações de padrões restritos de interesses, atividades e condutas repetitivas e estereotipadas. Detectado antes dos 36 meses, essa entidade diagnóstica, que se configura como a mais prevalente e conhecida dentre os Transtornos do Espectro do Autismo (TEA), acomete homens em proporção quatro vezes superior às mulhe-res. Estudo conduzido por Paula e colaboradores (2011) sugere que o autismo e suas variações afetam 1 em cada 350 indivíduos no Brasil.

				Alterações nas competências sociocomunicativas são caracterís-ticas determinantes dos TEA. Entre 20 e 30% dessa população não de-senvolve, para fins comunicativos, a linguagem verbal e uma parcela expressiva evidencia dificuldades em compreender a fala (KLIN, 2006). Nesse cenário, pessoas com TEA são consideradas boas candidatas ao uso da Comunicação Alternativa e Ampliada (NUNES, 2008; WENDT, 2009; MACEDO; ORSATI, 2011). 

				O uso de sistemas alternativos de comunicação para pessoas com autismo vem sendo registrado na literatura desde a década de 1970 
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				(NUNES, 2008). A partir desse período, três tipos de sistemas têm se destacado: sinais manuais, sistemas pictográficos assistidos de baixa tecnologia e sistemas assistidos com acionadores de voz (para revisão ver NUNES, 2008; WENDT, 2009; MACEDO; ORSATI, 2011). Dentre os sistemas pictográficos reportados, merecem destaque os protocolos que empregam estratégias derivadas do Aided Modeling Intervention (AMI) e o Picture Exchange Communication System (Pecs). 

				O AMI é um modelo de intervenção que prevê o uso de sistemas assistidos de CAA por parceiros sociais como forma de promover a co-municação de pessoas desprovidas de fala funcional (DRAGER, 2009). Pesquisas indicam que o uso do sistema pelos parceiros pode reduzir comportamentos inadequados (DRAGER et al. 2006), assim como fa-vorecer a compreensão de enunciados verbais e estimular o uso da CAA por pessoas autistas (CAFIERO, 2001; DRAGER et al. 2006). O AMI adota estratégias derivadas do Ensino Naturalístico (EN), um modelo geral de intervenção em linguagem, que valoriza a dimensão pragmá-tica da linguagem, mesclando pressupostos teóricos do modelo com-portamental com teorias interacionistas do desenvolvimento infantil, além de outras proposições (NUNES, 1992; DRAGER, 2009). 

				  O Pecs ou Sistema de Comunicação por Troca de Figuras foi de-senvolvido por Bondy e Frost (1994) em resposta às dificuldades que uma parcela expressiva de pacientes com autismo tinha em desenvol-ver a comunicação funcional por meio de treino verbal ou o uso da língua de sinais (NUNES, 2008). Trata-se de um protocolo de ensino, desenvolvido em seis fases, que capacita o indivíduo com distúrbios de comunicação a se expressar por meio de um sistema pictográfico. De forma específica, ele aprende que, entregando cartões contendo representações visuais de objetos/ações almejadas, tem como conse-quência o acesso a esses itens. O programa tem seus pressupostos te-óricos apoiados na Análise Experimental do Comportamento, que con-sidera a linguagem como um comportamento como qualquer outro, adquirido a partir de contingências (FROST; BONDY, 2002). O contexto estruturado e o uso de estímulos concretos (figuras) proposto pelo Pecs parecem favorecer a rápida aprendizagem do sistema (FIDALGO, GODOI, GIOIA, 2008).

				O presente estudo tem como propósito avaliar a eficácia do Pecs, 
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				associado a estratégias naturalísticas de ensino derivadas do AMI no desenvolvimento da comunicação de uma criança de 5 anos, com diag-nóstico de autismo, tendo uma professora como agente de intervenção. 

				Método

				Participantes: A presente pesquisa foi conduzida com João Antônio, um aluno com diagnóstico de autismo, e Paula, sua professora de apoio pedagógico. João Antônio tinha 5 anos, e estava matriculado no nível IV da Educação Infantil. Aos 3 anos, recebera diagnóstico de autismo, por um neuropediatra. Através do instrumento Childhood Autism Rating Scale – Cars (PEREIRA et al., 2008), aplicado pelas autoras, no início da pesquisa, o grau de autismo de João Antônio foi considerado moderado. 

				João Antônio não se comunicava verbalmente, mas empregava ges-tos idiossincráticos para expressar suas vontades. Verbalizava, por vezes, palavras fora de contexto e apresentava adequada compreensão da fala. Exibia comportamentos ritualísticos, estereotipias motoras, inflexibilida-de comportamental e severa dificuldade em interagir com seus pares. 

				 Paula, 38 anos, era formada em Pedagogia e trabalhava com alu-nos com TID e outros transtornos do desenvolvimento há um ano. Sem-pre atuara como auxiliar de sala na educação infantil em escolas priva-das. No período em que a pesquisa foi conduzida, estava trabalhando em uma sala de apoio pedagógico, alocada em uma clínica particular. 

				Local: O estudo foi desenvolvido em uma sala de atendimento pedagó-gico individualizado em uma clínica particular situada na cidade de Natal, RN.

				Materiais: (1) Uma filmadora digital; (2) Uma câmera fotográfica; (3) Pictogramas; (4) Jogos; e (5) Atividades pedagógicas realizadas em folha; (3) Manual de Treinamento do Sistema de Comunicação por Tro-ca de Figuras (The Picture Exchange Communications System. Training Manual) (FROST; BONDY, 2002).

				Instrumentos: Um diário de campo, onde foram registradas as impressões e anotações da pesquisadora (segunda autora) foi um ins-trumento utilizado no estudo.
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				Programa de Capacitação

				No programa de capacitação, a professora foi ensinada a empregar as três primeiras fases do Pecs e duas estratégias naturalísticas, deriva-das do modelo AMI, durante as atividades pedagógicas. Concomitante ao treinamento do Pecs, a professora foi instruída a utilizar estratégias naturalísticas de ensino, contemplando o uso da CAA, conforme pre-conizado pelo modelo do AMI. De forma específica, foram apresenta-das duas estratégias previamente utilizadas, em estudos conduzidos por Nunes e Hanline (2007), Gomes (2011) e Nunes, Azevedo e Freire (2011): o arranjo ambiental e o mando com CAA.  A primeira (arranjo ambiental) caracteriza-se pela organização física do ambiente, onde os pictogramas são postos próximos ao aluno e objetos de seu interesse, dispostos em seu campo visual, mas fora de seu alcance. Na estratégia de Mando com CAA, a professora tece comentários, formula perguntas e faz solicitações, utilizando, simultaneamente, a linguagem oral e o sistema pictográfico de comunicação.

				Variáveis do aluno – as respostas do aluno foram categorizadas em atendimento a comandos, tipos de turno e modalidades de respos-tas empregadas nos turnos. O atendimento a comandos diz respeito a comportamentos não comunicativos, emitidos pelo aluno, após ins-truções verbais do professor. Turnos são definidos como enunciados emitidos pelo aluno de forma espontânea ou após solicitação do pro-fessor. Quando ocorrem de forma espontânea, são denominados de iniciativa; quando eliciados pelo professor, chamados de resposta. Os turnos (iniciativa e resposta) podem se manifestar em três modalida-des: gestual, verbal/vocal e pictográfica (uso da CAA).

				Variáveis da professora – as seguintes variáveis foram avaliadas no repertório da professora: o uso das duas estratégias naturalísticas de ensino previamente descritas (arranjo ambiental e mando com CAA) e a frequência de mandos. O mando é definido como perguntas ou solicitações orais da professora dirigidas ao aluno. O propósito da inserção dessa variável foi avaliar se o aluno respondia aos comandos da professora quando ela não utilizava os pictogramas.
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				 Procedimentos 

				O referido estudo está inserido em um projeto intitulado Análise dos Efeitos de um Plano Individualizado de Educação no Desenvolvi-mento Acadêmico de um Aluno Autista, submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Após a aprovação do projeto pelo Comitê de Ética, o estudo foi conduzido em três etapas: linha de base, capacitação e intervenção. 

				Etapa 1: Linha de base. Nesta fase foram feitos registros fotográficos dos materiais utilizados por Paula durante o trabalho com João Antônio. Adicionalmente, a segunda autora instruiu a professora a utilizar livremen-te os pictogramas3, disponíveis na sala durante as atividades pedagógicas realizadas com o aluno. As sessões foram videografadas pela segunda au-tora e as variáveis do aluno, assim como as da professora, analisadas. Com a finalidade de manter a homogeneidade das sessões, foram categoriza-dos apenas os primeiros 3 minutos de interação da díade. 

				Etapa 2: Capacitação. Esta etapa teve início quando foi eviden-ciada, através de inspeção visual, estabilidade na frequência de turnos comunicativos do aluno durante a realização de atividades pedagógi-cas. Paula foi instruída, pela segunda autora, sobre como utilizar o sis-tema Pecs associado às estratégias naturalísticas de ensino. Optou-se por realizar essa capacitação durante uma nova atividade, a rotina de lanche. A capacitação ocorreu na mesma sala na qual Paula atendia João Antônio, e foi realizada pela segunda autora. 

				Etapa 3: Intervenção. Essa fase teve início quando o aluno eviden-ciou domínio no uso do sistema, especificamente durante a fase 3 do protocolo Pecs. Nesse momento, Paula foi instruída a utilizar o sistema Pecs associado às duas estratégias naturalísticas, durante as atividades pedagógicas. O propósito era que o uso do sistema pelo aluno fosse generalizado para outro contexto (atividade pedagógica) e mantido por meio das estratégias. Nessa fase, a pesquisadora limitava-se a vi-deografar as sessões, não fornecendo dicas ou orientações à professo-

			

		

		
			
				3Os pictogramas foram elaborados por Neusa e estavam disponíveis na sala antes do início da pesquisa.
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				ra durante a atividade. Quando a câmera era desligada, a pesquisadora e a professora conversavam sobre a atividade realizada, identificando os pontos positivos e negativos da sessão. Assim como nas sessões de linha de base, foram categorizadas as respostas (variáveis do aluno e da professora) dos primeiros 3 minutos de interação da díade no de-correr da realização das atividades pedagógicas. 

				Medidas de fidedignidade – as sessões foram randomicamente codificadas por dois assistentes de pesquisa, que receberam treina-mento antes do início do estudo. Com o objetivo de avaliar o índice de fidedignidade das categorias analisadas, a segunda autora codificou 25% das sessões, aleatoriamente selecionadas. O cálculo de concor-dância variou entre 70 e 95%, indicando adequada fidedignidade, de acordo com Fagundes (2000).

				Delineamento de pesquisa

				Um delineamento quase experimental do tipo A-B — linha de base – intervenção (Kennedy, 2005) foi empregado para avaliar os efei-tos do programa de intervenção nas respostas da díade. No total foram realizadas 24 sessões (11 de linha de base e 13 de intervenção), condu-zidas no decorrer de seis meses.

				Resultados 

				Conforme observado na Figura 1, o programa de capacitação pa-rece não ter afetado o estilo de interação verbal da professora com João Antônio. De forma específica, o uso da linguagem oral (mando) foi predominante tanto na fase de linha de base quanto na de inter-venção. O uso dos pictogramas associado a comandos verbais foi regis-trado, no repertório de Paula, em apenas um episódio da fase de linha de base, não sendo empregado após a capacitação
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				Figura 1

				Frequência no uso de mandos e mandos com CAA pela professora

			

		

		
			
				O uso do sistema de CAA pelo parceiro comunicativo, configura-do pela estratégia do mando com CAA, é importante para que o alu-no aprenda a usar os pictogramas para se comunicar (NUNES et al., 2011; DRAGER, 2009). O emprego desses recursos visuais pelo inter-locutor também auxilia a criança, com limitada compreensão verbal, a compreender a fala, conforme preconizado pelo AMI (DRAGER). No presente estudo, Paula, possivelmente, falhou em utilizar os pictogra-mas para se comunicar com João Antônio, por duas razões. Primeiro, conjetura-se que o aluno já havia aprendido a utilizar o sistema na se-gunda etapa do estudo (capacitação), não necessitando de novos mo-delos. Em segundo lugar, o menino aparentava ter boa compreensão de enunciados verbais. Ou seja, o uso das figuras pareceu dispensável para auxiliar na compreensão de João Antônio, que parecia assentir às instruções verbais da professora, como revela a Figura 2.
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				Figura 2

				Frequência de atendimento a comandos de João Antônio

			

		

		
			
				Em outras palavras, considerando que a professora utilizava os pictogramas com baixa frequência em suas verbalizações, é plausível pensar que o aluno apresentava boa compreensão da fala, sem neces-sitar da ajuda dos pictogramas (mandos com CAA). 

				O programa de capacitação, portanto, parece não ter produzido mudanças nas formas de expressão de Paula. Foi observado, no entan-to, aumento na frequência de oportunidades de comunicação oferta-das ao aluno após a capacitação. Conforme se observa na Figura 3, a professora passou a usar, de forma sistemática, as estratégias de arran-jo ambiental na fase de intervenção.

			

		

		
			
				Figura 3

				Frequência no uso da estratégia de arranjo ambiental pela professora
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				Nesse sentido era comum observá-la posicionando os materiais pedagógicos (tinta, lápis etc.) longe do alcance de João Antônio, mas dentro de seu campo de visão. Essa estratégia é indicada tanto no protocolo Pecs quanto no modelo AMI. Conforme preconizado pela literatura, o uso do arranjo ambiental incita a criança a aumentar a frequência de iniciativas de interação.

				De fato, um aumento na frequência de iniciativas de interação foi observado no repertório de João Antônio, após a capacitação, confor-me revela a Figura 4, abaixo.

			

		

		
			
				Figura 4

				Frequência de iniciativas e respostas de João Antônio

			

		

		
			[image: ]
		

		
			
				Assim, a ausência de iniciativas de interação durante a fase de linha de base pode estar relacionada às escassas oportunidades de in-teração ofertadas pela professora. Essa mudança não foi, entretanto, observada na frequência de respostas comunicativas de João Antônio. Conjetura-se que a professora tenha falhado em oferecer oportunida-des para que o menino respondesse perguntas específicas.

				As modalidades de respostas empregadas nos turnos (iniciativas e respostas) do aluno durante as interações com a professora estão apresentadas na Figura 5, abaixo. 

			

		

	
		
			
				154

			

		

		
			[image: ]
		

		
			[image: ]
		

		
			
				Figura 5

				Frequência no uso de verbalizações/vocalizações, gestos e CAA (pictogramas) nos turnos comunicativos (iniciativas e respostas) de  João Antônio

			

		

		
			
				O escasso uso dos pictogramas pela díade na fase de linha de base, evidenciado nas Figuras 1 (mando com CAA pela professora) e 5 (CAA do aluno) pode ser atribuído à forma como os cartões eram disponibilizados na sala de aula. Em outras palavras, antes da capaci-tação, os pictogramas confeccionados por Paula pareciam servir, pri-mordialmente, para a visualização de rotinas na sala, não abrangendo “propósito comunicativo”. Em geral, os pictogramas eram organizados de acordo com a sequência em que as atividade pedagógicas eram en-caminhadas e não em pranchas de comunicação. 

				É importante salientar que a intervenção impactou a frequência de iniciativas de comunicação utilizando os pictogramas. Não foram observadas, no entanto, mudanças no uso de verbalizações/vocali-zações de João Antônio. Esses dados corroboram com os achados de Ganz, Simpson e Corbin-Newsome (2008) que revelam, em seu estu-do, que o Pecs não produziu efeitos na linguagem oral de alguns dos participantes com autismo.

				Conclusões

				A literatura científica evidencia resultados promissores a partir do uso dos recursos da CAA para populações que não desenvolvem a fala funcional, como os autistas. Os dados da presente pesquisa sugerem 
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				que a mera exposição desses indivíduos aos recursos da CAA pode ser pouco eficaz para o desenvolvimento de novas formas de expressão. Apesar da presença dos pictogramas em sala de aula, foram escassas as ocasiões em que João Antônio utilizou os cartões para comunicar seus desejos durante a fase de linha de base. A professora, por sua vez, empregava, antes da intervenção, os pictogramas essencialmente para ilustrar as rotinas em sala de aula. Eram poucas as oportunidades ofer-tadas ao aluno para usar os pictogramas como forma de comunicação expressiva. Nesse contexto, a pesquisadora propôs a Paula o programa de capacitação no uso da Comunicação Alternativa por meio do Pecs e das estratégias naturalísticas derivadas do modelo AMI.

				Durante a intervenção, mudanças foram observadas no comporta-mento de Paula, que começou a fornecer ferramentas para que o aluno se comunicasse com ela. Assim, passou a organizar o ambiente de for-ma distinta durante as atividades pedagógicas, de maneira a incitar as iniciativas de interação do menino. Essas mudanças produziram efeitos positivos em João Antônio, que se tornou mais responsivo. Adicional-mente, com a apresentação da CAA, ele, que não utilizava a linguagem oral, passou a se comunicar com ela por meio dos pictogramas.

				Os resultados promissores do presente estudo podem ser atribu-ídos a três fatores. Primeiramente a adoção de práticas, como o pro-tocolo Pecs e o Ensino Naturalístico, que evidenciam adequado res-paldo empírico (SIMPSON, 2005). Em segundo lugar, ao delineamento de pesquisa (A-B) adotado, que permite registro e monitoramento contínuos de respostas dos participantes. Por fim, ressalta-se a capa-citação in loco, onde o pesquisador ensina o professor a implementar as estratégias de ensino no ambiente no qual ocorrem as interações. Essa prática auxilia na aprendizagem do professor, que pode esclare-cer dúvidas no contexto de sua atuação com o aluno. De acordo com Nunes (2008), a colaboração entre professores e educadores favorece a implementação de práticas pedagógicas empiricamente validadas.
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				Introdução

				O presente capítulo é resultado de parte de uma pesquisa1, rea-lizada na Secretaria Municipal de Educação do Município do Rio de Ja-neiro2, que visou a ensinar professores, que atuavam em salas de Aten-dimento Educacional Especializado (AEE) e salas regulares, a utilizar o PECS-Adaptado junto a quatro alunos com autismo incluídos na rede regular, sendo dois em sala de AEE e os outros dois na sala regular. Os resultados demonstraram a viabilidade do uso do PECS-Adaptado no ensino regular e indicaram novas adaptações ao programa, pois o ambiente da sala regular e das salas de recursos exigem arranjos am-bientais inovadores e apoio de mediadores ou professores auxiliares nas fases iniciais do PECS-Adaptado.

				Apesar do número de alunos com autismo estar aumentando no ensino regular, ainda há relativamente poucos estudos relacionados à inclusão de crianças com autismo na rede comum de ensino (CAMAR-GO, BOSA, 2009; GOMES, MENDES, 2010; NUNES, GOMES, no prelo), o que dificulta a observação deste grupo específico no cotidiano da es-cola regular e como está acontecendo (ou mesmo se está acontecen-

			

		

		
			
				1“Quero conversar com você: Comunicação Alternativa para alunos com autismo no contexto escolar”. Relatório de pesquisa submetido à Faperj. (Edital Faperj E.26 – 110.106/2011)

				2WALTER, C. C. F. (2012) “Quero conversar com você: Comunicação Alternativa para alunos com autismo no contexto escolar”. Projeto financiado pela Faperj. (Proc. 110.106/2011)

			

		

		
			[image: ]
		

		
			[image: ]
		

	
		
			
				160

			

		

		
			[image: ]
		

		
			
				do) a inclusão destes. Camargo e Bosa (2009) acreditam que a pouca produção científica envolvendo autismo e inclusão possa estar relacio-nada ao baixo índice de crianças com autismo que frequentam o ensi-no regular, se comparadas às demais deficiências. As autoras apontam ainda que o motivo talvez esteja relacionado, em sua maioria, ao des-preparo das escolas e de seus profissionais para atender à demanda da inclusão, ou ainda aos pais, que, muitas vezes, preferem o ensino especializado e individualizado ao ensino comum.

				A escolarização de pessoas com autismo continua sendo o grande desafio da Educação Inclusiva no Brasil. Os documentos oficiais do MEC sobre a inclusão de pessoas com necessidades educacionais especiais no ensino regular vêm propondo a inserção do aluno em salas regu-lares de ensino e apontado o Atendimento Educacional Especializado (AEE) como forma de suporte pedagógico para efetuar tal inclusão. A despeito do anunciado comprometimento da legislação e das ações governamentais no que se refere à inclusão, é preciso ter em mente que muitas delas têm respondido mais à necessidade de indicadores nacionais diante de organismos internacionais do que garantido a qua-lificação do ensino nas escolas (FERREIRA, FERREIRA, 2004).

				Os argumentos teórico-empíricos favoráveis à educação inclusiva têm sido apresentados clara e repetidamente na literatura cientifica, ressaltando a extensão de seus benefícios a alunos com e sem defi-ciência diversa e seus professores. No cotidiano da escola, contudo, observa-se a crescente presença de crianças e jovens com graves difi-culdades comunicativas e de um grande contingente de alunos não al-fabetizados e com dificuldades para acompanhar o conteúdo acadêmi-co proposto pelos professores (PELOSI, NUNES, 2009). Forte liderança dos gestores e do envolvimento da família, trabalho colaborativo dos professores, aproveitamento dos profissionais de apoio, formação ini-cial e continuada de qualidade dos profissionais de magistério, adap-tações curriculares e o emprego planejado e consistente de materiais didáticos adaptados e uso de sistemas de Comunicação Alternativa são apontados como componentes essenciais ao pleno desenvolvimento da educação inclusiva para todos os alunos (DOWNING,PECKHAM--HARDIN, 2007; SCHIRMER, NUNES, WALTER, DELGADO, 2008; PELOSI, 2008; BERSCH, SCHIRMER, 2007). 

				Um elemento-chave no processo de inclusão de alunos com TGD 
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				nos últimos anos, segundo professores do ensino fundamental, é a oportunidade que eles têm para interagir com seus pares não deficien-tes na escola regular (HUMPHREY, SYMES, 2011). Argumenta-se que, por meio dessa experiência, os alunos com autismo podem desenvol-ver as habilidades sociais, enquanto seus pares podem aprender a se tornar mais receptivos a crianças consideradas diferentes. 

				Outro aspecto relevante a ser discutido no processo de inclusão de alunos com autismo se refere aos distúrbios de comunicação des-tes alunos em sala de aula. O prejuízo linguístico no autismo e nos Transtornos Globais de Desenvolvimento (TGD) envolve dificuldades na comunicação não verbal, nos processos simbólicos, na produção e na compreensão da fala, nos aspectos pragmáticos da linguagem, nas habilidades que precedem a linguagem, no uso de gestos simbólicos e das mímicas (PRIZANT et al., 2000; PERISSINOTO, 2003; TOMAZELO, 2003; VON TETZCHNER et al., 2004). Com efeito, as alterações na co-municação do indivíduo com autismo são caracterizadas por respos-tas inadequadas a estímulos auditivos ou visuais e graves problemas na compreensão da linguagem falada. A fala tende a não aparecer e, quando ocorre, observa-se a presença de ecolalia, uso inadequado dos pronomes, utilização de estrutura gramatical imatura e inabilidade para utilizar termos abstratos. Geralmente, o indivíduo com autismo apresenta incapacidade de utilizar a comunicação tanto com a lingua-gem verbal quanto com o uso de gestos e expressões corporais (WING, EVERARD 1982; SCHWARTZMAN, ASSUMPCÃO, 1995).

				Os professores da rede regular de ensino, que recebem alunos com autismo e que não apresentam fala funcional ou que apresentam muita dificuldade de comunicação, se queixam constantemente pelo não esta-belecimento de diálogo. No entanto, eles esperam por auxílio de profes-sores especializados ou profissionais da Saúde que possam orientá-los a estabelecer um padrão de comunicação na ausência da oralidade. Se o processo de comunicação envolve duas ou mais pessoas é importante proporcionar aos alunos com autismo um modelo de relação interpes-soal com seus pares falantes e com intenção comunicativa preservada, para que possam cada vez mais aprender a solicitar itens de interesse e expressar suas necessidades aos colegas e professores.

				Ao considerar o déficit de comunicação e o distúrbio de conduta como sintomas presentes e marcantes no quadro de autismo, seria lógico racio-
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				cinar que estes estão, na maioria das vezes, relacionados entre si. É muito provável que a ausência ou dificuldade grave em comunicar e interagir com o outro provoca condutas agressivas, inadequadas e estereotipadas com as pessoas com quem convivem (WALTER E ALMEIDA, 2008). Para suprir a au-sência da fala, ou mesmo uma fala não funcional de crianças com autismo, se faz necessário a introdução de um sistema alternativo de comunicação, com a finalidade de garantir oportunidades de expressão e comunicação mais eficaz com todos os interlocutores que frequentam a escola regular. 

				Segundo Von Tetzchner e Martinsen, (1996), a Comunicação Al-ternativa e Ampliada (CAA), também chamada comunicação não-oral ou comunicação suplementar, refere-se a um ou mais recursos gráficos visuais e/ou gestuais que complementam ou substituem a linguagem oral comprometida ou ausente. A Comunicação Alternativa engloba aspectos muito mais importantes do que simplesmente o uso de re-cursos eletrônicos ou pranchas contendo figuras ou pictogramas. Ela necessita de interlocutores atentos e interessados em se comunicar com a pessoa que não se comunica por meio da fala.

				Não se pode negar o direito de expressão às pessoas com autismo e sim garantir melhores condições para uma expressão mais clara, que envolva padrões de comunicação convencionados no seu contexto. Deve-se garantir condições comunicativas semelhantes às dos indivíduos falantes. Sendo as-sim, é importante elaborar e aplicar programas alternativos de comunicação que possam suprir as necessidades comunicativas tanto no ambiente escolar como no ambiente familiar, uma vez que as pessoas com autismo permane-cem muito mais tempo em casa do que na escola. As formas alternativas de comunicação devem proporcionar um estreitamento na relação entre pais e filhos, de modo que necessidades, desejos e emoções possam ser expressos e compreendidos na escola e em casa (WALTER, 2009). 

				Os objetivos desse capítulo são descrever as necessidades e percep-ções acerca da CAA de 35 professores da rede regular de ensino do município do Rio de Janeiro, que atuam em salas de Atendimento Educacional Especia-lizado (AEE) junto a alunos classificados com Transtornos Globais do Desen-volvimento (TGD) sem fala funcional, e descrever o desempenho a partir do uso do PECS-Adaptado de dois alunos com autismo que utilizam o AEE no contraturno do período regular de ensino, em duas escolas municipais. 
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				Método

				A primeira etapa consistiu em realizar a capacitação dos professo-res das salas de AEE sobre o uso da CAA e o conhecimento específico do programa de Comunicação Alternativa destinado a pessoas com au-tismo, denominado de PECS-Adaptado. O termo original, PECS – “The Picture Exchange Communication System”, foi desenvolvido nos Estados Unidos e destina-se às crianças com autismo e déficit severo na comu-nicação oral (BONDY & FROST, 1994). O sistema alternativo de comuni-cação consiste no intercâmbio de figuras como uma forma interativa de transmitir uma mensagem a alguém. Uma versão deste sistema propos-ta no Brasil, com modificações em sua forma de aplicar, alteração do nú-mero de fases e nas formas de registro, foi denominada PECS-Adaptado (WALTER, 2000). As adaptações propostas se basearam nos pressupos-tos da filosofia e metodologia do Currículo Funcional Natural (LEBLANC, 1991, CUCCOVIA, 2003), e consistiu em um programa dividido em cinco fases de aplicação, indicado para pessoas com autismo, ou com outros deficit severos na comunicação oral, que apresentam dificuldades na ini-ciativa de um diálogo, na sua forma espontânea ou inabilidades sociais graves (WALTER, NUNES E TOGASHI, 2011).

				Na etapa de capacitação dos professores, em que eles pude-ram ler textos, aprofundar seus conhecimentos e discutir sobre as di-ferentes formas da Comunicação Alternativa, assim como aprender a aplicar e utilizar o PECS-Adaptado e produzir os materiais necessários para a implementação do programa. Após o término da etapa de capa-citação para a utilização do PECS-Adaptado, duas professoras de sala de recursos se voluntariaram em participar da fase de intervenção. É válido ressaltar que as duas professoras atuavam como professora de sala de recursos (AEE), em dois atendimentos semanais, individuali-zados e sistemáticos. Cada professora atuou em sua sala de recursos, em escolas diferentes. A seguir, pode ser observado, no Quadro 1, as descrições dos participantes da pesquisa:
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					Informações dos Sujeitos da Pesquisa

				

				
					Nomes3

				

				
					Função

				

				
					Local da Sala de Recursos

				

				
					Tempo de atendimento

				

				
					Total de sessões realizadas

				

				
					Carla

				

				
					Professora de AEE (P1)

				

				
					Laranjeiras

				

				
					Dois dias na semana, duas horas por dia.

				

				
					16

				

				
					Guilherme

					(11 anos)

				

				
					Aluno (A1)

				

				
					Adriana

				

				
					Professora de AEE (P2)

				

				
					Botafogo

				

				
					Dois dias na semana, uma hora por dia.

				

				
					8

				

				
					Luciano

					(8 anos)

				

				
					Aluno (A2)

				

			

		

		
			
				Quadro 1

				Características dos participantes e descrição do local, 

				da frequência e do número de sessões

			

		

		
			
				O delineamento do estudo quase experimental foi desenvolvido em dois momentos: linha de base (LB) e intervenção (I). Todas as ses-sões foram filmadas e transcritas posteriormente, com a finalidade de registrar a pontuação referente ao desempenho dos alunos em solici-tar o item desejado4 e calcular a média em porcentagem de acertos. O aluno poderia avançar nas fases do PECS-Adaptado quando atingisse a pontuação diária de 75% ou superior, em pelo menos três sessões consecutivas ou alternadas.

				Os procedimentos para a realização desta investigação seguiram as seguintes etapas:

			

		

		
			
				3Os nomes são fictícios e foram alterados para preservar a identidade dos sujeitos.

				4A pontuação referente aos níveis de apoio e autonomia foram as mesmas descritas por Walter, 2006, e são classificadas da seguinte maneira: 0 – sem êxito para solicitar o que deseja; 1 – quando o aluno recebe apoio físico; 2 – quando é dado apoio verbal por porte do interlocutor; 3 – quando o aluno era indagado pelo professor a solicitar algo; 4 – referente à solicitação dos itens desejados de forma autônoma e onde o aluno inicia o ato comunicativo de forma espontânea. 
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				1.Contato com os familiares dos alunos: a professora fez uma reunião com os responsáveis pelos alunos, explicando os procedimen-tos da pesquisa e questionando se esta poderia ser realizada. Cada responsável assinou o termo de participação na pesquisa, e autorizou o uso de imagens para divulgação posterior.

				2.Linha de base: para cada participante foram filmadas três ses-sões de linha de base, a fim de observar as atitudes e ações dos alunos antes da utilização do PECS-Adaptado. Nessas sessões de linha de base eram filmadas situações de interação social e pedagógica da professo-ra com o aluno, por aproximadamente 20 minutos por sessão. 

				3.Sondagem de lista de interesse dos alunos participantes: para a utilização do PECS-Adaptado é muito importante saber quais são os itens de interesse maior a cada participante, pois é importante iniciar o programa com os itens de maior relevância, que possa motivar a so-licitação de algo a alguém.  

				4.Confecção de materiais de Comunicação Alternativa: após sa-ber sobre os interesses mais importantes para os alunos, as pesquisa-doras confeccionaram cartões de comunicação, em tamanho 4,5cm x 4,5cm, utilizando o sistema gráfico do PCS5. Os cartões, após impressos em cor, foram plastificados e um pedaço de velcro foi adicionado no verso de cada um, para que fossem utilizados em pranchas, álbuns e painéis de comunicação. 

				5.Aplicação do PECS-Adaptado: O PECS-Adaptado consiste em cinco fases distintas, e cada uma possui arranjos ambientais que exi-gem do professor o conhecimento prévio do objetivo a ser alcançado, assim como ter preparado todo o material necessário. As sessões de intervenção tiveram início em períodos diferenciados, pois as profes-soras P1 e P2 iniciaram a fase 1 com seus respectivos alunos em me-ses diferentes. A filmagem das sessões com A1 começou antes que a de A2, e por este motivo teve mais sessões de registro que o A2. Por exemplo: para a realização da fase 1, a pesquisadora levava biscoito recheado para a sala de recursos, pois era o item de mais interesse do aluno, e se posicionava próxima a ele, colocando o cartão sobre a mesa, perto do aluno. A pesquisadora ficava atrás do aluno, para ofe-

			

		

		
			
				5PCS – Picture Communication Symbols: sistema de símbolos pictográficos e que podem ser encontrados no software Boardmaker (MAYOR-JOHNSON, 1981, 1985 e 1992).
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				recer suporte físico, ou seja, direcionar a mão do aluno para o cartão de comunicação sempre que ele iniciava a tentativa de retirar o bis-coito da mão da professora. Ela mostrava o biscoito e perguntava se o aluno o desejava; e no momento em que ele demonstrava interesse e tentava pegar o alimento, a pesquisadora direcionava a mão dele para o cartão sobre a mesa e o auxiliava a entregá-lo a professora. A profes-sora recebia o cartão e imediatamente lhe entregava o biscoito, dizen-do “muito bom, eu entendi o que você está me pedindo, é biscoito”. Este procedimento era repetido e os níveis de apoio eram diminuídos na medida em que o aluno compreendesse a nova foram de solicitar o item favorito. Quando ele atingisse 75% de acertos em três sessões, estaria apto a passar para a fase seguinte. Na fase 2, o professor deve-ria se posicionar distante do aluno, afastando-se gradativamente, e fa-zendo com que o aluno caminhasse em direção a ele para solicitar algo desejado e, assim, conseguisse ser motivado a sair da sala e  solicitar os itens para outros professores em outras salas de aula. Desse modo, o aluno poderia também generalizar seu pedido para outras pessoas e em diversos lugares da escola. As fases seguintes do PECS-Adaptado (fases 3a, 3b, 4 e 5) não foram registradas neste estudo. 

				6.Análise dos dados: após a coleta dos dados, por meio de ano-tações da folha de registro, mediante os níveis de apoio e autonomia, sendo verificado o nível de acerto em porcentagem, assim como as variações no comportamento dos alunos em relação a sua participação nas atividades acadêmicas e comunicativas. 

				Toda pontuação registrada pelo professor ou pelo bolsista do projeto foi conferida pela coordenadora da pesquisa com o objetivo de descrever o desempenho do aluno da forma mais fidedigna possível. 

				Resultados 

				Na primeira etapa do estudo foram selecionados 35 professores do AEE, mediante convocação prévia pelo Instituto Helena Antipoff (IHA), que participaram do curso de capacitação em CAA e PECS-Adap-tado durante sete meses, totalizando 30 horas de curso. No início do curso os professores responderam um questionário sobre suas neces-sidades perante o aluno com diagnóstico de autismo e quais seriam as 
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				maiores dificuldades encontradas na inclusão desses alunos na esco-la regular. Os resultados revelaram que as dificuldades comunicativas foram as mais citadas pelos professores, seguidas daquelas referen-tes à relação entre familiares, professores e aluno, falta de recursos tecnológicos, entre outras. Os professores também responderam ter conhecimento sobre a CAA, e muitos tinham contato com as pranchas de comunicação e alguns recursos, porém ainda se sentiam bastante despreparados para utilizar tais recursos em sala de aula com os alu-nos sem fala funcional inseridos na rede regular de ensino. 

				Na segunda etapa, duas professoras se propuseram a ser vo-luntárias, e resolveram aplicar o PECS-Adaptado em dois alunos que frequentavam o AEE em contraturno da escola regular. Os dois partici-pantes, Guilherme e Luciano, apresentaram desempenho diferente no uso do PECS-Adaptado, mas foram capazes de iniciar a solicitação de itens de seus interesses pelo intercâmbio da figura junto ao professor, deixando de retirar os objetos das mãos das pessoas. Cada aluno será descrito de forma independente a seguir. 

				A partir das análises dos dados de Guilherme e de seu de-sempenho observado na linha evolutiva dos gráficos a seguir. A Figu-ra 1 descreve as sessões realizadas entre a professora Carla e o aluno Guilherme. Vale ressaltar que os resultados apresentados são decor-rentes do uso do PECS-Adaptado pela professora de AEE em Sala de Recursos Multifuncionais (SMF). 

			

		

		
			[image: ]
		

		
			
				Figura 1

				Percentual de acertos mediante níveis de apoio e autonomia para solicitar itens de interesse pelo intercâmbio de figuras do participante Guilherme
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				O gráfico acima se refere ao aluno Guilherme, que mostrou não saber utilizar o PECS-Adaptado na fase de linha de base, o que o levou a não pontuar, pois não conseguiu solicitar os itens desejados, retirando--os da mão da professora ou obtendo-os sem nenhuma solicitação. Após a sessão de número, teve início o processo de intervenção, em que a professora deixava um cartão contendo o desenho do item de interesse do aluno, que geralmente era biscoito recheado ou biscoito de polvi-lho. É possível observar, na Figura 1, que Guilherme atingiu o escore de 82% na sessão de número 4, e que, gradativamente, foi aumentando o número de acertos, necessitando de pouco auxílio para solicitar o bis-coito à professora até a sessão de número 9, quando concluiu a Fase 1 do PECS-Adaptado. As sessões de número 10 a 16 foram destinadas ao ensino da Fase do 2 do PECS-Adaptado, em que a professora passou a se afastar mais do aluno e fixou o cartão na prancha de comunicação. As figuras representativas dos itens desejados eram apresentadas uma de cada vez. Observa-se que tanto na Fase 1 quanto na Fase 2, Guilher-me não apresentou muita dificuldade em compreender o propósito do PECS-Adaptado ao realizar as trocas das figuras pelos itens desejados de forma mais espontânea e independente. O pequeno declínio da pontua-ção entre as sessões de número 10 e 12 são sugestivas das alterações no arranjo ambiental da Fase 2, pois Guilherme tinha que se levantar e ir ao encontro da professora Carla para obter seu item de interesse. 

				 A Figura 2 representa o desempenho evolutivo no uso do PECS--Adaptado do participante Luciano, nas fases de linha de base e intervenção realizadas na Sala de Recursos Multifuncionais, pela professora Adriana: 
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				Figura 2

				Percentual de acertos mediante níveis de apoio e autonomia para solicitar itens de interesse pelo intercâmbio de figuras do participante Luciano
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				As três primeiras sessões de linha de base revelam que Luciano não se manifestou de forma interativa para solicitar seus itens de interesse. Luciano realizou apenas a Fase 1 do PECS-Adaptado, representada pelas sessões 4 a 8, pois a professora Adriana relatou que o aluno teve muitas faltas no AEE. A Figura 2 demonstra que Luciano apresentou uma evo-lução gradativa no uso do PECS-Adaptado, pois sua pontuação revela a necessidade de auxílio físico e verbal para conseguir entregar a figu-ra representativa do item desejado à professora. Porém, na sessão de número 6, é possível observar um desempenho excelente, de 95% de acertos, em que Luciano não necessitou de apoio físico e realizou alguns pedidos de forma espontânea e independente. Contudo, nas duas ses-sões seguintes, necessitou de apoio físico para compreender como se realizava as solicitações por meio de figuras, declinando sua pontuação para 60% e 65%, consecutivamente. Infelizmente o estudo chegou ao final do acompanhamento da pesquisadora, que orientou a professora a continuidade no semestre seguinte. Pode-se afirmar que Luciano não apresentou estabilidade no uso do PECS-Adaptado, mas mostrou inte-resse em solicitar itens como biscoito, carrinho e suco. 

				Os resultados revelaram que o PECS-Adaptado pode ser aplicado no contexto regular de ensino e necessita de mais envolvimento por parte dos professores do AEE. Também é preciso desenvolver mais programas de capacitação no uso de recursos de CAA para os professores regentes das salas de aulas regulares, pois o número de alunos com autismo vem aumentando gradativamente nas escolas regulares, e eles precisam do di-reito de expressão e de ser compreendidos por todos dentro da escola. 

				Considerações finais

				O uso de sistemas de Comunicação Alternativa e Ampliada para promover a comunicação em contexto escolar tem trazido bene-fícios a toda comunidade escolar — alunos, responsáveis, pais e gestão escolar. As diversas investigações envolvendo CAA no espaço da sala de aula apontam para uma melhora significativa no que se refere à prática pedagógica e também nas relações interpessoais dos sujeitos não-oralizados (NUNES, AZEVEDO, FREIRE, 2011; SCHIRMER, 2011; SIL-VA, OLIVEIRA, SILVA, PONTES, 2011).
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				O PECS-Adaptado se mostrou um eficaz programa de Comu-nicação Alternativa e Ampliada para facilitar a comunicação de alunos com autismo no ambiente escolar, mesmo que este tenha sido aplica-do em sala de recursos (ambiente de atendimento especializado e não em sala de aula regular). A professora Carla notou melhoras impor-tantes na intenção comunicativa de Guilherme, pois ele demonstrava sinais de satisfação ao saber que foi compreendido pela sua interlo-cutora. A cada sessão, as professoras se surpreendiam mais com as mudanças apresentadas pelos alunos, tanto comportamentais quanto comunicativas.

				O processo de inclusão de alunos especiais em escolas regu-lares ainda apresenta falhas e necessita de constante interface entre teoria e prática, a fim de buscarmos sempre caminhos inovadores e benefícios a todos nesta relação. Alunos sem fala funcional são ain-da mais prejudicados, pelo fato de muitas vezes não conseguirem ser compreendidos e por estarem sempre associados à deficiência mental, pela dificuldade de comunicação através da fala. Barreiras como essas podem ser superadas se sistemas alternativos de comunicação forem oferecidos e se tornarem funcionais para que estes usuários possam dialogar com o mundo em sua volta.
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				Introdução

				O desenvolvimento humano acontece através da comunicação e esta ocorre com a interação entre as pessoas. Segundo a visão sócio--histórica, o desenvolvimento é um processo social que se desenvolve ao longo da vida e por meio do qual o sistema de símbolos é adquirido em um longo processo ontológico de aprendizagem cultural. 

				Percebe-se que nos casos de Transtorno do Espectro Autista, há falhas na interação nos sujeitos, causando déficit de comunicação. Nestes casos, é preciso encontrar uma forma de apoiar seu desenvol-vimento comunicacional, a Comunicação Alternativa se apresenta jus-tamente para esta utilização. Neste trabalho a será usada através do Sistema Scala, que tem como objetivo apoiar o desenvolvimento do letramento de pessoas com autismo. 

				Nosso grupo de pesquisa vem realizando estudos desde 2009, unindo as áreas do autismo com tecnologia usando comunicação al-ternativa. Já foi desenvolvido um protótipo de um sistema de comu-nicação alternativa na versão desktop (PC), posteriormente este foi ampliado para um aplicativo web, nos módulos prancha e narrativas visuais, já disponíveis gratuitamente ao público. E agora, neste artigo, é descrito o desenvolvimento da versão dispositivo móvel tablete, e o resultado de algumas interações com crianças que tem autismo.

				Como não encontramos nenhuma metodologia de desenvol-
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				vimento que contemplasse o que desejávamos, foi elaborado o De-senvolvimento Centrado em Contexto (PASSERINO; BEZ, 2013), onde foram contempladas as características dos usuários e, do usuário em interação com seus contextos, conforme poderá ser entendido no de-correr deste trabalho.

				O desenvolvimento técnico do recurso levou em consideração os resultados das pesquisas de estudos multicasos anteriores do grupo SCALA, a opção por software livre e o código aberto para o desenvolvi-mento, com escolha da plataforma Android e linguagem Java. 

				Dentro desse contexto, apresenta-se inicialmente, de forma su-cinta, o autismo e a comunicação alternativa, assim como algumas pesquisas que unem, o autismo, a CA e aplicativos móveis. Na sequên-cia se apresenta o Sistema SCALA, com histórico, desenvolvimento téc-nico do aplicativo, metodologia de uso e os resultados de interações com crianças que tem autismo. Finaliza-se com algumas considerações finais e aprimoramentos em desenvolvimento. 

				Autismo, Comunicação Alternativa e aplicativos

				O autismo está inserido na categoria dos transtornos de neurode-senvolvimento, dentro do Transtorno do Espectro Autista, que segun-do a DSM-5, é um distúrbio com dois domínios: sociais/comunicação déficits e interesses fixados e comportamentos repetitivos APA (2013). A prevalência do autismo é maior no sexo masculino: cerca de 1 em cada 100 pessoas, segundo a National Autistic Society (2009). 

				Wing (1998) coloca que os déficit na comunicação e no desenvol-vimento da linguagem estão presentes no autismo como característica da síndrome, mas sua intensidade e gravidade variam desde a ausên-cia da fala até a fala hiperformal. No caso da ausência da comunicação verbal, há uma falta de intercâmbios corporais expressivos e, quando há comunicação verbal, há carência nos intercâmbios da conversação. Isso leva a uma sensação de privação de contato afetivo com a pessoa com autismo (HOBSON, 1993). 

				Já Fernandes (2000), descreve que, no processo de desenvolvi-mento, a cognição e a linguagem se complementam e na interação po-dem ser observadas alterações do uso funcional da linguagem, decor-
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				rentes dos déficits na compreensão do processo de simbolização. Bara et al. (2001) observam que a habilidade de linguagem imputa na capa-cidade do sujeito entender e assim estabelecer os sistemas simbólicos falados ou escritos, enquanto que a competência comunicativa estaria ligada à habilidade de utilizar a linguagem como um instrumento de efetiva interação com os outros contextos sociais. Enquanto que We-therby e Prutting (1984), em seus estudos, atentam que funções desse tipo classificam-se em interpessoais e não interpessoais. Nas interpes-soais, existiria a intenção comunicativa, com a efetiva atuação do outro no ato comunicativo, enquanto que nas funções não interpessoais ha-veria a função de regulação das ações. Os autores ressaltam que existe uma defasagem de tempo na aquisição das habilidades mencionadas, no caso de crianças com autismo. 

				Fernandes; Neves e Rafael (2009) ressaltam que 35% a 45% das crianças com autismo não chegam a desenvolver uma linguagem funcio-nal e comunicativa. Não pela incapacidade de pronunciar palavras ou na construção de sentenças, mas pelos aspectos semânticos da linguagem, na compreensão dos significados das palavras e na sua utilização social. 

				Considerando esses estudos, pode-se constatar que os déficit de comunicação em sujeitos com autismo são estudados sob diversos en-foques pelos autores, todos levando a alguma forma de contribuir para o seu desenvolvimento. Uma das formas de apoiar a comunicação é a comunicação alternativa.

				O conceito de Comunicação Alternativa tem o intuito de definir as di-ferentes formas de comunicação como gestos, língua de sinais, expressões faciais, e até o uso de softwares capazes de apoiar a comunicação. O ter-mo CA é utilizado neste trabalho como todas as formas de comunicação para substituição, complemento ou ampliação da oralidade (BEZ, 2012).

				No Brasil, os estudos na área começaram em São Paulo, em 1978 em um centro de reabilitação para paralisados cerebrais que não tinham prejuízo intelectual. De lá para cá, o interesse em Comunicação Alterna-tiva tem aumentado significativamente nos círculos acadêmicos.  Algu-mas universidades têm desenvolvido diversas linhas de pesquisa nesta área, em conjunto com órgãos de fomento científico (BEZ, 2010).

				Após esta sucinta descrição da CA, se dará maior ênfase em pes-quisas que envolvam o autismo com uso de dispositivos móveis, por ser este o nosso foco neste trabalho.
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				Pela tecnologia móvel se tratar de um fenômeno recente, as pesqui-sas sobre o uso de dispositivos móveis no autismo não são muitas, pois se tra-ta de uma área de estudos ainda pouco explorada.  Através de uma pesquisa exploratória1  encontraram-se alguns estudos preliminares, conforme segue.

				Herbert (2010) apresenta estudo piloto do desenvolvimento de três aplicativos proprietários da Apple de comunicação alternativa o Proloquo2Go (pranchas), o Look2Learn (habilidades de comunicação) e o Stories2Learn (construção de histórias). Já Yan (2011), traz um apli-cativo Ann and Ron’s World para iPad, utilizado com 5 crianças com autismo em tratamentos terapêuticos com resultados positivos, por conseguirem prender a atenção e desta forma auxiliar nos métodos clínicos terapêuticos. Por sua vez, Shah (2011) descreve o uso de ta-blets por alunos com deficiência, incluindo alunos surdos, jovens com autismo e crianças com Síndrome de Down, com resultados prelimi-nares apontando para a facilidade da tela de toque em relação ao uso do mouse e do touchpad, oportunizando gratificação instantânea e autonomia aos usuários. E Kagohara et. Al (2012) realizou um estudo comparativo com 2 alunos autistas, utilizando processador de texto co-mum e um iPad. Verificou que em processadores de textos comuns os alunos obtiveram 40% de acertos enquanto que, com iPad, de 76-100% de acertos na verificação da ortografia das palavras, sem a necessidade de estratégias adicionais, constatando, ao final da atividade, que os alunos adquiriram autonomia para verificação de novas palavras. 

				Verifica-se que os resultados de pesquisas com dispositivos móveis/autismo ainda está engatinhando, necessitando ainda um tempo de ama-durecimento para resultados conclusivos. Diante do exposto, segue-se apresentando o Projeto SCALA, que também, através de diversas experi-ências, na área do autismo embasou a construção do Sistema SCALA.

				Projeto SCALA2  

				As pesquisas de estudos para o desenvolvimento do Sistema SCA-LA, iniciaram-se em 2009 com vistas à elaboração de uma tecnologia assistiva que tivesse como objetivo apoiar o desenvolvimento de crian-

			

		

		
			
				1A pesquisa completa pode ser encontrada na proposta de tese de Bez, 2012.

				2No site para o projeto SCALA (scala.ufrgs.br/), encontram-se informações sobre o grupo, suas publi-cações, e materiais relacionados ao autismo, comunicação alternativa, e tecnologias/aplicativos
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				ças com autismo com déficit de comunicação, em seu letramento, e consequente ampliação de autonomia e interação social, com emba-samento epistemológico na teoria sócio-histórica. 

				Nesse contexto, Bez (2010) desenvolve sua dissertação no pe-ríodo de 2009/2010, realizando pesquisa através de dois estudos de casos com crianças com Transtorno Global do Desenvolvimento (TGD) (Autismo e Cornélia de Lange). Nos estudos foram utilizadas estraté-gias de mediação com recursos tecnológicos de alta e baixa tecnologia em Comunicação Alternativa. Resultando em efetivo apoio ao desen-volvimento das formas e intencionalidades comunicativas dos sujeitos focos da pesquisa. Com este embasamento e o de Passerino (2005), o protótipo do SCALA é desenvolvido por Ávila (2011). 

				O protótipo teve versão desktop (PC), a principal linguagem uti-lizada foi Java por sua portabilidade, legibilidade do código, grande quantidade de bibliotecas e códigos reutilizáveis com sintaxe similar a C/C++. O desenvolvimento foi realizado em etapas que contempla-ram projeto/modelagem, layout e programação, ainda foram criadas rotinas para a implementação do som, através do executável integra-do do E-speak (sintetizador de som) que podem ser encontrados em Passerino; Ávila e Bez (2010). Ao longo do desenvolvimento, testes de usabilidade e aplicação com usuário foram realizados e os problemas identificados foram corrigidos para o funcionamento correto do sof-tware (ÁVILA, 2011).

				Em 2011, iniciou-se o desenvolvimento do Sistema SCALA de uma versão web, nos módulos prancha e narrativas visuais (para constru-ção de histórias), com as características e elementos semelhantes aos que serão apresentados na versão dispositivo móvel tablet (Android), descritas no decorrer deste trabalho. A versão web, nestes dois módu-los, já está disponível ao público, para acessá-la o link é: http://scala.ufrgs.br/Scalaweb. Para utilizá-lo é necessário fazer um cadastro, onde o usuário se inscreve por meio de um login e senha para usos posterio-res da tecnologia assistiva.

				No tocante à metodologia de desenvolvimento da tecnologia, fo-ram realizados estudos de metodologias existentes, o que nos levou a alguns conflitos, como por exemplo no Design Centrado no Usuário (DCU) (PREECE; ROGERS e SHARP, 2007), o foco estava apenas no sujei-to. Fazendo-se necessária uma reorganização conceitual do processo 
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				de desenvolvimento, pois, o objetivo era ir além da interação sujeito--objeto e focar em estratégias de interação e comunicação de crianças com autismo com outros agentes em seus contextos (BEZ, PASSERINO, 2009; PASSERINO, BEZ, 2013). Esta metodologia idealizada foi deno-minada Desenvolvimento Centrado em Contextos de Uso (DCC). Com essa percepção, o foco de investigação é ampliado para os “contextos sociais nos quais práticas culturais de comunicação e letramento são desenvolvidas pelos diferentes participantes, por meio de ações me-diadoras” (PASSERINO, BEZ, 2013, p. 663).

				O DCC se fundamenta no conjunto de práticas (ações) que o agente foco (com suas particularidades) participa, nos mais diversos contextos sócio-históricos. Dito de outra forma, o ser humano parti-cipa de diferentes contextos, com diversos objetivos e distintos cená-rios, a análise destes elementos guiará o desenvolvimento do projeto da tecnologia assistiva (PASSERINO, BEZ, 2013). Essa metodologia teve como base inicial três pesquisas multicasos de Transtornos Globais do Desenvolvimento (BEZ, 2010; ÁVILA, 2011), as quais permitiram identi-ficar estratégias de mediação e validação da metodologia descrita. Em Bez (2012), a metodologia é efetivada com a elaboração da tecnologia SCALA nas versões web e dispositivo móvel tablet, o qual, na sequên-cia mostra-se o desenvolvimento técnico.

				No desenvolvimento em dispositivos móveis, o tablet foi escolhi-do levando-se em consideração o uso com sujeitos com autismo, por sua facilidade de uso, mobilidade, o tamanho de tela maior e a sensibi-lidade ao toque, dispensando outro dispositivo de entrada/saída aco-plado como mouse e teclado. No entanto, o motivo principal da esco-lha é por acreditar-se que, com as facilidades relatadas, se associadas à CA em um processo de mediação, poderão promover a comunicação e a autonomia desses sujeitos.

				 Pela intenção de gratuidade e possuir “código aberto”, optou--se pelo desenvolvimento na plataforma  Android 3.0, com foco em Tablets de 7 polegadas ou mais (resolução de vídeo de 600x1024) pelo visual amplo que facilitasse o uso de nosso público-alvo, assim como também, a utilização da licença GNU para o desenvolvimento e a Crea-tive Commons para garantir seu conteúdo aberto. Como consequência optou-se pela plataforma Android, e linguagem de programação Java.

				Foi construído um banco de dados, armazenado em um servidor 
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				com as imagens disponíveis para uso da tecnologia. Após esta etapa, foi desenvolvida a engenharia de software com o intuito de contem-plar ambos os módulos. Os requisitos e casos de uso do sistema foram detalhadamente descritos e contemplaram as especificações e as fun-cionalidades do sistema, com base em Medeiros (2004) e podem ser encontrados em Bez (2012). 

				O design da interface foi cuidadosamente elaborado para atingir o público-alvo (autismo), com formas simples, com poucos detalhes, de forma amigável e intuitiva, direcionada ao público infantil. A utili-zação de pictogramas, sintetizador de voz, e espaços de edição fazem parte do sistema e promovem uma tentativa de construir as relações cognitivas necessárias à comunicação e letramento de crianças com autismo. O desenvolvimento ocorreu sempre focado na ideia de atin-gir um alto nível de usabilidade, objetividade e atratividade. A seguir, os layouts do Módulo Prancha (figura 1a) e Módulo História (figura 1b e 1c) são apresentados. 
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				Figura 1

				 a) módulo prancha    

				b) módulo narrativas visuais   

				c) narrativas visuais modo edição
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				c

			

		

		
			
				Os módulos compartilham funcionalidades e o módulo narrati-vas visuais agrega algumas funcionalidades a mais. As comuns aos dois módulos são apresentadas a seguir:

				•Abrir: abre uma prancha salva anteriormente.

				•Salvar: salva a prancha ou história atual, para ser posteriormente 

				utilizada.

				•Desfazer: desfaz a última operação realizada.

			

		

	
		
			
				180

			

		

		
			[image: ]
		

		
			
				•Importar: importa uma imagem da galeria de imagens para a Categoria “Minhas Imagens”.

				•Exportar: salva a prancha ou história como arquivo de imagem.

				•Layout: dá cinco opções de layouts para criação de pranchas ou his-tórias simples ou mais complexas, conforme a necessidade de uso.

				•Limpar: limpa todo o conteúdo da prancha ou história aberta.

				•Enviar: dá a opção do envio da prancha/historia por Bluetooth, e-mail.

				•Visualizar/reproduzir: mostra a prancha/historia de forma mais ampla, e possibilita a reprodução sonora.

				•Ajuda: apresenta um tutorial objetivo de todas as funcionalida-des do módulo.

				Os pictogramas utilizados no sistema foram, em sua maioria, de-senvolvidos pelo grupo ARASAAC3. Com a utilização destas imagens e de imagens próprias, o SCALA conta com mais de 4000 (quatro mil) imagens, divididas nas categorias: Pessoas, Objetos, Natureza, Ações, Alimentos, Sentimentos, Qualidades e Minhas Imagens, onde o usuá-rio tem a opção de inserir imagens próprias no sistema. 

				Os módulos diferem em alguns aspectos que permitem, ou não, uma maior flexibilidade, dependendo dos objetivos, estratégias e grau de difi-culdade a serem propostos em seu uso. No módulo Prancha, há espaços estáticos na tela, pelos quais o usuário tem a possibilidade da escolha de um layout para construção de pranchas simples até as mais elaboradas. 

				O módulo narrativas visuais é para construção de histórias, com condi-ções flexíveis para elaboração das mesmas. Como no módulo prancha, pos-sui diversificados layouts que proporcionam um grau de maior ou menor complexidade. Quando editada, a tela possui um espaço em branco onde é possível além da inserção de imagens, editá-las. Estas podem ser sobre-postas, aumentadas ou diminuídas de tamanho, invertidas ou excluídas. Há a possibilidade de colocação de cor de fundo ou cenário. Também há uma categoria a mais, a de balões de conversação, sendo possível editá-los para inserção de pequenos diálogos. Há ainda a possibilidade de escrever a his-tória ou gravá-la, quando a história for reproduzida o sintetizador de voz do tablet irá ler o que foi digitado, caso contrário a gravação será reproduzida. 
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				3http://www.catedu.es/arasaac/
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				Durante todo o processo de desenvolvimento, testes foram sendo feitos pela equipe do SCALA, juntamente com as crianças, para identifi-car pontos a serem melhorados e repensados. A seguir apresenta-se uma análise das interações com as crianças com autismo.

				Metodologia uso do Sistema SCALA

				A metodologia de uso do Sistema SCALA está fundamentada em pressupostos da teoria sócio-histórica, por entender que o desenvolvi-mento humano ocorre do seu nascimento a sua morte. Ele ocorre em am-bientes culturalmente organizados e com regras sociais estabelecidas, por meio de interações realizadas com parceiros, ou seja, entre duas ou mais pessoas que têm um papel ativo. O desenvolvimento se dá, portanto, na interação social, sendo impossível separar as pessoas, as interações e os contextos. Dessa forma, o sujeito não é analisado individualmente, mas, sempre em interação com os diferentes contextos. 

				As pessoas estão imersas em contextos, constituídas por contextos, submetidas às condições desses contextos, sejam elas físicas, emocionais, culturais, entre outras. Assim, pode-se dizer que o contexto cultural é o contexto simbólico do contexto social, onde cada sujeito toma parte de “N” contextos sociais diferentes, como por exemplo: família, escola, traba-lho, amigos, entre outros.

				O resultado da comunicação e da inclusão social dos sujeitos desta pes-quisa será consequência da metodologia das ações mediadoras. O que se pre-tende analisar é o processo, não somente os sujeitos ou um contexto. Isso torna a pesquisa complexa e dialética, com foco em pontos de interação que são constituídos pelas pessoas em mediação com o instrumento (Figura 2).
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				Figura 2

				Análise do processo de mediação
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				Dessa forma, a mediação não acontece somente com uma pes-soa, ou um sujeito, ou uma tecnologia, mas tanto as pessoas quanto os contextos podem variar. Assim, a análise da ação mediadora se dará por contextos. A unidade de análise será a ação mediadora em dife-rentes contextos, por acreditar-se que elas são significativas quando apoiam a interação entre as pessoas e os objetos, a fim de ampliar a interação social e a promoção da comunicação, e, para que elas acon-teçam, a linguagem tem papel fundamental.

				A linguagem é o meio pelo qual acontecem as interações, ou seja, o instrumento que permite que as interações ocorram. Ao mes-mo tempo, é o instrumento que permite pensar sobre as interações. Configurando-se dessa forma, é considerada uma função dupla e com-plexa, que permite chegar até as pessoas e saber o que se está fazendo com essas pessoas. Rossetti-Ferreira; Amorim e Silva (2000) destacam que a natureza dos contextos é discursiva, permeada pela linguagem e pela semiótica. Nesse contexto, coloca-se em questionamento quais e como os vários elementos - pessoa, interação, contexto - aparecem nas interações, participando do processo de produção de significados. Evidencia-se que, mais importante que entender essa significação, é participar do processo de pensar como e quais elementos que estão participando do processo de fazer sentido desse sujeito. 

				Para tal, elabora-se inicialmente um perfil sócio-histórico dos sujei-tos. O objetivo, com isso, é fazer uma síntese descritiva que apresenta como o sujeito é e como se relaciona com seu meio. Para sua composi-ção, serão utilizados quatro eixos norteadores: comunicação, interação, identificação do sujeito e potencialidades/necessidades. Uma descrição minuciosa destes eixos pode ser encontrada em Bez (2012).

				Destaca-se que será elaborado, também, o contexto sócio-cultu-ral dos três contextos a serem investigados nesta pesquisa. Um con-texto cultural é o contexto simbólico do contexto social, onde todo indivíduo participa de N contextos sociais diferenciados, como: escola, família, trabalho, amigos, entre outros. Cada contexto contém elemen-tos constitutivos e atores que, em interação, possuem uma dinâmica própria e constituem uma unidade de análise. Eles devem ser identi-ficados não de forma isolada, mas em interação irão compor um todo sistêmico que representa o contexto. Os elementos nesta pesquisa são: atores (pessoas e instituições); espaços (físicos e simbólicos); re-
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				gras, normas, crenças compartilhadas; organização social; organização espacial; organização temporal; organização semiótica (BEZ, 2012).

				Na sequência, realiza-se a análise dos dados coletados dos perfis sócio-históricos e dos contextos sócio-culturais. Com isso, poder-se-á iniciar a proposição das ações mediadoras, que é a unidade de análise nos diferentes contextos. Assim, em uma visão sócio-histórica, o méto-do4 será a microgênese, tendo como unidade de análise as ações me-diadoras efetivadas nos contextos. A análise microgenética é definida por Wertsch (1999), como a análise que envolve o acompanhamento minucioso da formação de um processo, descrevendo de forma deta-lhada as ações dos sujeitos e as relações interpessoais, em um espaço de tempo. Essa análise permite identificar “transições genéticas, ou seja, a transformação nas ações dos sujeitos e a passagem do funcio-namento intersubjetivo para o intrassubjetivo” (GÓES, 2000). 

				Interações com o Sistema SCALA

				As interações relatadas  fazem parte do corpus de dados do pro-jeto SCALA, relativas ao período de agosto de 2011 a novembro de 2012, realizados em três contextos: familiar, escolar e laboratório de experimentação, com três crianças com diagnóstico de autismo e sem oralização, na faixa etária de 3 a 4 anos. Neste relato, as interações focam principalmente no contexto de laboratório e escolar, introdu-zindo-se apenas algumas considerações do contexto familiar. As Ações Mediadoras foram o foco das interações. Essas interações ocorreram concomitantemente com os três sujeitos, uma vez por semana, no la-boratório de experimentação e com o sujeito e sua turma, no contexto escolar, em algumas interações com dois dos sujeitos. 

				Foram realizadas visitas ao contexto familiar de cada sujeito, com observação e orientações às mães e, na escola, com observação e primeiras orientações para as professoras. Posteriormente, as pro-

			

		

		
			
				4Para Vygotsky (1984), “o método é, ao mesmo tempo, pré-requisito e produto, o instrumento e o resultado do estudo”, (p. 74). Trata-se de uma visão dialética pela qual são considerados que os processos psicológicos superiores têm sua gênese nas relações sociais, ou seja, a constituição do ser é socialmente mediada. Vygotsky contrapõe-se à análise por elementos, propondo uma análise por unidades. As unidades de análise são os menores elementos que posso dividir uma situação sem perder a essência do fenômeno. Ou seja, a unidade é uma instância de recorte que conserva as propriedades do todo que se pretende investigar.
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				fessoras e auxiliares participaram de um curso de formação que con-templou conhecimentos na área do autismo, comunicação humana, comunicação alternativa, metodologia e uso do sistema SCALA.

				Assim ocorreu a abrangência dos principais contextos de convivên-cia desses sujeitos, com intervenções do pesquisador nos três contex-tos, não de forma linear, mas conforme oportunidade e necessidades sentidas no decorrer da pesquisa, sendo que cada intervenção, não importando o contexto, é filmada para posterior análise, no intuito de reestruturação e nova organização de interação, conforme necessidades advindas do maior desenvolvimento dos sujeitos em seus contextos.

				Nos primeiro encontro com as mães, escola e professores ocorreu a aplicação de alguns intrumentos de coleta de dados. A análise destes dados, mais observações em encontros posteriores, permitiu a elaboração de um perfil sócio-histórico dos sujeitos. Desta forma, pode-se entender como o sujeito é e como se relaciona com o meio. O perfil foi elaborado com foco em quatro eixos norteadores: comunicação, interação, identificação do su-jeito e potencialidades/necessidades.  A seguir apresenta-se de forma sinté-tica o perfil sócio-histórico de cada sujeito através do quadro 1.

			

		

		
			
				Menino de 3 anos, convive com os pais e duas irmãs. Frequenta a escola de educação infantil no maternal 3, turno da tarde. Foi percebida alguma anormalidade com 1 ano e 3 meses, pela ausência de vocabulário. Detectado TGD com 1 ano e 9 meses, pelo conjunto de profissionais (pediatra, neuropsicólogo e psiquiatra). No tocante à comuni-cação, expressa alguns sons, possui expressões faciais significativas do olhar para prestar atenção, quando é chamado, para conhecimento do ambiente e fecha os olhos em sinal de protesto. Através do sorriso demonstra satisfação e alegria. Com choro, resmungos e balbucios, demonstra contrariedade. Tem expressões corporais através do apontar e levar o mediador ao que deseja, e do acenar. Está iniciando com fonoaudióloga a CA. Sua comunicação ocorre de forma espontânea através de gestos para satisfazer seus desejos, de forma compreensível. Não apresenta movimentos estereotipados. Quanto a Interação Social e compreensão, aceita o toque, compreende o significado dos objetos e a existência de si próprio. Demonstra compreensão das outras pessoas, sem se envolver na troca de turnos. Interage, quando solicitado, sentado numa mesa. Consegue, portan-to, interagir com objetos e outras pessoas, por curtos ou no máximo médios períodos de tempo. Suas Potencialidades – preferências são: aceita bem a troca de rotinas; não reage de forma contraditória à presença de pessoas estranhas ao seu convívio; fascínio por luzes e ventiladores, ralos e objetos que giram, e aprecia o espelho; possui gestos co-municativos através de expressões faciais e corporais significativas; consegue segurar o lápis, pinta com alguma limitação, desenha através de rabiscos; utiliza o gesto do apontar como indicação do que deseja; tem autonomia para comer e consegue colocar o calçado quando não utiliza cadarço; quanto à higiene, está em processo de aprendizagem da utilização do sanitário, vestir e se despir. 

			

		

		
			
				Caso 1
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				Caso 2

			

		

		
		

		
			
				Menino de 4 anos, convive com os pais e um irmão. Foram percebidas anormalida-des com 2 anos e 3 meses, diagnóstico de autismo aos 3 anos, por neuropediatra e psicólogo. Frequenta a escola no Maternal. No tocante à comunicação, apresenta atrasos na linguagem, é difícil entender o que ele fala, pois possui linguagem própria criada por ele. Entende as falas, mas não se envolve em trocas de turnos. Expressões faciais foram constatadas através de resmungos e choro para contrariedade. Não faz contato visual direto. Cabeceia para chamar a atenção ou aperta os braços e pernas. Movimento de mãos e dedos de forma estranha. Para suprimir suas necessidades, uti-liza o braço ou a mão de outra pessoa, o gesto de apontar não faz parte de sua rotina. Tem dificuldade de ficar sentado ou fixar-se a uma atividade. Tem fixação por rabis-cos, sem que estes tenham sentido ou significado visível. Não se utiliza de uma forma de comunicação alternativa. Quanto à Interação Social e compreensão, não aceita o toque, o contato é aceito apenas por familiares. A compreensão do significado dos objetos ou das pessoas é bastante restrita. Não se atém ao meio ou demonstra fazer parte dele. Sua interação se restringe a objetos; quando estes são de seu interesse, há grande apego.  Suas Potencialidades – preferências são: aprecia música, fascínio por luzes, espelhos e objetos brilhantes. Hipossensível em relação aos sentidos, ri sem razão aparente, tem boa coordenação. Atividades físicas, como pular, deitar no chão e correr são de seu agrado. Compulsividade pela comida tem que ser controlada. Tem dependência para se vestir e higiene.

			

		

		
			
				  Menino de 3 anos, convive com os pais. Foram percebidas anormalidades com 1 ano e 3 meses, neurologista constata transtorno invasivo no desenvolvimento. Toma medicamentos, um antipsicótico (Risperidona) e anticonvulsivo. Frequenta escola de educação infantil. A comunicação oral é expressa por poucos balbucios não inteligí-veis.Comunica-se por gestos, com pessoas que lhe são bem familiares, quando quer algo, pega o braço e leva a pessoa até onde está o que deseja, sem se utilizar do apon-tar. Emoções faciais foram constatadas por resmungos e choro, para demonstrar con-trariedade. Frustrações são expressas através de agressões (bater contra si e contra os outros, mordidas, puxões de cabelo). Tem severas dificuldades para demonstrar o que deseja comunicar. Não se utiliza de nenhum método de comunicação alternativa. Quanto à Interação Social e compreensão, não aceita contato físico e nem faz conta-to visual. Elege pequenos espaços para ficar, que são de seu agrado. Tem momentos que parece que se “desliga do mundo”, ficando totalmente apático a tudo e a todos. Não aceita a mediação com o pesquisador e, em raros momentos, esta acontece com algum objeto, quando este é do seu interesse. Suas Potencialidades – preferências são: sons fortes chamam a sua atenção, fascínio por luzes, interesse por detalhes de objetos, fixação do olhar de forma estranha, para os dedos e mãos. Objetos não co-mestíveis são levados à boca, com frequência. Apresenta dificuldades para correr, pu-lar, subir e descer escadas. Tem apego exagerado e atração por certos objetos, aprecia girá-los, não utiliza jogos da forma adequada. A troca de rotina não é bem aceita, ora muito ativo, ora muito passivo. Tem receio de lugares amplos com pisos iguais.

			

		

		
			
				Caso 3

			

		

		
		

		
			
				Quadro 1 

				Perfil sócio-histórico dos sujeitos
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				Por questão de espaço, são apresentados apenas dois perfis de contextos, como forma de exemplificar como foram elaborados. O pri-meiro apresenta de forma descritiva os elementos constitutivos que o compõem, conforme apresentado no quadro 2.

			

		

		
			
				
					Atores

				

				
					O aluno com TEA, 2 professoras e a turma composta de 12 alunos

				

				
					Espaço Físico

				

				
					Sala em formato retangular, duas janelas, um quadro negro oposto a uma janela, porta para outra sala (vídeo) oposta à outra janela, a outra porta dá para o banheiro. A sala possui quatro mesas quadrada, cada uma com quatro cadeiras, um armário entre a porta de saída e a janela, três estantes de ferro distribuídas em forma de ‘L’ entre as janelas com brinquedos e jogos à disposição dos alunos, um gradil para mochilas com chamada em forma de foto, um gradil para atividades, alfabeto com figuras correspondentes às letras, disposto na parte superior da parede, de maneira oposta o numeral com figuras quantificando. Os móveis da sala são identificados com seus nomes.

				

				
					Espaço Simbólico

				

				
					Cantinho com a figura de um menino sentado na parede, com uma almofada em baixo.

				

				
					Regras, normas, crenças compartilhadas

				

				
					Turma & Combinações:• Cada um é responsável pela organização de seus pertences.• Trabalho em grupo, compartilhando, respeitando o espaço e o tempo do outro.• Levantar o dedo quando quiser se manifestar durante a roda e/ou explicação.

				

				
					Organização Espacial

				

				
					Ocorre de acordo com as combinações feitas na rodinha: em grande grupo (todas as mesas juntas, formando um grande quadrado) ou pequenos grupos nas mesas.

				

				
					Organização semiótica

				

				
					Nas paredes está o alfabeto, tabela de numerais de 0 a 9 com material concreto, calendário e painel de aniversariantes. A disposição na estante estão os cartões de imagens e a tabela organizacional de tempo (antes e depois).

				

			

		

		
			
				Quadro 2

				Contexto sócio-histórico da turma do caso 1

			

		

		
			
				O segundo exemplo de perfil de contexto é apresentado através de fotos.
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				Figura 3

				Contexto através de fotos da turma do Caso 2
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				Com a analise desses perfis dos sujeitos e de seus contextos, foi possível pensar as ações mediadoras propostas para as interações. Como pode ser constatado no quadro 1, apenas um dos sujeitos tinha a fun-ção indicativa do apontar, por esta razão, optou-se por ações mediadoras, com comunicação alternativa que pudessem dar significado a este gesto. Realizaram-se estas ações no contexto de laboratório5. O sistema Scala foi utilizado em duas versões, com o uso de símbolos e pranchas e através do tablet. Inicialmente, houve grande necessidade da associação dos sím-bolos das pranchas ao material concreto, efetivando-se posteriormente o apontar pelo fascínio de utilização da tecnologia tablet. 

				Como resultados das ações mediadoras com foco no gesto de apontar, pode-se descrever que o sujeito do caso 1 aprimora o apontar e o contato visual, passando a participar de cenas de atenção conjun-ta com as ações mediadoras (mediador-sujeito-objeto) empregadas, apresentando, logo, grande autonomia na utilização do tablet. Já o su-

			

		

		
			
				5O contexto de laboratório é experimental, onde aconteceram encontros semanais, com os três sujeitos-foco. Nesses encontros, foram realizadas ações mediadoras que levaram à interação não somente com a pesquisadora, mas com os demais sujeitos. Quer-se, com isso, que se efetive a interação social e o desenvolvimento da comunicação.
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				jeito do caso 2, começa a aceitar o toque, e logo em seguida o signi-ficado do apontar é compreendido, observando-se um contato visual lateral. A mediação ocorreu mais com o sujeito com o tablet, por meio do apontar, com demonstração de fascínio e desenvoltura. Foi  obser-vado grande fascínio por detalhes. Enquanto que, o sujeito do caso 3, demorou um pouco mais para aceitar o contato e que seu olhar se fixasse nas atividades propostas. O apontar passa a ser identificado inicialmente pelo som produzido com seu toque. A seguir a figura de-monstra a interação com a gesto do apontar com os tablets.
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				Figura 4

				 Gesto de apontar adquirido pelos três sujeitos

			

		

		
			
				No contexto familiar, ocorrerão visitas constantes, a fim de ob-servar e acompanhar o processo de desenvolvimento do sujeito. Os familiares, principalmente as mães, foram orientadas ao uso de ações mediadoras, conforme necessidades advindas dos seus relatos e das carências observadas nas visitas. A mães solicitaram diversas pran-chas, conforme necessidades sentidas no contexto familiar.

				As interações nos três contextos contarão com o apoio dos recur-sos tecnológicos do Sistema SCALA. A escola do caso 3 não efetivou sua participação na pesquisa. Na sequência apresenta-se um exemplo de atividade realizada, no contexto escolar, com o sujeito do caso 1 e sua turma. A proposta da atividade consistia em realizar a construção de uma história no módulo narrativas visuais do SCALA. Como ponto de partida foi sugerido que todos deveriam participar na construção, inse-rindo imagens, e na descrição. Inicialmente foi contada uma história que havia sido elaborada para um livro pelos próprios alunos, sendo então os alunos incentivados a construírem uma nova história com o SCALA.

				Para que se possa entender a proposta desta atividade, são im-portantes algumas considerações que antecederam a mesma. A turma já havia confeccionado de forma coletiva um livro com uma história in-fantil. A proposta foi uma reprodução desta história com a tecnologia 
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				do SCALA, na qual cada aluno participaria interagindo com a escolha da imagens e na descrição da história. As professoras começam a execução do programa Scala demonstrando as possibilidades de criação. O aluno de inclusão (caso 1) insere a primeira imagem da história. Após isto, os alunos, um a um, foram ao computador realizar a atividade, enquanto os demais observaram na tela e auxiliaram oralmente. Após a confecção de toda a história o grupo assistiu e analisou o resultado. Durante o de-senrolar da atividade, os alunos demonstraram satisfação e entusiasmo. Todos participaram de forma efetiva. O aluno com TEA esteve agitado, buscou as professoras e procurou o computador em diversos momen-tos, mesmo não sendo a sua vez. Apontou e balbuciou algumas letras durante a atividade coletiva. Na apresentação da produção final, todos estavam interessados, inclusive ele, e apresentaram expressões de sur-presa. Ao término da apresentação, aplaudiram e demonstrando prazer e satisfação pela produção. O grupo relatou ter gostado da proposta e expressou entusiasmo com o programa, exclamando que o colega com TEA podia falar melhor usando o computador.

				A seguir apresenta-se a produção dos alunos.
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				Figura 5

				História criada pelos alunos com uso do SCALA no módulo narrativas visuais
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				Narração elaborada pelos próprios alunos da turma da educação infantil para a história criada:

			

		

		
			
				“A INCRÍVEL HISTÓRIA DA TURMA QUE VIROU PIRATA. ERA UMA VEZ UMA MELECA QUE SE ENLOUQUECEU E COMIA AS PES-SOAS... E ATÉ AS CANETAS. UM DIA, ELA ENCONTROU UMA ARA-NHA GIGANTE E UM RATO MAIS GIGANTE AINDA; E, NESSE MO-MENTO ELA SE EXPLODIU DE SUSTO E MELECOU TODO MUNDO. E TODOS ENGOLIRAM UM POUCO DE GOSMA. SÓ O CARTEIRO, QUE SE CHAMAVA JORGE AMADO, É QUE  NÃO ENGOLIU A GOSMA. ELE ERA MUITO SABIDO. COMO ELE NÃO TINHA ENGULIDO A  GOS-MA DO MAL, ELE TROUXE UMA ÁGUA MILAGROSA PRA TODOS OS ENGOSMENTADOS TOMAREM. AI ELES CONSEGUIRAM CUSPIR AQUELA GOSMA NOJENTA E FICARAM CURADOS. O CARTEIRO RE-SOLVEU DAR UM PRESENTINHO PRA TODOS: UM BAÚ DE PIRATA CHEIO DE COISAS GOSTOSAS E DE BRINQUEDOS... MAS, DE REPEN-TE, DE DENTRO DO BAÚ APARECEU UMA ÁGUA VIVA BEM MALUCA. QUANDO ELA TOCAVA NA GENTE, A GENTE SE QUEIMAVA... MAS SÓ UM POUQUINHO... E DE DENTRO DELA APARECEU UM MAPA.... QUE ERA DE UM TESOURO... DO PIRATA ENCANTADO!!! TODOS DA TURMA FORAM PRO FUNDO DO MAR ATRÁS DO TESOURO... ATÉ AS PROFES. QUANDO O TESOURO FOI ENCONTRADO, FOI LEVADO PRO BARCO E A TURMA TODA VIROU UMA TURMA DE PIRATAS QUE VIVEU FELIZ PRA SEMPRE VIAJANDO PELOS MARES... FIM.

			

		

		
		

		
			
				Como pode-se perceber no relato, o SCALA deu vez e voz ao aluno com TEA, o que foi percebido pelos próprios colegas. Mostrando-se efetivo para apoiar a comunicação em processos inclusivos. 

				Após esta resumida apresentação de algumas atividades de ações mediadoras com o uso do SCALA, relata-se o posicionamento atual de desenvolvimento de cada um dos sujeitos.

				Durante todo tempo de uso do SCALA tablet com os três sujeitos a oralidade foi incentivada e ampliada consideravelmente nos três ca-sos, assim como, tempo de atenção nas atividades. O sujeito do caso 1 logo apresentou facilidade na utilização da tecnologia e na participação, como agente intencional, nas ações mediadas. Atualmente, está orali-
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				zando pequenas frases com participação ativa em muitas interações, chegando a relacionar-se em diversos momentos com os colegas. A in-teração solitária com a tecnologia foi a preferência do caso 2. Por alguns momentos já consegue ter participação ativa em algumas atividades e na interação com colegas. Percebeu-se um aumento de sua oralização, quando, de repente, ele oraliza uma frase, mas logo depois não emite sequer uma sílaba. Esta situação ocorreu esporadicamente. O toque cor-poral já é bem aceito, principalmente com a troca afetiva do abraço. En-quanto que o sujeito do caso 3 abrandou sua agressividade, já aceita al-gumas regras, o toque acontece com troca de afeto com a pesquisadora, através de carinhos, abraços e beijos. Em algumas ações mediadoras, o sujeito já consegue interagir com a pesquisadora por alguns momentos. Algumas imagens começam a ter sentido e significado para ele, já conse-gue oralizar alguns balbucios, com significação de determinado objeto.

				Considerações finais e estudos futuros

				Através deste artigo, mostrou-se a metodologia para a construção de uma tecnologia assistiva que acredita-se contribuir de forma diferen-ciada para seu desenvolvimento.  O sistema SCALA foi utilizado com três crianças incluídas na educação infantil, com autismo, nos contextos de laboratório, familiar e escolar, com resultados satisfatórios no apoio em processos de interação, que visaram a ampliar a comunicação dos mes-mos. Também em três formações continuadas de professores, sendo que, em duas, foi realizada avaliação, tendo-se como resultado o SCALA como promissor para o desenvolvimento da comunicação e letramento não só dos alunos incluídos, mas da turma toda.

				Através das ações mediadoras vai se ampliando o nível de desenvol-vimento pelo uso de instrumentos e signos, de forma que a zona de de-senvolvimento proximal, dos sujeitos, seja ajustada até que se complete internalização dos conceitos. Desta forma, podemos considerar melhoras significativas, tanto no aspecto de interação social, como de desenvolvimen-to cognitivo dos sujeitos com autismo, com a inserção do Sistema SCALA em uma perspectiva sócio-histórica, permitindo processos adaptativos e de abstração, com mais flexibilidade e níveis crescentes de complexidade. 

				Como trabalho futuro, está em desenvolvimento uma versão de 
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				varredura para o sistema SCALA Web, para usuários com deficiências motoras. Ainda, um novo módulo será implementado, o qual será cha-mado de comunicador livre. Trata-se de um chat que utilizará estes símbolos pictórios existentes no banco de dados para conversação.
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				O presente trabalho desenvolve considerações acerca dos pos-síveis erros na utilização de sistemas de comunicação alternativa em autismo. A experiência clínica e a revisão da literatura mostram que a aplicação adequada de sistemas de comunicação alternativa favorece os aspectos comunicativo, social, emocional, cognitivo e, para o caso de sistemas gestuais, até o desenvolvimento da fala.

				Apesar dos grandes benefícios, é possível advertir uma ênfase na eficiência de comunicar e compreender requerimentos, o que estimu-la mais um tipo de comunicação utilitarista e pouco declarativa. Os aspectos pragmáticos de topicalização, retroalimentação não-verbal, detecção e reparação de erros comunicativos, e alternância dos papeis na interação não são frequentemente citados nem pesquisados.

				Os aspectos pragmáticos devem ser desenvolvidos em conjunto com aspectos cognitivos prévios para que a utilização da comunicação alter-nativa favoreça não somente o desenvolvimento léxico e utilitarista, mas também a qualidade da interação social, a interemotividade, a partir do desenvolvimento inicial da autuação e da experiência compartilhada.

				Por ultimo, o autor desenvolve elementos do próprio método (ACME) utilizado nos últimos 20 anos no Chile e na sua experiência com o próprio filho autista não-verbal para aportar elementos prag-mático-comunicativos que aportem ao desenvolvimento mais integral da comunicação alternativa nos casos de crianças com autismo, incre-mentando o uso da gestualidade, olhar recíproco e a emoção como fundamentos da interação social em qualquer ambiente e contexto.
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				Introdução

				O autismo é claramente compreendido como uma perturbação o transtorno do desenvolvimento de etiologia variada, que afeta, em grau variável, a comunicação, a interação social e a imaginação, junto com apresentar interesses restritos e condutas estereotipadas (Paul e Wetherby, 2005; Frith , 2003).

				Muitas das alterações descritas podem ter relação com os deficit exe-cutivos associados a alterações nos lobos frontais, temporais e cerebelo.

				A apresentação precoce das alterações, geralmente antes dos 2-3 anos de idade, resultam em interferências quase sempre severas da capacidade de interagir socialmente, compreender as emoções e in-tenções das pessoas, e programar o próprio comportamento com rela-ção ao entorno social.

				Atualmente ainda é aceito que 70% ou mais da população com autismo, de moderado a severo, apresenta deficit cognitivo importan-te, especificamente no referido ao seu desempenho em tarefas que precisam da linguagem oral, do pensamento lógico e da interação social. Também se estima que entre 20 e 30% das crianças autistas não conseguem desenvolver a fala ou a produção de frases e palavras claramente perceptíveis pelo entorno, o que também pode ter muita relação com as alterações fronto-temporais esquerdas descobertas em muitas das crianças autistas estudadas e nas deficiências no processa-mento auditivo a voz humana (Gervais  et al, 2004).

				Frente a um panorama tal, de grandes dificuldades para comu-nicar, falar e interagir, que muitas vezes é motivo de consulta inicial e permanece como uma necessidade permanente da família, vem sendo desenvolvido um paradigma de comunicação alternativa para permitir um desenvolvimento comunicativo mais funcional, eficiente e que aju-de a melhorar a qualidade de vida, não somente das crianças e pessoas com autismo, mas também do grupo familiar e de todos que neces-sitam se relacionar com pessoas com tais dificuldades comunicativas (especialistas, professores etc.).

				Sempre é necessário incorporar o aspecto ou nível pragmático da atuação compartilhada, desde o inicio do treino com qualquer siste-ma, e da importância vital de utilizar  sempre o complemento de ges-
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				tos, mímicas, expressões faciais e o contato ocular para desenvolver qualquer tipo de interação ou processo de ensino, terapia ou estimula-ção para pessoas com autismo.

				O presente artigo centra se especificamente nesses tópicos, sem ter que desenvolver necessariamente aspectos referidos a outras sintomatologias, etiologias ou teorias explicativas. O propósito fun-damental é aportar desde a visão clínica do autor e também desde a própria perspectiva familiar de ser pai de uma criança autista severa, não-verbal, de 11 anos que está começando a utilizar sistemas de ges-tos e signos para se comunicar.

				Recomendamos ao leitor consultar a bibliografia para procurar informação acerca desses outros aspectos do autismo (genéticos, cog-nitivos, educativos, históricos etc.).

				Os Transtornos da Comunicação e da Linguagem no Autismo

				Para começar podemos entender a comunicação como uma série de condutas coordenadas entre pelo menos dois participantes den-tro de um espaço restrito, resultante da capacidade de compartilhar sentidos e significados negociados (consensualmente) através da ex-periência repetida e regulada culturalmente (Higuera e Romero, 1999). Também pode ser concebida como uma interação possibilitada pela existência de signos, símbolos ou representações constituintes de um código conveniado culturalmente (Passerino, 2005).

				A comunicação, não-verbal e verbal, é o eixo fundamental do desenvolvimento humano na maioria dos seus aspectos e níveis. A comunicação é a ferramenta que permite a estruturação social da ex-periência das crianças, a mediação do entorno social para guiar o de-senvolvimento geral e o meio pra comunicar e satisfazer as próprias necessidades. Mediante o ato comunicativo compartilhamos nossos mundos internos, seja na esfera dos afetos a crenças, ideias ou a inten-ções mais básicas. 

				Nicholas Humphrey propôs que o problema básico do ser huma-no é eminentemente social, no sentido de como conseguir que outras pessoas façam o que nós queremos (Humphrey, 1994). Bruner define a experiência infantil como estruturada socialmente de maneira pré-
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				via e que grande parte dos atos infantis eram propositais socialmente (Bruner, 1986). 

				Por outra parte, Tomasello (2007, 2005, 1999, 1998) agrega que o ser humano apreende por experiência, observação, imitação e ins-trução, sendo as três ultimas instâncias atos eminentemente sociais, mediados comunicativamente  na atuação compartilhada e na atenção conjunta. A capacidade de compartilhar experiências e intenções é a chave do desenvolvimento comunicativo e cognitivo em um sentido amplo, para promover a compreensão funcional e complexa do mundo e das relações entre os diferentes elementos do entorno físico e social.

				Capacidades como a atuação compartilhada e a atenção conjunta são elementos centrais para poder compartilhar intenções, emoções e conhecimento e para interagir, de forma cada vez mais complexa e recursiva, com o ambiente, tanto físico como social (Hobson, 1995; Hi-guera, 2013). A compreensão do mundo é facilitada, fazendo o que os demais fazem e interagindo socialmente para adquirir as habilidades necessárias para atuar no mundo ao nosso redor, num processo cons-tante de mediação social (Vigotsky, 1998, 1997).Os processos envolvi-dos na interação têm uma forte influencia não somente do entorno so-cial adequado às necessidades de cada criança, mas também de forma importante, das próprias capacidades cognitivas (e neurológicas) que cada menino e menina conseguem desenvolver.

				Existem, portanto, pré-requisitos para a interação social, tanto no ambiente, quanto no sujeito que está desenvolvendo as capacidades. Temos que considerar sempre que a unidade mínima de interação é a díade e que ambos os participantes envolvidos aportam com suas capacidades e os deficit a cada momento de ações compartilhadas.

				O que cada criança desenvolve resulta de uma complexa mistura entre as capacidades e deficiências próprias e a forma do entorno de compreender e responder a tais condições (Vigotsky,1998,1997). 

				O nível pragmático-comunicativo da linguagem pode se resumido como o conjunto de competências e habilidades que permitem interagir socialmente (pragmática-comunicativa), utilizando e compreendendo os variados sentidos sociais das estruturas linguísticas (pragmática-lin-guística), em relação com os aspectos contextuais (pragmática-situada) e as capacidades cognitivas que permitem o uso social da linguagem (pragmática-cognitiva) de forma funcional e adaptativa (Higuera, 2013).
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				Podemos, inicialmente, mencionar quais são as condições mí-nimas necessárias para que cada criança desenvolva a comunicação, no sentido de compartilhar experiências, emoções e interesses com as pessoas que formam parte do seu ambiente social, de acordo com o que mostra a visão pragmática do desenvolvimento em relação às habilidades comunicativas não-verbais mínimas:

				I. Condições do ambiente social: de forma resumida e com base no aporte de Bruner (1986), podemos resumir da seguinte forma as condições mínimas do ambiente social para promover a interação com a criança:

				1. Restrição: esta característica tem relação ao fato de que não é qualquer pessoa que interage com a criança, nem todos os estímu-los possíveis são entregues de forma indiscriminada. As atividades são feitas em um espaço restrito, com certos materiais. Esse limite ou res-trição é o que permite a criança focalizar a atenção e representar o conjunto de objetos e ações feitas na interação.

				2. Estrutura e repetição: a estrutura das situações (horários, pes-soas, ambientes) tem certa uniformidade, com pouca variação, e geral-mente tende a ser repetitivas (ex. alimentação, troca de fralda, vestir etc.), o que permite a criança predizer e antecipar as situações e me-lhorar a capacidade de representar os diversos aspectos envolvidos. 

				3. Recorrência: este conceito se origina nas ideias de Maturana e Varela (apud Higuera e Romero, 1999) no sentido de que a repetição vai agregando pequenas variações e diferenças de forma gradativa e progressiva para desenvolver a capacidade de perceber os diferentes padrões de um mesmo estímulo, situação ou atividade. Temos que lembrar que o nosso cérebro é essencialmente um formador e reco-nhecedor de padrões. A recorrência permite desenvolver uma gama mais ampla de representações de cada fenômeno físico e social.

				Estes pré-requisitos mínimos permitem que os diferentes estímu-los, atividades, situações e a linguagem utilizada sejam percebidas e representadas pela criança dentro de um marco de ações conjuntas e coordenadas, de forma repetida, recorrente e consensual com o am-biente. Podemos agregar que é preciso sempre compreender o desen-volvimento de cada criança como o resultado da interação da própria 
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				disposição de cada criança (biológica e psicológica) e os diferentes sis-temas sociais nos quais ela está imersa. Esta visão ecológica tem mui-to a ver com a forma pelas quais deve ser desenvolvido o ensino de sistemas de comunicação alternativa, como veremos posteriormente.

				II. Condições da criança:

				1. Processos psicológicos básicos:

				Os processos psicológicos básicos são o resultado da interação de um sistema biológico com cada ambiente, através de situações es-pecíficas. Para o caso que nos ocupa, não qualquer tipo de processo, especificamente, nos preocupam os processo psicológicos que devem ser desenvolvidos em cada interação social, permitindo a cada sujeito processar e representar os diferentes tipos de informação necessária para interagir socialmente de modo eficiente e regular.

				Desta forma é preciso que cada criança desenvolva ao menos, antes de qualquer treino ou estimulação comunicativa, os seguintes níveis e condições:

				•Atenção: a capacidade de focalizar o processamento de infor-mação, em determinados sets de estímulos, precisa do desenvolvi-mento de diferentes tipos de atenção. A partir das concepções atuais da atenção não somente é preciso verificar os graus de atenção de alerta, orientação e executiva. De modo mais importante é preciso que exista algum desenvolvimento funcional para utilizar atenção focaliza-da, dividida, alternante, seletiva e executiva, junto com a capacidade de filtrar estímulos não relevantes.

				Um aspecto relevante é compreender que nosso cérebro precisa de treino para manter os diferentes tipos de processos atentivos por um tempo significativo, o que se torna um elemento fundamental de qual-quer programa de estimulação comunicativa, seja oral ou alternativa.

				•Memória: A capacidade de arquivar e recuperar, de modo efi-ciente, a informação processada é uma capacidade essencial para o desenvolvimento cognitivo e social. A comunicação pode ser entendi-da como a permanente atualização (em grande parte devido aos pro-cessos de memória) das representações das ações compartilhadas, as 
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				intenções, as situações, emoções etc., envolvidas em qualquer ato co-municativo. Antes de poder desenvolver o uso de palavras e represen-tações simbólico-linguísticas, é preciso um desenvolvimento da me-mória operacional (em nível visual, motor, auditivo etc.) e da memória sequencial e procedimental (sequências motoras e de ações, e reali-zação de séries, ações ou processos como, por exemplo, vestir, lavar etc.). A capacidade de representar futuros referentes para comunicar (sejam signos, gestos, imagens ou palavras) precisa do funcionamento da memória nos diferentes níveis.

				•Percepção: em parte biologia e em parte experiência transfor-mada permanentemente pela atenção e a memória, a percepção sem-pre tem que ser estudada para determinar quais são os melhores estí-mulos, formas de representar e informação possível de ser processada por cada criança para desenvolver sistemas de comunicação.

				•Motivação: a capacidade de interagir está altamente influen-ciada pelas necessidades que precisam ser satisfeitas. Inicialmente a comunicação de toda criança tem mais um caráter utilitarista e res-pondente. As dificuldades, obstáculos, preferências, necessidades etc., devem ser sempre consideradas na escolha de material para estimular, nas atividades a ser desenvolvidas e nos objetivos que cada criança pode conseguir mediante os diversos atos comunicativos realizados.

				2. Competências comunicativas não-verbais básicas:

				Utilizando os elementos desenvolvidos inicialmente por Bates et. als (1975), Prutting e Kirshner (1987), podemos afirmar que a comuni-cação está altamente desenvolvida nas crianças normais antes do uso formal de palavras.

				Junto com os autores mencionados, muitos outros estudos (To-masello, 1999, Baron Cohen, 2008) têm feito uma série de estudos que confirmam que a capacidade de intencionar comunicativamente e compartilhar atenção e experiências são os componentes germinais do desenvolvimento comunicativo e cognitivo social.

				A atuação compartilhada e a atenção conjunta são os elementos centrais do desenvolvimento inicial da capacidade para interagir, ex-pressar e compreender intenções comunicativas, emoções e experiên-cias ate construir redes de significado e sentido compartilhado entre 
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				as crianças e o seu entorno social (Bosa,2002).

				Durante os dois primeiros anos de vida, as crianças conseguem desenvolver as capacidades de interação recíproca, imitação, regu-lação social, atenção conjunta e brincadeira social e simbólica (Quill, Bracken e Fair, 2002).

				Agrupando uma serie de condutas interativas não-verbais  po-demos propor os seguintes elementos de comunicação não-verbal a serem considerados antes do uso funcional de sistemas de CA (Higue-ra, 2013), no sentido de que um desenvolvimento mínimo e funcional desses aspectos é muito difícil pensar que a criança consiga represen-tar significados, atitudes e modos de interagir.

				1. Uso variado de formatos de ação: os formatos de ação podem ser compreendidos como a utilização funcional, repetida e sistemática de objetos de acordo com certas estruturas de uso tais como: pegar, guardar, tirar, receber, entregar e colocar. Todo objeto pode ser utiliza-do desta forma para permitir que a criança desenvolva uma experiência regular e estruturada dos objetos, ambientes e,  inicialmente, não pre-cisa de muita atenção social, mas sempre requer a mediação para que a criança focalize  a sua atenção nas atividades desenvolvidas com cada objeto. É a forma mais simples e inicial de estruturar a experiência infan-til e promover o desenvolvimento dos processos psicológicos básicos.

				2. Atuação compartilhada: A capacidade de compartilhar ações e materiais, dentro de um espaço definido e restrito, com pelo menos uma pessoa, durante um tempo mínimo  constitui um primeiro nível de complexidade na interação, sendo o logro fundamental da comuni-cação entre os 12 e 18 meses de idade. As principais condutas envolvi-das nesta dimensão são:

				•Orientação social a pessoas e objetos: a criança deve reagir a chamadas (olhando ou se orientando corporalmente para quem cha-ma) e tentar pegar e utilizar objetos conhecidos e oferecidos palas pes-soas do entorno.

				•Uso funcional e recíproco de objetos: utilizar objetos adequa-damente, da forma canônica que é mostrada pelo ambiente social. (ex. xícara para beber, lápis para escrever etc.). Isso abre a possibilidade de compartilhar os objetos e atividades (uso recíproco).
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				•Uso recíproco de formatos de ação: realizar os formatos em conjunto com pessoas (entregar e receber, receber e guardar etc.) é a base das interações inicialmente centradas no objeto e que permitem a criança pelo menos compreender o apontar do adulto, a função e uso dos objetos, e desenvolver a memória de sequências de ações e situações medianamente estruturadas.

				•Compreensão do apontar do adulto: Pegar, entregar ou guardar o que é apontado, colocar objetos onde é apontado ou entregar a quem é apontado, levam a criança a compreender de modo concreto e funcional as intenções mais simples dos adultos. Também permitem estabelecer a rela-ção entre as palavras escutadas, os objetos utilizados e as ações efetuadas.

				•Uso expressivo do apontar: Apontar para pedir, escolher entre pelo menos dois objetos, mostrar onde vai alguma coisa e mostrar ou tocar o que foi nominado pode ser considerado como a principal con-duta prévia para poder utilizar sistemas de comunicação alternativa, no sentido de mostrar claramente a compreensão de estímulos ver-bais, gestuais e sociais durante a interação.

				•Alternância das vezes (turn taking): a habilidade de alternar as vezes no uso de objetos e na sequência de ações realizadas é uma re-gra social primária que permite a criança fazer e observar como a outra pessoa faz o mesmo. Pode ser vista como a fonte de ativação social dos processos de observação e imitação, mediante a ativação do sistema de neurônios em espelho, junto com a capacidade de autocontrole neces-sária para esperar a vez e deixar a outra pessoa manipular os objetos.

				•Alternância dos papeis na interação: A habilidade de fazer e observar, pedir e entregar, iniciar e continuar, permite complexar a experiência social e emocional, favorecendo a adoção de diversas perspectivas de um mesmo objeto ou situação. O desenvolvimento da reciprocidade, da empatia e diversos aspectos da teoria da mente são originados a partir da alternância constante de papéis com diferentes pessoas em diferente ambientes.

				3. Atenção conjunta: Este conjunto de formatos de ação tem maior relação com capacidades como olhar recíproco ao rosto das pessoas, seguimento visual de objetos e pessoas durante a interação, olhar con-junto com outras pessoas os objetos mostrados e compartilhados (re-ferência conjunta), determinar a direção do olhar (para encontrar os 
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				motivos de atenção dos outros) e determinar a reação emocional do rosto durante alguma situação (referência social). Tais desenvolvimentos são importantes para compreender o sentido social da interação, o valor emocional das condutas e objetos, o significado das palavras dentro da interação e as intenções e emoções das pessoas (Sigman e Capps, 2000).

				4. Imitar: A capacidade de reproduzir ações, gestos, expressões, vocalizações ou palavras é um componente essencialmente humano da interação social (Tomasello, 2003) e permite construir comporta-mentos cada vez mais complexos, tanto verbais como não-verbais. Muito do que há nos signos, símbolos, palavras, e, sobretudo, nos ges-tos utilizados na interação tem a sua origem na imitação de condutas. Também a imitação e base de atitudes, estilos comunicativos e na for-ma de lidar com afetos (alegria, frustração etc.). A imitação do apontar, dos gestos e das atitudes também é uma base para um possível treino em sistemas alternativos de comunicação.

				5. Desenvolvimento variado de intenções comunicativas: As diver-sas necessidades infantis se expressam em condutas variadas para pedir, mostrar o mundo, entregar informação, desenvolver brincadeiras sociais, convidar para brincar etc. Estas intenções comunicativas expressivas são tão importantes quanto à compreensão das intenções dos adultos ao re-dor para desenvolver interações variadas e recíprocas. As intenções co-municativas norteiam as interações, originam os atos comunicativos, a resolução de conflitos, a superação de obstáculos, e a comunicação de intenções enriquece o processo e origina novas formas de atos comuni-cativos, estruturas utilizadas e de emoções e conteúdos compartilhados.

				O ponto central para o desenvolvimento comunicativo não é a exis-tência de signos e símbolos, sempre possíveis dadas as capacidades de representação do sistema nervoso (especificamente no cérebro), quanto a intencionalidade compartilhada, perceptível quando alguém tenta com-partilhar explicitamente um objetivo com um outro (Tomasello, 2003). 

				Como veremos na continuação, no caso da maioria das crianças com autismo, a carência de muitas das condutas prévias e necessárias para in-teragir causa a grande dificuldade comunicativa e restringe as possibilida-des de instrução nos ambientes que não têm preparo para lidar com tais deficiências. Tais deficit causam a falta de percepção deles como agentes 
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				intencionais que utilizam explícita e conveniadamente signos ou símbolos para compartilhar interesses, entregar ou pedir informação e desenvolver uma relação social com algum fim claramente determinável.

				 

				Deficiências Comunicativas no Autismo

				As principais deficiências da comunicação nas pessoas com autis-mo têm relação com a pouca reciprocidade, empatia e interesse social. O caráter da comunicação é preferentemente utilitário, direcionado a satisfazer necessidades primárias ou os interesses particulares, sem maior consideração das necessidades, intenções e emoções das outras pessoas. Podemos resumir a variada gama de alterações nas seguintes deficiências mais importantes:

				I. Deficit no desenvolvimento da atuação compartilhada:

				•Deficit no uso social de objetos.

				•Deficit para compartilhar objetos.

				•Deficit para aceitar contato físico.

				•Relutância no uso de comunicação não-verbal.

				•Pouca compreensão do apontar do adulto.

				•Deficit na alternância das vezes e na aceitação da troca de papéis.

				•Persistência de padrões de comportamento repetitivo, aderência 

				extrema a objetos, pessoas ou ambientes e inflexibilidade 

				comportamental.

				II Deficit na atenção conjunta:

				•Escasso contato ocular e deficit no olhar recíproco.

				•Deficit no uso e compreensão de gestos, expressões faciais 

				e reciprocidade social.

				•Deficit na referência conjunta, na referência social e na 

				compreensão do apontar.

				•Deficit de comportamentos pró-sociais, falta de resposta e 

				de motivação para contatar outras pessoas ou crianças.

				III. Deficit de intenção comunicativa:

				•Persistência de condutas de instrumentalização do adulto.

				•Persistência de condutas idiossincráticas para pedir objetos, 

				ações ou pessoas.
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				•Deficit de condutas declarativas, recíprocas ou de intenção 

				socializante.

				•Deficit na compreensão verbal o não-verbal das intenções 

				das outras pessoas.

				•Deficit na capacidade de compartilhar interesses, objetos 

				ou ações com outros.

				•Deficit na resposta a intentos de contato social por parte 

				das outras pessoas.

				•Deficit na orientação social e na reação a chamadas verbais 

				ou não- verbais.

				IV Deficit linguísticos:

				•Atraso ou ausência da fala.

				•Deficit na compreensão do linguagem oral.

				•Deficit na representação simbólica e na brincadeira social.

				•Deficit fonológicos, semânticos e sintáticos de variada 

				natureza e severidades.

				•Alterações evidentes e persistentes das habilidades 

				pragmático-comunicativas.

				As características citadas, comumente mostradas por crianças com autismo moderado a severo, de ser persistentes no tempo são as que geralmente motivam a utilização de sistemas de comunicação para tentar superar a barreira do déficit comunicativo.

				Os déficit na interação não somente constituem importantes ele-mentos para o diagnóstico dos TEA (Bosa, 2002) como comprometem as possibilidades de observar, imitar e ser instruído, e também atrapa-lham o processo de ensino e aprendizagem e provocam maiores atra-sos no desenvolvimento geral. 

				As dificuldades de interação não somente estão na base das im-portantes dificuldades de aprendizagem da população com TEA (Jordan e Powell, 1995).Também são uma das causas do estresse familiar e das dificuldades de lidar com o luto de ter um filho diferente (Higuera 2013).

				 Comunicação Alternativa e o Autismo

				A comunicação intencional, desenvolvida através da manipulação de signos em interações e atividades mediadas socialmente, forma 
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				parte dos recursos e ferramentas psicológicas que permitem a qual-quer criança compreender as relações de sentido e significados entre o mundo físico e social, e entre a própria experiência e as condutas e ações das outras pessoas.

				 Esta mediação permite internalizar o mundo exterior na sua fun-cionalidade, atuar intencionalmente para atingir os próprios objetivos, desenvolver os processos psicológicos e se apropriar da cultura que rodeia a cada individuo (Vigotsky, 1998). A utilização de um sistema comunicativo mediado por símbolos, na forma de um código linguísti-co, promove o desenvolvimento através da interação social e cultural (Santarosa et. als, 2010). 

				Neste contexto, a comunicação aumentativa e alternativa (CAA) resulta da utilização conjunta e coordenada de um sistema de signos e símbolos (gestos, signos, imagens e sinais como referentes de significa-dos conveniados), recursos ou suportes para a utilização dos signos e símbolos (pranchas, tablet, software, álbuns etc.) com técnicas de uso (apontar, segurar, olhar, gesticular, acompanhar) e das estratégias para incentivar a comunicação (imitação, instigação, brincadeira etc.) e criar situações de interação. Também são consideradas técnicas e recursos para ajudar a desenvolver a oralidade e letramento em sujeitos com grave déficit linguístico (ASHA, 2012).

				Os sistemas de CAA podem ser assistidos (através do uso de fer-ramentais ou recursos tecnológicos) ou não assistidos (mediante o uso do próprio corpo, vocalizações, linguagem de signos ou gestos).

				Sejam recurso de alta ou baixa tecnologia (ex. software ou álbuns de imagens, respectivamente), o propósito da CAA é de suplementar, complementar, aumentar ou dar alternativas para o processo de comu-nicação para pessoas com deficit comunicativo (Santarosa et al, 2010).

				As diferentes tecnologias e sistemas de CAA estariam destinadas a aju-dar aos seguintes grupos de pessoas afetadas (Tezchner e Martinsen, 2000):

				•Necessidade de meio de expressão: sujeitos com dificuldades para a produção da fala. 

				•Necessidade de uma linguagem de apoio: neste caso a CAA se utiliza tanto como etapa intermediária para o desenvolvimento comu-nicativo através da fala, quanto para sujeitos com dificuldades para elaborar a informação e se fazer compreender pelo entorno. Esta con-dição é muito comum em crianças autistas com transtorno fonológico-

			

		

	
		
			
				208

			

		

		
			[image: ]
		

		
			
				-sintático e com deficit semântico.

				•Necessidade de uma linguagem alternativa: Como já foi citado no caso do autismo, existe um grupo importante de dispraxia verbal e de ausência da fala. Neste caso, as CAA se constituem no recurso essencial para dotar os sujeitos de um sistema para comunicar e com-preender o ambiente social

				Uma das formas mais comuns de CAA é a utilização de sistemas de imagens, através de pranchas em suportes que vão de cartas (ex. PECS), pranchas, álbuns, agendas, cartões de comunicação ou a utili-zação de tablets e ipod. Os sujeitos tocam, apontam ou entregam as imagens para comunicar desejos, interesses ou responder perguntas especificas acerca das necessidades próprias ou do entorno.

				Outro tipo de imagens está constituído pela utilização de letras ou da escrita em sujeitos letrados e alfabetizados.

				Em muitos casos de transtorno motor evidente, são utilizadas tec-nologia assistivas e facilitadoras como apontadores ou vocalizadores.

				Dentro dos sistemas comumente utilizados podemos mencionar  o  Bliss (sistema de 100 símbolos possíveis de ser combinados sintatica-mente para produzir desde petição de objetos, até formar conceitos de ação, classe, atributo, ação e relações de significado básicos). Devido à certa abstração nos símbolos utilizados e da lógica combinatória precisa de um componente cognitivo preservado e que as deficiências linguísti-cas não coexistam com deficit de memória nem de representação.

				O sistema PIC (Picture Ideogram Communication), com cerca de 1300 símbolos em preto e branco, mais icônicos e concretos que o Bliss, funcionaria melhor com sujeitos com problemas perceptuais ou cognitivos, mas não permitiria uma combinação sintática que promo-vesse um maior desenvolvimento conceitual.

				O PCS (Picture Comunnication Symbols), com mais de 6000 sím-bolos (tanto coloridos, quanto em preto e branco), utilizados com sof-tware ou com um livro de combinação de imagens, é amplamente uti-lizado em diferentes países. 

				Estas tipo de imagens permite a utilização do PECS (Picture Exchan-ge Communication System) através de uma série de procedimentos que ajudam aos sujeitos a mostrar, tocar ou entregar imagens para diferen-tes tipos de petições (objeto, pessoas, ação etc.) ou organização da con-duta através de agendas e avisos(como se vestir, guardar silêncio etc.).
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				As imagens são utilizadas também por uma ampla variedade de softwares que mantém a estratégia combinatória dos sistemas já men-cionados (Santarosa et. als, 2010). Para o caso do autismo, os sistemas do CAA começam como substituto da fala, mais muitas vezes ajudam a produzir a fala e a desenvolver a linguagem, compreensiva e expressi-vamente (Johnson, 2009).

				Diversos autores salientam a necessidade de refletir acerca das competências necessárias para introduzir um sistema de CAA e desen-volver um treino comunicativo, como também acerca de inventariar as competências, habilidades comunicativas prévias e necessidades co-municativas, quanto de treinar habilidades prévias para a utilização de cada sistema de CAA (Mirenda e Beukelman, 2006 )

				A maioria das pesquisas e livros acerca da CAA concordam  na utili-zação de metodologia de ensino que mistura comportamentalismo e um currículo mais interacionista ou naturalista e funcional, para tentar desen-volver maior autonomia nos sujeitos na hora de utilizar um sistema es-pecífico de CAA, tentando que o ambiente social natural de cada pessoa domine ou pelo menos conheça os fundamentos das técnicas e símbolos utilizados para garantir a utilização permanente dos recursos ensinados.

				É importante lembrar que a maioria das crianças utiliza sistemas al-ternativos gestuais durante o desenvolvimento da linguagem, tais como apontar, gesticular ou vocalizar. Estas condutas são conhecidas como sis-temas de comunicação não assistidos, cuja forma mais elaborada seria um sistema de signos (Mirenda e Beukelman, 2006). Devido as diferentes dificuldades, as crianças com autismo podem se beneficiar tanto de siste-mas nao assistidos, quanto dos assistidos dependendo do grau de com-prometimento motor, cognitivo e social (Hanline, Nunes, &Worthy,2007).

				A capacidade de comunicar tem efeitos positivos no desenvolvi-mento afetivo, em relação ao controle da ansiedade e da frustração. As crianças com TEA podem apresentar mais ansiedade relacionadas com as deficiências na compreensão e na expressão, tanto linguística quan-to comunicativa geral. Randle (2005) mostra que em alguns sujeitos, a introdução de CAA ajuda a diminuir alterações da conduta  produto do aumento da interação social.

				A introdução de sistemas de CAA (figuras, software etc.) não atrapalham a aparição ou o desenvolvimento da fala (Millar, Light & Schlosser, 2008). Pesquisas na utilização de sistema PECS mostram que 
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				as crianças conseguem utilizar o sistema para efeitos de melhorar as petições ou desenvolver as atividades dos diversos programas de trei-no, e que incrementam em até quatro vezes as possibilidades de pro-duzir fala (Yoder, 2006), mais que não mudam o estilo comunicativo (utilitarista) e que os avanços comunicativos são muito mais leves que a habilidade de utilizar o PECS (Magiati e Howlin, 2003).

				É muito similar ao que Guststein (2000) propõe quando afirma que as crianças autistas se comunicam menos quando aparecem as palavras, pois a petição de objetos se faz mais eficiente devido ao meio ambiente social responder mais rápido às demandas verbais.

				Estudos acerca da utilização de sistemas de signos em crianças com autismo parecem validar uma metodologia mais abrangente, que permita utilizar signos e gestos com crianças muito disfásicas oralmen-te, mas com capacidade de imitar (Caprici, Cattani, Rossini, & Volterra 1998, Barrera, Lobato-Barrera e Sulzer-Azaroff, 1980,).

				O autismo representa também um desafio para os sistemas de CAA devido as particularidades cognitivas, comunicativas e de conduta de cada caso em uma população tão heterogênea e não existe evidência de que um sistema seja melhor que outro para desenvolver a comunicação nas diferentes populações estudadas (Mirenda, 2001). Geralmente, crianças sem fala ou compreensão da linguagem depois dos 5-8 anos têm pouca chance de progredir nessas áreas, mesmo com terapia, e qualquer ajuda ou sistema utilizado pode auxiliar a compensar os déficits extremos na comunicação sempre que forem consideradas as limitações cognitivas o motoras de cada caso (Lord  e Paul, 1997; Ventner et al., 1992).

				Existe evidência de que a capacidade para imitar e copiar gestos, expressões, atividades de motricidade fina e vocalizações prediz o poste-rior desenvolvimento da fala e da linguagem e que a utilização de gestos expressivos  favorece o desenvolvimento cognitivo (Keen, 2005: Rogers et al.,2006), portanto, a capacidade para imitar ou copiar. Beukelman and Mirenda (2005) mostraram que a combinação de gestos manuais com a fala era altamente eficiente para desenvolver habilidades expres-sivas e compreensivas, tanto na fala quanto na linguagem. A linguagem de signos manuais é considerada uma opção para autistas não-verbais que tem uma coordenação olho e mão eficiente, tanto para apontar como para manipular objetos (Johnston, Reihichle, & Evans, 2004).

				A partir de um diagnóstico precoce, crianças não-verbais ou com 
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				pouco desenvolvimento da linguagem expressiva e compreensiva, mostram importantes progressos com uma intervenção precoce den-tro de um paradigma de comunicação total (total communication) que combina a utilização de gestões manuais, expressões faciais e imagens para melhorar a compreensão e a expressão de intenções comunicati-vas, junto com melhorar a representação do mundo e até as medições do QI (Bowler,2007; Hanline, Nunes e Worthy, 2007). Os sistemas de CAA não foram criados para substituir a fala ou a capacidade de desen-volver uma linguagem de signos, mas para melhorar as oportunidades de comunicação e interação dos sujeitos. Nos casos de quem nunca consegue adquirir a fala, os sistemas de CAA são utilizados para permi-tir uma comunicação funcional em ambientes naturais (Johnson,2009).

				Estudos mostram que a comunicação total resulta em um desen-volvimento do léxico compreensivo e expressivo mais rápido, quando comparado com intervenções centradas somente na fala (Johnston, Reichle, & Evans,2004; Spencer, Petersen, & Gillam, 2008; Schwartz and Nye, 2006). Porem, esta metodologia vai ter melhor prognóstico ao ser utilizada em crianças que tem habilidades viso-motoras e de imitação e atenção social conservadas (Mirenda, 2008).

				Os diferentes sistemas de CAA têm a dificuldade de que precisam ser ensinados, conhecidos e dominados pelos diferentes ambientes que formam parte da ecologia social de cada caso, para evitar que as crianças autistas somente se comuniquem com as poucas pessoas que dominam o CAA dentro da escola ou nos ambientes da terapia (Johnson, 2009).

				Sistemas como VOCA, que combina imagens e sons mostrados através de recursos computacionais, têm a desvantagem de serem muito custosos, os dispositivos podem ser  frágeis e as pesquisas não mostram que sejam mais eficientes que as simples cartas, álbuns e pranchas de imagens (Wen-dt, 2006;Johnson, 2009). Também existe a incerteza de se o uso utilitário de computadores, tablets e ipod podem ou não aumentar o deficit de atenção, o isolamento e a pouca capacidade de controle de frustração (...)

				Sabemos que existe uma alta porcentagem de pessoas com autis-mo com grande compromisso cognitivo, mas sempre é possível conse-guir alguma melhoria na comunicação, mesmo sem a linguagem falada (Cafiero e Meyer, 2008; Chiang e Lin, 2008).

				Diversos estudos mostram que a CAA produz efeitos moderados no perfil comunicativo geral de crianças com TEA. Geralmente os sujei-

			

		

	
		
			
				212

			

		

		
			[image: ]
		

		
			
				tos apreendem os recursos com certa rapidez e facilidade e os utilizam para comunicar desejos e necessidades (Serpentine & Drager, 2007, Schlosser & Wendt, 2008) o que leva a muitos especialistas a conside-rar estas estratégias no momento de planejar uma intervenção com pacientes com autismo. 

				A dificuldade para avaliar o real impacto da CAA e de qualquer intervenção comunicativa em crianças com TEA  geralmente tem a ver com o que gostaríamos de chamar de: o engano da eficiência. Muitas vezes quando uma criança com pouca intenção comunicativa começa a apontar imagens, tocar imagens numa tela de computador ou tablet para mostrar o que ela deseja, tanto terapeutas como as famílias e professores ficam extasiados com a importante mudança no compor-tamento comunicativo. A criança começa a ser eficiente em comunicar desejos, preferências e necessidades, e o entorno começa a ser efi-ciente em compreender o que ela quer.

				Nesta situação temos um exemplo típico de comunicação autista utilitária, comunicar para pedir, que mantida pelo ambiente. A comu-nicação deveria ser compreendida como uma série de comportamen-tos e habilidades que permitem resolver situações de forma social. Por não mediar obstáculos, problemas e conflitos, a criança fica numa zona de conforto (muito diferente da Zona proximal de Vigotsky) e se ob-servamos bem, ela está mostrando um comportamento comunicativo restrito a comunicar e obter.

				Pesquisas mostram que ainda os terapeutas se relacionam de modo diferente com os diversos pacientes, mas que tendem a com-pletar as funções deficientes mais que a promovê-las nas interações (MIILHER, L. P.; FERNANDES, F.,2006)

				Um elemento essencial, portanto, de qualquer sistema de CAA não é somente que seja o não assistido ou de alta ou baixa tecnolo-gia. O essencial é que devemos sempre considerar, junto com as ca-pacidades e deficiências de cada sujeito, as situações de conflito que estimulam a aparição de necessidades e intenções comunicativas e o estilo pragmático do ambiente social em que a criança tem que utilizar determinados recursos comunicativos.

				Na experiência clínica e familiar do autor, é comum observar pais e terapeutas menos experientes falarem para as crianças, pedirem alguma coisa e receberem objetos, sem olhar o rosto ou sem requerer da criança 
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				que olhe para o adulto antes de receber um objeto ou uma instrução. O que é apontado é entregado, tanto pelo adulto quanto pela criança.

				Somente gostaria de lembrar as possibilidades da atuação comparti-lhada e da atenção conjunta para o simples ato de pedir. Um objeto pode ser pedido através do apontar para ele, olhar para ele, fazer o gesto, mos-trar uma imagem ou falar uma palavra. Estas cinco formas mínimas de pe-dir estimulam diferentes regiões do cérebro, utilizam diferentes processos psicológicos, precisam processar diferentes informações e permitem uma representação mais complexa e profunda do ato comunicativo. 

				No caso particular do meu próprio filho autista, a utilização de um paradigma de comunicação total, após um forte treino cognitivo e prag-mático não-verbal, nos aspectos descritos anteriormente como pré-requi-sitos comunicativos, permitiram um incremento de léxico compreensivo

				Não devemos reduzir a comunicação a somente pedir e obter ou apontar o mostrar objetos ou imagens para sermos compreendidos. A reciprocidade passa pelo olhar, pela compreensão de gestos e ex-pressões e pela capacidade de detectar erros na comunicação e poder concertar a interação.

				A alternância de papéis na interação deve permitir o desenvolvi-mento da consciência do ato comunicativo que se dá na base da resolu-ção de conflitos e problemas e nao permite eficiência. Quando o adulto não compreende, não escuta ou erra no que é pedido pela criança, força esta a prestar atenção, a criar novas formas de comunicar a sua intenção, a controlar a frustração e a interagir de forma mais contínua e complexa.

				Desde esta perspectiva, os pré-requisitos descritos anteriormen-te não devem ser um motivo de treino prévio a utilização de qualquer sistema de CAA, mas devem ser o suporte permanente de toda inte-ração mediada por um sistema CAA, pois o principal fator sempre está relacionado com os deficit característicos, nas esferas cognitiva, social e comportamental da pessoa com TEA (Paul, 2007) mantendo sempre uma visão como a compartilhada no método ACME (Higuera, 2013), que incorpora os seguintes  aspectos para cada interação:

				•Olhar recíproco prévio a cada conduta interativa.

				•Alternância das vezes 

				•Alternância de papéis.

				•Presença de erros, obstáculos comunicativos, uso de técnicas 
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				de sabotagem comunicativa.

				•Desenvolvimento de estratégias de reparação.

				•Utilização compreensiva e expressiva de gestos comunicativos.

				•Interação com diferentes pessoas em diferentes ambientes.

				•Utilização variada de recursos visuais, gráficos, gestuais, 

				emocionais, verbais, tecnológicos.

				Os sistemas de CAA, em definitivo, devem constituir um oportu-nidade de comunicação mais próxima às formas culturais de cada caso, com a flexibilidade, funcionalidade e sentido variado que somente os próprios mediadores podem incluir nas atividades que serão desenvolvi-das como parte do treino comunicativo. Como todo recurso ou ferramen-ta cognitiva e social, a utilidade da CAA depende de quanto o ambiente consegue mediar para que o sujeito consiga utilizar o recurso de forma intencional, consciente, autônoma e criativa, para resolver problemas cotidianos variados, tanto em relação às necessidades próprias, quanto em relação às necessidades de cada interação social em particular.
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				“Comunicar sim, mas como?”1  

				Os sentidos produzidos sobre a 

				comunicação alternativa por 

				professoras de educação especial

			

		

		
			
				Ms. Graciela Fagundes Rodrigues2 

				Fundação de Articulação e Desenvolvimento de Políticas Públicas para Pessoas com Deficiência e para Pessoas com Altas Habilidades do Rio Grande do Sul (FADERS)

				Dra. Liliana Maria Passerino

				Universidade Federal do Rio Grande do Sul

			

		

		
			
				Introdução

				A Comunicação Alternativa (CA) e os sentidos que a permeiam, sob a perspectiva das professoras que atuam na Sala de Integração e Recursos (SIR) da Rede Municipal de Ensino de Porto Alegre, é o propósito deste arti-go3 que ora apresentamos. 

				Consideramos este contexto da SIR, como o espaço do Atendimen-to Educacional Especializado (AEE) da Rede Municipal, instigante, quan-do pensamos na CA, já que por ele perpassam temas latentes, como a formação docente, a presença de alunos com deficiência no ensino comum e as práticas docentes favoráveis à aprendizagem dos mesmos. A Sala de Integração e Recursos, vinculada à Secretaria Municipal de Educação de Porto Alegre, refere-se a um dos serviços de apoio especia-lizado que vem sendo empreendido em âmbito nacional, que é o AEE, porém, na realidade em questão, ele consolida-se por experiências e saberes singulares, já que se iniciou no ano de 1994, anteriormente à implementação das atuais Salas de Recursos Multifuncionais.

			

		

		
			
				1Título inspirado na obra de Philippe Meirieu denominada: “Aprender... sim, mas como?” Editora Artes Médicas (1998).

				2Integrante do Grupo de Pesquisa TEIAS (UFRGS). 

				3Este artigo resulta da dissertação de Mestrado em Educação, de autoria de Graciela Rodrigues, inti-tulada “E se os outros puderem me entender?” os sentidos da comunicação alternativa e suplementar (CAS) produzidos por educadores especiais, realizada na Universidade Federal do Rio Grande do Sul e defendida em 2011, sob orientação da Profª Dra.Liliana Passerino com apoio da CAPES/PROESP.
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				Ao aproximarmos a CA do contexto escolar, emergem situações nas quais as possibilidades de exclusão, em virtude da impossibilidade de poder se comunicar, tornam-se significativas. Por exemplo, como es-tabelecer interações entre o professor e o aluno e entre estes e seus pares? De que forma o professor terá condições de avaliar o conheci-mento do seu aluno? Enfim, são complexas as situações que se apresen-tam quando a comunicação não ocorre através da fala ou quando algum recurso alternativo tampouco se faz presente nessa comunicação. 

				Frente a essa realidade e, considerando os apoios e recursos tec-nológicos desenvolvidos nos últimos tempos vinculados à Tecnologia Assistiva (TA), os Sistemas de Comunicação Alternativa vêm ganhando espaço cada vez maior, tanto na área da saúde quanto na educacional. A TA refere-se a uma área de conhecimento da qual participam recur-sos e serviços favorecedores da eliminação de barreiras arquitetônicas e funcionais vivenciadas por pessoas que, em virtude de quadros de deficiência permanente ou de mobilidade reduzida, enfrentam dificul-dades no acesso aos ambientes e/ou na realização de atividades do cotidiano. Além disso, a CA, como modalidade da TA, torna-se funda-mental na aquisição dos conhecimentos, construção da aprendizagem e acesso a formas alternativas de efetivar uma comunicação.

				A presença de alunos que não se comunicam através da fala ou que possuem dificuldades na sua expressão desafia a Escola e a impele a in-vestir em possibilidades que viabilizem estratégias e recursos de comu-nicação. Soto e Von Tetzchner (apud NUNES 2007) chamam de inclusão comunicativa o processo em que existe uma forma compartilhada de co-municação na sala de aula, na qual “[...] tanto o aluno especial4 não ver-bal como o aluno dito regular adquirem essas formas de comunicação, as quais passam a se tornar parte da rotina escolar” (p.82). Possibilitar meios para o desenvolvimento dessa “inclusão comunicativa” contribui-rá na aprendizagem, evitando que a presença do aluno não se restrinja ao aspecto físico, mas que seja participativa, que ele possa ter o direito de expressar-se independentemente da forma com que isso irá ocorrer. 

				A prática pedagógica do professor não ocorre no vazio, ela fun-damenta-se em crenças, valores, representações sobre o ensinar, o aprender e também sobre o próprio aluno que está a sua frente. Esses 

			

		

		
			
				4As expressões “aluno especial” e “aluno regular”, citadas pelos autores, traduzem-se, neste trabalho, como “alunos com deficiência” e “alunos sem deficiência”, respectivamente. 
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				processos sociais e culturais dão contornos à relação pedagógica, possi-bilitando a observância ou não de elementos como, por exemplo, a aces-sibilidade comunicativa entre esse professor e o seu aluno. São desafios que se apresentam de forma geral e, principalmente, quando falamos de alunos sem linguagem oral, para os quais, ressaltam Nunes e Nunes (2005), “parece ser mais fácil fazer as escolhas para estes indivíduos do que dar-lhes oportunidade para falar por si próprios” (p.158).

				Sintetizando essas considerações iniciais relacionadas à relevância das situações de interação social para o desenvolvimento humano, te-mos, assim, na linguagem, a possibilidade de nos relacionarmos uns com os outros, sendo que ela carrega consigo significados que tornam efetiva a comunicação. Esta última está continuamente produzindo sentidos na cultura. Desse modo, colocamos em evidência, neste artigo, a produção de sentidos acerca da CA, a partir do olhar e da voz de professoras de Educação Especial que atuam na Sala de Integração e Recursos.

				“COMUNICAR SIM, MAS COMO?” uma introdução 

				à comunicação alternativa

				Garantir o acesso e a permanência na Escola, seja para um aluno com deficiência ou não, significa inseri-lo em um grupo social e, neste, compartilhar ideias, desejos, pensamentos e opiniões. A aquisição do co-nhecimento não ocorre apenas pela proximidade física entre os envolvi-dos no contexto escolar, mas também pela possibilidade de poderem se comunicar, compreender o que passa a sua volta e, principalmente, inte-ragir com o seu grupo e as demais pessoas. Ressaltamos que a base para que ocorra essa interação é a comunicação. Uma das alternativas para ampliar e possibilitar um canal de comunicação àquelas pessoas que não possuem uma linguagem, tanto receptiva quanto expressiva, que seja su-ficientemente clara é a disponibilidade e o desenvolvimento da CA. 

				Trata-se de uma área de conhecimento que tem sido investigada e desenvolvida há algumas décadas, principalmente nos Estados Uni-dos e no Canadá, e que no Brasil ainda mostra-se incipiente, principal-mente no estado do Rio Grande do Sul (RS). Na literatura internacional, ela é designada como Augmentative and Alternative Communication (AAC). Em nosso país, não há uma nomenclatura padrão, de modo que essa área recebe diferentes denominações como Comunicação Alter-
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				nativa, Comunicação Aumentativa e Alternativa, Comunicação Alter-nativa e Ampliada, Comunicação Alternativa e Suplementar.

				Considerando as definições expostas, o conceito de CA é entendi-do como os sistemas que englobam diferentes formas de comunicação, abrangendo o uso de gestos, sinais e expressões faciais, o uso de alfabe-to ou de cartões com símbolos pictóricos ou, inclusive, sistemas compu-tadorizados de voz sintetizada (GLENNEN, 1997). Conforme a American Speech-Language-Hearing Association, a Comunicação Alternativa inclui outras formas de comunicação que não seja a fala, usadas para expres-sar pensamentos, necessidades, desejos e ideias. Isso inclui o uso de ex-pressões faciais ou gestos, de símbolos ou imagens e da escrita. Além disso, os usuários não devem parar de usar a fala, caso seja possível, pois os recursos de CA são utilizados tanto para substituir quanto comple-mentar a fala, conforme a necessidade (ASHA, 2013, online).

				A CA envolve, portanto, o uso de variadas vias pelas quais a lin-guagem pode assumir sua função comunicativa. Desde o próprio corpo, enquanto um potente comunicador, ao uso de recursos para além dele. Manifestações advindas do próprio corpo são comuns quando a pessoa não dispõe de alternativas de comunicação.  Assim, o choro, o grito, as expressões faciais acabam tornando-se expressões que, no contexto de convívio do sujeito, adquirem significação. Esse aspecto relaciona-se ao conceito de intersubjetividade que, para Wertsch (1999), implica que “la intersubjetividad se relaciona con la medida en que los interlocutores de una situación comunicativa comparten una perspectiva” (p.177). 

				Por isso, justifica-se a utilização da CA no desenvolvimento comu-nicativo de pessoas que não fazem uso funcional da fala, visando, nes-sa ação, à construção compartilhada de signos contidos no recurso que a pessoa irá utilizar com seus interlocutores. É importante destacar o conhecimento do professor acerca do tema, pois:

				A diversidade de habilidades comunicativas iden-tificadas entre os alunos com necessidades edu-cacionais especiais tem instigado e mostrado aos professores a necessidade de conhecer recursos que possibilitem não só a ampliação de processos de interação, mas a possibilidade de utilizar recur-sos e estratégias para a construção da linguagem e 
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				aprendizagem escolar (GIARDINETTO; DELIBERATO; AIELLO, 2009, p. 739).

				Ressalta-se, no entanto, o pouco conhecimento sobre a comuni-cação alternativa por parte de profissionais, tanto da área clínica quan-to educacional, os quais poderiam dar início a uma prática profissional que viesse a favorecer um atendimento qualificado, possibilitando a comunicação desses sujeitos com deficiência, para que eles interajam com o mundo. Nunes et al (2008) apontam que, apesar da CA ter sido introduzida no Brasil na década de 1970, a população beneficiada ain-da é reduzida, seja em contextos de instituições especializadas ou de escolas regulares. Duas mudanças fundamentais são sugeridas pela autora para dar conta de um processo de inclusão escolar que vá além da socialização. São elas o emprego planejado e consistente da Tecno-logia Assistiva com ênfase nos recursos da comunicação alternativa e a formação inicial e permanente do professor.

				Integrando a Educação Especial com a CA, pode-se esperar pela efetivação de uma prática pedagógica especializada, que convergirá para o desenvolvimento dos alunos que estão à espera de um recurso comunicativo. Referimo-nos à prática pedagógica especializada sob o enfoque da Educação Especial como modalidade de ensino, desenvolvi-da para a sustentação do processo de inclusão de alunos com deficiência na Educação Básica e no Ensino Superior. Para isso, no entanto, torna-se oportuno evitar que o desenvolvimento da CA fique circunscrito a um só espaço, o escolar, por exemplo, haja vista tratar-se de uma área in-terdisciplinar, na qual terapeutas ocupacionais, fisioterapeutas, fonoau-diólogos, professores e psicólogos têm muito a colaborar. E o professor assume a tarefa de tornar a CA um recurso auxiliar na aprendizagem, integrando-o, tanto na Educação Especial quanto na sala de aula do en-sino comum, como apoio e recurso desencadeador de potencialidades, as quais acabam, muitas vezes, sendo ofuscadas pela deficiência.

				SENTIDOS E SIGNIFICADOS DA COMUNICAÇÃO 

				NAS PRÁTICAS COMUNICATIVAS

				Segundo Vygotsky, sentido refere-se à “soma de todos os eventos psicológicos evocados na consciência graças a ela (palavra). Portanto, 
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				o sentido é sempre uma forma dinâmica, variável, que tem diversas zonas de estabilidade diferentes” (VYGOTSKY, 1993, p. 333). E o signifi-cado “é apenas uma dessas zonas do sentido, a mais estável, coerente e precisa” (ibidem). Dessa forma, o significado delimita conceitos. Nes-te estudo, porém, nos interessa entender os sentidos, pois estes são contextuais, isto é, elaborados pelos sujeitos a partir de suas vivências, nos diferentes contextos.

				Como sujeitos, os indivíduos são afetados, de dife-rentes modos, pelas muitas formas de produção nas quais eles participam também de diferentes maneiras. Ou seja, os sujeitos são profundamente afetados por signos e sentidos produzidos nas (e na história das) relações com os outros (SMOLKA, 2000, p.31). 

				Ao trazermos esses dois conceitos – sentido e significado – para a análise, identificamos que a produção de sentidos somente é possível porque houve a constituição de um significado prévio a cada sentido.

				O significado refere-se ao sistema de relações objeti-vas que se formou no processo de desenvolvimento da palavra, consistindo num núcleo relativamente estável de compreensão da palavra, compartilhado por todas as pessoas que a utilizam. O sentido, por sua vez, refere-se ao significado da palavra para cada indivíduo, composto por relações que dizem respei-to ao contexto de uso da palavra e às vivencias afeti-vas do indivíduo (OLIVEIRA, 1998, p. 50).

				Integrante da palavra é o significado enquanto elemento consti-tuinte daquela, pois, segundo Vygotsky (2000), o significado “é a pró-pria palavra vista no seu aspecto interior” (p.398). Contida na palavra, está a generalização, na qual o significado é remetido a diferentes situ-ações, produzindo, dessa maneira, sentidos a cada uma delas. 

				Por isso, esta pesquisa investigou os sentidos acerca da CA produ-zidos pelas professoras que atuam na SIR, pois, mesmo que o espaço de atuação tenha a mesma proposta de trabalho, cada profissional é único e 
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				estabelece sentidos diferentes sobre sua prática pedagógica, sem contar que os contextos sócio-históricos também são diferenciados.

				Consideramos a Comunicação Alternativa de fundamental impor-tância quando nos remetemos a alunos sem linguagem oral, assim como sua articulação com pesquisas e estudos que analisam o desenvolvimen-to da comunicação, tendo como recursos de mediação a CA, haja vis-ta que não basta o recurso para haver comunicação, mas sim quem irá propiciar situações em que o mesmo servirá de meio para efetivar essa situação comunicativa. Nesse ponto, o conceito de mediação, a partir de Vygotsky, contribui para esse entendimento, já que, na perspectiva sócio-histórica, não basta estarmos desenvolvidos organicamente ou no plano biológico, pois o plano social também nos influencia por meio de processos de mediação. Nosso desenvolvimento ontogênico5 está impli-cado na dimensão das relações sociais nas quais as situações de media-ção são relevantes. Segundo Beyer (2005b), “a mediação, na concepção vygotskiana, não se centra propriamente no ato humano, mas nos vários instrumentos culturais, incluindo-se as ferramentas para uso material [...] e os instrumentos psicológicos” (p. 118).

				Consideramos, nessa perspectiva, a CA, além de “um objeto de apoio à construção do signo”, também um instrumento psicológico de mediação (signo) não humano, que possibilita outra forma de interação do sujeito com o meio, atuando nas estruturas cognitivas (pensamento) e linguísticas (linguagem). “Não importa qual o meio, mas sim o uso fun-cional dos signos, de quaisquer signos que pudessem exercer um papel correspondente ao da fala nos homens” (VYGOTSKY, 1993, p. 333).

				Os sistemas de comunicação alternativa podem ser entendidos como signos que modificam o próprio sujeito e o meio, não apenas como um instrumento sem significado, tanto para o usuário quanto para o seu interlocutor. Constituem formas favoráveis à compensa-ção de um déficit, neste caso, na comunicação, oportunizando ao su-jeito que seja protagonista dos seus desejos e pensamentos, como qualquer outra pessoa. Não se trata de negar a falta, a deficiência e a limitação, mas de olhar para o entorno e possibilitar situações favoráveis ao seu desenvolvimento.

			

		

		
			
				5Vygotsky propôs dois planos de desenvolvimento humano: o filogenético e o ontogenético. O primeiro é o desenvolvimento do sujeito na história da espécie humana e o segundo se refere ao desenvolvimento deste dentro da sua espécie (BEYER, 2005a).

			

		

		
			[image: ]
		

	
		
			
				228

			

		

		
			[image: ]
		

		
			
				A INVESTIGAÇÃO DOS SENTIDOS: percurso metodológico

				Os pressupostos epistemológicos da pesquisa são de nature-za qualitativa, pois envolvem interpretações das realidades sociais (BAUER; GASKELL; ALLUN, 2002). A pesquisa teve como participantes oito professoras que atuam, exclusivamente, na Sala de Integração e Recursos da Rede Municipal de Ensino de Porto Alegre. Como forma de atender ao propósito da pesquisa, a partir de uma visão teórica pautada nos pressupostos sócio-históricos, na qual a abordagem dos processos é mais relevante que o produto, optou-se pelo número de oito participantes, considerando quatro professoras que já utilizavam algum dos recursos da CA e quatro professoras que ainda não os utili-zavam, mesmo atendendo alunos que os necessitariam.

				A escolha por essa caracterização possibilitou o contato das pro-fessoras mais experientes com as menos experientes, base da visão sócio-histórica, explicitada através de um dos principais conceitos da teoria, que é o de Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP). Assim, fo-ram oito participantes de sete Escolas diferentes, localizadas em zonas distintas da capital sul-rio-grandense. Apenas uma SIR era comparti-lhada com duas participantes da pesquisa. 

				As técnicas de coleta que nos auxiliaram na obtenção dos dados, a partir da realidade pesquisada, foram a técnica de grupo focal, a obser-vação participante e as anotações de campo. No desenvolvimento desta pesquisa, a adoção da técnica de grupo focal veio ao encontro de explorar significados e sentidos que permearam o objeto de estudo: os sentidos que adquire a CA na prática docente das professoras, na SIR. Além disso, o grupo focal prioriza as interações do grupo com o grupo, em vez de o intercâmbio de perguntas e respostas entre participante e pesquisador. O grupo é o caso, e não o participante individualmente (FLICK, 2009).

				O planejamento dos encontros de grupo focal teve como referên-cia os objetivos específicos da pesquisa. Para isso, na composição de cada objetivo, destacou-se a temática relevante como disparadora para as discussões, pois, segundo Iervolino; Pelicioni (2001): “A essência do grupo focal consiste justamente na interação entre os participantes e o pesquisador, que objetiva colher dados a partir da discussão focada em tópicos específicos e diretivos (por isso é chamado grupo focal)” (p. 116). 

				A frequência dos encontros foram mensais, com uma duração 
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				de aproximadamente quatro meses. Cada encontro teve duração de, no máximo, três horas. As gravações em áudio foram realizadas pelas próprias pesquisadoras de forma que não comprometessem a dinâmi-ca da condução do grupo, assim como o desenvolvimento das discus-sões. As filmagens e fotografias foram realizadas por uma assistente de pesquisa. Cabe ressaltar que todas as professoras assinaram o Termo de Consentimento Informado, autorizando o registro de suas falas e imagens. Destacamos, também, a naturalidade com que ocorreram as discussões, pois não percebemos que o fato tanto de gravar em áudio quanto de filmar os encontros tenha repercutido no sentido de deses-tabilizar o grupo ou inibir a participação.

				Concomitantemente ao período da realização dos grupos focais, realizamos observações na SIR onde atuam as professoras, pois enten-demos que contextualizar os discursos, compreender a dinâmica de um trabalho que envolve relação de ensinar/aprender com o outro e conhe-cer a diversidade de um contexto escolar, corroboram para descrever um cotidiano escolar marcado pelos silêncios e dizeres desse profissional especializado. Entendemos que, frente ao aluno que tem muito a dizer, a CA poderá ser um recurso desencadeador para que ele se expresse. As observações possibilitaram-nos visualizar outros ângulos de compreen-são da realidade, além da manifestada por meio do grupo focal.

				Para identificar os sentidos produzidos pelas educadoras espe-ciais com relação à Comunicação Alternativa, nos apoiamos nos es-tudos de Moraes (1994, 1999), a partir de Bardin (1977), acerca da Análise de Conteúdo. Para Moraes (1994): 

				A análise de conteúdo constitui-se de um conjunto de técnicas e instrumentos empregados na fase de análise e interpretação de dados de uma pesquisa, aplicando-se, de modo especial, ao exame de docu-mentos escritos, discursos, dados de comunicação e semelhantes, com a finalidade de uma leitura crítica e aprofundada, levando à descrição e interpretação destes materiais, assim como a inferências sobre suas condições de produção e recepção (MORAES, 1994, p. 104).
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				Focaliza-se, portanto, uma técnica de caráter abrangente, na qual não só o conteúdo manifesto pelos métodos empregados é suficiente, mas também as leituras interpretativas que ocorrem a partir deles. Fo-ram identificadas com base no conteúdo das transcrições, as seguintes unidades de análise: conceitos e sentidos; desafios; inclusão escolar; área de conhecimento; SIR e ensino comum; formação permanente. Na sequência, serão apresentados dados e análises referentes à unida-de conceitos e sentidos, os quais se desdobram no entendimento de 1) o que é a CA; 2) que papel assume a comunicação e a falta dela para a aprendizagem; 3) que sentidos são revelados sobre a CA nas situações em que a linguagem oral é inexistente ou limitada.

				As falas das professoras estão em itálico a fim de diferenciarem-se do corpo do texto e serão identificadas pelos códigos Profª1, 2, 3, suces-sivamente, tendo em vista a ordem alfabética de seus respectivos nomes.

				OS SENTIDOS PRODUZIDOS SOBRE 

				A COMUNICAÇÃO ALTERNATIVA

				A análise dos sentidos produzidos pelas professoras acerca da CA, decorrentes da inserção e utilização desses recursos nas práticas peda-gógicas, iniciou quando nos deparamos com a questão de como a CA re-percute em relação aos alunos que não falam ou que têm dificuldades de expressão oral. Alguns indicativos nos demonstram a articulação que as professoras fazem entre o aspecto cognitivo e o favorecimento ou não da comunicação alternativa para os alunos. Examinamos as seguintes falas: 

				Profª 7 Tem a Síndrome de Down e não tem muita comunicação, né? Ela não fala, na verdade são alguns sons. É difícil de entendê-la em função disso, porque a gente fica na dúvida, até que ponto ela tá en-tendendo, até que ponto não? E até que ponto essa deficiência mental não interfere na comunicação.

				Profª 4 Ele é um aluno que tem uma linguagem compreensiva muito boa, apesar dele ter  restrições por conta da Síndrome de Down, tem uma deficiência mental, mas ele tem uma forma de compreensão assim muito... Ele tem uma diversidade de pensamento, ele tem um jogo simbólico super bem-estruturado.
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				As características das síndromes e suas repercussões na aprendiza-gem e no planejamento docente são motivos de preocupação por par-te dessas professoras. No que tange à interferência de uma deficiência mental sobre a aquisição de uma comunicação, ela é marcada de maneira considerável pela Profª 7, ao dizer que: “E até que ponto essa deficiência mental não interfere na comunicação”. Essa fala se aproxima das consi-derações de Vygotsky (1997) sobre a dimensão primária e secundária da deficiência, sendo esta segunda impulsionada e consolidada por fatores sociais que produzem tal condição. No exemplo da Profª 7, percebe-se que a deficiência do aluno (a Síndrome de Down) resulta em dimensão se-cundária, a partir do momento em que ele é privado de poder comunicar--se e tal caracterização o limita de participar das relações sociais.

				Com relação ao uso de um recurso de CA, isso é demarcado a par-tir da dúvida sobre se o aluno vai ou não compreender. Esses entendi-mentos podem resultar na limitação quanto ao possível uso da CA e, por conseguinte, no não investimento na proposição de estratégias e recursos, bem como no não envolvimento dos profissionais em estu-dos acerca do assunto. Além disso, tais fatores não favorecem a com-pensação, exposta por Vygotsky (1997) como sendo responsável por proporcionar estratégias que venham a favorecer o desenvolvimento das pessoas com deficiência quando atendem as suas peculiaridades para participar do contexto social.

				As demandas advindas do ensino comum, relativas à comunica-ção, requerem a mobilização de outros conhecimentos e estratégias de aprendizagem a serem consideradas para os alunos. Por isso, torna-se necessária a aproximação dessa área de conhecimento aos segmentos escolares, principalmente aos professores de Educação Especial, na medida em que eles assessoram a Escola e o professor do ensino co-mum mais diretamente, na escolarização dos alunos com deficiência. Essa mobilização encontra-se presente nas seguintes manifestações:

				Profª 7 Uso muito gravuras com ela. Agora a gente vê fotografias que a gente tinha combinado, então... quando eu tô tentando entender o que ela tá querendo comunicar, pelo menos tem a foto da professora, da estagiária, do refeitório, né? Da entrada da escola das coleguinhas.

				Profª 4 Foi dois encontros que eu consegui usar com ele o micro-fone. Então foi muito interessante, não pelas figuras, mas pelo micro-
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				fone – ele usou pra conversar muito no atendimento. Então, todas as coisas, é como se ele tivesse dado voz. Então foi muito legal...

				Percebe-se que a busca para contemplar a comunicação está pre-sente, assim como a necessidade de resgatar o contexto imediato des-ses alunos, priorizando e valorizando os interlocutores imediatos, como a professora e os colegas principalmente. Nas observações realizadas, presenciamos esses momentos de valorização das manifestações dos alunos, bem como tentativas de dar sentido a elas. Quanto ao atendi-mento desenvolvido pela Profª 7, por exemplo, observamos o uso de fi-chas em cartolina com ilustrações de verbos, assim como cartões com o nome de cores. Mas os conceitos que poderiam proporcionar melhores condições de comunicação no contexto escolar, como hora do lanche, banheiro, conceitos de sim e não, ainda não estavam sendo utilizados. Aspecto que nos chamou atenção foi que essa professora preocupa-se com a compreensão de conceitos por parte do aluno como condição prévia ao desenvolvimento da CA, conforme foi exposto na sua fala. Por outro lado, apesar de a professora ter evidenciado condições prévias para introduzir a CA com a sua aluna, sua prática volta-se para fomentar o desenvolvimento daquela, propiciando aprendizagens que vão além da zona de desenvolvimento real (VIGOTSKY, 2000). 

				No que se refere ao uso de um objeto que poderia passar des-percebido, como um microfone, despertou na Profª 4 a satisfação pela experiência, imprimindo, nessa situação, a continuidade dessa prática comunicativa, utilizando-se deste objeto. O microfone tornou-se im-portante, pois ocorreu a mediação da professora, que o representou como sendo mais que um instrumento material, constituindo-se, tam-bém, em um instrumento simbólico. De acordo com Freitas (2009), “a função do instrumento é servir como um condutor da influência hu-mana sobre o objeto da atividade. [...] O signo constitui um meio da atividade interna dirigido para o controle do próprio indivíduo” (p. 61). Assim, a mediação associa-se ao uso tanto de instrumentos materiais e simbólicos quanto a seres humanos, pois, conforme Vygotsky (1991), nossa relação com o meio não se dá de forma direta, mas sim media-da. Na situação analisada, a proposição de uma atividade prospectiva, ampliando o conhecimento do aluno e também a própria prática da professora, foram elementos significativos para a sua ação pedagógica. 
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				Do ponto de vista da aprendizagem como propulsora de desenvol-vimento, é interessante refletirmos como as relações sociais participam da construção das aprendizagens, uma vez que a aprendizagem, na pers-pectiva sócio-histórica, ocorre na troca com o outros, ou seja, nas e pelas relações sociais. Constatamos a presença notável dos sentidos vincula-dos ao binômio “não comunicação” como sinônimo de “exclusão”: 

				Profª 8 É o sentimento de exclusão, né? Estar sendo excluído.

				Profª6 Acho que é muito difícil pra mim, não consigo me imaginar 

				sem falar.

				Como proposto na teoria sócio-histórica, o surgimento da linguagem acarreta três mudanças relevantes no desenvolvimento psíquico humano: 

				A primeira se relaciona ao fato de que a linguagem permite lidar com os objetos do mundo exterior mesmo quando eles estão ausentes. A segunda se refere ao processo de abstração e generalização [...]. A terceira está associada à função de comunicação entre os homens que garante, como consequência, a preservação, transmissão e assimilação de informa-ções e experiências acumuladas pela humanidade ao longo da história (REGO, 2008, p. 53).

				Essas três características conferem ao nosso desenvolvimento psí-quico condições de atuação no meio social, produzindo cultura, ao mes-mo tempo em que está sendo produzido por ela. Cultura como produto si-multâneo da vida social e da atividade social do homem (VIGOTSKY, 2000).

				Por outro lado, a falta de comunicação promove outros sentidos, como revela esta professora:

				Profª 3 Que eu acho que, mesmo que tu não tenha essa comunicação com o outro, esse silêncio interno faz com esse som se propague também. E muitas vezes tu busca uma outra forma que é como a gente tem visto, assim, com os alunos. Mesmo que eles não te tragam o que tu consiga ouvir, eles trazem alguma coisa. Então a forma como a gente vai fazer essa releitura é que eu acho que a gente vem buscando (grifo nosso).
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				Valoriza-se, nessa manifestação, a possibilidade de comunicar-se para além da fala, ou seja, a comunicação não é somente ter a possi-bilidade de expressar-se pela linguagem oral. Isso se aproxima do con-ceito de comunicação proposto por Bryen e Joyce (apud NUNES, 2003, p. 3), os quais afirmam que “comunicação refere-se a comportamentos sinalizadores que ocorrem na interação de duas ou mais pessoas e que proporcionam uma forma de criar significados entre elas”. E estes signi-ficados têm sido buscados por essa professora, haja vista a ênfase que é dada ao que o aluno traz consigo, independentemente se aquilo era o esperado ou não: “Mesmo que eles não te tragam o que tu consiga ouvir, eles trazem alguma coisa”, como afirmou. Foi também observa-da, na sua prática em sala de recurso, a intensa implicação para favore-cer a comunicação do seu aluno e desafiá-lo a expressar seus desejos. Peculiaridades como essa foram muito importantes no momento em que eram relembradas nos encontros de grupo focal e compartilhadas com as demais colegas, indo além da exposição de uma situação, mas permitindo que cada professora fosse revendo, atualizando e modifi-cando os sentidos acerca das situações pedagógicas com alunos que não oralizam. Entraram em cena, com isso, sentidos que se deslocam para uma ação pautada pelas possibilidades dos alunos e por ações pe-dagógicas já investidas, que terão continuidade porque tiveram êxitos.

				Elementos que configuram a CA como um recurso associado ao pedagógico foram notórios nas manifestações. Emerge da fala de umas das professoras os olhares investigativos do papel que os recursos de comunicação assumem para o ensino e a aprendizagem. Vejamos: 

				Profª 6 Ele chega assim com a prancha e mostra “w.w.w. fute-bol”, “w.w.w. patati patatá”. Ele é alucinado pelo “Patati Patatá”. E aí ele quer estar sempre no computador e ele pede a internet, ele já me mostra os sites que ele quer. Então ele se comunica assim direto com a prancha! Isso é bem bacana.

				A situação exposta pela Profª 6 refere-se a um atendimento na SIR, no qual estávamos presentes. Foi muito interessante observarmos o aluno expressando suas vontades por meio da prancha de comunicação com símbolos gráficos, letras e números. Além disso, verificamos o desa-fio que é para a professora esforçar-se para “ouvi-lo”, para compreender 
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				esse querer que é emitido de maneira não convencional. Nessa mesma situação de observação, o aluno informou, através da prancha, que o jogo de futebol era na quarta-feira e não no dia que pensava a profes-sora. Mostrou-se, com isso, o quanto nós precisávamos estar dispostos a entendê-lo e a esperá-lo no seu tempo de expressão. Além disso, é importante considerar o quanto as tecnologias promovem a comunica-ção, a exemplo desse caso apresentado, revelando, portanto, que a CA não se restringe a uma prancha de comunicação impressa, por exemplo. 

				Essa significativa experiência da Profª 6 na SIR lhe permitiu com-preender a dinâmica sócio-histórica deste trabalho, mas, por outro lado, as ações pedagógicas não deixam de ser complexas em alguns casos, como é o deste aluno, que estava sendo atendido por aquela professo-ra pela primeira vez naquele ano, já que outra professora de Educação Especial era a responsável pelo aluno. São alunos que apresentam di-ferentes características em termos de aprendizagem, os quais não tra-zem consigo uma forma única de aprender e, consequentemente, do professor ensinar. “Com a proposta da educação inclusiva, a formação docente assumiu como premissa a indissociabilidade da teoria-prática e a concepção de um processo educativo que necessita ser transformado, ressignificado e reinventado” (SANTAROSA, et al. 2010, p. 21). Acrescen-taríamos, ainda, que essas premissas traduzem-se tanto para a Educa-ção Especial quanto para a Educação de modo geral. Por isso, docentes não podem dispensar-se da dúvida, da reflexão e da inovação nas práti-cas pedagógicas, seja no que se refere a alunos (qualquer aluno), seja no que se refere aos espaços de atuação (sala de recursos ou sala de aula). 

				Considerações Finais

				A questão dos sentidos tratada no texto relaciona-se com os múl-tiplos aspectos do contexto sócio-histórico vivenciado pelas professoras. Tomando como base os sentidos evocados sobre a CA, nota-se, sutilmen-te, o seu alcance em práticas pedagógicas tanto na SIR quanto fora dela.

				Os sentidos revelaram, notoriamente, as repercussões da defici-ência sobre a possibilidade de desenvolver uma forma alternativa de comunicação e como um aspecto a ser compreendido, antecipada-mente, em relação à utilização da CA. Essa constatação assemelha-se à 
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				afirmação de Anache e Mitjáns Martinez (2007), ao expor que “as situ-ações de diálogo que acontecem nas relações com o outro são relega-das ao segundo plano. No caso específico de pessoas com deficiência mental, acostumamo-nos a falar deles (sic) e não a construir estraté-gias de comunicação para com eles (sic) [...]” (p.49). Parece-nos que os sentidos sobre a CA estão entrelaçados entre entender a repercussão da deficiência na comunicação e, a partir disso, planejar estratégias para favorecer a comunicação dos alunos.

				Conhecer e analisar os sentidos para o profissional da Educação Especial que atua na SIR, acerca da CA, tornou-se relevante por enten-dermos que a presença e a utilização ou, pelo menos, as iniciativas que vêm sendo desenvolvidas pelos professores repercutem tanto nas con-cepções sobre o aluno que não utiliza a fala para comunicar-se quanto na prática pedagógica desenvolvida na SIR.

				Vale destacar que, se não forem compreendidos os recursos de TA enquanto mobilizadores de outras maneiras de desenvolver o processo ensino-aprendizagem, então estaremos, simplesmente, vestindo “novas roupas” em “velhas práticas”, ou seja, exteriormente houve alteração, pois os recursos estão chegando às Escolas (investimentos por parte do Ministério da Educação em materiais pedagógicos e de TA para as salas de recursos), mas a essência da prática pedagógica pouco se modificou. As atenções precisam estar direcionadas ao quanto tal recurso ou tecno-logia poderá associar-se às situações de ensino-aprendizagem e a como aproximar tais situações do ensino comum, uma vez que o Atendimento Educacional Especializado é um complemento da escolarização efetiva-da na classe comum de ensino. O que o AEE precisa revelar aos profes-sores de Educação Especial, e estes aos professores do ensino comum, é que a diversidade presente na ação de aprender se reveste de uma variedade de formas concernentes a cada aluno.

				Nesse sentido, o desenvolvimento de alternativas pedagógicas que possam viabilizar uma interação comunicativa entre professor e aluno é fundamental, permitindo a saída de um silenciamento atrelado à causa orgânica, de modo que esta possa ser compensada pelo contexto social, na medida em que o mesmo oportunize aos sujeitos terem “vez” e “voz”. 
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				Introdução 

				O objetivo deste manuscrito é descrever e refletir sobre a contribui-ção da Comunicação Alternativa (CA) na formação de professores e pes-quisadores em Educação na Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Já apresentamos anteriormente, em congressos de Educação Especial, e notadamente no III Congresso Brasileiro de Comunicação Alternativa, o registro histórico da trajetória de nosso Grupo de Pesquisa – Linguagem e Comunicação na Pessoa com Deficiência, desde sua criação, em 1995, até 2009. Neste manuscrito, pretendemos enfatizar a produção acadê-mica de 2009 a 2013, apontar a ênfase da Comunicação Alternativa (CA) nas disciplinas de graduação em Pedagogia e pós-graduação em Educa-ção, em projeto de extensão e na organização de eventos. 

				Cabe registrar nesse percurso do Grupo Pesquisa, duas experiên-cias acadêmicas pessoais que marcaram, já na década de 1980, meu envolvimento com essa área de conhecimento. Ainda como aluna de doutorado na Vanderbilt University, em 1981, desenvolvi um projeto de ensino com Neunerong, um menino asiático, de 12 anos de ida-de, com paralisia cerebral severa, sem fala articulada, que frequentava uma escola especialmente construída para pessoas com deficiência fí-sica. Os objetivos do projeto, traçados em colaboração com a professo-ra da turma, eram ensinar Neunerong a solicitar alimentos e bebidas, e se alimentar independentemente. Para tanto, apresentávamos cartões 

			

		

		
			[image: ]
		

	
		
			
				240

			

		

		
			[image: ]
		

		
			
				contendo figuras de alimentos e da bebida, inicialmente pareados com a colher cheia e com a caixinha de leite, e pedíamos que ele olhasse para o item de sua escolha. Após alguns dias, bastava a apresentação dos cartões para que o aluno respondesse e fosse atendido. Essa ex-periência com Neunerong envolvia o emprego incipiente de recurso de CA. Assim, influenciada por este projeto, em 1982, atendendo à exigência de uma disciplina em vivenciar uma condição especial, esco-lhi ser uma pessoa com deficiência física desprovida de fala. Criei uma coleção de cartões com figuras e palavras e me pus a usá-los para fazer algumas solicitações e tentar entabular uma conversa com o pessoal de casa. Era realmente muito longo o tempo para a construção das sentenças e muito curto o tempo de atenção que, às vezes, os interlo-cutores dispensavam às minhas, por vezes, frustradas tentativas de co-municação. Foi com quase desespero que tentei impedir, sem sucesso, que as pequenas Clara e Silvia fizessem belas garatujas com lápis cera na recém-pintada parede da casa que alugávamos. 

				O Grupo de Pesquisa Linguagem e Comunicação 

				na Pessoa com Deficiência 

				A despeito dessas experiências pessoais tão significativas, foi so-mente na década seguinte, mais precisamente em 1995, que iniciamos nosso estudos teóricos sobre a CA, com a assessoria do Dr. Fernando Capovilla, da USP, na época professor visitante da Uerj. Criava-se assim o Grupo de Pesquisa Linguagem e Comunicação na Pessoa com Defici-ência, inserido na Linha Educação Especial1 do Programa de Pós-Gra-duação em Educação, que, desde então, vem se dedicando sistemati-camente às atividades de ensino, pesquisa e extensão relacionadas à linguagem e comunicação de pessoas com paralisia cerebral, autismo, deficiência mental severa, deficiência múltipla e surdocegueira. Nes-ses 18 anos (1995-2013), foram desenvolvidos 13 projetos de pesquisa financiados pelo CNPq, Faperj, Uerj e Capes, orientadas 20 disserta-ções de mestrado e seis teses de doutorado, 16 monografias de con-clusão de curso, além de uma  tese de pós-doutorado, totalizando mais de 200 artigos, capítulos e livros. As atividades de pesquisa, ensino e 
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				1Atualmente denominada Educação Inclusiva e Processos Educacionais.

			

		

	
		
			[image: ]
		

		
			
				241

			

		

		
			
				extensão do Grupo de Pesquisa são, em sua maioria, desenvolvidas no Laboratório de Tecnologia Assistiva/Comunicação Alternativa (Lateca), situado nas dependências do Proped. Em 2009, o Lateca foi remode-lado e reequipado com os mais modernos instrumentos de Tecnologia Assistiva, contando com financiamento da Faperj (proc. 111794/2008). 

				 Essa extensa produção, da qual participaram alunos de gradu-ação e da pós-graduação da Uerj, pode ser agrupada em 11 eixos te-máticos: a) características dos instrumentos e dos recursos de CA e de seus usuários; b) ensino do uso da CA, por meio do ensino naturalís-tico e da interação responsiva; c) desenvolvimento da leitura, escrita e consciência fonológica em alunos usuários de CA; d) interação de usuários de CA com seus interlocutores; e) emprego da CA junto à fa-mília; f) efeitos da CA para pessoas com afasia; g) desenvolvimento de habilidades sociais em usuários de CA; h) perfil dos enunciados comu-nicativos produzidos por crianças e jovens; por meio de sistemas de Comunicação Alternativa de 17 países em um estudo transcultural; i) programas de formação continuada de recursos humanos para intro-duzir a CA nas escolas especiais e nas escolas regulares; j) formação inicial de professores para emprego dos recursos da Tecnologia Assis-tiva (TA) e CA; k) efeitos de programa de criação de Salas de Recursos Multifuncionais de referência para ampliar o alcance da TA e da CA para todas as escolas do município do Rio de Janeiro. 

				As pesquisas iniciais tinham claramente uma abordagem clínica, com o propósito de caracterizar a memória e a percepção dos poten-ciais e efetivos usuários de CA, assim como dos instrumentos de ava-liação de linguagem receptiva e dos recursos computadorizados de CA. A seguir, vieram os estudos quase experimentais, que focalizaram a aprendizagem do uso dos recursos de CA por crianças, jovens e adultos com paralisia cerebral, autismo, afasia e surdocegueira. Ainda nesta vertente se enquadram os estudos de caso de crianças com paralisia cerebral que participaram da pesquisa transcultural. Por fim, passa-mos a nos dedicar aos efeitos da CA nos ambientes escolares. Como no III Congresso Brasileiro de CA já abordamos os oito primeiros temas (NUNES, 2009), neste manuscrito privilegiaremos os três últimos — formação continuada de professores, formação inicial de professores e difusão da CA nas escolas municipais, por meio das Salas de Recursos Multifuncionais de Referência. 
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				Formação continuada para introduzir a CA 

				em escolas especiais e regulares 

				Os estudos sobre os programas de formação continuada de recursos humanos para introduzir a CA nas escolas especiais e regulares são nu-merosos e foram conduzidos a partir de 1998 nos formatos de pesquisa--ação e de pesquisa quase experimental intrassujeitos, junto a alunos com paralisia cerebral, associada à deficiência intelectual, alunos com autismo, Asperger e Angelman. Assim, o estudo de Pelosi (2000) verificou os efeitos de um curso de formação em serviço sobre Tecnologia Assistiva/Comuni-cação Alternativa (TA/CA) no desempenho de professoras itinerantes do município do Rio de Janeiro.2  Dentro do modelo interativo-reflexivo, o curso teve como diretrizes a negociação contínua e coletiva dos conteú-dos e os procedimentos de ensino do curso e a resolução de problemas reais dentro da situação de trabalho. Ao término dessa investigação, ficou clara a necessidade de parceria da Educação com os profissionais da área da Saúde. Assim, em 2008, em sua tese de doutorado, Pelosi se propôs a conhecer a realidade e as necessidades dos profissionais, das escolas, dos alunos e suas famílias; formar profissionais da Saúde e da Educação em TA e acompanhar a equipe de apoio composta por esses profissionais. A pes-quisa, conduzida com professores itinerantes, terapeutas ocupacionais, fonoaudiólogas e alunos com deficiência, mostrou que a ação conjunta dos profissionais da Saúde e da Educação contribuiu para a sensibilização e mudança de atitude dos professores e favoreceu a aprendizagem dos alunos em contextos inclusivos. 

				Alencar (2003) e Oliveira (2003) verificaram em dois estudos qua-se experimentais, que constituíram suas dissertações de mestrado, os efeitos da introdução de sistemas de CA de baixo custo em suas próprias salas de aula de uma escola especial. Com a implementação do sistema de CA, os alunos, que só se comunicavam por meio de gestos e vocaliza-ções, passaram a usar os pictogramas para: escolher seus itens alimenta-res no refeitório, fazer solicitações diversas dentro e fora de sala de aula, responder a questões sobre histórias contadas por suas professoras e 

			

		

		
			
				2A origem da dissertação de  Pelosi (2000) foi sua participação iniciada em 1995,  a convite do Instituto Helena Antipoff, Centro de Referência em Educação Especial da Secretaria Municipal do Rio de Janeiro,  como consultora e professora de cursos de formação continuada sobre (TA/CA) para  professoras itinerantes.
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				relatar sobre eventos diversos. O emprego do sistema de CA auxiliou os alunos a verbalizar/vocalizar mais, a compreender melhor a linguagem oral, a se tornarem mais atentos e a se engajarem mais frequentemente em interações com seus pares. Suas professoras tornaram-se mais aten-tas ao desempenho deles e mais responsivas às suas necessidades. 

				Uma outra escola especial abrigou os projetos de pesquisa co-ordenados por Nunes (2007)3 e composto por vários estudos, com o propósito de avaliar os efeitos dos recursos de CA em duas salas de aula. O estudo quase experimental intrassujeitos, tipo A-B (linha de ba-se-intervenção), conduzido na sala de aula Alfa, focalizou a interação dos alunos com a professora, em diferentes atividades. Os alunos em-pregaram os pictogramas para fazer saudação, dar ordens, descrever eventos, descrever pessoas ausentes, formular e responder perguntas. Todos os participantes, falantes e não-falantes, alunos e assistentes de pesquisa, utilizaram os cartões de CA, mesmo quando verbalizavam. Após a introdução da CA, a frequência de iniciativas interacionais em sala de aula triplicou (NUNES et al. , 2009). A despeito dos bons resul-tados alcançados com os alunos, o envolvimento da professora com as atividades da pesquisa ficou muito aquém do desejado. Nunes e Danelon (2009) destacam que o embate entre a postura teórica dos pesquisadores e as teorias implícitas da professora, as variáveis insti-tucionais, a história de vida pessoal e profissional dos envolvidos na pesquisa podem ser invocados para explicar este fenômeno. 

				A pesquisa-ação conduzida na sala de aula Beta envolveu sessões filmadas de observação da interação da professora com alunos, sessões de demonstração do uso dos recursos de CA pelas assistentes de pesqui-sa junto aos alunos em sala de aula e reuniões semanais da equipe de pesquisa com a professora. O ponto alto dessas reuniões era a apresen-tação dos trechos de sessões filmadas da interação professora-alunos, após a qual a professora era convidada a expressar sua opinião sobre o próprio desempenho e o desempenho dos alunos, a ouvir os comentá-rios da equipe de apoio e, principalmente, a trazer suas dúvidas e ques-tões para o grupo. Após a problematização, a equipe trazia sugestões 

			

		

		
			
				3NUNES, L. R. Dando a voz através de imagens: Comunicação Alternativa para indivíduos com defi-ciência. Relatório do projeto de pesquisa financiado pela Faperj (Proc. 26/110235/2007); e NUNES, l. R. (2007). Promovendo a inclusão comunicativa de alunos não oralizados com paralisia cerebral e deficiência múltipla. Projeto de pesquisa financiado pelo CNPq (Proc. 473360/2007-1).
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				para a resolução dos problemas apontados e planejava a solução que poderia ser efetivada pela própria professora ou pelos demais membros da equipe, através de visitas à sala de aula (SCHIRMER et al., 2008). Tais reuniões parecem ter se constituído em significativa oportunidade de tomada de consciência da professora, pois, ao perceber suas práticas sob outros ângulos, ela passou a adquirir outras possibilidades de ação em relação a tais práticas (VYGOTSKY, 1989). Houve uma gradual mo-dificação do padrão interacional na sala de aula, com todos os alunos, mesmo os oralizados, já fazendo uso de pranchas de CA e outras formas de comunicação. A disposição dos alunos em sala de aula, sentados em semicírculo, a disponibilização de pranchas e cadernos de comunicação preparados previamente com o conteúdo a ser discutido, o incentivo para a conversa de cada aluno com o colega e a maior agilidade na troca de turnos da professora com cada aluno favoreceram sobremaneira a participação efetiva e a expressão de ideias de todos.

				Após essa incursão em escolas especiais, o Grupo de Pesquisa pas-sou a focalizar os efeitos da introdução da CA em escolas regulares. Assim, a tese de doutorado de Oliveira (2010) dedicou-se a avaliar, em um estudo quase experimental intrassujeito, os efeitos da introdução desses recursos nas interações de uma aluna — Magali — do Programa de Educação de Jovens e Adultos (Peja), de 37 anos, com prejuízos severos de fala, asso-ciados à sequela de paralisia cerebral em sala de aula. O estudo focalizou as interações comunicativas de Magali com a professora da turma e seus colegas. Inicialmente, a aluna utilizava predominantemente a expressão facial para se expressar, mas após a introdução do álbum de comunica-ção, elaborado com pictogramas, a aluna passou a empregar modalidades mistas de comunicação: uso de pictogramas, vocalização, verbalização e expressão facial. Ela passou a responder mais frequentemente às iniciati-vas interacionais da professora, estendendo os episódios comunicativos, assim como aumentando a frequência de suas iniciativas interacionais com os interlocutores. Antes da introdução do sistema simbólico predo-minavam as temáticas interpessoal e pedagógica. Após a introdução dos recursos, as temáticas lúdico-pedagógicas e pedagógicas ganharam mais espaço nas interações de Magali. Os alunos que participaram desta pes-quisa pareceram ter tido alguns ganhos, principalmente no que diz respei-to à interação social e ao reconhecimento da capacidade de Magali. 

				Em sua dissertação de mestrado, Araújo (2012)4 utilizou a Consultoria e 
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				o Ensino Colaborativos para desenvolver programa de formação continuada em serviço para professores de duas escolas regulares sobre acessibilidade comunicativa para favorecer o uso dos recursos da CA por alunos com defi-ciência física, sem fala articulada, na escola, e analisar o processo comunica-tivo desses alunos com os interlocutores. A pesquisa combinou abordagem quantitativa — estudo quase experimental intrassujeitos (linha de base e intervenção) com abordagem qualitativa. A despeito de a formação ter sido dirigida para as professoras regentes e para as mediadoras, apenas essas úl-timas exibiram mudanças qualitativa e quantitativamente significativas em suas interações com os alunos. Estes, por sua vez, ampliaram as habilidades comunicativas em interação com diferentes interlocutores, estendendo o uso da CA ao ambiente familiar. Observou-se que, a despeito do aparente convencimento da importância da inclusão dos alunos especiais, declarado nas entrevistas pela diretora e pela coordenadora pedagógica da escola, no dia a dia era patente a posição de ambas de que esses alunos deveriam estar em escola especial. O desempenho das professoras regentes mostrou que o trabalho de consultoria colaborativa não conseguiu contribuir para a modi-ficação de suas práticas pedagógicas tradicionais. Embora acreditassem que o programa de formação pudesse favorecer a modificação de suas práticas pedagógicas, quando solicitadas a colaborar, diziam não ter tempo hábil para elaborar planejamentos e materiais adaptados. Com efeito, a análise das entrevistas apontou que as professoras não atribuíam a si a responsa-bilidade pelo desempenho do aluno especial. Em geral, as professoras só utilizavam materiais adaptados ou cartões e pranchas de CA, quando es-tes eram confeccionados pela pesquisadora, pelo grupo de pesquisa e pela mediadora. A alternativa das escolas do município do Rio de Janeiro, em contratar alunos de Pedagogia para exercer a função de mediação, pode ter efeitos colaterais como excessiva dependência, estigmatização e interferên-cia no envolvimento do professor regente com o aluno especial (NUNES et al., no prelo), já apontados na literatura (GIANGRECO; BROER, 2005). 

				A formação continuada de profissionais de Educação e da Saúde é objeto da dissertação de Correa Netto (2012).5  A autora ofereceu 

			

		

		
			
				4NUNES, L. R. (2010) Tecnologia Assistiva para a inclusão comunicativa de alunos com defi-ciência: formação continuada de professores. Projeto de pesquisa financiado pela Faperj, 2010 (Proc. 26/110047/2010). 

				5NUNES, L. R. (2010) Tecnologia Assistiva para a inclusão comunicativa de alunos com defi-ciência: formação continuada de professores. Projeto de pesquisa financiado pela Faperj (Proc. 26/110047/2010).
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				instruções e orientações de uso dos recursos da CA para favorecer a comunicação e a aprendizagem de crianças com autismo, Asperger e Angelman. Os estudos com delineamento quase experimental intras-sujeitos (linha de base, intervenção e follow-up) foram realizados em uma escola regular e em uma instituição especializada, com abordagem clínica-terapêutica-educacional. Elementos fundamentais da propos-ta foram os procedimentos do ensino e da consultoria colaborativos. Com base nos questionários e nas entrevistas, observações e anota-ções, foram levantadas as principais dificuldades e necessidades dos profissionais e das crianças. Durante o desenvolvimento dos estudos, foram realizadas filmagens das atividades pedagógicas e anotações de campo, bem como reuniões com os profissionais para orientação e planejamento das atividades pedagógicas adaptadas a serem desen-volvidas com as crianças, além da elaboração de materiais e recursos da CA. Os resultados apontaram a presença de algumas modificações nos comportamentos dos profissionais e das crianças. Revelaram, ain-da, que este trabalho proporcionou aos profissionais a oportunidade de reverem suas atuações e suas crenças, com relação à inclusão de crianças com autismo, Asperger e Angelman, em ambientes não prote-gidos. Foi possível verificar as contribuições dos procedimentos e dos recursos da CA, para favorecer a comunicação, a autorregulação e a aprendizagem dessas crianças, e quanto os procedimentos do ensino e da consultoria colaborativos se apresentam como promissores para o desenvolvimento dos profissionais.

				Considerando a dificuldade de comunicação de alunos com autismo e a constante queixa dos professores a respeito de desconhe-cimento e falta de preparo para lidar com essa clientela na sala de aula regular, Walter (2012)6 conduziu estudo com o objetivo de verificar os efeitos do programa de formação de professores da rede pública do município do Rio de Janeiro no emprego da Comunicação Alter-nativa (Pecs-Adaptado) em sala de aula do ensino regular. A primeira fase da pesquisa consistiu em planejar e promover a capacitação de professores do atendimento educacional especializado (AEE) que atu-avam com alunos incluídos; a segunda fase, em observar a aplicação 
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				6WALTER, C. C.F. (2012) Quero conversar com você: comunicação alternativa para alunos com autismo no contexto escolar. Projeto financiado pela Faperj (Proc. 110.106/2011).
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				do programa Pecs-Adaptado em quatro alunos com autismo, sem fala funcional. A etapa de capacitação dos professores teve como metas o relato e a discussão sobre as necessidades e os desejos dos professo-res que atuam nas salas de recursos e que também oferecem supor-te aos professores regentes no processo de inclusão de alunos com autismo. Após receberem curso de formação teórico-prático sobre o emprego do Pecs-Adaptado, os participantes foram questionados, ao final do curso, sobre suas necessidades, seus anseios e sua visão a res-peito da aplicabilidade do programa no contexto escolar. Os resultados mostraram a viabilidade da aplicação do programa, o qual, segundo as professoras, deveria ser coordenado pelo professor do AEE com a co-laboração de todos os envolvidos no processo de inclusão. Na segunda etapa foi possível observar o uso do Pecs-Adaptado por dois alunos em sala de aula regular e outros dois na sala de AEE. Os resultados apon-taram para a eficácia do Programa de Formação de Professores que tornou os alunos capazes de solicitar os itens desejados, por meio do intercâmbio de figuras, tanto na sala de aula regular quanto nas salas de recursos multifuncionais. Concluiu-se que a CA deve ser utilizada de forma sistemática no processo de inclusão escolar de alunos sem fala funcional, garantindo-lhes o direito de expressão de seus pensamen-tos e sentimentos. Também foi constatada a necessidade de envolvi-mento de outros professores, coordenadores pedagógicos e familiares para que a Comunicação Alternativa tenha êxito no contexto escolar.

				Formação inicial de professores para emprego da CA 

				A formação inicial de professores (alunos de Pedagogia) para em-prego dos recursos da Tecnologia Assistiva (TA) e CA foi alvo da tese de doutorado de Schirmer (2012), com auxilio da Faperj.7 O estudo visou a planejar, implementar e avaliar os efeitos de um programa de for-mação inicial de professores, fazendo uso dos recursos de TA e de CA nas concepções sobre deficiência desses futuros professores e em sua atuação educacional junto a alunos com deficiência. Uma pesquisa--ação foi conduzida com 37 alunos da graduação da disciplina Pesquisa 

			

		

		
			
				7NUNES. L. R. (2010). Acessibilidade comunicativa para alunos com deficiência: formação inicial e continuada de professores. Relatório de pesquisa aprovado pela Faperj (Proc. E 26/110235/2007).
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				e Prática Pedagógica, 26 alunos com deficiência sem fala articulada e cinco professoras de uma escola especial da rede pública de ensino. Os procedimentos metodológicos envolveram: a) aplicação de ques-tionário aos graduandos no início e ao final do programa; b) oferta de aulas expositivas e desenvolvimento de atividades de ensino junto aos alunos com deficiência, de acordo com a Metodologia da Problemati-zação — observação da realidade, seleção de problema pedagógico, reflexão sobre os determinantes do problema, elaboração de hipóte-ses, pesquisa bibliográfica, elaboração, implementação e avaliação de plano de ensino. Os dados mostraram modificação positiva das con-cepções dos graduandos em relação aos conceitos de deficiência, TA e CA, e descreveram um atendimento educacional bem-sucedido, com emprego de muitos recursos e estratégias de CA, material pedagógico adaptado e recursos de acesso ao computador. O estudo beneficiou, ainda, os professores da escola especial, que passaram a conhecer tais recursos, e os alunos com deficiência, que ampliaram as oportunida-des de comunicação e interação social. 

				Difusão da CA nas escolas pelas Salas de 

				Recursos Multifuncionais de Referência

				Este projeto de pesquisa foi iniciado nos primeiros dias do mês de mar-ço de 2013, em atendimento à solicitação da Oficina Vivencial de Ajudas Técnicas para Ação Educativa, um serviço do Instituto Municipal Helena An-tipoff (IHA), órgão da Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro. Esta Oficina tem direcionado seu trabalho para a formação continuada de professores e a busca de estratégias e recursos de Tecnologia Assistiva que facilitem a participação desses educandos especiais nas atividades escola-res cotidianas. O projeto de pesquisa visa à implementação e à avaliação de um programa de formação continuada de professores da rede pública do ensino municipal para atuação nas Salas de Recursos Multifuncionais de Referência (SRMR), as quais funcionarão como agentes multiplicado-res das ações formativas da Oficinal Vivencial. Mais especificamente, esses professores serão ensinados a planejar, implementar e avaliar recursos e serviços da TA nas áreas ligadas à escola como: CA, acesso ao computador, além de atividades e materiais pedagógicos adaptados para atender alunos do ensino fundamental que apresentem severos comprometimentos em 
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				sua comunicação oral. Participarão do estudo 22 professores de Salas de Recursos Multifuncionais (SRM), selecionados pelas equipes ligadas às 12 CREs (Coordenadoria Regional de Educação) do município, alunos sem fala articulada e/ou funcional acompanhados por esses professores das SRMRs, pesquisadoras da Uerj e a equipe de professores da Oficina Vivencial. O es-tudo será desenvolvido em quatro fases, a saber: na primeira fase, os pro-fessores das SRMRs preencherão questionários para fornecer informações sobre o próprio perfil, seu conhecimento a respeito de deficiência, TA e CA, suas atitudes quanto às possibilidades de comunicação dos alunos sem fala articulada, assim como suas expectativas quanto à CA. Dados sobre o perfil dos alunos com deficiência atendidos e os recursos humanos e materiais disponíveis para esse alunado no contexto escolar serão igualmente cole-tados. Na segunda, será oferecido o curso de formação continuada de 44 horas de duração, durante seis meses, com uma abordagem problematiza-dora, para os professores das SRMR. Cabe ressaltar que tal metodologia da problematização foi empregada com êxito por Schirmer no estudo junto aos graduandos de Pedagogia. Na terceira fase, os professores que receberam o curso de formação serão os multiplicadores de conhecimento, ou seja, eles oferecerão curso de formação para seus colegas professores das SRMRs nas regiões de suas CREs. Finalmente, na quarta fase, serão realizadas sessões de observação três meses após o término do curso referido na terceira fase, em uma amostra das SRMRs. Os questionários aplicados aos professores na primeira fase serão aplicados novamente com acréscimo de questões refe-rentes à percepção dos professores quanto ao uso efetivo da TA e CA, seus benefícios e entraves. 

				A Comunicação Alternativa nas disciplinas de graduação em

				Pedagogia e pós-graduação em Educação

				A Comunicação Alternativa tem sido tema de cinco disciplinas na graduação em Pedagogia e na pós-graduação em Educação. Na dis-ciplina eletiva — Tópicos Especiais em Educação Especial: Educação, Linguagem e Comunicação Alternativa — oferecida desde 2006 para graduação em Pedagogia, um tópico importante é precisamente a CA como recurso de inclusão escolar. O objetivo da disciplina é o de funda-mentar o trabalho da Comunicação Alternativa como recurso auxiliar no processo de inclusão escolar de crianças com necessidades educa-
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				cionais especiais. São discutidas as possibilidades de uso de recursos de CA, de baixa e alta tecnologia, e a adaptação do material escolar utilizando símbolos gráficos. A disciplina conta com atividades teóricas e práticas para a construção desse conhecimento. 

				Ainda na graduação de Pedagogia, a disciplina Pesquisa e Prática Pedagógica, ofertada durante seis semestres consecutivos, tem por obje-tivo inserir o graduando nas questões de atuação pedagógica direta com crianças e jovens, tendo como fundamento a literatura cientifica sobre as melhores práticas na educação do aluno com deficiência. Desde 2008, esta disciplina tem focalizado a Comunicação Alternativa, e tal oferta cons-tituiu o tema da tese de Schirmer, descrita anteriormente. Cabe ressaltar que mestrandos e doutorandos, com larga experiência com CA, têm sido chamados a colaborar na oferta dessas disciplinas da graduação. 

				 Na pós-graduação em Educação, as disciplinas Linguagem e Co-municação do Portador de Deficiência, oferecida em 2005, e Tópicos Especiais: interação e comunicação humana, ofertada em 2008, 2010 e 2012, se dedicaram às questões da comunicação humana, desde suas ori-gens, e enfatizaram sobremaneira a Comunicação Alternativa. Da mesma forma, na disciplina Tópicos Especiais: processos educacionais: inclusão de alunos com transtornos globais do desenvolvimento, ofertada em 2012, um sistema de Comunicação Alternativa dirigido para pessoas com autismo — sistema Pecs-Adaptado — foi igualmente abordado. 

				Projeto de extensão em Comunicação Alterna

				Um projeto de extensão, o qual é parte integrante da tese de Qui-terio (2013) e do projeto de pesquisa de Nunes (2012),8 está sendo conduzido, desde 2012, com os objetivos de: avaliar os efeitos de um Programa de Promoção de Habilidades Sociais junto a pessoas não orali-zadas e seus parceiros falantes, por meio dos recursos da CA; b) descre-ver e analisar as estratégias empregadas pelos graduandos de Pedagogia para interagir com os alunos não oralizados; c) verificar junto aos futuros pedagogos os efeitos da observação do próprio desempenho nessas in-terações e do feedback fornecido por seus pares sobre sua performan-

			

		

		
			
				8NUNES, L. R (2012). De conversa em conversa: batendo papo com  alunos  sem fala. Projeto de Pesquisa agraciado com bolsa de produtividade do CNPq (Proc. 301970/2012-2).
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				ce; e d) proceder a uma análise da conversação dos graduandos com os usuários de Comunicação Alternativa. Participam do estudo 15 alunos de Pedagogia da Uerj e oito alunos com paralisia cerebral, com idade variando entre 7 e 30 anos, usuários ou potenciais usuários dos siste-mas de CA. O estudo, que está sendo conduzido no Lateca e em uma escola municipal especial do Rio de Janeiro, envolve: oferta de curso de formação em habilidades sociais para os alunos do curso de Pedagogia; avaliação das habilidades cognitivas, motoras e sociais dos alunos não oralizados; promoção de atividades que estimulem a interação entre os alunos de Pedagogia e os alunos não-falantes. Todas as sessões serão filmadas e utilizadas não somente para coletar os dados, mas também para integrar um programa de formação, visando preparar os graduan-dos a estabelecer conversação efetiva e significativa com os alunos sem fala e promover as habilidades sociais de ambos os grupos. 

				Organização de eventos 

				A Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj) foi escolhida para sediar o 1o Congresso Brasileiro de Comunicação Alternativa – Isaac-Bra-sil, em 2005. O tema central desse evento foi Retrato da Comunicação Al-ternativa no Brasil, e o objetivo principal foi reunir pesquisadores, educa-dores, demais profissionais das áreas da Saúde e da Educação, familiares e pessoas com deficiência para divulgar e discutir o conhecimento produ-zido sobre a linguagem e a comunicação de pessoas com paralisia cere-bral, autismo, surdocegueira e deficiências múltiplas. O evento, financiado pelo CNPq, contou com 265 participantes inscritos, oriundos de 12 esta-dos brasileiros. A audiência foi constituída por estudantes, professores e profissionais de Pedagogia, Psicologia, Terapia Ocupacional, Fonoaudiolo-gia, Fisioterapia e Informática. Oito convidados estrangeiros (da Noruega, Peru, Estados Unidos e Portugal) e brasileiros proferiram cinco conferên-cias e ofereceram sete minicursos. Foram feitas 40 comunicações orais, 41 apresentações de pôster, quatro de vídeos e quatro demonstrações de softwares. Dentre os resultados alcançados nesse evento, estão: a) criação da Associação dos Membros Brasileiros da International Society for Aug-mentative and Alternative Communication – Isaac-Brasil; b) promoção do diálogo entre profissionais e pesquisadores da área; c) planejamento de projeto internacional de pesquisa, coordenado pelo Dr. Stephen von Tet-
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				zchner, do qual têm participado pesquisadores brasileiros; e d) publicação de um livro, em dois volumes contendo todos os trabalhos apresentados (NUNES, PELOSI, GOMES, 2007 a e b). 

				Uma vez mais, em 2011, a Uerj sediou o IV Congresso Brasileiro de Comunicação Alternativa – Isaac Brasil. O evento contou com 277 participantes (sete usuários de CAA e familiares, 83 estudantes e 88 profissionais e pesquisadores), oriundos de 12 estados brasileiros e de dois países – Portugal e Argentina. Ênfase especial foi dada à partici-pação de usuários de CA durante as apresentações e à programação do Congresso, compondo uma mesa-redonda. Foram realizadas duas conferências, dez mesas-redondas, oito sessões de comunicação orais, uma sessão de pôster e quatro workshops com representantes de em-presas de Tecnologia Assistiva, além de 14 minicursos. Foram lançados quatro livros – um escrito por uma usuária de CA (ORANE, 2011), um segundo contendo o conteúdo das conferências e das mesas redondas do evento (NUNES, PELOSI ,WALTER, 2011), um terceiro de autoria de um grupo de pesquisadores do Pará (ALVES DE OLIVEIRA et al, 2011) e outro ainda contendo exemplos das melhores práticas no ensino do aluno com deficiência (NUNES et al, 2011).   

				Conclusão

				Neste relato do percurso de 18 anos do Grupo de Pesquisa Lin-guagem e Comunicação na Pessoa com Deficiência da UERJ, procura-mos evidenciar o forte compromisso dos estudantes, profissionais, do-centes e pesquisadores que, de forma compartilhada, têm contribuído para a consolidação da Comunicação Alternativa no Brasil. Esperamos que a divulgação e ampliação da área em nosso país assim como o aprofundamento das pesquisas possam oferecer condições de vida mais qualificada para pessoas que têm na Comunicação Alternativa a janela para libertar seus sonhos!  

			

		

	
		
			[image: ]
		

		
			
				253

			

		

		
			
				Referências

				ALENCAR, G. R. O direito de comunicar. Por que não? Comunicação Alternativa aplicada a portadores de necessidades educativas especiais no contexto de sala de aula. 2003. Dissertação de mestrado defendida no Programa de Pós-Gradua-ção em Educação, Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, 2008. 

				ALVES DE OLIVEIRA, A. I; ZAPAROLLI, D. A.; LOURENÇO, J. M.; MORAIS DA SIL-VA, R. L. (Orgs). Inovação tecnológica e inclusão social. Belém: EDUEPA, 2011.  

				ARAÚJO, C. A G. O ensino colaborativo favorecendo a inclusão de alunos com de-ficiência física e transtorno global do desenvolvimento nas escolas municipais do Rio de Janeiro. Dissertação de mestrado defendida no Programa de Pós-Graduação em Educação, Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, 2012. 

				CORREA NETTO, M. M. F. A Comunicação Alternativa e a aprendizagem de crian-ças com autismo, Asperger e Angelman: formação continuada de profissionais de Educação e Saúde. Dissertação de mestrado defendida no Programa de Pós-Gradu-ação em Educação, Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, 2012. 

				GIANGRECO, M.; BROER, S. Questionable utilization of paraprofessionals in inclusive schools: are we addressing symptoms or causes? Focus on autism and other developmental disabilities, Austin, Texas,  20 (1), 2005,  p.10-26.  

				NUNES. L. R. A pesquisa sobre comunicação alternativa na pós-graduação em educação  da Universidade do Estado do Rio de Janeiro. In  DELIBERATO, D; GONÇALVES, M. J. ;MACEDO, E  (Orgs). Comunicação Alternativa: teoria, prática, tecnologias e pesquisa S. Paulo: Memnon, 2009, p. 322-334.

				____________; ARAUJO, C A. ; SCHIRMER, C. R.; WALTER, C.  A prática pedagógica de mediadoras de alunos com deficiência física e dificuldades na comunicação em esco-las do Rio de Janeiro. In GLAT, R.; PLETSCH, M.. Estratégias educacionais diferenciadas para alunos com necessidades especiais. Rio de Janeiro, EDUERJ/PROESP, no prelo. 

				___________ ; DANELON, M. C. A pesquisa na sala de aula: um caminho aci-dentado. In BAPTISTA, C. ;JESUS, D.  (Orgs.). Pesquisa em Educação Especial: conhecimento & margens. Porto Alegre: Mediação, 2009, p. 123-39.

				_____________; PELOSI, M. B.; WALTER, C. F.  (Orgs) Compartilhando experi-ências: ampliando a comunicação alternativa. Marilia: ABPEE, 2011. 

				______________; PELOSI,M. B.; GOMES, M. R. Um retrato da comunicação alternativa no Brasil: Relatos de pesquisas e experiências. Volume 1. Rio de Janeiro: Quatro Pontos/FINEP, 2007 a.

				_____________; PELOSI,M. B.; GOMES, M. R. Um retrato da comunicação alternativa no Brasil: Relatos de pesquisas e experiências. Volume 2. Rio de Janeiro: Quatro Pontos/FINEP, 2007 b.

			

		

	
		
			
				254

			

		

		
			[image: ]
		

		
			
				_____________;  QUITERIO, P. L.; WALTER, C. F.; SCHIRMER, C. R.; BRAUN, P. (Orgs)  Comunicar é preciso: em busca das melhores praticas na educação do aluno  com deficiência. Marilia: ABPEE/FAPERJ, 2011

				______________; SCHIRMER, C. R. A formação continuada de professores das salas derecursos multifuncionais do Rio de Janeiro em Tecnologia Assis-tiva. Projeto de pesquisa submetido ao CNPq e à FAPERJ, 2013.

				_____________ ; TOGASHI, C.; BRITO, D.;  BRANDO, A.;  DANELON, M. C.; GOMES, H. E LARRATE, J. (2009).Comunicação alternativa e interação social  em sala de aula. In MANZINI, E.; MARQUEZINE, C; TANAKA, E; ;. FUJISAMA, D.;  BUSTO, R. (Orgs). Linguagem e Comunicação Alternativa .Marília: Associação Brasileira de Pesquisadores em Educação Especial/CAPES/PROESP, 2009, p. 19-28.   

				OLIVEIRA, M. N,  Efeitos da introdução da Comunicação Alternativa em sala de aula. Dissertação de Mestrado em Educação defendida na Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, 2003.

				___________________  O uso da Comunicação Alternativa e Ampliada por pessoa com deficiência múltipla e prejuízo severo de fala na educação de jovens e adultos: um estudo de caso. Tese de Doutorado defendida no Pro-grama de Pós-Graduação em Educação, Universidade do Estado do Rio de Ja-neiro. Rio de Janeiro, 2010.

				ORANE, L. A Miryam : Histórias da Lu. Rio de Janeiro: Revinter, 2011.

				PELOSI, M. B.. Inclusão e Tecnologia Assistiva. Tese de Doutorado defendida no Programa de Pós-Graduação em Educação, Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, 2008. 

				_____________. A Comunicação Alternativa e Ampliada nas escolas do rio de janeiro: formação de professores e caracterização dos alunos com ne-cessidades educacionais especiais. Dissertação de Mestrado em Educação defendida na Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, 2000.

				QUITERIO, P. L.  Promoção das Habilidades Sociais de alunos não oralizados com recursos da Comunicação Alternativa tendo como interlocutores alunos da gradu-ação em Pedagogia. Exame de qualificação ao doutorado defendido no Programa de Pós-Graduação em Educação, Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro,  2013. Tese de Doutorado defendida no Programa de Pós-Graduação em Educação, Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, 2012.

				_____________; NUNES, L. R.; WALTER, C. C. F.; DELGADO, S. M. Formação de professores para introdução da comunicação alternativa em sala de aula. Trabalho publicado no CD ROM do III Congresso Brasileiro de Educação Espe-cial, realizado na Universidade Federal de S. Carlos, dezembro de 2008.

				VYGOTSKY, L.  Pensamento e linguagem. S. Paulo: Martins Fontes, 1989. 

			

		

	
		
			[image: ]
		

		
			
				255

			

		

		
			
				Formação Inicial e Continuada de Professores em Comunicação Alternativa: pontos importantes para vencer os desafios

			

		

		
			
				Dra. Carolina Rizzotto Schirmer

				Universidade do Estado do Rio de Janeiro

			

		

		
			
				Introdução

				Vários pesquisadores têm realizados estudos sobre a formação inicial e continuada de professores, e seus achados nos levam à re-flexão de que, mesmo diante das práticas inclusivas e de toda a in-formação disponível, o professor necessita de conhecimentos especí-ficos atualizados e fundamentados teoricamente, que deem suporte à resolução dos problemas que vivenciam no seu dia a dia na escola. A relação entre a educação e as novas tecnologias, embora bastante discutida, continua sendo para os professores e para a escola um gran-de desafio (PELOSI; NUNES, 2009). Por isso, torna-se necessário que os professores tenham, em sua formação, acesso ao conhecimento teórico e prático voltado ao uso dessas tecnologias. Compreendo que a formação não se trata do repasse de um saber fora de sala de aula, e sim de uma possibilidade de rever a escola e a prática educativa, e analisar as potencialidades de uma intervenção colaborativa sistemá-tica entre professores e pesquisadores. Pesquisas têm demonstrado que mais importante que os recursos tecnológicos (como, por exem-plo: pranchas e cartões de comunicação, sistemas computadorizados e softwares especiais), é a presença de interlocutores interessados em se comunicar e interagir com essas pessoas, usuárias de Comunicação Alternativa, e oferecer melhor qualidade de vida para essa população, favorecendo assim a sua inclusão escolar e social (NUNES et al., 2009, SCHIRMER, 2012; ARAUJO, 2012; CORREA NETTO, 2012). Este artigo tem como objetivo discutir a formação de professores em Comunica-
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				ção Alternativa (CA), debatendo os desafios do contexto brasileiro, e o que as pesquisas têm levantado como favorecedores desse processo.

				Educadores e pesquisadores em Educação e Educação Especial concordam que a perspectiva atual da inclusão exige o repensar da esco-la, visando proporcionar um ensino de qualidade para todos os alunos, sem exceção. Para que isso ocorra, a formação de professores torna-se essencial nesse processo (MARTINS, 2003; MORI, 2003; PELOSI, 2008; PLETSCH, 2009; BERSCH, 2009; NUNES, 2009; LOURENÇO, 2010). O acer-vo de estudos sobre esse tema também critica os modelos de formação continuada adotados pela maioria das instituições e defende que essa formação deveria ser oferecida utilizando-se modelos alternativos, uma vez que, os tradicionais, são formatados para repassarem conhecimen-to, têm caráter meramente informativo, desvinculados da realidade de sala de aula, e não contemplam as necessidades dos professores e alu-nos — e por isso, contribuem pouco para a modificação das concepções e práticas destes. A seguir, algumas pesquisas importantes na área. 

				Candau (1996) afirma que a preocupação com a formação de professores tem estado presente em todos os esforços de renovação pedagógica promovidos pelo sistema de ensino, ao longo dos tempos. No entanto, é possível identificar a perspectiva clássica, na grande maioria dos projetos de renovação pedagógica propostos, cujo desta-que é a “reciclagem” dos professores. 

				Cunha e colaboradores (2001), estudando os processos de mudanças em diferentes áreas do ensino superior, destacam experi-ências inovadoras no limite de uma disciplina ou entre disciplinas de um mesmo curso, que podem colaborar para a melhoria do ensino e da aprendizagem. Na perspectiva desenvolvida por eles, a inovação pode contribuir para a “ruptura com o paradigma dominante, fazendo avançar em diferentes âmbitos, formas alternativas de trabalhos que quebrem com a estrutura tradicional”. Os autores observam, contudo, que uma inovação não se caracteriza simplesmente pelo uso de novos elementos tecnológicos no ensino, “a menos que estes representem novas formas de pensar o ensinar e o aprender, numa perspectiva emancipatória” (CUNHA et al., 2001, p. 44). Segundo eles, uma expe-riência inovadora é um processo situado em um contexto histórico e social, que exige uma ruptura com procedimentos acadêmicos inspira-dos nos princípios positivistas da ciência moderna. 
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				Venturelli (1997), por sua vez, discutindo o processo educa-cional no mundo contemporâneo, resgata a necessidade de romper com a postura de transmissão de informações, existente no modelo tradicional de abordagem educacional, na qual os alunos assumem o papel de indivíduos passivos, preocupados apenas em recuperar tais informações quando solicitados. 

				Apropriando-se de conceitos desenvolvidos por Paulo Freire, Cyrino e Toralles-Pereira (2004) ressaltam a necessidade de conceber a educação como prática de liberdade, em oposição a uma educação como prática de dominação. Com efeito, Freire (1975), ao propor a educação de adultos como prática de liberdade, defende que a educa-ção não pode ser uma ação de depósito de conteúdos apoiada numa concepção de homens como seres vazios, mas de problematização dos homens em suas relações com o mundo. Nesta perspectiva freiriana, Balzan (1999) questiona também o modelo formador tradicional, e propõe a educação problematizadora fundamentada na relação dialó-gica entre educador e educando, que possibilita que ambos aprendam juntos, por meio de um processo emancipatório. 

				O ensino reflexivo é enfatizado nos estudos de muitos autores. Schön (1995) propõe a formação de professores valorizando a experi-ência e a reflexão na experiência, através da prática na formação profis-sional; mas uma prática refletida que lhes possibilite responder a ques-tões novas, nas situações de incertezas e indefinições. Zeichner (1992), por meio de pesquisas desenvolvidas junto a professores, aponta três perspectivas a serem acionadas: a prática reflexiva centrada no exercício profissional dos professores por eles mesmos e nas condições sociais em que este ocorre; o reconhecimento pelos professores de que seus atos são fundamentalmente políticos e, portanto, podem se direcionar a objetivos democráticos emancipatórios; a prática reflexiva, como prática social, que só pode se realizar no coletivo, o que leva à necessidade de transformar as escolas em comunidades de aprendizagem, nas quais os professores se apoiem e se estimulem mutuamente. 

				Zeichner (1993) interpreta o movimento da “prática reflexiva” como uma reação a imposições de cima para baixo sobre as questões de ensino; uma percepção de que a geração de conhecimento acerca do bom ensino não é de propriedade exclusiva de acadêmicos e pes-quisadores de universidades; o reconhecimento da riqueza da experti-
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				se, que reside na prática dos bons professores (noção de ‘conhecimen-to na ação’ de Schön); o reconhecimento de que aprender a ensinar é um processo que se dá ao longo de toda a carreira do professor, e, sendo assim, os cursos de formação de professores têm como tarefa preparar o professor para “começar” a ensinar e tentar comprometê--lo com a disposição de estudar seu ensino e desenvolver a habilidade necessária para tanto, assumindo, dessa forma, responsabilidade pelo próprio desenvolvimento. Portanto, a formação de professores enfren-ta alguns desafios críticos: o de atribuir ao professor um papel ativo no processo ensino-aprendizagem; o de favorecer que ele realize um trabalho em colaboração com os colegas ou pessoas envolvidas em determinado projeto; e o de proporcionar oportunidades significativas de aplicação teórico-prática relacionadas à realidade escolar (NÓVOA, 1992; DUEK; MARTINS, 2010). 

				Nesse contexto, surgem muitas questões: Como enfrentar es-ses desafios? Quais as abordagens educacionais e linhas teóricas auxi-liariam nessa construção? Quais metodologias de pesquisa produzem mais efeito na mudança das concepções e práticas quando se pensa na formação de professor? Ao longo dos quatro anos de pesquisa no doutorado, deparei-me constantemente com esses questionamentos e procurei resolver os problemas que iam sendo apresentados a mim. Encontrei um caminho no ensino reflexivo, na Problematização1 e na metodologia da pesquisa-ação. 

				Mizukami (2009, p. 61) lembra que o ensino reflexivo deve considerar as crenças, os valores, as suposições que os professores têm sobre o ensino, a matéria, o conteúdo curricular, os alunos, as apren-dizagens que são a base para a sua prática em sala de aula. Sendo as-

			

		

		
			
				1 Problematização é uma abordagem educacional, segundo a qual os conteúdos de ensino não são oferecidos aos alunos em sua forma acabada, mas na forma de problemas extraídos da realidade, cujas relações devem ser descobertas e construídas pelo aluno, que reorganiza o ma-terial, adaptando-o à sua estrutura cognitiva prévia, para descobrir relações, leis ou conceitos que precisará assimilar (CYRINO; TORALLES-PEREIRA, 2004). Por tratar do estudo da realidade dinâmica e complexa, esta metodologia é propícia para encorajar os alunos, em cada etapa de sua experiência de aprendizagem, a refletir sobre a situação global de estudo de uma reali-dade concreta, com seus conflitos e contradições (BERBEL, 1999; 2001; BATISTA et al., 2005). A Problematização estimula o aprender a aprender e, consequentemente, a metacognição do estudante, ou seja, as habilidades de automonitoramento de seu processo de aprendizagem. A metacognição é elemento essencial da aprendizagem bem-sucedida e envolve o estabeleci-mento do objetivo da ação, a seleção das estratégias e a avaliação dos resultados por parte do aprendiz. Na problematização, a relação ação-reflexão-ação transformadora é o eixo básico de orientação do processo (BERBEL, 1999).
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				sim, a reflexão oferece aos professores a oportunidade de se tornarem conscientes de suas crenças e suposições subjacentes, possibilitando o exame de validade de suas práticas e o aprendizado de como articular suas próprias compreensões e reconhecê-las em seu desenvolvimento pessoal. Candau (2007) reforça a ideia de que todo o processo de for-mação deveria ter como referência fundamental o reconhecimento e a valorização do saber docente. 

				Muitos pesquisadores ressaltam a importância da modificação das metodologias adotadas nos cursos, com o objetivo de preparar os professores para atuarem na escola e no atendimento educacional es-pecializado dentro de uma perspectiva inclusiva. Duek e Martins (2010) realizaram uma pesquisa-ação com modelo construtivo-colaborativo na formação de professores para conhecer e promover processos de aprendizagem docente e conhecimentos profissionais que as profes-soras do ensino regular mobilizam ao ensinar alunos com deficiência. As autoras utilizaram os casos de ensino como principal recurso me-todológico. Estes foram selecionados com base na realidade escolar, mediante um levantamento prévio das dificuldades e dos interesses dos professores quanto à inclusão. Concluíram que os casos de ensino representam uma estratégia eficaz na formação de professores para o ensino inclusivo, possibilitando, dentre outros aspectos, que eles refli-tam sobre suas ações em sala de aula.

				Assim como no estudo citado, acredito que o professor de gra-duação ou o formador de professor precisa identificar as pré-concep-ções de seus alunos, os conceitos que pretende que eles construam, e conhecer as várias metodologias de ensino que poderá utilizar. Ele deve investigar igualmente os conhecimentos prévios que seus alunos possuem sobre os temas a serem propostos antes de eleger a meto-dologia a ser adotada na disciplina ou curso. Marin (2007) crítica os cursos de formação que não têm considerado o fato de que, quan-do os alunos chegam a tais cursos, já possuem anos de formação, de imagens, de crenças, de valores, de preferências ou preconceitos em relação às profissões, incluindo a de professor. 

				A separação entre a pesquisa e a prática educacional, e entre os planejadores e executores das ações educativas, torna a função do professor esvaziada e desqualificada, já que sua ação se resume a vali-dar, na prática, o conhecimento científico previamente elaborado por 
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				pesquisadores fora do contexto escolar (MACHADO, 1999). Zeichner (1992) e Nóvoa (1992) argumentam que além de apresentar críticas ao modelo da racionalidade técnica, Schön apontou para possibilidades de mudança, introduzindo a necessidade de se repensar a epistemolo-gia da prática, fundamentada na reflexão a partir de situações concre-tas. Dessa maneira, a formação de professores ganha outra dimensão, passando a ser centrada na investigação do próprio trabalho no con-texto escolar. Esse modelo ficou conhecido como modelo da prática reflexiva, e há um consenso na literatura sobre a relevância de sua in-corporação na formação inicial e continuada de professores. 

				Dentre as diferentes formas de investigação, a pesquisa-ação tem merecido destaque quando se fala de formação de professor, por estarem implícitas nessa abordagem as ideias de que: a) a experiência prática refletida e conceitualizada tem um grande valor educativo; b) os sujeitos compreendem a realidade e, portanto, aprendem quando estão ativamente implicados no processo; e c) o impulso para a forma-ção passa pelo desejo de resolver os problemas encontrados na prática cotidiana (ALARCÃO, 2003). Assim, a pesquisa-ação, adotada em mi-nha pesquisa de doutorado, apresenta um grande potencial para esti-mular reflexões eficazes, ou seja, sistemáticas e capazes de estruturar os saberes que dela resultam (BRAUN, 2009). 

				Creio que outro ponto importante a ser considerado é que, para que se possa garantir a acessibilidade do aluno com deficiência ao conhe-cimento, ao espaço físico, às interações e à comunicação, é necessário que os professores, principais interlocutores e modelos, tenham conhecimen-to sobre a Tecnologia Assistiva (TA), e especialmente sobre a Comunicação Alternativa (CA). Porém, para que a TA e a CA façam parte do dia a dia da escola é fundamental que os professores que atendem a esses alunos se-jam capazes não apenas de implementar seus recursos, mas de trabalhar em parceria com os colegas e outros profissionais envolvidos, bem como favorecer interações ricas em comunicação. Esse conhecimento exige que, em sua formação, os professores sejam levados a refletir e a repensar sua prática, assim como trabalhar colaborativa e criativamente. O crescente número de pesquisas científicas, como as de Pelosi (2008), Nunes (2009, 2010), Schirmer (2012), Corrêa Netto (2012) e Araújo (2012), que propu-seram e avaliaram os efeitos da oferta de cursos de formação para pro-fessores voltados para a inclusão dos alunos com incapacidade severa de 
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				comunicação, que necessitam de recursos da Comunicação Alternativa e informática acessível em suas salas de aula, aponta aspectos importantes e que precisam ser levados em conta, quando se pensa na formação de professores. Os pontos importantes na formação de professores identifi-cados pelas pesquisas citadas anteriormente serão destacados a seguir, e podem ser um caminho para vencer os desafios na área. 

				Ensino Colaborativo e Consultoria Colaborativa

				Muitos estudos têm sugerido que o modelo de atuação colabora-tiva é uma importante ferramenta para o desenvolvimento profissional (CAPELLINI; MENDES, 2007), com bons resultados, principalmente, no contexto escolar (BEUKELMAN; MIRENDA, 2007). Na área da Educação, o trabalho colaborativo está expresso em dois modelos de prestação de serviços envolvendo colaboração: o coensino ou ensino colaborativo (MENDES, 2006) e a consultoria colaborativa (WOOD, 1998; LOURENÇO, 2010). Este segundo, abrange o trabalho colaborativo de uma equipe composta por educadores da escola regular e profissionais especializa-dos (fonoaudiólogos, pedagogos especializados, terapeutas ocupacio-nais e outros), sendo um modelo de apoio à educação inclusiva. Esta equipe, em conjunto, é responsável por planejar estratégias de ensino para alunos com deficiência da sala de aula regular (IDOL; NEVIN; WHI-TCOMB, 2000), além de pensar nos recursos de TA necessários.

				 O apoio da consultoria colaborativa exige que os parceiros dos professores sejam equivalentes e estejam engajados num processo conjunto de tomada de decisões, trabalhando por um objetivo comum (GOMES; BARBOSA, 2006). Ou seja, os professores e/ou profissionais especializados não irão atuar como experts, mas como colaboradores. Assim, a postura da equipe se diferencia de supervisões, orientações e de aconselhamentos na medida em que o intercâmbio deve ser cola-borativo, com ênfase no papel igualitário na contribuição para a reso-lução do problema, e na vontade de ambas as partes de estabelecer a parceria, sem necessidade de imposições (MENDES, 2008). Estes mo-delos foram adotados nas pesquisas de Corrêa Netto (2012) e Araújo (2012), e mostraram-se eficazes nas formações oferecidas tanto para modificação das concepções como na prática dentro da escola.
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				Lócus de formação – contextos funcionais

				Além dos modelos de atuação colaborativos, os estudos conside-raram outro aspecto como essencial no processo: o lócus de formação dos professores (parceria entre escola e universidade) (CANDAU, 2007) que favorece o conhecimento real das necessidades dos professores. Os estudos de Nunes (2009; 2010), Corrêa Netto (2012), Araújo (2012) e Schirmer (2012) conceberam a escola como lócus por excelência para a apropriação pelo professores e alunos dos elementos e processos culturais, e não apenas como ambiente de socialização. Além de verifi-carem a necessidade de formação com os profissionais da escola (pro-fessores, professor de Atendimento Educacional Especializado, media-dores, funcionários e equipe de apoio), perceberam que essa deveria ser realizada in loco, ou seja, na própria escola, de modo a possibilitar a vivência do cotidiano da instituição, principalmente, da sala de aula. Isso possibilitou que os pesquisadores compreendessem melhor a es-trutura institucional que era ofertada; as dificuldades e possibilidades vivenciadas pelos professores; e o que estes necessitavam tanto em termos de conhecimento teórico e prático quanto de recursos ma-teriais e humanos. Os estudos proporcionaram aos professores a vi-vência e a observação da utilização de novas estratégias e recursos de comunicação em contexto funcional, muitas vezes demonstrados por quem realizava a formação (pesquisador), para interagir com o aluno.

				Equipe de apoio ao professor

				Nas pesquisas citadas anteriormente, verificou-se que os modelos utilizados levaram os professores a vivenciar a necessidade de buscar o apoio de parceiros (professores, cuidadores e colegas) para o com-plemento das informações indispensáveis ao andamento do trabalho. Segundo Schirmer e colaboradores (2009), a partir dessas informações (sobre o aluno, o ambiente e as atividades que precisam ser realizadas), o professor, com seus alunos e a equipe de apoio interdisciplinar, organi-zará o desenvolvimento de recursos e as estratégias favoráveis, no senti-do de qualificar a aprendizagem, a comunicação e a interação do aluno com o grupo, e sua participação nas tarefas escolares. A complexidade 
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				de características dos alunos com deficiência implica a necessidade do envolvimento de uma equipe de trabalho para a organização e o direcio-namento de uma proposta de programa (DELIBERATO, 2009).

				Várias pesquisas na área apontam que o desenvolvimento e a aplicação dos diferentes aspectos que englobam o trabalho com TA, e principalmente a CA, vêm sendo realizados por profissionais das mais diversas áreas, e uma abordagem de equipe é recomendada para se decidir sobre o formato do recurso de comunicação e as estratégias adequadas para sua utilização (SOTO et al., 2001; HUNT et al., 2002; PELOSI, 2008). Os parceiros de comunicação (família, professores e amigos), bem como os próprios usuários, devem ser envolvidos na se-leção do recurso e do vocabulário mais apropriado (VON TETZCHNER; MARTINSEN, 2000). Além do professor especializado, o fonoaudiólogo, o terapeuta ocupacional, o fisioterapeuta ou outros profissionais que atuam com o aluno e o conhecem poderão colaborar com o seu saber, para que o recurso corresponda não apenas à necessidade de vocabu-lário, mas à habilidade que o aluno possa ter para acessá-lo. Receber informações de todos também pode ser o ponto de diferença entre um recurso útil e outro que traga frustração (SCHIRMER; BERSCH, 2007).

				Manzini (2009) ressalta que a confecção de recursos adaptados para o ensino de crianças com deficiência, desde a pré-escola até a alfabetização, deve ser realizada após uma análise cuidadosa das con-dições motoras, cognitivas e educacionais dos alunos, e para isso o professor necessita do apoio de outros profissionais. O autor acredi-ta que, após essa avaliação, será possível relacionar as características desses alunos com o design do recurso pedagógico. 

				Assim, não podemos pensar isoladamente a formação do profes-sor especializado; ao contrário, precisamos considerá-la como parte integrante da formação tanto dos profissionais da Educação em geral, como também daqueles das áreas da Saúde, cujo apoio é fundamental ao processo de inclusão desse aluno. Entretanto, sabemos que ainda são poucas as Instituições de Ensino Superior (IES) que oferecem nos seus currículos disciplinas específicas, mesmo que eletivas, que abordem a TA e a CA. Outro aspecto que cabe novamente destacar é que, muitas vezes, as disciplinas têm caráter informativo. O mesmo tem ocorrido em vários cursos de formação continuada de professores, oferecidos não só pelas IES, como também pelas prefeituras e governos estaduais. 
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				Os fatores destacados acima constituem entraves no processo de inclusão desses sujeitos que estão em sala de aula, porém alheios ao processo de aprendizagem, porque não apresentam fala ou escrita fun-cional. Estão apenas integrados no ambiente escolar, no intuito de favo-recer a socialização, mas não lhes é dada a oportunidade de aprender, nem mesmo de interagir e se comunicar com os colegas e com o próprio professor. Sem contar o grande número de pessoas com deficiência que não frequentam a escola e que, apesar de acompanhadas por profissio-nais da Saúde, não têm acesso a recursos de TA e, principalmente, não têm acesso à comunicação (SCHIRMER et al., 2009).

				Muitos educadores ainda reforçam, mesmo que de maneira não intencional, o modelo médico (MELLO, 2008). Dentro desta perspecti-va, os profissionais da Educação esperam que por si só os aspectos da deficiência “ditem” a melhor forma de intervenção (OLIVEIRA, 2007). O agravante aqui é que não se oportuniza o conhecimento do indivíduo como sujeito ativo de seu processo de pensar, se expressar e agir sobre o mundo, sobre os conteúdos escolares, pedagógicos e sobre a própria co-municação com o outro. Expressar aqui deveria ser entendido como um processo além da deficiência, e não pela limitação que ela impõe ao pró-prio corpo ou pensamento do indivíduo. É na diversidade, na diferença que se constrói e se inscreve a própria subjetividade, a individualidade. E é nesse respeito ao outro, ao diferente, que se faz importante repensar a acessibilidade da pessoa com deficiência, as práticas pedagógicas e a formação inicial e continuada dos professores (SCHIRMER, 2009).

				Para que o professor possa compreender essa área tão importan-te, que é a CA, é necessário que ele perceba que a linguagem vai além da fala, e que conheça quais são os Sistemas de Comunicação Alterna-tiva – SCA – que estão disponíveis. O modelo de formação de professo-res que irão atuar na Educação Especial, proposto pelo Council for Ex-ceptional Children – CEC (2008), deveria ser adotado pelas instituições que formam esses profissionais. O CEC recomenda que os professores devem desenvolver habilidades que estejam diretamente ligadas com a área da TA, mais especificamente a CA: compreender como condições excepcionais podem interagir com os domínios do desenvolvimento humano e usar esse conhecimento para responder a uma variedade de habilidades e comportamento dos indivíduos com deficiência; criar ambientes de aprendizagem para indivíduos com deficiência que favo-
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				reçam o entendimento cultural, interações sociais positivas, envolvi-mento ativo com outros indivíduos e que encorajem a independência, a automotivação, a autodireção, o empoderamento pessoal; entender sobre o desenvolvimento de linguagem normal e atípico; usar estraté-gias individualizadas para aumentar o desenvolvimento da linguagem e ensinar habilidades de comunicação para isso precisam estar familia-rizados com a TA e a CA, que dão suporte e ampliam a comunicação de indivíduos com deficiência. O CEC propõe, ainda, que os professores ofereçam modelos efetivos de linguagem e usem estratégias e fontes de comunicação para facilitar o entendimento de problemas desses alunos (COUNCIL FOR EXCEPTIONAL CHILDREN, 2008). 

				Material Pedagógico Adaptado

				A literatura da área da CA tem procurado alertar a respeito da importância da possibilidade da criança usuária de sistemas de CA aprender a ler e a escrever, para que ela possa não só ampliar suas modalidades expressivas como também ter autonomia em sua vida. O desenvolvimento de programas mais adequados à diversidade de cada criança com pouca ou nenhuma fala funcional poderia garantir o aprendizado da leitura e escrita e, assim, propiciar mais independência e favorecer a qualidade de vida dos usuários de CAA (LIGHT; MCNAU-GHTON, 1993; HETZRONI, 2004; LIGHT; DRAGER, 2007). E isso faz com que esse tema se torne essencial na formação de professores.

				Articulação entre teoria e prática

				Os dados da pesquisa de Schirmer (2012) revelaram que por mais que tenha sido oferecido um curso teórico-prático, no primeiro semes-tre do estudo, com vivências, demonstrações de recursos, confecção de pranchas e cartões, exibição de vídeos de usuários e filmes, tais ativida-des não se configuraram como a prática que os professores esperavam. A prática para eles é a “ida ao campo”, “entrar na escola”, “conhecer pessoas com deficiência”. A formação para o trabalho docente inclusivo convida à superação do modelo da racionalidade técnica, o qual com-preende que “a prática profissional consiste na solução instrumental de 
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				problemas mediante a aplicação de um conhecimento teórico e técni-co, previamente disponível, que procede da pesquisa científica” (CON-TRERAS, 2002, p. 90-1).  A metodologia da Problematização utilizada no estudo pareceu demonstrar que o contato com o sujeito — aluno com deficiência — pode favorecer a internalização do conceito e a mudança nas atitudes e crenças — por exemplo, muitos graduandos, no início, consideravam que “a pessoa com deficiência é incapaz”. E no final do estudo o discurso e a prática de alguns havia se modificado. 

				Conclusão

				As pesquisas sugerem dados importantes na organização da forma-ção de professores. Destacam que é preciso considerar a necessidade e as exigências dos professores, bem como identificar suas concepções, os conceitos que pretendem construir, as metodologias de ensino e os conhecimentos prévios sobre os temas a serem propostos. Também res-saltam a importância da aproximação entre academia e escola, e a ne-cessidade de estimular os professores a construir redes colaborativas de apoio. Por meio desses procedimentos, pode ser possível planejar um efetivo programa de formação, que possibilite ao professor se envolver em atividades diversificadas, que visem ao estabelecimento de relações entre os princípios teóricos da TA, da CA e a compreensão dos processos interacionais e da comunicação aplicados à Educação Especial compro-metida com a inclusão dos alunos com deficiência, por meio de práti-cas educativas eficazes em sala de aula ou atendimento especializado. Dessa forma, esses pontos auxiliam no desenvolvimento de parte das habilidades e das competências sugeridas pelo modelo proposto pelo Council for Exceptional Children – CEC (2008). 

				 Finalmente, acredito que este artigo reforça a ideia de que vale a pena investir em formação, pois a mudança na qualidade educacional de um ambiente inclusivo requer muito mais do que a matrícula de alunos com deficiência em salas comuns de ensino. É necessário que o professor modifique concepções sobre a inclusão e a deficiência e, principalmente, sobre as habilidades, as necessidades e a capacidade de aprendizagem dos alunos com deficiência. Além disso, creio que este estudo demonstra que, quando essa formação é uma ação pro-

			

		

	
		
			[image: ]
		

		
			
				267

			

		

		
			
				cessual, contínua, participativa e centrada nas necessidades e exigên-cias dos graduandos, é capaz de levar ao aprendizado teórico e práti-co, fazendo com que os participantes estabeleçam novas estratégias e modifiquem sua atitude, acreditando que os sujeitos são capazes de aprender, interagir, se comunicar e superar as diferenças. Marin (2007, p.163) faz uma provocação que acredito ser muito pertinente nessa discussão: “precisamos mudar urgentemente o paradigma da forma-ção de professores para incorporar uma concepção mais ecológica que permita a articulação das vivências dos alunos com um projeto político pedagógico de curso em que os desejos que temos em relação à for-mação de professores se concretizem”.

				Por fim, dando sequência às questões que precisam ser repen-sadas, recomendo não só a ampliação dos estudos e projetos na área de formação inicial e continuada de professores, mas principalmente, e de modo emergencial, o uso destes dados empíricos na aplicação prática dos currículos e disciplinas dos cursos. E que estes possam ser (re)avaliados e, quando considerados menos ou não eficientes, sejam substituídos por práticas mais eficazes. Isto é, que a metodologia, os conteúdos e as atividades possibilitem formar professores aptos a re-verem suas concepções e práticas pautadas na diversidade. 
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				Este trabalho tem como finalidade apresentar a experiência de uma terapeuta ocupacional como formadora de professores para a inclusão escolar de alunos com deficiência física e importante comprometimento em sua comunicação, seja por ausência de oralidade ou inteligibilidade de fala comprometida e suas estratégias de orientação às equipes escolares e visitas técnicas à rede de ensino dos indivíduos atendidos na instituição.    

				A especificidade do trabalho do terapeuta ocupacional compreen-de a função ou habilidade de realizar tarefas específicas em diferentes ambientes, dentre eles o escolar. Para a sua prática clínica, o terapeuta ocupacional lança mão da Tecnologia Assistiva (Canadian Association Of Occupational Therapists Position Statement, 2003). O termo Tecnologia Assistiva (TA), traduzido do inglês Assistive Technology foi utilizado pela primeira vez em 1988, conforme Bersch (2005): 

				Foi criado oficialmente em 1988 como importante ele-mento jurídico dentro da legislação norte-americana, conhecida como Public Law 100-407, que compõe, com outras leis, o ADA - American with Disabilities Act. Este conjunto de leis regula os direitos dos cidadãos com deficiência nos EUA, além de prover a base legal dos fundos públicos para compra dos recursos que es-tes necessitam. Houve a necessidade de regulamenta-ção legal deste tipo de tecnologia, a TA, e, a partir desta definição e do suporte legal, a população norte-ameri-
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				cana, de pessoas com deficiência, passa a ter garantido pelo seu governo o benefício de serviços especializados e o acesso a todo o arsenal de recursos que necessitam e que venham favorecer uma vida mais independente, produtiva e incluída no contexto social geral.

				Sua ideia gira em torno da relação entre o indivíduo e a tecnologia referindo-se a uma série de dispositivos, serviços, estratégias e práticas concebidas e aplicadas para minimizar as dificuldades de pessoas com deficiência ou idosos (Rocha e Castiglioni, 2005; Cook e Hussey, 2002).

				A TA também é conhecida como Ajudas Técnicas. Sobre as ajudas técnicas, o artigo 61 do decreto 5296, de dezembro de 2004, conceitua como “produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologias adapta-das, ou especialmente projetadas para melhorar a funcionalidade de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida” (Brasil, 2004).

				Um modelo padrão de performance humana utilizado por Cook e Hussey (2002) é o HAAT (Human Activity Assistive Technology) e que dis-cute um sistema único de quatro componentes interligados: indivíduo, atividade, TA e contexto. É um ciclo no qual o início do processo se dá pela necessidade de realizar a atividade. A atividade define qual o objetivo do dispositivo de TA e dentro de qual contexto será utilizada. A combinação entre atividade e contexto permite a especificação das habilidades neces-sárias para alcançar o objetivo. 

				A TA divide-se em áreas ou modalidades de acordo com sua especifi-cidade, ou seja, de acordo com os objetivos funcionais aos quais se propõe, como, por exemplo: mobilidade, adequação postural, comunicação, instru-mentos que promovem independência nas atividades de vida diária, recur-sos para a educação, recreação, acessibilidade arquitetônica, recursos de acesso ao computador, órteses e próteses, entre outros. (Bersch et al, 2007)

				A área da TA que objetiva a comunicação é denominada de Co-municação Suplementar e Alternativa (CSA) ou Comunicação Alterna-tiva e Ampliada (CAA). As diferentes denominações se devem à forma de comunicação da qual o indivíduo faz uso. Diz-se alternativa quando o indivíduo não apresenta outra forma de comunicação e ampliada, quando este possui alguma comunicação, porém insuficiente para o contexto social no qual se encontra (Pelosi, 2000).
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				É a área da TA destinada a pessoas com ausência de oralidade e/ou sem escrita funcional ou defasagem na habilidade de falar ou es-crever. A dificuldade na comunicação pode estar presente em crianças, jovens e adultos com deficiência motora, deficiência intelectual, atra-so no desenvolvimento da linguagem, autismo e outras deficiências de linguagem adquiridas ou deficiências do próprio desenvolvimento (Von Tetzchner & Martinsen, 2000). 

				A CSA caracteriza-se pelo uso integrado de símbolos, recursos, estratégias e técnicas. Os símbolos podem ser os objetos, a fala, as fotografias, o desenho, a escrita e os gestos. Os recursos são os equi-pamentos utilizados para transmitir as mensagens como as pranchas de comunicação, os comunicadores e o computador. As estratégias re-ferem-se à forma como os recursos são utilizados e as técnicas são as formas como as mensagens são transmitidas (Pelosi, 2009; Gill, 2009). 

				A ausência de fala não significa que o indivíduo não tem o que dizer. A incapacidade de se comunicar de maneira efetiva em todos os ambientes sociais, não significa que ele não compreenda o mundo a sua volta e que não tenha intenção comunicativa e de expressão. Partindo desta ideia, pode-se lançar mão de adaptações para facilitar o processo de comunicação alternativa e utilizar recursos como car-tões, pastas ou pranchas e comunicadores de voz sintetizada. Segundo Deliberato e Manzini (2006), a comunicação também se dá através de comunicação com gestos, expressão facial e/ou corporal e a escrita.

				A TA é um recurso multiprofissional que pode ser utilizado tanto pelo terapeuta ocupacional quanto por outros profissionais como fo-noaudiólogos, fisioterapeutas, educadores e de áreas afins. No entan-to, Marins e Emmel (2011) referem que o terapeuta ocupacional é um dos profissionais da área da saúde que mais defende o uso da TA como base para seu trabalho. Posto que a ocupação é o cerne da atuação do terapeuta ocupacional, pode-se ter a  CSA como uma de suas es-pecialidades de atuação já que o comprometimento da comunicação acarreta na dificuldade do individuo em realizar atividades em diversos âmbitos  de seu desempenho ocupacional como, por exemplo, educar--se, trabalhar, brincar e participar socialmente (Manzini  et al, 2013).

				Pelosi (2005) reforça a importância do terapeuta ocupacional na avaliação em diversas áreas do desenvolvimento do usuário para a correta utilização e indicação dos recursos de TA, como os aspectos 
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				motores, cognitivos, emocionais e sociais. Além da avaliação, o papel da Terapia Ocupacional na CSA pode ocorrer em diversos contextos e é explicitado pela mesma autora (2007): “... nas escolas, como facilitador do processo de inclusão escolar, na clínica, como auxiliar no processo de habilitação ou reabilitação, nos hospitais, no trabalho com os pa-cientes com possibilidades temporárias ou permanentes de comuni-cação...”. 

				 Uma avaliação funcional bem elaborada e específica para o con-texto escolar fornece informações substanciais para a equipe escolar e a família sobre as habilidades da criança e seu possível desempenho pedagógico. Portanto, a terapia ocupacional tem várias possibilidades de atuação e uma delas é no processo de inclusão escolar de crianças com deficiências na rede regular de ensino. 

				Políticas públicas vêm sendo pensadas e direcionadas para favore-cer o processo de inclusão. De acordo com a Declaração de Salamanca (1994), toda criança tem o direito fundamental à educação; com res-peito atenção especial e possui características, interesses, habilidades e necessidades de aprendizagem que são únicas. Além disso, ressalta a necessidade de programas educacionais especializados e individua-lizados e a determinação de crianças com Necessidades Educacionais Especiais (NEE) devem ter acesso à escola regular de ensino. No Brasil o movimento de inclusão escolar ganhou mais força a partir de 1996 com a Lei de Diretrizes e Bases – LDBEN 9394/96 (Brasil, 1996).

				O decreto 3298, de dezembro de 1999 (Brasil, 1999), fala das disposições gerais para a pessoa com deficiência e da disposição dos recursos garantidos para pessoa com deficiência, como os elementos para facilitar a comunicação, informação, além da adaptação de recur-sos instrucionais, que são material pedagógico, equipamento e currí-culo. Este movimento de busca pela inclusão escolar e, consequente-mente, de adaptações gera uma procura maior de escolas de ensino regular e professores/equipe escolar por alternativas e recursos para a inclusão destes alunos.

				No entanto, Zulian (2002) refere-se a uma lacuna existente ain-da entre a inclusão escolar e a formação de professores da rede de ensino. Já que a formação do professor é geralmente na deficiência (física, mental, visual, auditiva etc.) e não considera a realidade do alu-no além de sua patologia. Além da formação do professor e equipe, 
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				sabe-se que a maioria dos espaços escolares ainda possuem barreiras arquitetônicas, a inadequação de mobiliários e ausência de materiais adaptados direcionados para o aluno com necessidades educacionais especiais. 

				O decreto 45.415 de 18/10/2004 (São Paulo, 2004), inspirado na Política de Atendimento a Crianças, Adolescentes, Jovens e Adultos com Necessidades Educacionais Especiais, institui: o Centro de Forma-ção e Acompanhamento à Inclusão (CEFAI); a atuação do Professor de Apoio e Acompanhamento à Inclusão (PAAI) e a Sala de Apoio e Acom-panhamento à Inclusão (SAAI). Esta ação fortalece a inclusão escolar. 

				Na AACD, entre outros procedimentos, existe uma modalidade de atendimento chamada Grupo Acesso, o qual é formado por uma fonoaudióloga, uma terapeuta ocupacional e uma pedagoga, que re-cebem crianças da rede regular e especial de ensino e suas equipes, para orientações periódicas em relação à comunicação, adaptação de material pedagógico e/ou do computador, bem como a adaptação do currículo pedagógico. O CEFAI, como sendo o responsável pelo acom-panhamento do aluno com NEE, muitas vezes se faz presente e é a conexão entre a equipe da AACD e a equipe escolar. Outro agente pre-sente nestas orientações e que age como facilitador é o coordenador pedagógico da escola.  

				Ainda no município de São Paulo, a Secretaria Municipal de Edu-cação – SME apresenta a portaria 5932/10 (São Paulo, 2010), a qual firma um convênio com instituições privadas sem fins lucrativos que atendem pessoas com quadros de deficiência para a formação de CAA-Es – Centros de Atendimento Especializado. A AACD, como uma destas instituições, mantém convênio com a prefeitura, pelo qual, além de oferecer atendimento educacional especializado, promove a formação continuada na área de deficiência física para educadores da rede regu-lar de ensino e mantém procedimentos específicos de assessoria peda-gógica (setor de pedagogia) e na indicação/prescrição de recursos de TA e CSA (setores de terapia ocupacional e fonoaudiologia). Ações es-tas imprescindíveis no auxílio ao professor no processo de adaptação do currículo pedagógico para que haja espaço para a CSA, na sensibili-zação de outros profissionais da equipe, e para a escolha de estratégias e recursos necessários para a comunicação do aluno com necessidades comunicativas na escola.
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				O primeiro, e talvez maior desafio, é mostrar para estes profes-sores que o trabalho pode e deve ser conjunto. Que, o profissional da saúde, não domina o saber pedagógico, mas tem conhecimento da parte clínica, da avaliação funcional mais detalhada, e das estratégias de terapia, que, adequadas ao contexto de sala de aula, podem afetar positivamente o desempenho pedagógico destas crianças. Estratégias tanto para o desempenho quanto para as respostas e interpretação por parte dos professores podem ser pensadas através do trabalho in-terdisciplinar.

				Dentro do contexto escolar encontram-se duas categorias de ta-refas. As Pedagógicas e a Funcionais (não pedagógicas). Tarefas peda-gógicas são aquelas determinadas dentro de sala de aula, pelo profes-sor, com base no currículo especifico para cada sala e de acordo com a proposta pedagógica. Tarefas funcionais são aquelas além da sala de aula, que permeiam as atividades dentro do contexto escolar, como por exemplo, o manuseio do material pedagógico, mobilidade em am-biente escolar e a ação motora em tarefas escolares. Sabe-se que o de-sempenho pedagógico é determinado de maneira decisiva pela capa-cidade do aluno em desempenhar tais atividades (Coster et al, 1998). 

				O papel da terapia ocupacional dentro da escola permeia a ideia de adaptação centrada no aluno, a facilitação e adaptação para que ele consiga realizar as tarefas funcionais inerentes a este contexto. Res-saltando que o processo de adaptação pode ser feito em relação ao ambiente escolar, ao modo de fazer deste aluno dentro do contexto e, finalmente, do material em si. Outra classificação para as adaptações diz respeito ao custo do dispositivo. Assim as adaptações que favore-cem a inclusão escolar podem ser de alta, média ou baixa tecnologia. Alta tecnologia é quando são utilizados sistemas computacionais e sof-twares especializados. Estas envolvem maior custo financeiro e maior tempo para treino e conhecimento do dispositivo. Média tecnologia envolve sistemas elétricos e geralmente sem um sistema computado-rizado, além de menor investimento financeiro. Por fim, a baixa tecno-logia engloba dispositivos simples, de baixo custo e sem a necessidade de um treino específico, como, por exemplo, um engrossador de lápis e um plano inclinado (Mendes, 2002). 

				Por ser um dispositivo que possibilita a autonomia, facilita o pro-cesso de aprendizagem e consequentemente, promove a inclusão es-
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				colar, o computador desponta como um dispositivo não só de acessi-bilidade, mas também de comunicação. A comunicação alternativa, no contexto escolar, pode ser apresentada através do computador ou de recursos de baixa tecnologia como as pranchas ou pastas de CSA. 

				Segundo Galvão (2008), as adaptações para acessibilidade ao computador podem ser classificadas em três categorias, a saber: Adaptações físicas ou órteses que são acopladas no corpo do indiví-duo como uma ponteira ou um capacete, por exemplo. As Adaptações de Hardware, as quais são adaptações na parte física do computador, como um mouse adaptado, acionador e um teclado colmeia. E as Adaptações de Software que são os programas de acessibilidade para o uso do computador. Os mais utilizados em nosso setor são o Head-mouse, Microfênix com Falador, Câmera Mouse, Mouse Visual Brades-co e Eviacam, que são de download gratuito da internet. Além destes, os softwares comercializáveis como o Boardmaker com Speaking Dina-mically e Tobii que também são bastante indicados em nosso serviço. 

				A prancha de CSA, assim como qualquer adaptação ou dispositi-vo de TA, deve obedecer a um processo de indicação e uso corretos, que segundo Trombly (2005), envolve os passos: a análise da tarefa e identificação das habilidades do indivíduo; a identificação do proble-ma; reconhecimento dos princípios de compensação; conhecimento dos recursos alternativos para a solução; avaliação periódica do recur-so e o treino contínuo do dispositivo.  É importante ressaltar todos os estágios do processo de adaptação dos recursos de TA visto que comumente, encontramos equipes escolares que podem subvalorizar as capacidades e habilidades do aluno devido à incapacidade de co-municação verbal e escrita. Em contrapartida, outros demonstram a tendência de supervalorizar os dispositivos de CSA. Boa parte destes indivíduos, professores ou não, tem a ideia de que estes dispositivos são inacessíveis e de alto custo. Além disso, acreditam que recursos de CSA podem sanar por completo as dificuldades comunicativas deste aluno como um “recurso salvador”. 

				A ideia do dispositivo pronto, repleto de significado e vocabulário elaborado, no qual o aluno prontamente estaria apto a utilizar e se comunicar, apesar de inadequada, ainda é presente em boa parte da nossa clientela. Certamente não tanto pelo desconhecimento do dis-positivo, mas talvez pela ânsia por incluir e se comunicar de maneira 
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				efetiva com aquele aluno.

				Além disso, a comunicação alternativa se apresenta por gestos, expressões faciais e/ou orais. Algumas estratégias para o uso bem su-cedido da CSA são: combinar o uso da prancha com as expressões que o aluno já possui; encorajar seus colegas de sala de aula a “conversa-rem” com o aluno com NEEs; fazer com que esta prancha transite em diversos contextos/ambientes nos quais o aluno frequenta e deixá-la efetiva em todos estes; incluir símbolos, gradativamente, de acordo com a demanda do aluno e seu contexto. 

				O acesso aos símbolos gráficos da prancha de comunicação pode ser feito Direta ou Indiretamente. O acesso direto é quando o próprio indi-víduo aponta ou toca os símbolos seja com o corpo ou com dispositivos auxiliares dispostos no seu corpo (por exemplo, uma ponteira). Já o acesso indireto é quando o indivíduo, devido ao grave quadro motor ou intenso gasto energético envolvido na ação, acessa os símbolos com o olhar e o interlocutor acessa por apontamento ou varredura os símbolos dispostos na prancha. Novamente se faz necessário enfatizar a avaliação funcional, a qual guiará o terapeuta ocupacional para escolher, por exemplo, qual o tamanho dos símbolos desta prancha, o local em que estará disposta, qual o tipo de acesso mais indicado, o menor gasto energético para a utilização deste recurso e qual a parte do corpo do individuo tem melhor controle motor voluntário para o acesso (Pelosi, 2000). 

				O interlocutor pode ser orientado em relação a estratégias de aces-sibilidade comunicativa. Entre elas, a realização de perguntas fechadas para direcionar, em um primeiro momento, a conversa; mostrar as pró-prias mãos para tornar real a escolha de duas alternativas; retornar o comando verbal para o aluno com a significação de suas ações; e utilizar gestos e expressões faciais para reforçar a expressão comunicativa dese-jada. Uma excelente oportunidade para se colocar estas estratégias em prática é a roda de conversa que faz parte da dinâmica de sala de aula com alunos mais novos. Oportunidade esta que muitas vezes o aluno com NEE não participa de maneira ativa e contextualizada. Outra estra-tégia apontada para a efetivação da comunicação é o uso de agendas com desenhos e/ou símbolos da rotina do aluno, que transite entre a família, escola e terapias, que podem servir como estímulo para ampliar a conversa e para o início do uso de símbolos pictográficos. 

				Por vezes professores são surpreendidos com respostas dadas 
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				pelos seus alunos durante uma avaliação ou orientação. O aluno dá uma resposta consistente de sim/não ou quando faz uma escolha ou quando exprime sua preferência de maneira consistente, efetiva e en-tendida por todos do ambiente. É comum nesta situação ver este tipo de reação na equipe escolar, o que evidencia a importância de se es-colher uma estratégia adequada para atingir a compreensão do aluno e oferecer recursos para que ele responda satisfatoriamente dentro e fora do ambiente escolar.

				De maneira mais ampla, deve-se ter a compreensão de que o pro-cesso de comunicação tem dinâmicas diferentes em ambientes sociais, seja no setting terapêutico ou na escola. E que as estratégias devem ser pensadas a partir do conhecimento da peculiaridade de cada um desses ambientes. Se por um lado o professor deve se abrir para novas possibilidades com o aluno com NEE, por outro o terapeuta ocupacio-nal e o fonoaudiólogo, também devem expandir seu olhar para além do setting terapêutico e respeitar cada cenário social. 

				Em relação à realização das tarefas no âmbito da escola, deve-se salientar que a escrita não está nas mãos ou na coordenação motora fina, assim como a comunicação não está na fala. Para um processo de inclusão escolar bem sucedido, a proposta, antes de qualquer outra ação, é sensibilizar o professor, família e sociedade, que tanto a expres-são escrita quanto a oral do aluno com NEE estão muito além de sua habilidade motora. 

				Vale ressaltar, também, que mais importante do que os recursos e estratégias para uso de CSA, é o professor tornar-se um interlocutor disposto a “dar voz” e realmente “escutar” o que o aluno tem para falar. Uma vez que a comunicação não é só expressar necessidades básicas, mas sim expressar sentimentos, emoções e preferências, a fim de interagir ativamente com o mundo a sua volta. É fazer com que o aluno com deficiência tenha uma postura mais ativa frente aos estímu-los e vivências do mundo que o cerca, e assim sendo um sujeito ativo no processo de ensino aprendizagem.  

				O objetivo final de qualquer tratamento de reabilitação é a in-clusão social e entende-se a inclusão escolar como o primeiro pas-so neste sentido. Tornando, portanto, imprescindível o trabalho do terapeuta ocupacional não só com o professor, mas com a família e equipe envolvida. 
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				Introdução

				O presente texto tem como finalidade refletir sobre a questão da inclusão de disciplinas em cursos de graduação e pós-graduação, área de educação e saúde, sobre o tema Comunicação Alternativa.

				Portanto, trata-se de um texto que se destina a expor experiên-cias e algumas ideias para analisar, de um ponto de vista pessoal, como se constrói currículos na universidade pública e privada.  Essa análise traz argumentos que irão entrelaçar: 1) a questão da formação de re-cursos e de pesquisadores para a área; 2) a produção de conhecimento em comunicação alternativa; 3) e aspectos relacionados ao mercado de trabalho. Por fim, pretende-se analisar os caminhos para que a área de Comunicação Alternativa e Suplementar possa crescer no Brasil.

				Para efeito de exposição serão tratados três pontos que têm rela-ção com o presente tema: 1) O crescimento da formação de profissio-nais no campo da comunicação alternativa; 2) As disciplinas de comuni-cação alternativa em cursos de graduação; e 3) Abertura do campo da comunicação alternativa por meio da educação com enfoque inclusivo.

				O crescimento da formação de profissionais 

				no campo da comunicação alternativa

				A formação de profissionais para pesquisar no campo da comuni-cação alternativa se expandiu no Brasil a partir dos programas de Pós--Graduação em Educação. Os programas de Pós-Graduação com Linhas 
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				de Pesquisa em Educação Especial ou Educação Inclusiva foram, na maioria, os responsáveis por esse investimento (MANZINI, 2009; 2011).

				Estudo realizado por Manzini (2009) localizou, no banco de dados da Capes, o total de 45 trabalhos sobre o tema comunicação alternativa (CA), sendo oito provenientes de defesas de doutorado e 37 de Mestrado. Den-tre os resultados, constatou-se que 28 desses trabalhos foram defendidos em Programas de Pós-Graduação em Educação, seguido de seis trabalhos em cursos de Fonoaudiologia e dois em Pós-Graduação em Psicologia. Exatamente em consequência desses trabalhos terem sido desenvolvidos nos Programas de Pós-Graduação em Educação, verificou-se que os temas mais pesquisados foram, respectivamente, Análise do uso de recursos e estratégias em CA e Aplicação de Programa ou método de CA. Ambos os temas guardam relação estreita com procedimentos de ensino e, portan-to, estão corretamente inseridos no contexto da educação.

				Hoje, em rápida atualização realizada no banco de teses da Capes (BRASIL, 2013), verifica-se que esse quantitativo foi ampliado com 22 novas dissertações e teses, produzidas entre os anos de 2009 e 2012, o que totalizou, até 2012, 67 trabalhos na área de Comunicação Alter-nativa. O gráfico que segue demonstra a evolução, ano a ano, dos tra-balhos de conclusão de curso cujo tema foi Comunicação Alternativa.
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				Gráfico 1

				Distribuição da quantidade de trabalhos de conclusão por ano

			

		

		
			
				Esses trabalhos de conclusão, que foram defendidos entre 2009 e 2012, também se concentraram em Programas de Pós-Graduação em Edu-cação. O Gráfico 1 indica uma curva ascendente do número de trabalhos defendidos a partir de 1998, com uma queda em 2002 e, logo após, um au-mento considerável até 2007 e com decréscimo em 2009. A partir de 2010 verifica-se aumento progressivo e uma estabilização em 2011 e 2012.
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				Em termos geográficos, os trabalhos de conclusão de curso, se-gundo Manzini (2009), estavam centrados no eixo Rio – São Paulo e, atualmente, esse quadro continua o mesmo. Surge novo foco de orien-tação no Rio Grande do Sul, com dois trabalhos defendidos.

				Esses dados permitem uma reflexão sobre o potencial de recursos humanos para o crescimento da área. Por um lado, é possível afirmar que a formação de profissionais para atuar no campo da Comunicação Alternativa está ainda mais restrita a algumas áreas geográficas. Por outro lado, se existe formação para atuação também poderá existir formação para o ensino de novos e futuros profissionais, ou seja, mul-tiplicação de novos profissionais no campo de Comunicação Alternati-va. Nessa direção, a máxima “só se ensina o que se sabe” está bem pre-sente nesta análise. Ou seja, com a entrada e término de dissertações e teses, estes profissionais estarão mais bem qualificados para ensinar sobre recursos e procedimentos em Comunicação Alternativa.

				Com certeza, os cursos de mestrado e doutorado no Brasil têm uma forte inclinação para que os profissionais, mestre e doutores, se engajem na formação de novos recursos humanos.  Alguns irão tra-balhar em clínicas e em atuação direta com pessoas com severos dis-túrbios de comunicação; mas a tendência é para continuar os estudos para um curso de doutorado e o engajamento em uma universidade.

				Como bem analisou Reily (2009), os pesquisadores que trabalham com comunicação alternativa não somente orientam mestrado e dou-torado, mas captam recursos na forma de bolsas de iniciação científica para a formação de alunos de graduação. Essas bolsas acabam sendo inseridas em vários cursos, como na pedagogia, terapia ocupacional e fonoaudiologia. O que se percebe é que esses alunos acabam seguindo carreira acadêmica para os cursos de mestrado, desenvolvendo proje-tos no mesmo campo do saber no qual usufruíram bolsas.

				A experiência na formação na área de comunicação nem sempre leva o aluno da graduação a trabalhar com esse tema. Inversamen-te a essa lógica, alunos com bolsa de iniciação científica no campo da comunicação alternativa são fortes candidatos a trabalharem e a pesquisarem nessa área. Esse pode ser um bom caminho para que as universidades promovam o crescimento da Comunicação Alternativa no Brasil: investir na iniciação científica, com bolsas de agências de fomento dos Estados e agências de fomento federais.
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				A experiência na Faculdade de Filosofia e Ciência da Unesp, de Marília, se encaixa perfeitamente nesse perfil de análise. Além de pos-suir docente que faz captação de bolsa de iniciação científica, possui um curso de aprimoramento que recebe alunos recém-graduados. Vários desses alunos do aprimoramento e iniciação científica acabam inserindo-se no mestrado, desenvolvendo temas de pesquisa bem pró-ximos aos trabalhos de conclusão e, posteriormente, galgam o dou-torado (ALVES, 2006; GUARDA, 2007; DELAGRACIA, 2007, DE PAULA, 2007; SILVA, 2009; PONSONI, 2010;  SAMESHIMA, 2007; 2011; MEDI-NA, 2012; MASSARO,  2012).

				Portanto, um bom caminho para o fortalecimento da área, tanto em termos de pesquisa como em termos de atuação na área, é a for-mação já na graduação de alunos que sejam iniciantes em pesquisa. Nem sempre alguém que cursou uma disciplina em Comunicação al-ternativa se encanta pela área. Mas, quase sempre, aquele que teve uma iniciação em pesquisa é forte candidato para atuar, pesquisar e buscar mestrado e/ou doutorado dentre do tema inicial.

				As disciplinas de comunicação alternativa 

				em cursos de graduação

				Em termos de cursos de graduação, não se percebe um movimen-to crescente para a inserção de disciplinas nos currículos dos cursos. As iniciativas ainda são isoladas e os promotores acabam sendo os pro-fissionais que têm pesquisado na área de comunicação alternativa e oriundos dos Programas de Pós-Graduação. Mas por que isso ocorre?

				Quem trabalha na universidade sabe bem que alterar currículo de curso significa mexer com pessoas. Na universidade pública existe uma tendência de os profissionais que ministram determinadas disciplinas representarem que eles são os “donos das disciplinas”. Numa altera-ção de currículo é necessário que uma disciplina saia para que uma nova disciplina obrigatória entre para a grade curricular.

				Mexer, então, com disciplinas curriculares obrigatórias significa mexer com pessoas, mesmo que as alterações sejam para o bem cole-tivo de um curso. Na maioria das vezes, encerram-se longas discussões para que haja uma alteração curricular. Poder-se-ia dizer que se esta-belece uma “conversa negociada”. Os departamentos de ensino não 
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				querem “perder espaço nos cursos”. 

				Em se tratando de universidade privadas, não se pode esquecer o aspecto de mercado. As disciplinas que tiverem grande procura serão objeto de oferecimento. Trata-se de uma lógica de mercado. Turmas com poucos alunos são fechadas e, às vezes, duas turmas como poucos alunos se fundem em uma. A avaliação custo-benefício nem sempre se faz pensando na qualidade de ensino, mas no custo hora-aula paga ao professor. Isto, na maioria das vezes, não é levado em consideração em universidades públicas que funcionam, por exemplo, com turmas de alunos de pós-graduação com cinco ou seis alunos. Essa realidade tam-bém pode ser vivenciada em cursos de graduação, entendendo que os alunos que foram aprovados no exame de vestibular têm o direito adquirido de cursar aquela disciplina.

				Uma segunda via de alteração curricular pode ocorrer por meio de “decreto”, a exemplo do que vem ocorrendo com os cursos de pe-dagogia.  Determinam-se os eixos de conteúdo e deixam-se de lado conteúdos ou áreas que se entendem ser menos prioritários.

				Um dos ganhos ocorridos por decreto foi exatamente a inserção da Língua Brasileira de Sinais - Libras nos cursos de licenciatura, que ainda estão sendo implantados em alguns cursos. Com certeza, a in-serção da Libras nos cursos de licenciatura foi fruto de intensa mo-vimentação de grupos organizados, e foi uma vitória da comunidade surda. O Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, trouxe como obrigatório a inclusão da Libras como disciplina curricular:

				Art. 3o  A Libras deve ser inserida como disciplina curricular obrigatória nos cursos de formação de professores para o exercício do magistério, em nível médio e superior, e nos cursos de Fonoaudiologia, de instituições de ensino, públicas e privadas, do sis-tema federal de ensino e dos sistemas de ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

				 § 1o  Todos os cursos de licenciatura, nas diferen-tes áreas do conhecimento, o curso normal de nível médio, o curso normal superior, o curso de Pedago-gia e o curso de Educação Especial são considerados 
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				cursos de formação de professores e profissionais da educação para o exercício do magistério.

				 § 2o  A Libras constituir-se-á em disciplina curricular optativa nos demais cursos de educação superior e na educação profissional, a partir de um ano da pu-blicação deste Decreto. (BRASIL, 2005).

				O mesmo ocorreu em função da luta das pessoas com deficiência física, que ostentavam melhoria de condições de acessibilidade urba-na. Em termos de inserção de disciplinas em curso superior, isso ficou estampado no artigo 10, primeiro parágrafo, do Decreto 5.296, de 2 de dezembro de 2004:

				Caberá ao Poder Público promover a inclusão de con-teúdos temáticos referentes ao desenho universal nas diretrizes curriculares da educação profissional e tecnológica e do ensino superior dos cursos de Enge-nharia, Arquitetura e correlatos (BRASIL, 2004).

				 Pensando no campo da Comunicação Alternativa, quais seriam as forças impulsionadoras para a inclusão de disciplinas nas grades cur-riculares dos cursos de graduação? Com certeza, isso poderá ser uma luta política da Sociedade Brasileira de Comunicação Alternativa, que necessitará de apoio político advindos de muitas esferas da sociedade. Para esse apoio, ainda é necessário que o campo de conhecimento ganhe visibilidade, seja conhecido pela população e, principalmente, pela população alvo.

				Nesse sentido, a última Convenção Nacional da Pessoa com De-ficiência já dá mostra do seu anseio sobre o tema comunicação alter-nativa. Isso fica explícito nos artigo 21, que discorre sobre Liberdade de Expressão e de Opinião e Acesso à Informação, e no artigo 24, que trata sobre a Educação:

				Os Estados Partes tomarão todas as medidas apro-priadas para assegurar que as pessoas com defi-ciência possam exercer seu direito à liberdade de expressão e opinião, inclusive à liberdade de buscar, receber e compartilhar informações e ideias, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas 
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				e por intermédio de todas as formas de comunica-ção de sua escolha, conforme o disposto no Artigo 2 da presente Convenção, entre as quais [...] b)  aceitar e facilitar, em trâmites oficiais, o uso de línguas de sinais, Braille, comunicação aumentativa e alternati-va, e de todos os demais meios, modos e formatos acessíveis de comunicação, à escolha das pessoas com deficiência  (BRASIL, 2012, p. 45).

				Os Estados Partes assegurarão às pessoas com defi-ciência a possibilidade de adquirir as competências práticas e sociais necessárias de modo a facilitar às pessoas com deficiência sua plena e igual participa-ção no sistema de ensino e na vida em comunidade. Para tanto, os Estados Partes tomarão medidas apro-priadas, incluindo: 

				a) Facilitação do aprendizado do Braille, escrita al-ternativa, modos, meios e formatos de comunicação aumentativa e alternativa, e habilidades de orien-tação e mobilidade, além de facilitação do apoio e aconselhamento de pares (BRASIL, 2012, p. 50).

				Na área de educação, a determinação por meio de uma norma reguladora ocorre por meio do Conselho Nacional de Educação, que tem atribuições normativas, deliberativas e de assessoramento ao Mi-nistro de Estado da Educação. A história passada dá indícios sobre, por exemplo, a retirada e reinserção de disciplinas do ensino fundamental, como, por exemplo, na disciplina de educação física; no ensino médio, com a reinserção da disciplina de psicologia; e mais recentemente no ensino superior, como já aventado anteriormente.

				Na área de saúde, a estrutura governamental é praticamente a mesma. O Conselho Nacional de Saúde, vinculado ao Ministério de Saúde, é a instância máxima de deliberação e sua composição abarca representantes de entidades e movimentos representativos de usu-ários, entidades representativas de trabalhadores da área da saúde, governo e prestadores de serviços de saúde.

				Portanto, mudanças de estruturas curriculares podem ser conse-
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				guidas com a sensibilização desses dois Conselhos Nacionais.

				Uma terceira forma de modificação de currículo ocorre quando é realizado o recredenciamento dos cursos de graduação. Os avaliadores poderão propor, dependendo a política do momento, a inserção de novas disciplinas. Na maioria das vezes, essas recomendações acabam tendo lastro nos Conselhos Regionais das diferentes profissões, que podem exercer pressão sobre os cursos de graduação.

				Algumas vezes, no meio universitário, nos aproximamos das pro-posições mencionadas por Pacheco (2008) sobre a questão da cons-trução coletiva de currículo, mas, na maioria das vezes, o motivo para a reformulação curricular quase nunca é acadêmico-científico. Com certeza, alguns departamentos de ensino podem discutir e propor cur-rículos para, por exemplo, cursos de especialização ou extensão. Po-rém, quanto se trata de cursos de graduação, que envolvem um grande número de pessoas, nem sempre os motivos acadêmico-científicos são os que imperam, e sim a pressão exercida pelos departamentos de en-sino e conselhos de curso.

				Para alguns autores, as propostas de Pacheco são interpretadas e nomeadas de Currículo Partilhado:

				O Currículo Partilhado se estabelece no diálogo aberto que busca resgatar as expectativas dos alunos quanto ao percurso de aprendizagem no âmbito da unidade curri-cular, e, a partir dessas define-se em conjunto as opções pela abordagem de conteúdos, estratégias de aprendi-zagem e avaliação. (BEZERRA; SOUZA, 2013, p.145).

				Portanto, em se tratando de cursos já existentes, a “negociação” ou o currículo partilhado pode ser um caminho a ser trilhado dentro de um curso. Ouvir alunos e docentes é um primeiro passo para a constru-ção de um currículo coletivo.

				Outro caminho, que parece ser mais flexível para incorporar no-vas disciplinas em um currículo “pronto”, se refere à proposição de dis-ciplinas optativas. Com certeza, trata-se de uma motivação, na maioria das vezes, individual e não um compartilhamento coletivo. Nas dis-ciplinas optativas, os alunos poderão complementar sua formação profissional; e os professores poderão, voluntariamente, propor, por exemplo, uma disciplina em comunicação alternativa.  Esse pode ser 
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				um caminho menos demorado.

				Uma tendência que pode ser observada é que nem sempre existe uma disciplina específica em Comunicação Alternativa, mas existem conteúdos desse campo de saber dentro de disciplinas mais abrangen-tes, como, por exemplo, uma disciplina de Tecnologia Assistiva.

				Um limite desse tipo de curso é que ele é, na maioria das ve-zes, horizontal e não aprofunda conceitos, métodos e procedimentos. Hoje, pode-se acompanhar, via internet, a oferta de cursos rápidos com a temática de Tecnologia Assistiva. Esse pode ser um problema na formação, que não forma, mas informa. Portanto, podem-se verificar conteúdos da área de comunicação alternativa diluídos em cursos de Tecnologia Assistiva.

				Mudando de foco, talvez, outros pontos de discussão sobre a in-corporação de disciplinas com a temática em comunicação alternativa em cursos de graduação podem estar contidos nas perguntas:

				1) Quais cursos poderiam ser impactos pelo tema comunicação alternativa?

				2) Quais cursos poderiam impactar o campo de comunicação al-ternativa no Brasil.

				Uma resposta imediata pode ser identificada nos cursos de pós--graduação que têm formado pesquisadores para trabalhar com Co-municação Alternativa. Como apresentado anteriormente, os Pro-gramas de Pós-Graduação em Educação foram os responsáveis pela formação de pesquisadores da área e também produziram a maioria das dissertações e teses. Em segundo lugar aparecem os cursos de Pós-Graduação em Fonoaudiologia. Tais cursos já estão, por um lado, impactados pelo tema da comunicação alternativa. O tema está pre-sente, é algo visível para a área, e uma fonte de busca para a formação em pesquisa. Por outro lado, esses cursos também estão impactando a área pela produção de conhecimento advindo das dissertações e teses produzidas.

				Mas, a segunda pergunta também é importante: Quais outros cursos poderiam impactar o campo de Comunicação Alternativa no Brasil? Perguntando de outra forma, em quais cursos uma disciplina de comunicação alternativa poderia trazer um impacto, um efeito po-sitivo para a área?
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				Com certeza poder-se-ia discutir as dimensões desse impacto. O oferecimento de disciplinas em cursos da área de saúde poderia trazer consequências sobre o uso direto da comunicação alternativa com os pacientes. Por exemplo, cursos de CA para a enfermagem poderiam re-volucionar o atendimento nas UTIs. O oferecimento de disciplinas em cursos de engenharia eletrônica, por exemplo, poderia fazer florescer novos equipamentos eletrônicos e, disciplinas em cursos de análise de sistemas poderiam multiplicar os esforços para a produção de softwa-res para o mercado brasileiro.

				Tomando com parâmetro o estudo de Manzini (2009), salienta--se que foram encontrados somente três trabalhos sobre o desenvolvi-mento de softwares para comunicação alternativa e nenhum trabalho sobre desenvolvimento de equipamentos eletrônicos. Hoje, no Brasil, estão sendo implantadas fábricas para a construção de tablets. Mas quais serão os softwares oferecidos junto com esses tablets. Discipli-nas de CA em cursos de análise de sistemas poderiam influenciar na produção de recursos para a comunicação alternativa.

				Assim, além de uma discussão sobre como inserir disciplinas, se-ria necessário discutir em quais cursos essas disciplinas trariam impac-to para a área.

				Abertura do campo da comunicação alternativa por meio 

				da educação com enfoque inclusivo

				É interessante verificar que o campo da Educação Especial acolheu a formação em pesquisa em Comunicação Alternativa e, hoje, é justamente o Ministério de Educação, por meio da Secretaria de Educação Continua-da, Alfabetização, Diversidade e Inclusão - SECADI – e a antiga Secretaria de Educação Especial, que investiu nos recursos de Tecnologia Assistiva na escola, dentre os quais os recursos de Comunicação Alternativa.

				Portanto, atualmente, uma nova demanda foi estimulada e se refere às Salas de Recursos Multifuncionais. Essas salas também têm recebido re-cursos para comunicação alternativa. Como consequência, abriu-se uma grande necessidade de formação de professores para o atendimento de alunos com severos distúrbios de comunicação por meio desses recursos. 

				Em algumas cidades com grupos atuantes no campo da comu-nicação alternativa, se percebe um movimento no sentido de aproxi-
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				mação e desenvolvimento de projetos em conjunto. Em espectro mais amplo, percebe-se um movimento para cursos de formação em comu-nicação alternativa isolados, pagos e patrocinados por empresas ou associações. Portanto, hoje, um campo em aberto e cheio de neces-sidades na área de Comunicação Alternativa se refere à formação de professores que atuam nas Salas de Recursos Multifuncionais.

				Em função dessa demanda, cursos de extensão têm surgido, com 30 horas, que por um lado atendem aos requisitos legais, em termos de carga horária, para alguns municípios, mas não necessariamente trabalham com formação em nível de laboratório de ensino, pois tem seu conteúdo focado na informação.

				Alguns municípios possuem laboratórios de informática, onde os cursos são ministrados, com o uso de softwares, como é o caso do Boardmaker, mas, para que esse conhecimento seja transferido para as Salas de Recursos Multifuncionais e para as salas de aula comum, é necessário planejamento conjunto da escola e materiais para a cons-trução de pranchas para comunicação alternativa e outros recursos de baixo custo.

				Na experiência no interior do estado de São Paulo, esta tem sido uma realidade que não ocorre facilmente. Alguns professores têm com-prado materiais para a construção de recursos. Além disso, a impressão de pranchas precisa ser colorida e o gasto com materiais de consumo, como cartuchos coloridos, pastas, dentre outros materiais, não têm sido supridos pelas secretarias de educação. Com certeza, essa é uma briga política que deve se entravada no interior das escolas e municípios, pois o município recebe duas vezes o valor de financiamento para os alunos que frequentam as Salas de Recursos Multifuncionais.

				Em termos de investimentos, ainda não se tem o retorno do inves-timento nos professores do ensino fundamental. A presença dos recur-sos não garante o seu uso. Em alguns relatos de docentes e gestores, o grau de desinformação é tão grande a ponto de serem jogadas no lixo as “colmeias acrílicas” para teclado dos computadores, por interpretar que se tratava apenas de um suporte para eventuais danos ao teclado.

				Pesquisa recente realizada por Rodrigues (2013), que teve como par-ticipantes 1.115 professores, que responderam a um questionário, con-cluiu que do total de respondentes: 1) 39% deles desconheciam figuras para comunicação alternativa; 2) 55% desconheciam pasta de comunica-
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				ção alternativa; 3) 68% desconheciam softwares para criação de pastas de comunicação alternativa; e 4) 75% desconheciam os comunicadores. 

				Esse quadro não é menos grave quando se divide, por um lado, os professores do ensino comum, e por outro, os professores especialistas (RODRIGUES, 2013). Exemplo disso é apresentado em relação ao sof-tware para confecção de pasta de comunicação alternativa. Para o total de respondentes, 68% desconheciam o software (n=1115) e, dentre os professores do serviço especializado, 59% o desconheciam (n=520).

				Portanto, em se tratando de formação de professores, parece ser ur-gente a formação e treinamento daqueles que trabalham ou que irão tra-balhar com alunos com severos distúrbios de comunicação, que sejam os pedagogos, os psicólogos, os fonoaudiólogos ou terapeutas ocupacionais.

				Considerações finais

				O presente texto teve a intenção de refletir sobre algumas pos-sibilidades para engrandecer o campo de conhecimento sobre comu-nicação alternativa, tendo como pano de fundo as questões relacio-nadas à cultura brasileira, no que tange a construção de currículos e formação de diversas profissões.

				No momento atual, as disciplinas e conteúdos sobre comunica-ção alternativa que têm sido configurados nos cursos de graduação ainda são oriundos de iniciativas individuais.

				Apesar de o presente texto ter abordado enfaticamente as disciplinas em cursos de graduação, é necessário salientar que a inserção de disciplinas em Cursos de Pós-Graduação Stricto Sensu segue outra lógica. Para que as disciplinas permaneçam nesses cursos, é necessário que um pesquisador ou um grupo de pesquisadores produza, constantemente, conhecimento sobre o tema. Nestes cursos, é a produção de conhecimento, concretiza-da em publicações qualificadas, que irá ditar a regra de permanência, tanto do docente como da disciplina. Essas questões são reguladas por avaliações externas, exercidas pela Capes. Fundamentado nos levantamentos já apre-sentados anteriormente (MANZINI, 2009) percebe-se que os cursos de Pós- Graduação estão mantendo suas produções em Comunicação Alternativa, o que dá visibilidade para a comunidade acadêmica e impacta, positivamente, o campo da Comunicação Alternativa no Brasil.
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				INTRODUÇÃO 

				Dentre os inúmeros temas que se poderia discorrer neste traba-lho, optou-se por relatar o caso desta paciente que, com 14 anos, teve um Acidente Vascular Encefálico de tronco, pela rara incidência deste evento e pela evolução apresentada com o atendimento interdiscipli-nar para a interação com o seu meio e sua inclusão social através do uso de sistemas de comunicação de alta e baixa tecnologia. 

				O termo AVE, acidente vascular encefálico (ou ainda AVC, de aciden-te vascular cerebral) descreve o comprometimento funcional neurológi-co. As causas de AVE são isquêmicas (resultado da falência vasogênica para suprir adequadamente o tecido cerebral de oxigênio e substratos) e hemorrágicas (resultado do extravasamento de sangue para dentro ou para o entorno das estruturas do sistema nervoso central)¹.

				 AVE é a segunda causa de morte em todo o mundo, excedida apenas por doença cardíaca. Nas últimas décadas, estudos de méto-dos mais acurados, têm identificado riscos não modificáveis bem como modificáveis para AVE isquêmica e hemorrágica, sendo a hipertensão 

			

		

		
			
				1Especialização em Motricidade Orofacial pelo CEFAC; Formação no Método Neuroevolutivo – Bobath.

				2Formação no Método Neuroevolutivo - Bobath e Baby Course
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				arterial sistêmica a principal causa¹. Em geral, o AVE tem seu pico de incidência entre a quinta e a sexta décadas, quando se somam as alte-rações cardiovasculares e metabólicas. Entretanto, pode ocorrer mais precocemente tendo como fatores de riscos como distúrbios de coagu-lação, doenças inflamatórias e imunológicas e uso de drogas².

				Muitas sequelas são descritas, pois o AVE acaba por interferir em diversas áreas que fogem da esfera motora e intelectual. Não ra-ramente observamos outras alterações como sequelas sensitivas gra-ves, acometimento esfincteriano, levando a prejuízo social, distúrbios visuais isolados, de comunicação, emocionais e algumas vezes altera-ções respiratórias, que podem ou não acompanhar outras incapacida-des. Geralmente, nos casos de AVE de tronco, os quadros motores são muito graves, pois causam paralisia nos dois lados do corpo além de deficit associados (estrabismo, paralisia facial, desequilíbrio, disfagia e disartria)³. Essas sequelas implicam em algum grau de dependência, principalmente no primeiro ano após o AVE, com cerca de 30 a 40% dos sobreviventes impedidos de voltarem a suas atividades escolares ou de trabalho e requerendo algum tipo de auxílio no desempenho de atividades cotidianas básicas. Além dos óbitos, a perda de autonomia entre adultos e a sua consequente dependência é outra forma de ex-pressão da gravidade das incapacidades resultantes do AVE 3,4,5.

				A partir desta situação é importante analisar as adaptações que viabilizem a acessibilidade destes pacientes, sua inclusão social e comu-nicativa potencializando sua atuação no meio. Os recursos tecnológicos especializados nos oferecem esta capacidade e nos convida ao conhe-cimento cada vez mais atualizado e dinâmico. Pensando como ideal o atendimento interdisciplinar nestes casos, em que as limitações moto-ras, de comunicação, entre outras, privam-no de sua autonomia dimi-nuindo as possibilidades de melhores condições e qualidade de vida. Pois, no momento em que se compreende e se reconhece as incapa-cidades e o potencial da pessoa, se percebe as suas reais necessidades e há um direcionamento e uma intervenção de formas mais precisas6,7.

				A partir do conhecimento dos sistemas de tecnologia existentes, se pode retirar o sujeito de um nível de funcionalidade muito baixo, onde, na maioria das vezes, o coloca em um lugar de cuidado assistencial que se limita ao bem-estar físico, representado pela alimentação higiene, con-forto e pela condição de observador do mundo ao seu redor8. A aplicação 
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				de técnicas, produtos, instrumentos, equipamentos, dispositivos, entre outros, compõem a Tecnologia Assistiva.  Tendo como objetivo propor-cionar à pessoa com deficiência maior independência, qualidade de vida e inclusão social, através da ampliação de sua comunicação, mobilidade, controle de seu ambiente, das habilidades de seu aprendizado, trabalho e integração com a família, amigos e sociedade9. A American Speech-Lan-guage-Hearing Association (ASHA) refere que é de responsabilidade do profissional de Comunicação Suplementar Alternativa ter conhecimento, integrar perspectivas e habilidades da equipe e de todos os envolvidos no processo de reabilitação, especialmente os próprios usuários deste recur-so e suas famílias no desenvolvimento funcional e significativo de objeti-vos e metas. O profissional deve ainda avaliar progressos e resultados das intervenções utilizando a prática baseada em evidências10.

				Sendo assim, a Comunicação Suplementar e Alternativa e os Recur-sos de Acessibilidade ao Computador estão entre as categorias da Tec-nologia Assistiva. O termo Comunicação Suplementar Alternativa (CSA) é utilizado para definir outras formas de comunicação, como o uso de gestos, sinais da Libras – Língua Brasileira de Sinais-, expressões faciais, o uso de pranchas de alfabeto ou símbolos pictográficos, comunicadores, até o uso de sistemas sofisticados como o computador com voz sinteti-zada e tablets, com o objetivo de ajudar diretamente na comunicação e interação, auxiliando no relacionamento interpessoal e inserção so-cial. Também é possível encontrar na literatura os termos Comunicação Ampliada ou Aumentativa em substituição ao termo suplementar. Neste trabalho, o termo utilizado foi Comunicação Suplementar e Alternativa.

				A comunicação é suplementar quando a pessoa deficiente já tem habilidades comunicativas, mas estas não são suficientes para serem compreendidas por distintos interlocutores em diferentes meios am-bientes. Neste contexto, a busca por recursos de comunicação seria para suplementar uma fala e demais expressões que não são efetivas nas trocas comunicativas. Enquanto que a comunicação é alternativa na medida em que a pessoa deficiente utiliza recursos outros que não a fala nas diferentes intenções e proposições11. É composta por símbo-los, recursos, estratégias e técnicas para facilitar a comunicação para pessoas com dificuldades de fala ou escrita, permanente ou tempora-riamente. Sendo que estas soluções envolvem recursos de baixa e alta tecnologia. São considerados sistemas de Comunicação Alternativa de 
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				baixa tecnologia os cartões, pranchas, pastas e outros, e de alta tecno-logia as pranchas vocálicas, sistemas computadorizados com síntese de voz e outros. Dentro da alta tecnologia, existem as Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), que podem ser utilizadas ou como Tecnologia Assistiva, ou através de Tecnologias Assistivas.

				Utilizamos as TICs como Tecnologia Assistiva quando o próprio compu-tador é a ajuda técnica para atingir um determinado objetivo. Por outro lado, as TICs são utilizadas através de Tecnologias Assistivas, quando o objetivo final desejado é a utilização do próprio computador, para o que são necessárias de-terminadas ajudas técnicas que permitam ou facilitem esta tarefa. Por exem-plo, adaptações de teclado, de mouse, software especiais etc. 

				Desta forma, Tecnologias de Informação e Comunicação - TICs vêm se tornando, de forma crescente, importantes instrumentos de nossa cul-tura e sua utilização, um meio concreto de inclusão e interação no mun-do12.  São elas que nos oferecem acessibilidade para inúmeras tarefas do dia-a-dia. Sendo assim, as ajudas técnicas surgem ampliando as possibi-lidades das pessoas com necessidades especiais para que possam atuar num contexto que hoje é chamado de cibercultura, que de maneira sim-plista e não consensual, se define como as formas de comunicação media-das por computadores12. Cujo acesso está diretamente relacionado com a condição motora do usuário. Tem-se o acesso direto, onde se usa uma parte do corpo, com ou sem adaptações. Uma vez que o computador tam-bém pode ser modificado de diferentes formas para dar maior condição de acessibilidade dependendo da habilidade de quem utilizará o recurso13.

				Com o crescimento tecnológico existe no mercado uma varieda-de de equipamentos para atender as necessidades das pessoas com deficiência.  Sendo assim a relação entre os recursos tecnológicos exis-tentes na área especializada e a tecnologia de uso comum é de grande utilidade na busca de recursos para o indivíduo com deficiência14.

				 Apresentação do caso

				Participou do presente estudo uma jovem, atendida na Associa-ção de Assistência à Criança Deficiente do Rio Grande do Sul (AACD--RS). Em 2010, apresentou AVE Hemorrágico de tronco cerebral, com dupla hemiparesia espástica, como diagnóstico médico. Foi atendida 
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				em um hospital de Porto Alegre, apresentando convulsões, em estado inconsciente e em parada cardiorrespiratória. Ficou por 52 dias na UTI, em estado comatoso por 60 dias, com ventilação mecânica, traqueos-tomia e sonda nasogástrica (SNG). Teve alta quatro meses após o even-to. Consultou com médico fisiatra na AACD-RS após três meses da alta hospitalar, desde então não apresentava acompanhamento médico. Foi submetida a uma triagem em que foi indicado acompanhamento de fisioterapia, fisioterapia aquática, fisioterapia e terapia ocupacional em atendimento conjunto, fonoaudiologia, avaliações na pedagogia e musicoterapia e orientação aos pais na psicologia.

				A primeira avaliação fonoaudiológica na instituição ocorreu nove meses depois do AVE. Na época a paciente estava com SNG e traqueos-tomia, com dificuldade de abertura de mandíbula e de mobilidade de lá-bios, assimetria facial e sem queixas auditivas. Interagiu com a terapeuta através de movimentos de cabeça e do membro superior esquerdo (MSE), com bastante limitação, para sinalizar o “Não” através da elevação do dedo indicador (maneira esta já instituída pela família). Reconheceu cor-retamente dia, mês, ano, cores e data de nascimento, demonstrando ade-quada orientação temporal. Utilizava-se de uma prancha de comunicação feita de papelão com letras (alfabética), colocadas de forma semicircular em que a jovem arrastava o MSE e apontava com o indicador. A mãe vo-calizava as letras para expressar o seu som e se, no intermeio, já a identi-ficava, falava a palavra inteira e a paciente sinalizava com o piscar do olho direito para afirmar sua intenção. Praticamente usava uma palavra para representar um contexto que a mãe tentava adivinhar qual seria. Muitas vezes, necessitava de várias repetições e/ou perguntas para se chegar di-retamente ao assunto desejado pela paciente. 

				Procedimentos e resultados

				Os achados fonoaudiológicos correlacionados foram obtidos a partir da avaliação fonoaudiológica inicial e reavaliação, após dois anos de fonote-rapia, utilizando-se o protocolo de avaliação da instituição. 

				Enfocou-se, inicialmente, o trabalho de sensibilidade oral e deglutição de saliva. Findando estes, após uma supervisão com a coordenadora do setor de fonoaudiologia do turno da paciente, objetivou-se a melhora do 
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				sistema de comunicação da mesma.

				Em todo o tempo de terapia, foram feitas inúmeras tentativas de facili-tar o acesso a um meio de comunicação mais eficiente e rápido, bem como de utilizar recursos corporais possíveis (expressões corporais, facial e gestos) para complementar sua interação. Tendo sempre o auxílio das demais áreas de terapias e setor médico da instituição, para pensarmos o paciente como um todo. Inclusive, propondo-se um trabalho em conjunto com a terapia ocu-pacional a fim auxiliar nas diferentes formas e adaptações para o acesso, na in-tegração das funções sensoriais e motoras, no desenvolvimento da funciona-lidade dos membros superiores, além de analisar junto com o fonoaudiólogo os diferentes recursos tecnológicos para efetivar a comunicação da paciente.

				Viabilizou-se o uso do notebook com adaptações necessárias para fa-cilitar o acesso direto: confecção de uma colmeia com placas de Etileno Ace-tato de Vinila (E.V.A.) e plástico duro transparente, apoio para o braço, a fim de facilitar a mobilidade de punho, diminuição da sensibilidade das teclas do computador e treino sistemático de seu uso.          
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				Figura 1 

				Imagem das adaptações feitas no notebook

			

		

		
			
				Também foram inúmeras as tentativas de modificação da prancha alfabética utilizada pela paciente. Sempre se buscou uma maior agilidade no desempenho, para tornar mais dinâmica a comunicação com o outro, não somente os membros da família. Por fim, construiu-se uma prancha alfabética nos moldes iniciais, porém com acréscimo de palavras após se ter feito um inventário do vocabulário mais utilizado por ela.
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				Figura 2 

				Imagem da prancha de comunicação

			

		

		
			
				No decorrer dos atendimentos e na medida em que se sentia mais se-gura e ágil no uso do computador, se percebia um grande interesse e moti-vação da jovem em acessar redes sociais, pesquisas e compras pela internet.

				Após algum tempo de atendimento fonoaudiológico e de tera-pia ocupacional, sugeriu-se o uso de um tablet para tentar um novo modo de comunicação através de um programa próprio para este fim. A paciente conseguiu a doação de um iPad ®.  Foi quando se iniciou a procura de um aplicativo que facilitasse o acesso e retirasse da mãe a responsabilidade de mediação no diálogo, uma vez que facilitava e vocalizava as ideias da filha.

				Inúmeras foram as tentativas de busca no mercado de um dispo-sitivo que contemplasse tanto as dificuldades de comunicação da pa-ciente, quanto as condições financeiras da família para sua aquisição. Chegou-se, então ao aplicativo Tobii Sono Flex ®, na versão gratuita da Appe Store®,onde houve uma melhor adaptação e aceitação por parte da paciente. 

				 Tobii Sono Flex® é um aplicativo baseado na CSA, com um voca-bulário abrangente para o iPhone®, iPad®, dispositivos Android, entre outros, que transforma símbolos e texto em discurso claro. Ele fornece uma estrutura para o desenvolvimento e expressão da linguagem, por meio de vocabulário, núcleo selecionado pelo profissional, familiar ou até mesmo o usuário, personalizando-a e tornando-a condizente com 
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				a necessidade de comunicação individual e situacional. Ele também oferece a flexibilidade necessária para se adaptar rapidamente às ne-cessidades de interação e permite o acesso direto às palavras e frases através de muitos pacotes de contexto pré-concebidos15. 
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				Figura 3

				 Imagem do aplicativo Tobii Sono Flex ®  

				retirada de : itunes.apple.com

			

		

		
			
				Mesmo com os inúmeros recursos apresentados com o uso do aplicativo, observa-se ainda uma preferência pela utilização da pran-cha de baixa tecnologia para comunicação habitual, uso do notebook para pesquisas na internet e do iPad® para acessar as redes sociais.

			

		

		
			
				Figura 4

				Paciente usando iPad®                       
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				Figura 5

				Vista lateral do apoio inclinado

			

		

	
		
			[image: ]
		

		
			
				309

			

		

		
			
				Em todo o processo terapêutico, observou-se uma crescente evo-lução da paciente no seu desejo de se relacionar socialmente. Constan-temente, na instituição, utilizava gestos com significado de senso co-mum para chamar a atenção do outro e iniciar um diálogo, solicitava aos pais para ir a lojas e shopping, onde escolhia o que queria, contava acontecimentos ocorridos, dava sua opinião em diversos assuntos e, até, desferia xingamentos quando era contrariada ou “traduziam” de forma equivocada o seu pensamento. Todo este processo foi favorecido pela disponibilidade da mãe em deixá-la como sujeito atuante e individual. 

				A mãe realizou atendimento psicológico na instituição por um pe-ríodo de seis meses, em que inicialmente se favoreceu um espaço de escuta e acolhimento para a mesma, sendo trabalhado, no transcorrer desse período, os sentimentos relativos à imagem da filha real, suas limitações, necessidades e possibilidades, bem como a importância de dividir os cuidados com o outro. Nesse processo, pode se observar uma significativa melhora na relação da mãe com a paciente, demons-trando tolerar com maior tranquilidade suas angústias e favorecer maior autonomia à filha dentro de suas condições atuais.

				Discussão

				O grau de funcionalidade do paciente, que implica numa visão ampla, só pode ser obtido através da abordagem interdisciplinar, pois precisam ser considerados todos os aspectos que envolvem as funções, motoras, sensoriais, de linguagem, cognitivas, psicossociais, pedagógicas e profissionais. A partir do conhecimento dos problemas principais de cada função alterada e das potencialidades restantes, é possível dimensionar uma estratégia de atuação. Poderíamos, de for-ma simplificada dizer que a técnica a ser utilizada é de domínio do profissional, mas de conhecimento de todos e a tática de abordagem de cada paciente é elaborada pela equipe16.

				A comunicação entre os iguais os identifica e os integra. Trata-se de um meio essencial para a inclusão do indivíduo na sociedade, em que o sorriso, o choro, as expressões corporais e faciais expressam claramente os sentimentos, o conhecimento, enfim, de uma forma generalista, o pensamento ou o estado da pessoa num determinado momento. Falhas 
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				neste processo levam à incapacidade de se colocar na condição de “su-jeito falante”, fazendo com se torne um “sujeito falado”.

				O indivíduo que, por algum motivo, perdeu a possibilidade, perma-nentemente ou temporariamente, de se comunicar oralmente, se depara com a dificuldade de atuar no seu meio habitual, na sua família17. Muitas vezes, perde o que o caracteriza, pois a linguagem é uma construção, que se reorganiza na medida em que as experiências vão se acumulando e há uma personalização do jeito de expressá-la18. E no momento em que não tem mais a forma de se comunicar, a fala, ele se vê destituído do seu poder de comunicação. Por isso, a família é essencial neste processo de adaptação de um novo recurso para este fim, e pode interagir e afetar positivamente a competência comunicativa do paciente. 

				Por outro lado, o fonoaudiólogo e os demais membros da equipe de reabilitação e/ou habilitação, devem ser observadores perspicazes da maneira que esta família encontrou de se comunicar com este su-jeito, a fim de aproveitar o que facilita, de adaptar o que for preciso e de propor novos recursos que o incluam, não só no contexto familiar, mas também na comunidade.

				As pranchas de comunicação de baixa tecnologia podem ser con-sideradas as de maior utilização técnica e as mais acessíveis à popu-lação de baixa renda. As vantagens desse recurso podem ser assim enumeradas: o baixo custo, a facilidade para confeccioná-las e modi-ficá-las mediante as necessidades, a exposição permanente dos sím-bolos, a não necessidade de habilidade para virar páginas e o fato de que elas podem ser utilizadas tanto sozinhas como junto com outros apoios técnicos mais sofisticados, como comunicadores eletrônicos ou computadores portáteis. Contudo, esse tipo de implemento apresen-ta algumas desvantagens: a comunicação entre usuários do sistema é dificultada sem a intermediação de terceiros, devido à posição da prancha na cadeira de rodas e à limitação motora do usuário que não apresenta controle suficiente para a indicação dos símbolos na pran-cha. Além disso, o vocabulário disponível é, em geral, limitado19. Já os sistemas de comunicação de alta tecnologia não estão acessíveis a to-das as pessoas, principalmente, devido ao seu alto custo. Além disso, a área técnica deve ter conhecimento para a adequada utilização destes sistemas para dar maior autonomia ao paciente.
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				Conclusão

				Os recursos de acessibilidade digital de Tecnologia Assistiva em Tecnologia da Informação facilitam a inclusão da pessoa com deficiên-cia, na medida em que viabilizam a expressão do pensamento e, em última análise, a sua comunicação com o mundo.
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				Clínica de Linguagem e seus 

				efeitos singulares no encontro entre ‘falas’ de terapeuta e 

				paciente com Paralisia Cerebral

			

		

		
			
				Dra. Roseli Vasconcellos1  

				UNESP/FCLAr

			

		

		
			
				Falar em desenvolvimento humano, cultural e social, no caso de sujeitos acometidos por um deficit motor, que os impede de oralizar, obriga pensar a linguagem e a comunicação como elementos centrais no caminho em direção a conquistas nesses âmbitos. É preciso consi-derar, no entanto, uma clínica que privilegie a linguagem e que a con-ceba de modo a se poder entrevê-la, mesmo nesses casos em que a oralização se impõe. Quero dizer que o fato de não oralizar não impede que esses sujeitos sejam seres de linguagem e compreendidos em seu corpo-linguagem ou corpo-pulsional, capazes de ser interpretados e de interpretar aquilo que vem do outro como linguagem. Organismo e sujeito se colocam como uma diferença sensível no caso das paralisias cerebrais (VASCONCELLOS, 2010)2, conforme procurei sustentar em minha tese de doutorado em que pude apreender a heterogeneidade dos efeitos da Clínica de Linguagem3 -a partir dos casos clínicos que discuti. Retomo, neste artigo, pontos centrais da tese que iluminam, a meu ver, a questão do humano em suas diferentes perspectivas.

			

		

		
			
				1Pesquisadora (Pós-Doutorado na área de Aquisição e Patologia de Linguagem do Departamen-to de Linguística e Língua Portuguesa da Faculdade de Ciências e Letras da Unesp de Araraquara

				2VASCONCELLOS, R. Organismo e sujeito: uma diferença sensível nas paralisias cerebrais. Tese de doutorado, LAEL/PUC- de São Paulo, 2010. 

				3A direção teórica assumida, que tornou possível abordar a distinção entre corpo-orgânico e corpo-linguagem ou corpo pulsional, parte dos estudos desenvolvidos no interior da Clínica de Linguagem, pelo grupo de pesquisa liderado por Maria Francisca Lier-DeVitto, no LAEL-PUCSP. A Clínica de linguagem tem laço de filiação com o Interacionismo em Aquisição de Linguagem, proposto por Cláudia De Lemos, vertente teórica que, ao aproximar-se do Estruturalismo Euro-peu através da leitura de Lacan, dispara implicações entre a Linguística e a Psicanálise, pondo em questão a relação criança-língua-fala do outro.
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				Para que esses sujeitos possam aparecer como seres de lingua-gem, há que se pensar num espaço clínico em que a linguagem ganhe materialidade por meio de símbolos dos sistemas alternativos de co-municação, movimentados pela fala que está na escuta desses sujeitos que não oralizam. Assim, uma dialogia poderá se estabelecer e uma mútua afetação entre ‘falas’ poderá ocorrer, via interpretação na clí-nica, resultando em mudança na relação do sujeito com a linguagem, mudança essa que o faz enunciar-se, de fato, para o outro, como ser de linguagem. 

				Se, de um lado, não se pode ignorar os efeitos reais desse aco-metimento sobre o outro e sobre o próprio sujeito, de outro, é preciso que nos questionemos sobre sua incidência (onde é que essa ‘parali-sia’ incide) e sobre os limites que coloca (para quem esses limites se impõem). É certo que os limites que os efeitos dessa afecção motora impõem incidem sobre pais e profissionais. No âmbito das relações desses sujeitos com os pais, uma mútua afetação ocorre desde o nas-cimento do bebê e se traduz na construção da relação objetal, que coloca ambos na condição de sujeito e de objeto. Quero dizer que, tornar-se mãe é uma condição que se consolida na relação com o bebê que, por sua vez, se humaniza nessa relação. O bebê é um vivo e “quer viver” - isso está na origem da pulsão. A mãe, através da linguagem, dá sentido a esse impulso para a vida, interpreta o que o bebê “faz” como vontade, intenção etc. Como organismo, ele se defende de estímulos endógenos (relativos à energia pulsional) e exógenos. 

				A ordem simbólica preexiste ao bebê, que sem ela não pode viver. O outro, que significa a criança, é também heterogêneo em relação a ele, mas a criança se serve de seu corpo: provoca interpretação e colo-ca o outro frente a uma incógnita: quem é esse ser? A mãe recalca esse mistério e faz da criança o objeto do seu desejo. É ela quem encarna o sujeito. O bebê, portanto, está fora do próprio corpo: ele é um ser in-teiramente no real, ainda não marcado pelo corte do significante. Esse “organismo acéfalo”, como diz Vorcaro (2006), provoca efeitos sobre a mãe, “essa agente que anima esse organismo como um corpo, essa agente que corporifica esse organismo” (op. cit., p. 209). 

				O cuidador da criança, diz Vorcaro (2006), “serve-se de seu pró-prio corpo para operar uma costura que, como tal, não deixa de pe-
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				netrar pontilhando as bordas, tornando-as, portanto, mais sensíveis e afetadas e, ao mesmo tempo, estofadas pelo suprimento do corpo maternante, guarnecendo-o, encorpando-o” (op. cit., p. 210). O inves-timento da mãe ou do agente materno no corpo do filho é decisivo, como procuro mostrar, e a demanda de cuidados especiais ao nasci-mento de um bebê certamente produzirá efeitos sobre a mãe. Esse real que incide sobre ela, incide também no próprio bebê com PC, an-tes mesmo de que se possa falar em “sujeito”. 

				Se múltiplos podem ser os efeitos entre pais e bebê no caso de sujeitos com PC, tentemos apreender como é que se dão os efeitos en-tre terapeuta e paciente em uma clínica que tem contornos singulares por privilegiar nela, a linguagem e o sujeito em sua complexidade e heterogeneidade. São notáveis e inequívocas as manifestações subjeti-vas apreendidas na clínica de linguagem com sujeitos com PC que não oralizam. Sendo assim, é preciso reafirmar o papel da força determi-nante da linguagem na ultrapassagem do prejuízo motor. A rigor, esse ponto nos permite sublinhar a distinção entre corpo-orgânico e corpo pulsional, aquele que interpreta e demanda interpretação.

				Meu envolvimento com pacientes com PC, cuja fala não se mate-rializa, tem correspondido à grande parte de meu investimento clínico. Esse investimento ultrapassa, na verdade, a esfera clínica já que te-nho, também, procurado responder teoricamente às questões que são suscitadas pela relação desses pacientes com a linguagem (VASCON-CELLOS, 1999, 2004, 2006, 2010). Tratar a linguagem como ponto de partida com pessoas com PC implica subverter a primazia do orgânico em favor do reconhecimento de que, ali, na clínica, está presente um sujeito, que “ostenta linguagem” (OGILVIE, 1988, p.113). Refiro-me a um corpo falado, que fala (VASCONCELLOS, 1999, 2006, 2010), mesmo que tenha que fazê-lo através de um mínimo de mobilidade – um cor-po que fala através de sorrisos e de gestos significados e significativos dirigidos ao outro. 

				A fala de meus pacientes com PC faz-se notar, ainda, na escrita com símbolos de sistemas gráfico-visuais (BLISS4 e PCS5) e/ou da escri-ta alfabética. É a partir da materialização dessas marcas, seja através 

			

		

		
			
				4Ver www.blissimbolics.org 

				5Ver a caracterização do Picture Communication Symbols – PCS em texto elaborado por FER-NANDES, A. S. Disponível em: www.clik.com.br
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				da voz ou do gesto de escrita emprestado pelo terapeuta ao pacien-te, que um registro pode ser lido como significante. Quero dizer, com isso, que as sinalizações ganham corpo no corpo do outro. Do lado do paciente, devo assinalar que apenas um corpo falado e falante tem escuta e é afetado pela fala do outro (VASCONCELLOS, 2010, p.87).  É preciso assinalar, no entanto, que a escuta para a fala do outro é sempre singular. A heterogeneidade das produções de meus pacien-tes na clínica diz bem a respeito dessa singularidade dos efeitos do investimento na linguagem desses sujeitos, investimento que se serve da implementação dos Sistemas Alternativos de Comunicação (SAC) como materialidade a ser movimentada pela fala que está na escuta desses pacientes. 

				Para se abordar a viabilidade de implementação dos SAC na Clíni-ca de Linguagem, é preciso perguntar de que maneira esses pacientes chegam a essa clínica, que propõe uma abordagem outra que não o investimento na oralização. Os pais ou responsáveis pelo paciente vêm a essa clínica com a expectativa de que algo possa ser feito em relação à comunicação, uma vez que a promessa de ‘comunicar pela fala’ não se cumpriu. Vêm em busca de algo que permita o estabelecimento do laço social. Nesse sentido, talvez possamos identificar uma transferên-cia primeira, indefinida que seja, dirigida para a Clínica de Linguagem. 

				O paciente chega após uma sucessão de escolhas malsucedidas: de frustrações. O clínico de linguagem lida com isso - com a queixa de cada um, com o tempo da demanda cada um. Convém dizer que, de maneira geral, esses pacientes com PC vêm em idade escolar. É fato que a Escola participa de forma decisiva do encaminhamento para a Clínica de Linguagem: ela depende da “comunicação”. Digo que a Esco-la tem papel decisivo porque nos pais/responsáveis permanece laten-te (mesmo que abalada) a esperança de que seu filho PC possa falar (oralizar). Para alguns, vocalizações esparsas e isoladas sustentam essa promessa. 

				A Comunicação Alternativa, instrumento implementado na Clíni-ca de Linguagem, é ponto de encontro entre o paciente (aquele que não fala, mas escuta) e o terapeuta (que se coloca em posição de es-cuta das manifestações significantes e significativas de seu paciente). É ponto de abertura também, da possibilidade de materialização de 
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				uma ‘fala contida’ pelo real da patologia. Importante é assinalar que, para um clínico de linguagem, há sujeito desejante e há fala no corpo prejudicado. Em outras palavras, parte-se do reconhecimento de que na ausência da oralização, há sujeito-falante,  já que o sujeito é efeito de linguagem (VASCONCELLOS, 2010, p. 78). Este é o ponto de partida que marca a diferença radical dessa Clínica em relação a técnicas do tratamento motor-oral: é outro lugar, como se vê, e é outro o desejo do clínico de linguagem frente ao paciente com PC.  A transferência, que se estabelece com os pais/responsáveis pelo sujeito com PC, en-volve o manejo da expectativa (já abalada) de que fala possa aparecer, uma vez que, na Clínica de Linguagem, a direção de tratamento aponta para a viabilização de outra modalidade de fala/comunicação.

				No caso de S. uma criança com PC, os pais procuram atendimento em uma escola-clínica especializada no atendimento a pessoas com distúrbios neuromotores que é também referência no trabalho com a implementação da Comunicação Alternativa. Se o pioneirismo da refe-rida instituição no Brasil, decorrente da introdução de Sistemas Alter-nativos de Comunicação jogou papel na sua escolha pelos pais de S., a questão da Comunicação Alternativa não foi, certamente, o motor dessa escolha, uma vez que a mãe de S. refere, em entrevista inicial, que a criança já havia sido apresentada à Comunicação Alternativa, mas diz não apostar nesse caminho porque, por ela, a criança já havia passado sem sucesso. 

				Disse à mãe que valia a pena insistir mais porque S., em jogos e desenhos envolvendo os símbolos Bliss, interessava-se por símbolos referentes à linguagem – o que me parecia auspicioso. Emocionada e não muito confiante, a mãe assentiu, não sem perguntar sobre a pos-sibilidade/impossibilidade de “oralização” no caso de sua filha. Disse a ela que a introdução à Comunicação Alternativa não representava um impedimento à “oralização” e, sim, a possibilidade de se comunicar com o outro.  Reintroduzi os símbolos Bliss. Fato é que minha propos-ta selava, para a mãe, o impossível do investimento na fala oralizada. Encerramos nesse ponto. 

				O atendimento de S. teve continuidade. Ela se envolveu rapida-mente com os símbolos Bliss e com as leituras que eu fazia dos “textos de finais de semana”, que eram escritos pela mãe, por solicitação mi-
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				nha. Esses materiais representavam, de início, uma forma de operar com textos em que a criança se reconhecesse e nos quais eu pudesse transitar com ela. S. desenhava cenas que envolviam os símbolos a partir desses textos - com a ajuda da terapeuta (que “facilitava” sua preensão de giz de cera de diferentes cores) - desenhávamos a “duas mãos”, portanto. Vejamos alguns desses desenhos. Ambos estão rela-cionados aos passeios de finais de semana, que a família fazia de carro:

			

		

		
			
				Figura 1

				Sobreposto ao símbolo carro, em marrom, o desenho de um carro, em azul realizado a quatro mãos
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				A seguir, temos uma sequência construída a partir de relato de viagem em que houve problemas com o banheiro do trailer. S, com a terapeuta, desenha a figura dela numa cadeira e, depois, “água”. Esse símbolo, sobreposto a “cadeira”, vira “vaso sanitário”. 
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				Figura 2

				Cadeira e água separados e depois, sobrepostos, resultando em vaso sanitário

			

		

		
			
				Construídos a partir de fragmentos dos textos lidos, esses dese-nhos deram espaço a novas segmentações. O olho; o nariz; a boca e a orelha do Boneco Bliss, sugeridos em McNaughton (1985, p.132) tor-nam-se sinais que, destacados da figura, perdem relação com ela e vão circular em articulações significantes.
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				Note-se que os sinais acima, quando associados ao “indicador de ação” do Bliss,       transformam-se em “verbos”:
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				Figura 3

				Boneco Bliss com os símbolos olho; nariz; boca e orelha sugeridos em 

				Mc Naugton (1985:132) e sentimento, esse último, incluído no desenho por sugestão de S
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				Figura 4

			

		

		
			
				Eu os agrupei numa prancha.  Vejamos:
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				Figura 5

				 Esboço da primeira prancha de S
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				Apoiada nesse esboço de prancha, eu disse a S. que era possível falar através dos símbolos e apontei ali uma sequência que descrevia o que ela faria depois da sessão (S. iria à hidroterapia): 

				T.  eu                 ir                   água
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				Li o símbolo água como ‘hidroterapia’. A partir desse dia, S. deixou de desenhar e passou a dizer textos com os símbolos – nesse passo, a fala encontra sua via régia, como assinalou De Lemos (comunicação pessoal). A imediata participação de S. nas sessões e o caminho até a escrita passam pela transferência. De fato, o engajamento surpre-endente de S. nos desenhos, nas leituras e nas escritas realizadas por mim e, acima de tudo, a entrega de sua fala represada ao outro, que a escreve e lê, são indícios inequívocos da transferência. A terapeuta é colocada, de fato, na posição de quem sabe e pode dizer por S., que mantém, assim, a esperança de ultrapassar suas limitações. 

				Minha aposta inicial em S. ‘ganhou corpo’ (ou ‘fez corpo comi-go’). Se a relação transferencial implica amor, como quis Freud, ela tem mais, como disse Lacan (1964/2008): “por trás do amor de transferên-cia [...] o que há é afirmação do laço do desejo do analista com o de-sejo do paciente [...] é o desejo do paciente, sim, mas no seu encontro com o desejo do analista” (op. cit., p. 246). Esse encontro impulsionou o caminho de S. na linguagem. A mãe, sem notar, falou, na saída da escola, que S. havia dito ter feito algo, na sessão comigo, que gostaria que ela visse. Dias depois, mostrei à mãe o esboço de prancha e ela passou a utilizá-la em casa com S. A partir de então, S. caminhou a pas-sos largos na clínica e com todo envolvimento da mãe e de sua família. A demanda de S., endereçada a mim, deu margem à demanda de seus pais por esse atendimento que priorizava a linguagem. 

				Deslocamentos de posição dos pais costumam inaugurar um novo olhar sobre seus filhos – “olhar” que se transmuta em reconheci-mento de sua condição de sujeitos de linguagem, de falantes, mesmo sem fala materializada. Esse passo essencial impulsiona o caminho das mudanças na relação criança-linguagem, que não está desligado da di-latação de mobilidade subjetiva e de aprofundamento do laço social.  No caso de S., foi a criança, como vimos, quem disparou essa possibili-
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				dade: através dela, seus pais mudaram de posição. Parece-me ser essa nodulação transferencial entre paciente, terapeuta e pais, que sustém uma Clínica de Linguagem com pacientes com PC. 

				C., uma jovem de 16 anos com PC, foi introduzida ao Bliss e indica símbolos, letras e números através do olhar6. Nas leituras do seu diário de finais de semana, são os temas ‘passeios’ e ‘garotos’ que lhe inte-ressam. Ela passa, na clínica, a escrever bilhetes, como o abaixo, para os meninos da escola: 

				Segmento 1 - C. (16 anos)

				(C. indica, uma a uma, as letras de “Rafael” em sua prancha)

				(1)RAFAEL 

				(2)     Eu           achar/pensar        não              gostar              você

				(3)    Eu               achar/ pensar          amigo  

				(4)    Eu    achar/pensar   triste      eu       não          namorado      você      

				[...]

				 A fala de G é estruturada em paralelo7, como se vê, o que garante a coesão deste “correio elegante”:

				Eu  achar/pensar          não        gostar       você

				Eu achar/pensar                                                      amigo

				Eu achar/pensar        triste  eu     não     namorado    você

				Frente à insistência desses bilhetes endereçados ao outro sexo, pais costumam ficar incomodados e, muitas vezes, interpelam clíni-cos e professores e chegam, mesmo a desautorizar o atendimento. A 
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				6Sobre a indicação indireta de símbolos através do olhar, ver o caso de S. (VASCONCELLOS, 1999/2006, p.300), em que detalho sua maneira de “apontar”.

				7Sobre esse tema, ver Lier-DeVitto (2006) e De Lemos (2002).
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				mãe de C., por exemplo, protesta junto à terapeuta, solicitando aber-tamente que esses bilhetes fossem evitados (“isso não é coisa para se trabalhar em terapia”). Disse a ela que, por uma questão ética, eu não poderia evitar ou impedir que C. os escrevesse. Além do que, a adolescência, disse eu, é tempo da emergência do interesse pelo outro sexo e que C. não estava fora disso. A mãe fechou os olhos para as mu-danças expressivas e objetivas de C. na linguagem por não suportar as manifestações de sua sexualidade. Esse atendimento foi interrompido. 

				Trago aqui, um assinalamento de Catrini (2005), sobre a transferên-cia na Clínica de Linguagem: “o clínico de linguagem, dada a natureza de saber que lhe é suposto e a densidade significante que convoca sua escu-ta, não interpreta a transferência, mas a fala, seus movimentos, e o apelo do paciente na transferência, uma vez, afinal, que ele acolhe um pedido [de mudança na fala e na condição de falante]” (op. cit, p 56). Acrescento, ainda que há particularidades em relação à questão da transferência que dá suporte à Clínica de Linguagem com pacientes PC (ilustradas aqui por comentários sobre os casos de S. e de C.). Na maioria das vezes, o atendi-mento caminha, mas pode haver conflitos sérios entre as instâncias impli-cadas nos enlaces de transferências dessa clínica: pais podem interromper o atendimento (como em C.), o paciente pode não aceitar atendimento  e o clínico pode não sustentar exigências e movimentos da transferência. São imprevisíveis os caminhos da experiência clínica e da transferência. 

				No decorrer do atendimento de alguns pacientes, pais ou respon-sáveis, mesmo o terapeuta e o próprio paciente são surpreendidos por uma fala que irrompe de forma inesperada. 

				Lacan (1972-1973/2008) lembra “que uma fala sustenta o gozo da-quele que fala”, quer dizer, da fala que afeta o corpo que fala. No caso de pacientes com obstáculo real para sua manifestação, pode-se avaliar o efeito de surpresa que vem conjugado com o de prazer. Nesses casos, o su-jeito é surpreendido por fragmentos sonoros que partem dele: falas (signi-ficantes e sentidos) de que está “impregnado”. O segmento de J., a seguir, foi passível de ser gravado: nele, a fala pôde ser registrada oralmente. J., uma jovem com PC, chegou à clínica com aproximadamente 10 anos. De-pois de quatro anos de atendimento8 na clínica, passou a produzir uma fala. J. aponta os símbolos na prancha e pode realizar gestos articulatórios.  
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				8Sobre isso, ver o caso de G. (VASCONCELLOS, 2010, p.98-9).
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				Veremos, no fragmento a seguir retirado de Vasconcellos (2010, p. 114-5), que J. “entra na fala”, numa fala que se estende, se dilata e se arti-cula no diálogo com a terapeuta sem que J. se apoie nos símbolos do PCS:

				Segmento 2 - J. (19 anos) (Terapeuta e paciente procuram símbolos com a ajuda do software Board Maker9  a partir de uma pequena lista que J. ela-borou com a ajuda da mãe para que fossem acrescentados em sua prancha).

				[...] 

				 (1) T. Olha, essas palavras a gente não vai achar em símbolo. A gente vai achar “idoso” e vai achar “hospital”. Vamos procurar idoso? Deixa eu ver... 

				(2) J. uhm (sorri)... (EI)... uhm (sorri)

				(3) T. Vamos ver J.?

				(4) J. Uhm...(sorri) ese...ó... ôseí... 

				(5) T. O quê que a gente vai procurar? Ó: i...do...so. (T. digita, sila-bando ao mesmo tempo, a palavra “idoso” no Board Maker, editor de símbolos do PCS).

				(6) J. doso... idoso...idoso... uhm... ê

				(7) T. Idoso não tem. Vamos ver. Será que tem o velho?

				(8) J. véo...véio...véio

				(9) T. Velho (T. encontra o símbolo). Mas, olha, fica feio, vamos substituir por idoso?

				(10) J. idoso.. idoso

				(11) T. Idoso.

				(12) J. idoso

				(13) T. Jóia. Agora a gente pode copiar aqui.

				(14) J. é.. Ido(↑)so...ido(↓)so (o primeiro ‘o’ sai agudo e o segun-do, grave)

				(15) T. Ó lá...

				[...]

				As produções orais de J. caracterizam-se por repetições (da fala da tera-peuta), com diferenças. Sua fala, ao dilatar-se e estender-se, passa a compor articulações significantes. Talvez se possa dizer que em casos como o de J., em que o comprometimento motor é menor (em que o organismo é menos prejudicado motoramente), a “rede de inibições da linguagem” se faça notar.

			

		

		
			
				9O software Board Maker é produzido pela empresa americana Mayer Johnson e pode ser visu-alizado no site www.clik.com.br
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				Diferentemente de J., o jovem B., também com PC, menos do que usufruir da parcela de prazer que poderia retirar de uma produção de pedaços de fala, deixa aparecer uma “quota de desprazer”, que me pa-receu emanar da impossibilidade de chegar aos significantes respon-sáveis pelo sentido do que ele queria dizer. O impasse dialógico, que veremos no segmento abaixo, remete a conflito e angústia: o que B. produz e escuta, ele mesmo não pode reformular. B. não pode, igual-mente, fazer reparos às tentativas da terapeuta de chegar (apreender e dizer) à cadeia que ele espera que seja materializada. 

				Segmento 3 - B. (17 anos)

				(1) B. EU  sentimento  

				                  

				(2) T. Sinto  [síntu]?

				(3) B. é

				(4) T. Uhm... Eu sinto...[síntu]

				(5) B.   muito         cô

				             

				(6) T. Com?

				(7) B. é

				(8) T. Uhm...

				(9) B. COFAESI (Erguendo a cabeça e fazendo um movimento de corpo e olhar na direção de T.)

				(10) T. Cofaési (lendo a escrita de B.)

				(11) B. (Repete o mesmo movimento de corpo e de olhar na di-reção de T.).

				(12) T. Eu sinto muito com... cofaési. Esse “com” é separado? 

				(13) B. é

				(14) T. Continua, depois a gente lê tudo.

				[...]

				(15) T. (Volta ao escrito acima, silabando) co...fa...ê... : confusão?

				(16) B. nã  (olha para céu)
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				(17) T. Você olhou prá cima... morte?

				(18) B. faecimem...

				(19) T. Falecimento! Com o falecimento...

				(20) B. DI EOA

				De maneira geral, podemos dizer, a partir deste segmento, que B. sustenta o texto: ele diz “é” e “não” aos enunciados oferecidos pela terapeuta. Contudo, quando procura tomar a palavra, segmentos ou sequências breves precipitam-se em sua voz, criando uma zona de não-sentido – uma ocorrência estranha ao português, embora feita de ‘pedaços’ reconhecíveis dessa língua: COFAESI.

				Note-se que, a partir de (9), quando B. escreve COFAESI, instala--se um desencontro: do lado da terapeuta, o desacordo vem pela lei-tura da não-palavra escrita por B. Apenas quando o bloco “cofaesi” é dissolvido e fragmentado em elementos que ganham nova sonoridade ao serem lidos isoladamente: “co” leva a confusão e “é” (que estava na leitura de T. em cofaési) se transforma em ê. A relação entre fa ... ê, aparecerá na fala de B: faecimen, momento em que um significante brota do não-sentido. 

				O segmento acima nos permite falar de conflito e angústia na re-lação com o outro. De Lemos, com Lacan, lembra que a angústia “dá sinal de alarme diante do desejo do Outro” (DE LEMOS, 2007: 117). Considerando a criança e a aquisição da linguagem, a autora relê a no-ção de “captura” que, embora vinda da Psicanálise, não havia trazido dali a “violência dos mecanismos do significante”, que arranca a cria humana de sua imanência vital. 

				Pacientes com quadros graves de PC, como B., acrescentam com-plexidade a essa discussão. Parece-me inegável que eles tenham sido capturados pela linguagem. Alguns conseguem bastante com a fala; outros encontram na escrita esse caminho; outros ainda conseguem menos: ficam nos símbolos e em segmentos de escrita (e/ou de fala). De todo modo, equivocado, parece-me, seria supor que “separação”, em todos esses casos, anularia a dependência do corpo do outro. A angústia e o conflito, que aparecem no diálogo de B. com a terapeuta, mostram que há resistência ao outro – o sujeito não cede às dificulda-des do diálogo e isso porque, como disse, há escuta, há Outro. 
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				É preciso lembrar, porém, que a rede de inibições da linguagem, que incide sobre o ser vivo, encontra, no real do corpo, um limite: a implantação do significante não pôde fazê-lo falar/verbalizar – a ma-terialização de articulações significantes fica barrada pela patologia orgânica. Disso resulta uma profunda e permanente dependência em relação ao corpo do outro. 

				A heterogeneidade dos efeitos da Clínica de Linguagem, presen-te nas discussões de dados aqui apresentados, suscitou pontuações sobre a escuta, sobre a transferência e sobre o prazer ou o conflito, que acompanham a produção de vocalizações e até de fala, no caso de um dos pacientes. As produções desses sujeitos conferem a essa clínica a característica de um espaço particular, em que cada paciente pôde aparecer para o outro em suas particularidades, como um ser de linguagem, à revelia se seu comprometimento neuromotor. É por meio da configuração de sua subjetividade que se torna plena com a possibilidade da linguagem/comunicação, que o humano alcança seu desenvolvimento nas mais diferentes modalidades.
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				Fatores que interferem no acesso motor da criança com paralisia cerebral aos recursos de comunicação alternativa
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				1 Introdução

				Paralisia cerebral (PC) pode ser descrita como um grupo de desor-dens do movimento e da postura que causam limitações nas atividades, atribuídas a alterações não-progressivas que ocorrem no cérebro fetal ou infantil. As desordens motoras frequentemente estão acompanhadas por alterações sensoriais e cognitivas, na comunicação, percepção, no comportamento e/ou nas crises convulsivas (BAX et al., 2005). 

				A maioria das crianças com paralisia cerebral, durante sua rotina, apresenta dificuldades para utilizar os seus membros superiores em atividades funcionais de alcance, preensão, manipulação e transporte de objetos. Desse modo, realizam os movimentos com baixa veloci-dade, fraqueza muscular, rigidez ou incoordenação devido à interfe-rência de diferentes fatores: a idade da criança, as experiências que ela tem no desempenho da tarefa, o nível de controle postural, a área e a extensão da lesão no sistema nervoso central; a posição do corpo no espaço (BRACCIALLI; CODOGNO, 2011), as propriedades físicas dos objetos (GONÇALVES, 2010), a orientação espacial dos objetos (MA-SON; BRUYN, 2009); a carga adicional no braço da criança (AUDI, 2006; HADDERS-ALGRA; STREMMELAAR; TOUWEN, 1999) e o uso de vesti-mentas específicas. 

				O gerenciamento adequado de alguns desses aspectos e o acesso à tecnologia assistiva têm contribuído para diminuir o impacto que as limi-tações funcionais impõem à vida de uma pessoa com PC, pois proporciona uma participação mais efetiva nas atividades de lazer, de trabalho, escolares 
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				e domiciliares. A disponibilização de recursos adequados pode contribuir para maximizar as potencialidades de indivíduos com paralisia cerebral, me-lhorar a independência funcional, aumentar a interação social e a comunica-ção e melhorar sua qualidade de vida e a das pessoas que os cercam.

				2 Gerenciamento dos fatores que interferem

				no acesso motor ao recurso

				Devido às dificuldades de postura e tônus, essas crianças perma-necem e realizam grande parte de suas atividades na postura sentada.

				Para a realização das atividades funcionais de forma adequada na posi-ção sentada precisa ser estabelecida uma sólida relação entre deslocamen-to do centro de pressão (COP), controle postural e movimento de alcance.

				Atualmente, sabe-se que o controle da postura sentada ocorre em dois níveis: (a) no primeiro nível, as perturbações dessa postura que induzem a oscilação do corpo para frente, como no movimento de al-cance, são acompanhadas por ativação dos músculos posturais dorsais, e aquelas que induzem uma oscilação do corpo para trás são acompa-nhadas por atividade dos músculos ventrais do corpo (GRAAF-PETERS et al., 2007); (b) no segundo nível, a participação e integração dos siste-mas sensorial, vestibular, visual, proporciona a modulação dos estímulos para que ocorra os ajustes posturais (HADDERS-ALGRA et al., 2007). 

				No entanto, ainda não estão evidentes quais são os limites de deslocamento do COP durante a execução de uma atividade de alcan-ce na posição sentada, uma vez que esse deslocamento pode ser li-mitado posteriormente pelo encosto e lateralmente pelos apoios de braço da cadeira e influenciado pela idade, pela estatura do indivíduo e pela direção do movimento (PARKINSON, CHAFFIN, REED, 2006).

				A capacidade da COP em cobrir uma grande distância, com alta velo-cidade, está ligada ao aumento da estabilidade do indivíduo durante tare-fas voluntárias de alcance1 (LACOSTE et al., 2006; AISSAOUI, et al., 2001).

				Quanto ao controle postural, as crianças com paralisia cerebral, frequentemente, apresentam déficit que limita o seu desempenho nas 
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				1 Alcance pode ser definido como o posicionamento voluntário da mão em um local desejado, para que essa possa interagir com o meio ambiente para que o indivíduo possa executar tarefas básicas da vida diária, tais como alimentar-se, abrir uma porta, acionar um botão ou interruptor.
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				atividades de vida diária, na mobilidade, na comunicação, nos relacio-namentos interpessoais (HADDERS-ALGRA et al, 1999) e na aprendiza-gem (VEKERDY, 2007).

				O gerenciamento do controle postural de crianças com paralisia cerebral é um dos aspectos importantes a ser considerado durante a intervenção terapêutica, pois pode prevenir deformidades de coluna como a escoliose (GERICKE, 2006; HATA et al., 2007; VEKERDY, 2007) e de membros superiores e inferiores; prevenir a formação de úlceras de pressão (MCDONALD; SURTEES, 2007) e melhorar o desempenho funcional. A preocupação de clínicos e pesquisadores, com os fatores que interferem ou contribuem para esse gerenciamento, resultou, em 2006, no Encontro Multidisciplinar de Mac Keith, que estabeleceu o seguinte consenso: o programa de gerenciamento do controle postural é uma abordagem planejada, que engloba todas as atividades e inter-venções provocadoras de impacto sobre a postura e função do indiví-duo. Os programas são adaptados especificamente para cada criança e podem incluir assentos especiais, suportes para dormir, suportes para posicionamento em pé, para exercícios ativos, órteses, intervenções cirúrgicas, e sessões de terapia individual (GERICKE, 2006).

				Nas crianças espásticas as dificuldades para aquisição de um controle postural eficiente decorre da: (a) dificuldade para controlar o grau de contração dos músculos posturais durante a execução de uma tarefa específica (HEIDE, HADDERS-ALGRA, 2005); (b) ativação es-tereotipada e não-variável dos músculos ventrais; (c) disfunção na or-dem do recrutamento muscular e (d) grau excessivo de coativação dos antagonistas nas articulações proximais (CARLBERG; HADDERS-ALGRA, 2005; GAN et al., 2008; GRAAF-PETERS et al., 2007; HEIDE E HADDERS--ALGRA, 2005). 

				Essas crianças apresentam problemas na adequação do grau de contração muscular, apresentando um excesso de coativação dos an-tagonistas durante tarefas que exigem equilíbrio, principalmente, du-rante o deslocamento do corpo para trás, em uma superfície de apoio móvel. O aumento no grau de ativação dos músculos antagonistas me-lhora a estabilidade postural, no entanto prejudica a flexibilidade do indivíduo (CARLBERG; HADDERS-ALGRA, 2005). No entanto, quando o posicionamento sentado é instável aumenta a frequência de ativa-ção de músculo antagonista e o número de músculos recrutados, além 
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				de apresentarem uma tendência para ativação muscular no sentido proximal para distal, ou seja, na direção inversa àquela apresentada em uma condição estável (HEIDE; HADDERS-ALGRA, 2005). Parece ser uma estratégia utilizada pela criança com PC espástica para garantir a estabilidade da cabeça no espaço (BROGREN, FORSSBERG, HADDERS--ALGRA; 2001).

				As crianças discinéticas também apresentam dificuldades no controle postural, devido aos movimentos involuntários presentes, os reflexos tônicos patológicos e a alteração de tônus que resulta em ins-tabilidade postural e prejuízo na execução das atividades funcionais.

				Para que o posicionamento inadequado do PC, não influencie nas atividades realizadas na escola, em casa, na terapia é necessário adap-tar o mobiliário às suas necessidades (BRACCIALLI, MANZINI; 2003).

				O projeto de uma cadeira deve priorizar os seguintes aspectos: a posição da cabeça e do ombro no espaço; o estado de conforto do in-divíduo; o estado de relaxamento, a pressão e o desconforto em áreas corporais específicas e a sensação de segurança e firmeza. 

				As crianças espásticas melhoram a funcionalidade com a utiliza-ção de um mobiliário com os seguintes mecanismos: orientação da cadeira no espaço de neutra a 15°; uso de faixas de posicionamento no quadril; apoio para pés; bandeja com recorte em semicírculo. Ape-sar dessas indicações não existe um consenso na literatura sobre qual seria a melhor inclinação do assento e da cadeira no espaço para o aperfeiçoamento das habilidades de alcance. 

				Stavness (2006) relatou uma melhor funcionalidade de membros superiores quando a cadeira é colocada em posição neutra ou com leve inclinação no espaço (10°).  A posição reclinada tem sido sugerida para melhorar a postura de cabeça e tronco, e reduzir a carga sobre a pelve ou a coluna em crianças com comprometimento severo, que não têm controle cervical e de tronco. Contudo, existem preocupações que assentos excessivamente reclinados limitem a comunicação e a função do membro superior. Além disso, nessa posição o usuário con-trabalanceia a ação da gravidade, apertando as pernas no assento, o que resulta no aumento da atividade eletromiográfica dos músculos reto-femoral, ísquio-tibial e adutores do quadril e favorece a fixação de postura patológica e traz prejuízo no desempenho de atividades funcionais com as mãos (MYHR; VON WENDT, 1993). 
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				A posição sentada com inclinação para frente também foi propos-ta para a manutenção da lordose lombar, diminuir a inclinação pélvica posterior, e contribuir no movimento de alcance na mesa. Entretanto, as evidências ainda são fracas sobre a contribuição da inclinação da cadeira na funcionalidade e participação do indivíduo com alteração motora (MICHAEL; PORTER; POUNTNEY, 2007).

				O assento é considerado parte integrante no auxílio do controle postural sentado de uma criança com paralisia cerebral, sendo um as-pecto importante a ser considerado durante a prescrição de uma ca-deira. Dessa forma, um assento adequado contribui ativamente para o bom posicionamento pélvico e o desenvolvimento do controle postu-ral da criança com paralisia cerebral. O mobiliário deve, portanto, per-mitir às crianças o dinamismo e um alto nível de habilidade no sentar.

				Nesse sentido, a preservação da curvatura lombar e a estabiliza-ção pélvica são fundamentais para a manutenção de um alinhamento postural adequado. Dessa forma, a cadeira adaptada para a criança com paralisia cerebral espástica deve dispor de recursos que favore-çam esse alinhamento (BRACCIALLI, 2000). 

				A pelve é o segmento-chave para um sentar efetivo de crianças com paralisia cerebral, quando se ressalta a função de membros su-periores. Essa região desempenha importante papel na manutenção da estática e da dinâmica do corpo. As cristas do osso ilíaco funcio-nam como braço de alavanca para as cadeias musculares do tronco e, também, para as cadeias musculares dos membros inferiores. Nesse sentido, sendo a pelve o elo entre a parte superior e a inferior do cor-po, qualquer modificação em sua biomecânica resultará em compen-sações em outras estruturas do corpo. 

				Em relação ao assento da cadeira, aquele muito rígido como o confeccionado com madeira é incapaz de mudar sua forma, por isso a pressão externa pode comprimir e deformar tecidos e vasos, levando a uma necrose (KOCHHANN; CANALI; SERAFIM, 2004). De outro modo, o assento excessivamente flexível pode causar instabilidade postural e inabilidade para o uso de membros superiores (BRACCIALLI et al., 2011).

				O uso de faixas para estabilizar a criança na cadeira só deve ser utilizada quando o controle postural é muito pobre, uma vez que o uso desse recurso dificulta o desempenho das habilidades funcionais e ini-be a aquisição das reações de equilíbrio (MYHR et al.; 1995).
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				Estudos têm indicado que o uso da mesa adaptada com recorte em semicírculo facilita o controle postural, restaura a curvatura lom-bar, retifica a curvatura torácica, e o alinhamento da cabeça no espaço, além de melhorar o desempenho dos membros superiores da criança espástica (BRACCIALLI, 2000) e discinética (SHEN; KANG; WU, 2003).

				O mobiliário adequado às condições motoras da criança com paralisia cerebral apresenta resultados positivos no controle postural e na coordena-ção motora fina, pois proporciona melhora no controle postural visualizado pela diminuição da trajetória total, do deslocamento ântero-posterior e do deslocamento médio-lateral do centro de força; aumento do pico de pres-são e diminuição da área de contato no assento da cadeira; além de favore-cer a coordenação durante a produção gráfica (CODOGNO, 2011).

				2.1 Propriedades físicas dos recursos pedagógicos 

				O movimento de alcance, preensão e o apontar são fundamentais para a execução das atividades escolares e de vida diária (COLUCCINI et al., 2007; UTLEY et al., 2007) e tem relação com as experiências vi-venciadas anteriormente durante o desempenho de tarefas.

				A criança com PC desloca o seu tronco para frente durante a atividade de alcance com membros superiores, tal como realiza a criança com desen-volvimento típico. No entanto, o deslocamento anterior do tronco em crian-ças com desenvolvimento típico não interfere na qualidade do movimento de alcance realizado com os membros superiores, enquanto, nas crianças com PC, o deslocamento do tronco está relacionado com a qualidade desse tipo de movimento. Nas crianças com PC, parece que braço, mão e tronco são programados para trabalhar de forma fixa e em bloco. Essa estratégia pode ser eficaz para tornar o controle de tronco mais estável, no entanto re-sulta em uma trajetória maior do movimento, que acaba trazendo prejuízos às atividades de vida diária (CARLBERG; HADDERS-ALGRA, 2005). 

				Os ajustes proximais2 e distais3 realizados durante o movimento dependem das informações que o indivíduo tem das propriedades físi-cas do objeto (SIDDIQUI, 1995).

			

		

		
			
				2 Ajuste proximal ocorre com o direcionamento dos membros superiores ao alvo, durante o alcance unimanual ou bimanual.

				3Ajuste distal  é aquele realizado pelas mãos e dos dedos para realizar o contato e preensão do objeto.
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				Devido às limitações motoras, a criança com paralisia cerebral vi-vencia muito pouco o manuseio de objetos, porém elas são capazes de ajustar a força de segurar um objeto ao seu peso e a textura por meio de mecanismos sensoriais, mas, sem uma prática extensa, a força pro-duzida em um padrão antecipatório pode ficar prejudicada. Estudos têm indicado que a familiarização com o objeto e suas características físicas serve para facilitar o ajuste da força necessária para a realização da tare-fa e permite um melhor controle da atividade (DUFF; GORDON, 2003). 

				Com base nessas informações é importante para essas crianças manusear objetos que proporcionem estímulos sensoriais de diferen-tes intensidades. Assim, durante a confecção de um recurso pedagógi-co ou terapêutico devem ser planejadas quais propriedades físicas do objeto podem ser manipuladas para cada usuário. As variáveis peso, consistência, tamanho, forma, textura e cor, rotineiramente, são modi-ficadas de acordo com as características neuromotoras do usuário para favorecer o manuseio.

				Em relação ao peso, objetos mais pesados podem melhorar a trajetória do movimento para pessoas com paralisia cerebral discinético, de outro modo podem dificultar a execução do movimento para aquelas crianças com severo comprometimento motor ou com fraqueza muscular exacerbada. 

				No entanto, deve-se ter cuidado com o manuseio de objetos mais pesados podem resultar em alterações nos ajustes posturais realizados pelas crianças com paralisia cerebral (BIGONGIARI et al., 2011). 

				A manipulação da variável textura dos recursos interfere na perfor-mance motora. Paiva e Braccialli relataram que o manuseio de um objeto com textura lisa diminui o tempo de execução de uma atividade e me-lhora a trajetória do movimento de alcance, porém aumenta a força de preensão necessária para apreender e deslocar um objeto para crianças com aumento de tônus (PAIVA; BRACCIALLI, 2009). Assim, antes de pro-por atividades de preensão, manipulação e transporte de objetos deve--se conhecer a demanda exigida pela tarefa, bem como as habilidades do usuário, a fim de diminuir a taxa de insucesso e a frustração. 

				A manipulação da variável tamanho do recurso pode facilitar ou di-ficultar o manuseio. Estudo realizado por Chang et al. (2005) concluiu que crianças com dificuldade motoras nos membros superiores, devido ao au-mento de tônus, gastam um maior tempo para execução de movimentos de alcance que exigem precisão. Assim, existe uma relação entre o tamanho 
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				do objeto a ser alcançado e a precisão necessária para a execução do mo-vimento, ou seja, o alcance é mais preciso e mais rápido quando o objeto a ser tocado ou alcançado é maior. Apesar de objetos maiores facilitarem a precisão no movimento do alcance, para aqueles alunos com comprometi-mentos severos podem prejudicar o manuseio, devido às dificuldades para realizar a extensão dos dedos e a preensão do objeto com sucesso (VAN VLIET; SHERIDAN, 2007).

				Outra variável importante a ser considerada no processo de adaptação de um recurso pedagógico é o aspecto forma. Aqueles com formato cilíndrico são mais fáceis de manipular devido às limitações motoras que essas crianças apresentam durante o movimento de supi-nação do antebraço e de extensão dos dedos. 

				Antes de adaptar qualquer recurso deve-se ter clareza em relação as habilidades, potencialidades e dificuldades da criança com PC, sobre a interfe-rência das propriedades físicas do recurso pedagógico no desempenho motor e a demanda exigida pela tarefa. Nessa perspectiva, investigação realizada por Gonçalves (2010) concluiu que adaptar recursos nem sempre é a solução de todos os problemas de manuseio para todas os alunos com alterações neu-romotoras. Para a autora as adaptações são necessárias, mas dependem das especificidades de cada criança, e, para que sejam realizadas, é imprescindível o conhecimento sobre a criança, sobre suas competências e necessidades, a fim de propiciarem condições de aprendizagem motora favoráveis. 

				2.2 Uso de carga adicional no braço 

				O movimento de apontar é essencial para as crianças não-falantes, que se comunicam por meio de pranchas de comunicação alternativa; para aqueles que, devido aos deficit motores, não conseguem manusear o teclado e o mouse de um computador, e necessitam de uma tela sen-sível ao toque; para apontar alguma ilustração, palavras, letras e exercí-cios na lousa, nos livros, nos cadernos ou na tela de um computador, e também para solicitar algum objeto desejado (SANKAKO, 2013). 

				Nas situações descritas anteriormente as crianças discinéticas geralmente têm dificuldade em manter as articulações proximais está-veis e o movimento é feito em uma amplitude exagerada (NICHOLSON et al., 2001), enquanto que as espásticas têm dificuldades para iniciar 
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				o movimento, e sua execução ocorre de forma lenta.

				Alguns estudos indicam que as adaptações com peso, como o uso de braceletes de pesos nos braços, podem facilitar a realização do mo-vimento de alcance em crianças espásticas (HADDERS-ALGRA, STREM-MELAAR, TOUWEN, 1999), e melhorar a trajetória de execução de um movimento de alcance em discinéticos (AUDI, 2006).

				Estudo desenvolvido por Audi e Lucareli identificou que o uso de pulseira de peso fixado em antebraço de indivíduos discinéticos dimi-nui o erro de alcance de um alvo (AUDI, 2006; LUCARELI et al.; 2010). Porém, o uso de peso adicional deve ter indicação criteriosa, uma vez que Sankako (2013) verificou que essas crianças podem apresentar uma piora no controle postural durante a atividade de apontar um alvo.

				Além do uso de carga adicional em membros superiores, estudos têm indicado que o uso de vestimentas especificas podem estabilizar membros superiores e favorecer o movimento de alcance. Nicholson et al. (2001) veri-ficaram que o uso de uma roupa de lycra em crianças com paralisia cerebral, do tipo atetoide e atáxica, melhorou a estabilidade proximal e distal, para al-gumas, e resultou na melhora do movimento de alcance, promoveu o alinha-mento biomecânico e pôde prevenir deformidades. No entanto, as dificulda-des para colocar e retirar a vestimenta para o uso de banheiro pode dificultar as atividades de vida diária e desestimular os cuidadores e as criancas. Elliot et al. (2011) investigaram o uso de uma tala de lycra para membros superiores, em crianças com paralisia cerebral e movimentos distônicos, e verificaram um melhor desempenho motor com o uso desse dispositivo.

				Nessa mesma perspectiva, Flanagan et al. (2009) pesquisaram os efeitos do uso do Theratog com faixas estabilizadoras no desempenho de crianças com PC classificadas como nível I, no sistema de Classifi-cação da Função Motora Grossa (GMFCS). Os autores concluíram que esse tipo de vestimenta pode melhorar a marcha e as habilidades fun-cionais, mas também apresentam desvantagens, tais como para higie-nização, além de ser excessivamente quente e pouco confortável.

				2.3 Orientação espacial dos objetos

				A posição do recurso em relação ao usuário, também pode in-terferir no desempenho motor da criança. Assim, antes de planejar e 
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				propor qualquer atividade para essas crianças deve-se analisar qual o melhor local para disponibilizar o recurso.

				Resultados de pesquisas indicam que crianças com paralisia ce-rebral hemiparética, apresentam um desempenho melhor durante a realização de atividade bimanual se o objeto for colocado em uma su-perfície ao lado da criança (UTLEY, 2007) e para atividade unimanual os objetos devem ser colocados à frente da criança, para evitar a negli-gência do membro superior mais comprometido. 

				Para Sankako (2013), o uso de um plano inclinado pode melhorar o desempenho motor, o controle postural e, consequentemente, a funcio-nalidade de crianças com PC discinética durante as atividades de alcance e de apontar o alvo. A autora ainda sugere, que para essas crianças o plano deve ser inclinado entre 15 e 45 graus dependendo do tipo de movimentos involuntários apresentados e das habilidades motoras da criança. Kavak e Bumin (2009) investigaram a influência do uso de mesa com inclinação em 0° e 20°, no desempenho da escrita em crianças com paralisia cerebral hemiplégica e constataram que essas crianças tiveram valores mais altos para os parâmetros espaçamento, legibilidade e ali-nhamento com o uso da mesa com recorte com inclinação de 20°.

				3 Conclusão

				Para facilitar o acesso motor ao recurso de comunicação alter-nativa devem ser considerados os seguintes aspectos em relação ao recurso: não encorajar ou exigir movimentos inapropriados durante o seu uso; não despender grande gasto energético durante a utilização; ser seguro e confortável para o usuário; ter baixo custo e alta resolu-tividade das necessidades do usuário; ter fácil manutenção e  uso; ser personalizado às necessidades do usuário; ser durável e ter boa aceita-ção social ou invisibilidade relativa. 
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				O AVC implica medidas urgentes

				O acidente vascular cerebral (AVC) representa hoje uma das maiores preocupações de Saúde Pública no Brasil e no mundo, constituindo a prin-cipal causa de incapacidade fisico-funcional em nosso país, o que implica medidas urgentes de prevenção e tratamento. Após um AVC, os sujeitos enfrentarão variadas incapacidades e/ou limitações a longo prazo. 

				O AVC constitui causa importante de morbidade e mortalidade da população em geral. A mortalidade proporcional por doenças do apa-relho circulatório é de 32,3 %, liderando as causas de óbito no Brasil, conforme dados do Ministério da Saúde de 1997 (Radanovic, 2000). O AVC, agrupado, dentre as causas circulatórias, em todo mundo, é segunda maior causa de óbitos (Cabral, 2009). 

				Agrega um grupo de doenças com manifestações clínicas seme-lhantes de diferentes etiologias, que “representa grande ônus em ter-mos socioeconômicos, pela alta incidência e prevalência de quadros sequelares. A importância da DCV (doença cerebrovascular) para o Sis-tema de Saúde no Brasil pode ser estimada pelo fato de representar 8,2 % das internações e 19% dos custos hospitalares do Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social.” (Radanovic, 2000, p.100).

				Segundo pontua Cabral (2009, p.22): “Como a incidência e a mortali-dade por AVC sofrem forte influência da idade e da expectativa de vida de cada população, o rápido crescimento populacional de pessoas idosas em todo mundo aumentará ainda mais o impacto nas taxas de morbimortalida-de.” Estima-se que, em 2005, o AVC tenha causado em torno de 5,7 milhões 
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				de mortes no mundo e, sem intervenção, projeta-se um aumento para 6,5 milhões de mortes em 2015 e de 7,8 milhões em 2030 (Strong et al., 2007).

				Diante desse panorama, a Organização Mundial de Saúde (OMS) con-sidera que há uma “epidemia” de AVC nos países em desenvolvimento, im-plicando medidas urgentes (Feigen, 2007). Contudo, como abordam Lotufo (2005) e Cabral (2009), a preocupação com diversos aspectos como controle dos fatores de risco, recursos para pesquisa e organização da assistência mé-dica ainda é restrita, apesar do grande impacto social e econômico do AVC. As pessoas com deficiência exigem diferentes tipos de intervenções relativa-mente menores e baratas ou complexas e caras (OMS, 2011).

				Deste modo, evidencia-se o impacto do AVC na saúde e a importância da reabilitação desse grupo populacional. Dados da OMS (WHO, 2006) indi-cam que cerca de metade dos pacientes que sofreram um AVC, sobrevivem três meses após o episódio lesional e um terço sobrevive por 10 anos após o episódio lesional. Nesses casos, a afasia é frequente, com uma incidência entre 34 e 38%, além de sua presença se constituir em forte preditor de uma pobre recuperação funcional pós-AVC (Bakheit et al., 2007).

				 Antes, essas pessoas apresentavam uma fala natural, frequente-mente, por muitos anos da sua vida até que uma condição de saúde como o AVC, restringisse sua capacidade de comunicação (Beukelman et al., 2007). Essas dificuldades de comunicação geram equívocos acer-ca das reais condições linguístico-cognitivas da pessoa com afasia, com repercussões na vida familiar e profissional, por restringir ou dificultar a compreensão do que o sujeito quer e/ou pode expressar em sua nova condição, conforme o tipo e grau de comprometimento que apresenta.

				Nesse contexto, interessa tratar de aspectos conceituais e funcionais envolvidos no acompanhamento fonoaudiológico de adultos afásicos

				A repercussão da afasia na vida das pessoas

				As afasias implicam uma assistência especializada, considerando--se que a recuperação total e espontânea, nesses casos, se constitui em uma exceção e não a regra, necessitando de estratégias de rea-bilitação eficientes e funcionais. A Reabilitação é considerada como importante estratégia de Saúde Pública, segundo as atuais políticas de saúde voltadas as alterações neurológicas (WHO, 2006). Segundo a 
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				Organização Mundial de Saúde (OMS), o número de “disability adjus-ted life years” (DALYs – In: http://www.who.int/mental_health/mana-gement/depression/daly/en/index.html. Acesso em 03/07/2013), ou seja, da soma dos anos de vida perdidos em função de mortalidade prematura ou de anos de vida produtiva perdidos por incapacidade, dos países em desenvolvimento é sete vezes o de países desenvolvidos (WHO, 2006), impondo que medidas e ações de saúde sejam tomadas. 

				Nesse contexto, é importante considerar que: “A afasia implica ou impõe sempre outras formas de relação do sujeito com sua linguagem, com o outro, com o mundo. A afasia, desse modo, deixa de ser simples-mente uma questão de saúde, ela se torna uma questão social.” (Mo-rato, 2010, p.14). De modo que as necessidades de comunicação das pessoas com afasias são variadas e desafiadoras, o que reitera a impor-tância de intervenções significativas e eficazes por parte de uma equipe de saúde, dentre os quais, os fonoaudiólogos (Jacobs et al.. 2004). 

				Diante dos avanços técnico-científicos na Saúde há maior possibili-dade de sobrevida das pessoas com alterações ou disfunções neurológicas e consequente aumento da demanda de assistência à saúde desse grupo populacional, sendo que aqui focalizam-se, particularmente, os afásicos. 

				Do mesmo modo, a conceituação e a mensuração da inca¬pacidade ganha cada vez maior interesse, especialmente pelo aumento da sobrevi-da de pessoas com doenças crônicas (Di Nubila e Buchalla, 2008). Nesse sentido, a CIF assume relevância para a compreensão da incapacidade e da deficiência a partir de aspectos funcionais e contextuais. Consideran-do-se que a OMS recomenda uma “abordagem para dificuldades funcio-nais” ao invés de uma “abordagem para deficiência” para determinar sua prevalência e captar melhor a extensão da deficiência, os fundamentos da CIF se mostram como importante subsídio para a temática em questão.

				A CSA nas afasias: processos de significação em uma aborda-gem discursiva da linguagem

				Segundo critérios neuropsicológicos (Barbizet, Duizabo, 1985, apud Fedosse, 2007), as afasias podem ser classificadas em afasias de expressão verbal fluída (afasias sensoriais ou posteriores) e afasias de expressão verbal reduzida (afasias motoras ou anteriores) e, conforme o tipo e do grau da lesão, apresentar sintomatologia como produção 
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				oral reduzida, dificuldade de evocação de palavras e de manutenção de tópicos discursivos, fala entrecortada, parafasias, alterações de pra-xia bucofacial, dentre outros (Fedosse, 2007).

				Estas pessoas, dentre outros aspectos, necessitam de formas al-ternativas para se comunicar, o que pode ser proporcionado pela Co-municação Suplementar e/ou Alternativa (CSA) (Chun, Fedosse, Cou-dry, 2007; Chun, 2010; Chun et al., 2012).  A aplicação dos recursos da Comunicação Suplementar e/ou Alternativa (CSA) em sujeitos cérebro--lesados, especialmente na afasia, encontra-se mais difundido em ou-tros países, do que em nosso país (Chun, 2009). 

				Considerando-se que a dificuldade de expressar-se na afasia de-corre não somente em função da lesão cerebral, como também da si-tuação de interlocução, entende-se, nos termos de Coudry (2007) e Fedosse (2008), que, se as palavras não saem do modo oficial/conven-cional, podem sair como processos alternativos e criativos de significa-ção o que implica uma abordagem discursiva de linguagem para com-preensão da afasia. Nesta perspectiva abre-se a possibilidade de uma leitura diferenciada dos fenômenos patológicos de linguagem (Coudry, 2007; Fedosse, 2008), referencial aqui assumido como base para intro-dução da CSA na afasia (Chun, 2010).

				Estudos sobre a atribuição de sentidos em situações discursivas vivenciadas no Centro de Convivência de Afásicos e não Afásicos (CCA – IEL/UNICAMP) levantam a hipótese de que sujeitos afásicos e não afásicos, que convivem sistematicamente, partilham de conhecimen-tos mútuos (verbais e não verbais), que abrem a possibilidade do su-jeito afásico compreender e se fazer compreender, podendo assim se manter como sujeito da e na linguagem (Scisci, 2004).

				Nesse sentido, interessa abordar os processos de significação de sujeitos afásicos (fluentes e não fluentes, acompanhados em grupos de fonoaudiologia) praticados por eles como solução para enfrentar suas dificuldades de linguagem, a partir da implementação da CSA (Chun, 2010). Tais processos envolvem sistemas não-verbais (gestos, objetos, desenho, fotografia, símbolos da CSA), que se articulam com processos de significação verbais (oralidade e escrita).  

				Verifica-se que tais afásicos, usuários de CSA, apresentam pro-cessos alternativos de significação, traduções, em termos jakobsonia-nos, por meio da linguagem, ou seja, operações do gesto à palavra, do 
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				desenho à palavra, do objeto à palavra, da circulação entre sistemas verbais e não-verbais e da articulação entre tais operações e, no caso da CSA, traduções do símbolo à palavra (Chun 2010).

				Para tanto, são utilizados os recursos da CSA, por meio de dife-rentes atividades que envolvam a linguagem tais como músicas, cons-trução de textos e poesias, jogos, receitas de culinária e de artesanato além de leitura e discussão de diferentes temáticas, disponibilizadas em símbolos do Sistema Pictográfico de Comunicação (SPC), que pos-sibilitam processos de significação diversos, maior participação e qua-lidade das interações linguístico-sociais (Chun, 2010).

				Essas pessoas buscam arranjos diversos para significar, como de-monstrado em estudos anteriores (Chun, 2009 e 2010).  Arranjos que as pessoas com afasia recorrem para significar, ou seja, modos de pro-dução dos processos de significação, a partir da utilização dos recursos da CSA como os símbolos do Sistema Pictográfico de Comunicação e o Voice-Poid (Chun, 2010). 

				Fox, Fried-Oken (1996); Garrett, Kimelman (2000) e Couto (2003) co-locam que muito se tem discutido acerca do tipo de pessoa afásica que poderia se beneficiar com a intervenção da CSA, em qual momento deve--se recorrer à CSA e quais os recursos a utilizar.  Esses autores concluem que todo indivíduo com afasia, independentemente do tipo e grau de comprometimento pode se beneficiar, de algum modo, da intervenção com a CSA. Resultados encontrados nesses trabalhos (Chun, 2009 e 2010), mostram que, em medidas diferentes para cada sujeito, a CSA teve impac-to positivo para todos os sujeitos estudados, sejam afásicos não-fluentes, geralmente foco dos trabalhos com a CSA, sejam os fluentes.

				 Tais achados (Chun, 2009 e 2010) evidenciam que a CSA possi-bilita maior participação dos sujeitos afásicos em diferentes situações de comunicação além de contribuir para maior qualidade das interações lin-guísticas e sociais desse grupo populacional. Observou-se uso linguístico mais efetivo, além de maior acesso ao que os sujeitos pretendiam dizer, a partir da implementação da CSA, em uma perspectiva discursiva. Assim, a CSA, além de favorecer a linguagem em suas várias dimensões, também se constituiu como importante recurso de prompting (Chun, 2009). 

				A utilização da abordagem discursiva de linguagem revela-se como fundamental para ampliar/superar a abordagem da CSA, do mero apontar/treinar figuras (símbolos) e do acionar teclas a novas 
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				possibilidades, no acompanhamento fonoaudiológico de pessoas com afasia. Mostra, guardadas as devidas diferenças teórico-metodológi-cas, que o referencial discursivo possibilita a essas pessoas, se coloca-rem como sujeitos linguísticos e sociais (Chun, 2009 e 2010).

				Os resultados mostram que afásicos fluentes e não-fluentes não dispõem, como antes, dos recursos para significar/produzir linguagem, mas experimentam na interlocução outros processos de significação, favorecidos pela CSA, que repercutem também em termos de sua participação e funcionalidade e refletem mudanças da CSA no Brasil, acompanhando tendências mundiais da área.

				Light e McNaughton (2012) mostram o avanço da CSA nas últimas quatro décadas, destacando as grandes mudanças no cenário interna-cional que, como ressaltam os autores, refletem os desafios futuros para favorecer a comunicação e a qualidade de vida das pessoas que necessitam da CSA, incluindo seus familiares.

				Implementação da CSA nas afasias: formas de mediação

				Por fim, um aspecto fundamental nesse processo de implementa-ção da CSA nas afasias em uma perspectiva discursiva é o papel do te-rapeuta como interlocutor qualificado (Fedosse, 2008) e as diferentes formas de mediação para favorecimento da linguagem dessas pessoas. Pesquisa (Pessoti e Chun, 2012) mostra que as principais formas de mediação estabelecidas nos grupos de afásicos estudados são promp-ting oral, prompting visual, prompting gestual, incentivo oral à parti-cipação do sujeito no contexto dialógico e retomada/valorização da produção do sujeito. 

				Como esclarecem as autoras, em relação ao prompting oral, com-preende-se as pistas orais ou fonéticas fornecidas pelas mediadoras como, por exemplo, a apresentação do início de vocábulos; o promp-ting visual abrange recursos grafico-visuais como desenhos, figuras, fo-tos e símbolos do Sistema Pictográfico de Comunicação e o prompting gestual corresponde a gestos indicativos ou caseiros utilizados pelas mediadoras dos grupos fonoaudiológicos. Considerou-se na categoria de incentivo oral à participação do sujeito no contexto dialógico, as di-ferentes formas utilizadas pelas mediadoras, com o intuito de introdu-
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				zir/manter o sujeito no contexto dialógico e conferir maior autonomia em seu discurso e, na retomada/valorização da produção do sujeito foram incluídas as manifestações das facilitadoras que retomavam ou reforçavam a produção dos sujeitos. 

				As diversas formas de mediação do setting terapêutico estudado (Pessoti e Chun, 2012) proporcionaram aos afásicos mais condições de se colocarem como sujeitos no discurso. Os achados reiteram o papel do profissional como interlocutor qualificado. O prompting (oral, gestual ou visual) é uma estratégia frequente na literatura da afasia, porém ainda são raros os estudos voltados às formas de mediação do fonoaudiólogo.

				Conclusão

				Verifica-se que afásicos fluentes e não-fluentes, não dispõem, como antes, dos recursos para significar/produzir linguagem, mas ex-perimentam na interlocução outros processos de significação, favoreci-dos pela CSA, que repercutem também em termos de sua participação e funcionalidade e refletem mudanças da CSA no Brasil, acompanhan-do tendências mundiais da área. 
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				Comunicação Suplementar e/ou Alternativa (CSA) é uma área de atuação voltada para o trabalho com indivíduos que tenham necessi-dades de uso de recursos complementares ou substitutos à fala para uma comunicação efetiva, seja de caráter temporário ou permanente. A comunicação é parte do indivíduo e seu processo está vinculado ao desenvolvimento de linguagem (Von TETZCHNER, 2009). Atenta-se para o fato de que a atuação com CSA é uma área de estudo e atuação do fonoaudiólogo, vinculada à linguagem, com demanda multidisciplinar, pela sua complexidade de abordagem na intervenção. 

				Segundo Reily (2004), a fala é comumente confundida com a lingua-gem, e tem representação tão importante na nossa sociedade que o indi-víduo com dificuldade ou incapacidade de uso do meio verbal é julgado negativamente do ponto de vista cognitivo. Isto gera um impacto no de-senvolvimento deste indivíduo, favorecendo uma condição de exclusão e passividade. A autora alerta para a importância de se trabalhar sistemas de CSA, com a mudança de paradigmas, capacitando tais indivíduos a se ex-pressarem, tornarem-se ativos socialmente e terem mais autonomia.

				Conforme descreve Saad (2003), a inclusão, não apenas escolar, abrange a ideia de igualdade de oportunidades, favorecimento de maior integração nos relacionamentos com os outros, visa a formação de um cidadão. Ao se considerar a importância de incorporação do indivíduo com deficiência como cidadão e abrir espaço para o seu desenvolvimento, como afirma o autor, necessita-se que sejam dadas condições plenas e efetivas a essa incorporação.

				A CSA visa a promover o acesso à comunicação daqueles que apresen-
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				tam dificuldade de se comunicarem, o que resulta em apresentar restrições de acesso a oportunidades de expressar suas necessidades e desejos, cons-truir parcerias sociais, desenvolver a linguagem (LIGHT e DRAGER, 2002).

				Conforme Beukelman e Mirenda (1998), a intervenção para o uso de sistemas de CSA é sempre multimodal na sua essência, e respeita as carac-terísticas e capacidades comunicativas do indivíduo e as suas possibilidades de manifestação, tanto motoras, como cognitivas e de linguagem.

				Frente a essa definição, verifica-se que a indicação da CSA não é res-trita a um grupo específico de indivíduos, embora as pessoas que fazem maior uso sejam as que têm patologias neuromotoras, como encefalopa-tia crônica infantil não progressiva; neurológicas, como afasias por trauma-tismo crânio-encefálico (TCE) e acidente vascular cerebral (AVC); e  deficit sensoriais importantes, como nas deficiências severas, visual e auditiva (MI-RENDA e MATHY-LAIKKO, 1989; BEUKELMAN e ANSEL, 1995; BEUKELMAN e MIRENDA, 1998). É importante retomar o objetivo principal da indicação de uso de CSA, atribuída à dificuldade expressiva para, assim, compreender outros quadros possíveis de requerer o uso de sistemas de CSA: autismo, apraxia de desenvolvimento de fala, deficit cognitivos, distúrbios severos de linguagem, esclerose amiotrófica lateral, esclerose múltipla. O objetivo da CSA é capacitar o indivíduo a participar de diversas situações de interação de forma eficiente e eficaz (BEUKELMAN e MIRENDA, 1998).

				De acordo com a ASHA (2004), a CSA pode ser pensada como um sistema composto de quatro elementos: símbolos, ajudas, estratégias e técnicas. Símbolos representam os objetos, ações e relações que podem variar na forma de se apresentar conforme sua transparência quanto ao seu significado. Mais especificamente, é o termo compreendido conforme a linguística, composto por significante e significado, com suas possibili-dades inúmeras de representação. Vale ressaltar que inclui sinais, gestos, palavras escritas, símbolos gráficos e fala. Por “ajuda” entende-se o recur-so utilizado para transmitir e receber a mensagem do interlocutor, e que pode ser de baixa, média ou alta tecnologia. O termo “técnicas” refere-se às várias formas de modalidade utilizadas para se transmitir uma men-sagem a partir de uma figura para a escrita e fala. Por fim, “estratégia” refere-se ao modo com que os símbolos são utilizados para proporcionar uma comunicação rápida e efetiva. 

				Segundo Hurtig e Downey (2009), o termo CSA também vem sen-do relacionado com o termo Tecnologia Assistiva, pelo qual é descrito 
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				como sendo o uso de meios para promover capacidades, habilidades, qualidade de vida e independência/autonomia para indivíduos com difi-culdades nestes aspectos.

				Algumas características devem ser consideradas na escolha de um sistema de CSA: ser atrativo, capturando os interesses das crianças e o sus-tentando; aproximar-se e estar adaptado para seus contextos sociais; estar apropriado para seu perfil cultural e linguístico; prover uso amplo da comu-nicação, permitindo explorar diversos objetivos comunicativos, promoven-do base para o desenvolvimento da linguagem receptiva e expressiva; ser de fácil aprendizagem, sem demasiado esforço; ser eficiente para que a família, profissionais e outros facilitadores do aprendizado o mantenham e o desen-volvam (BEUKELMAN e MIRENDA, 1998). A avaliação para indicação da CSA precisa ser direcionada às particularidades do indivíduo, respeitando todas as características pertinentes a si e seu contexto social. 

				A avaliação tem quatro objetivos primários: determinar as necessida-des comunicativas funcionais do indivíduo com baixa ou nenhuma fala fun-cional; ampliar ou manter as oportunidades individuais nas participações em interações comunicativas, estando de acordo com suas necessidades (atuais, do futuro próximo e distante); monitorar mudanças individuais; me-dir e avaliar os efeitos da intervenção (WASSON et al., 1997; BEUKELMAN e MIRENDA, 1998).

				Com uma melhor compreensão dos contextos físicos, funcionais, de linguagem, culturais e sociais do desenvolvimento da linguagem, há uma melhor possibilidade de identificar fatores que facilitem este desenvolvi-mento (LIGHT, 1997). Favorece-se, assim, as melhores condições para de-senvolver e implementar uma intervenção efetiva com uso de CSA, que ajude com sucesso no desenvolvimento deste indivíduo como um todo. Avaliar e intervir para uso de CSA exige saber determinar o tipo de sistema ou sistemas mais adequados às possibilidades e às necessidades de cada pessoa, respeitando sua totalidade (SORO-CAMATS, 2003). Segundo RON-DAL (2006), faz-se necessário, também, considerar as reformulações de de-mandas comunicativas ao longo do tempo para uma adequada intervenção de estimulação de linguagem. 

				Mas, além de considerar as habilidades do usuário, é necessário consi-derar os interlocutores e contextos variados da vivência deste usuário (REI-LY, 2004). Nesta perspectiva, é declarada a importância da participação dos principais interlocutores do usuário de CSA na equipe multidisciplinar para 
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				implementação e promoção do uso do sistema de CSA. Estes interlocutores possuem papel importante no auxílio para seleção do vocabulário, da es-colha do sistema, da compreensão das necessidades comunicativas e dos contextos sociais vividos pelo indivíduo, sendo peças-chaves na equipe. No trabalho com uma criança, a família e a escola assumem esta posição, e é de responsabilidade do profissional ter como objetivo da sua atuação a in-clusão destes de forma ativa no processo terapêutico para elaboração e uso de prancha de CSA.

				Segundo Beukelman e Mirenda (1998), a escolha do vocabulário deve considerar a faixa etária e estágio cognitivo do usuário de CSA. Os autores acrescentam, também, outros aspectos a serem considerados: a inclusão, sobretudo no início do trabalho, de palavras e mensagens que encorajam a comunicação, bem como o uso variado de categorias semânticas; o respeito às necessidades comunicativas do indivíduo, considerando necessidade de velocidade para determinadas mensagens (p.ex.: ajude-me antes...., espere um pouco, cuidado com o meu pé) e eventuais necessidades específicas, principalmente por questões motoras (fadiga ao longo do dia interferindo no acesso aos símbolos, p.ex.). 

				Os autores ainda destacam que, no caso de indivíduos que não são alfabetizados, o objetivo do processo de seleção do vocabulário remete--se às necessidades do seu cotidiano, às necessidades de comunicação na variedade de ambientes e situações de interação aos quais está exposto. Nesses casos, a escolha é pelo uso funcional, mais do que pela perspectiva de desenvolvimento, e o objetivo maior deve ser o de expandir as palavras e conceitos acerca do que o indivíduo pode comunicar, do que o de aumentar a complexidade das formas sintáticas utilizadas.

				A escolha do sistema deve ser atribuída ao estágio de desenvolvimen-to do usuário, uma vez que existe diversidade de sistemas de CSA, cada qual com características e exigências diferentes para seu uso (MILLIKIN, 1997; BEUKELMAN e MIRENDA, 1998; Von TETZCHNER e MARTINSEN, 2000; AL-MIRALL et al., 2003).  

				Para a determinação do tipo de sistema e sua apresentação, faz--se necessário um processo avaliativo que considere aspectos físicos, linguísticos e cognitivos (Von TETZCHNER e MARTINSEN, 2000; SORO--CAMATS, 2003; PIRES, 2005), incluindo compreensão dos valores so-cioculturais para compreensão das suas necessidades de comunicação. Compreender o ambiente no qual o indivíduo está inserido, e quais são 
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				seus pares comunicativos, propicia uma melhor adequação de interven-ção e, portanto, sucesso neste processo.

				Considera-se pré-requisito para o uso de sistemas de CSA, estabelecer o período de desenvolvimento cognitivo e de linguagem do indivíduo com dificuldade de linguagem expressiva (PIRES, 2005). Para o uso de um siste-ma gráfico, o indivíduo necessita estar, pelo menos, em fase de transição para o período pré-operatório, quando terá condições de diferenciar signifi-cante do significado e utilizar símbolos, no caso, um sistema de CSA.

				Segundo Light e Drager (2007), a capacidade de representação é um parâmetro importante na determinação do tipo de sistema e símbo-lo a ser utilizado. Existe grande variedade de símbolos para uso como re-curso de CSA: gestuais, tangíveis (fichas de madeira ou plástico), gráficos (qualquer símbolo produzido graficamente, incluindo os padronizados, como o PCS e o BLISS, dentre outros). No entanto, muitos destes símbo-los não são transparentes, no que se refere à iconicidade, para crianças pequenas. As autoras atentam para a necessidade da adequação quanto à idade e capacidade cognitiva.

				Os sistemas e símbolos podem ser analisados sob diversos aspectos. Quanto às estratégias a serem utilizadas, um sistema de CSA pode ser con-siderado sem ou com ajuda, ou mesmo uma combinação destas. Também pode ser classificado em sistemas de uso de alta e baixa tecnologia. Para os sistemas com ajuda, pode-se classificá-los numa hierarquia por iconicidade, dependendo do tipo de símbolo a ser utilizado como forma de represen-tação. Classificam-se em sistemas/símbolos opacos, translúcidos e transpa-rentes. Outros aspectos para esses símbolos são: complexidade, distinção perceptual, tamanho, grau de ambiguidade e restrição quanto ao alcance de mensagens a ser formuladas (LLOYD et al., 1997b; MILLIKIN, 1997; BEU-KELMAN e MIRENDA, 1998). 

				Os sistemas sem ajuda, como os gestos, caracterizam-se também pela iconicidade, complexidade, além de outros fatores específicos, como neces-sidade de contato físico com o interlocutor, requisito para sua manifestação (uma mão, duas mãos) (LLOYD et al., 1997b). Ambos os tipos de sistemas, sem e com ajuda, submetem-se à aceitabilidade, acessibilidade, portabili-dade, demandas sensoriais e perceptuais, demanda de memória e treino, e demanda cognitiva. Ambos os tipos apresentam a iconicidade como um traço de característica, o qual é considerado a variável mais importante de aquisição dos sistemas (LLOYD et al., 1997b).
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				 A iconicidade, ou seja, o grau de relação visual do símbolo com seu referente, relaciona-se com o estágio cognitivo do usuário. Esse aspecto é o que vai caracterizar um símbolo ou sistema como transparente, translúcido ou opaco. E, conforme a literatura, é um importante tópico a ser avaliado no trabalho de proposta de uso de CSA, necessário para sua efetividade (ROMSKI e SEVCIK, 1993; BEUKELMAN e MIRENDA, 1998; ROWLAND e SCHWEIGERT, 2000; PIRES, 2005; BARTON et al., 2006; ROSS e CRESS, 2006; LIGHT e DRAGER, 2007; STEPHENSON, 2007). A comparação e classificação dos símbolos que são mais fáceis de serem assimilados, símbolos transpa-rentes e translúcidos, é importante para identificar quais são, do ponto de vista cognitivo, mais acessíveis ao usuário, possibilitando uma análise apro-priada na indicação de um sistema de CSA (MIRENDA e LOCKE, 1989; SEV-CIK et al., 1991; GLENNEN, 1997; MILLIKIN, 1997; PIRES e LIMONGI, 2002; PIRES, 2005).

				Quanto à classificação do sistema, por iconicidade, Mirenda e Lo-cke (1989) descreveram sua hierarquia por tipo de símbolos utilizados. Embora os sistemas de maior uso sejam com desenhos gráficos, com ou sem apoio de palavras impressas, gestos, objetos e fotos também são símbolos no sentido da representação. A comparação e classifica-ção dos símbolos que são mais fáceis de serem assimilados, símbolos transparentes, é importante para identificar quais são, do ponto de vista cognitivo, mais apropriados para indicação de uso pelo usuário (FULLER e LLOYD, 1992; FULLER et al., 1997).

				A iconicidade deve ser verificada quanto à sua transparência e relevân-cia. A figura de uma cabine telefônica antiga pode ser considerada transpa-rente para pessoas mais idosas, mas opaca para crianças. Tal como o símbo-lo do leite representado por uma figura de um fazendeiro tirando leite da vaca ou mesmo do leite numa garrafa de vidro. A palavra impressa para uma criança pré-escolar, ou qualquer indivíduo não alfabetizado, pode ser consi-derada como um símbolo opaco, por não sustentar nenhuma semelhança com o item que representa (SEVCIK et al., 1991; MILLIKIN, 1997). Frente a esse levantamento das diferenças de interpretações, é preciso considerar que a iconicidade deve ser analisada sob a mesma perspectiva por quem transmite e quem recebe a mensagem numa interação (PIRES, 2005).

				Assim, a iconicidade, que determina a representatividade e complexi-dade de estrutura do sistema, remete-se à previsibilidade dos símbolos que, por sua vez, corresponde à análise de inteligibilidade na fala (BLOOMBERG, 
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				KARLAN e LLOYD., 1990; McEWEN e LLOYD, 1990; FULLER e LLOYD, 1991; SEVCIK et al., 1991; MILLIKIN, 1997; GILL, 1997; BEUKELMAN e MIRENDA, 1998). Além do tipo de símbolo e sistema, outras variáveis influenciam nes-te aspecto, como cor e contrastes, tamanho dos símbolos, disposição dos símbolos e tipo de prancha para sua fixação (ROMSKI e SEVCIK, 1993; RO-WLAND e SCHWEIGERT, 2000; ROSS e CRESS, 2006; BARTON et al., 2006; LIGHT e DRAGER, 2007; STEPHENSON, 2007). Com essa análise, pode-se classificar os sistemas sob uma hierarquia, e identificar-se quais sistemas possuem estrutura de assimilação mais fácil ou não, e considerar a condição cognitiva do indivíduo que o utilizará. 

				Considera-se o sistema Bliss como um dos mais opacos, uma vez que é formado essencialmente por símbolos ideográficos, embora também pos-sua símbolos pictográficos, arbitrários e compostos. Os símbolos são con-ceitualmente baseados e elaborados por regras sistemáticas e consistentes (BEUKELMAN e MIRENDA, 1998). Segundo Fuller e Lloyd (1992) e Fuller et al. (1997), o sistema Bliss só está abaixo da ortografia tradicional em termos de opacidade. 

				A estrutura do sistema Bliss também o classifica como um sistema complexo. Os símbolos do Bliss podem ser compostos por justaposição ou sequência de elementos. Além disso, possuem indicadores gramaticais que determinam a categoria do símbolo e também permitem a flexão verbal e nominal (CHUN, 1991; BEUKELMAN e MIRENDA, 1998; PIRES e LIMON-GI, 2002; ALMIRALL et al., 2003). Assim, o sistema Bliss exige uma condição cognitiva e de linguagem mais estruturada para o seu uso do que outros sistemas (FULLER e LLOYD, 1992; FULLER et al., 1997).

				Outro sistema também muito utilizado é o Picture Communication Symbols (PCS). Este difere do Bliss por ser um sistema de símbolos pictográ-ficos, é um sistema translúcido (JOHNSON, 1998). Entretanto, a disposição dos símbolos na prancha, segundo uma classificação sintática e as cores es-tipuladas para cada categoria, correspondem às mesmas do Bliss (MILLIKIN, 1997; FERNANDES, 1999; ALMIRALL et al., 2003). Vale reforçar que mesmo para sistemas mais translúcidos, como o PCS, existem variações de iconi-cidade entre os seus símbolos, sendo o símbolo de um objeto concreto (“bola”, p.ex.) mais icônico (mais fácil) do que o símbolo de um adjetivo (“le-gal”, p.ex.) (MILLIKIN, 1997).

				O sistema pictográfico permite menor expansão do ponto de vista de uso da língua, uma vez que tem vocabulário mais limitado e não há indica-
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				dores de flexão frasal. Entretanto, por essas mesmas características, esse sistema, usualmente, é considerado mais adequado aos indivíduos com de-fasagem de linguagem e deficit cognitivos, como no caso da SD. Se conside-rarmos a influência do desenvolvimento cognitivo para o desenvolvimento de linguagem e o atraso verificado desses dois aspectos como característi-ca da SD, justifica-se que os sistemas mais utilizados nesses casos sejam os transparentes e os translúcidos (FOREMAN e CREWS, 1998).

				Além dos principais sistemas gráficos, com ajuda, citados acima, é im-portante descrever as considerações acerca dos sistemas sem ajuda, visto que em muitos casos há um atraso ou deficit de linguagem importante, com o uso de gestos como meio de comunicação ou recurso de apoio.

				Os sistemas de CSA sem ajuda correspondem ao uso do corpo como um todo, ou partes dele, para se comunicar. Inclui, portanto, motricidade grosseira e fina do corpo, uso de mãos, braços, posturas e movimentos do corpo, sinais manuais e gestos, além de expressões faciais (LONCKE e BOS, 1997). Estes autores consideram gestos como comportamento comunicati-vo não-linguístico. Consideram os sinais manuais como o equivalente gesto--visual da palavra, da linguagem falada ou escrita.

				Segundo Millikin (1997), o uso de sistemas sem ajuda tem a vantagem da portabilidade, e da velocidade em alguns casos e para alguns gestos (ex-tensão do polegar para indicar cumprimento ou resposta afirmativa, p.ex.). No entanto, o autor destaca que seu uso possui restrição grande quanto à amplitude de comunicação no que se refere aos contatos, visto que muitos dos gestos são idiossincráticos, como também às mensagens, por limitação de desenvolvimento e especificação das mesmas.

				Segundo Beukelman e Mirenda (1998), os comportamentos não--verbais mais importantes e amplamente usados e considerados como sistema de CSA sem ajuda são os gestos e as vocalizações. Os autores destacam que o contexto é importante para a interpretação adequada do gesto, além de questões culturais, assim como habilidades cognitivas e de linguagem. As vocalizações com intenção comunicativa ocorrem com fre-quência nos indivíduos com dificuldade de expressão verbal. No entanto, muitas são idiossincráticas e requerem interpretação de pessoas de maior convivência do indivíduo.

				A história da CSA revela uma grande evolução na sua indicação. Uma vez que se tem a compreensão de todas as variáveis descritas anteriormen-te, e a profundidade de análise de cada uma, há atualmente uma compre-
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				ensão de indivíduos que podem se beneficiar do uso da CSA muito mais am-pla. Inicialmente havia restrições importantes, considerando pré-requisito a capacidade cognitiva para uso de um sistema de CSA. Os primeiros relatos foram indicados para laringectomizados, p.ex. (BEUKELMAN e MIRENDA, 1998; HURTIG e DOWNEY, 2009). Atualmente, tem-se compreensão de indi-cação da CSA expandida, aplicando-se desde os casos mais leves, com indi-cação temporária e fácil adaptação, aos casos mais complexos que deman-dam mais adaptações e considerações. Avanços tecnológicos possibilitaram maior expansão, viabilizando as adaptações necessárias nos casos graves de múltiplos comprometimentos, além de ampliar as opções de recursos e téc-nicas para os demais indivíduos que têm indicação de CSA.

				A tecnologia não é um objetivo específico na proposta de intervenção para uso da CSA, no entanto amplia as possibilidades de intervenções, dan-do mais variabilidade e mais condições atualmente à intervenção, viabili-zando o uso de CSA em alguns casos anteriormente considerados limitados para o uso de um sistema de CSA (LLOYD, FULLER e ARVIDSON, 1997; SORO--CAMATS, 2003; SUÁREZ et al., 2003; HURTIG e DOWNEY, 2009).

				Indivíduos com múltipla deficiência, sobretudo com distúrbios neu-rológicos, correspondem à população com maior demanda de adaptações, estudo de critérios a respeito dos materiais, dos sistemas, dos recursos e das estratégias a serem utilizadas para se tornarem usuários efetivos de CSA. Pacientes com distúrbios neurológicos apresentam alterações de comuni-cação que mais comumente caracterizam-se por usuários permanentes de CSA, da mesma forma, é neste grupo que encontramos com maior facilidade associações de alterações que levam à dificuldade de comunicação, sendo elas, questões práxicas, cognitivas e de linguagem. Outro aspecto deste gru-po é a co-ocorrência de distúrbios, como presença de alterações de controle motor global, interferindo na capacidade de uso de gestos, p.ex., e possíveis alterações sensoriais. Caracteriza-se principalmente por ser um grupo muito heterogêneo de características e demandas de intervenção.

				Casos de múltipla deficiência reforçam uma característica peculiar e essencial da reabilitação com perspectiva no uso da CSA, que é a abordagem multidisciplinar. Uma equipe bem estruturada possibilita lidar com a diversi-dade de características e demandas de cada indivíduo, melhora a qualidade de intervenção, promovendo melhor precisão nas propostas interventivas, facilita a tomada de decisões durante todo o processo de acompanhamento da equipe (BATAROWICZ e SHEPEHERD, 2011).  Atuação multidisciplinar é a 
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				base do modelo de prática proposto pela CSA.

				Um plano de intervenção para cada indivíduo é primeiramente res-ponsabilidade do fonoaudiólogo, uma vez que se remete a uma atuação em prol da comunicação, numa perspectiva de intervenção de linguagem, em associação com terapeuta ocupacional. Cada caso terá a demanda de uma variedade multidisciplinar adicional diferente, tendo todos os profissionais o envolvimento nas tomadas de decisões de adaptações e intervenção para uso da CSA, bem como para o acompanhamento evolutivo, tendo em vista as mudanças gradativas existentes, conforme as fases de desenvolvimento, mudanças estas do indivíduo e da demanda do ambiente  (BEUKELMAN e MIRENDA, 1998; McNAUGHTON e KENNEDY, 2010; BATAROWICZ e SHE-PEHERD, 2011).

				A reabilitação aborda uma visão e perspectiva funcional dos indiví-duos com dificuldades, sendo um desafio maior na presença de múltiplas deficiências. De acordo com Soro-Camats (2003), é necessário ressaltar as possibilidades em vez das limitações do indivíduo deficiente em avaliação. Dessa forma, visando adaptar, fornecer auxílios e capacitar esse indivíduo para que execute as atividades diárias no seu lar, no setor educacional, labo-ral e social, da forma mais próxima possível dos demais, sobretudo no que se remete à autonomia de vida. A visão é nas possibilidades, competências e condições. Nesta perspectiva, a abordagem atua não só no indivíduo, como também nos espaços e nas pessoas de sua convivência.

				Se o processo de avaliação envolve um conjunto de informações en-volvendo diversos componentes, como usuário, familiares e outras pesso-as de interação com o usuário, ambiente comunicativo e sistema de CSA, a composição multidisciplinar para avaliação e intervenção só vem a contri-buir para melhor desenvolvimento de todo o trabalho (LLOYD et al., 1997). Deliberato et al. (2004) destacam a necessidade de se realizar uma ampla avaliação do usuário para seleção dos recursos de CSA, e incluir a família e escola no processo de avaliação e implementação destes recursos. Só assim podem ser determinadas as necessidades comunicativas, interesses, habili-dades e vocabulário inicial de forma mais adequada. 

				 A equipe envolvida no trabalho de intervenção para uso de CSA deve corresponder às especialidades referentes aos diversos aspectos con-siderados na avaliação: as capacidades cognitivas, sensoriais, motoras e de linguagem do indivíduo, assim como informações sobre a competência ope-racional, linguística, social e estratégica da comunicação (BEUKELMAN e MI-
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				RENDA, 1998). E, nesta perspectiva, precisa incorporar a família para obter resultados positivos de intervenção e viabilizar efetivamente o uso da CSA (BEUKELMAN e MIRENDA, 1998).

				Desde a avaliação ao desenvolvimento do trabalho necessita-se da atuação conjunta de uma equipe multidisciplinar. De acordo com Soro--Camats (2003), é necessário que a atuação seja dentro de uma pers-pectiva de equipe, com o objetivo final de elaborar um plano conjun-to de intervenção educativa e na linguagem que proporcione à pessoa em questão e à sua família um suporte mais abrangente e completo de intervenção. A escola e a família devem ser consideradas como parte integrante da equipe multidisciplinar envolvida no trabalho com o indi-víduo que necessita do uso da CSA, ressaltando o impacto destes dois grupos no processo de aceitação, compreensão e uso consistente desses recursos (LAUNONEN e GROVE, 2003; DELIBERATO et al., 2004; McNAU-GHTON et al., 2008; PIRES, 2008). Se a comunicação for vista como um processo transicional, em que ambos os lados devem se adaptar às ha-bilidades do outro, então é essencial o trabalho com os parceiros comu-nicativos como parte do plano de intervenção para uso da CSA.

				Segundo Angelo (1997), o início da intervenção com enfoque no uso da CSA é um processo moroso e de grande estresse familiar, sendo comuns os relatos de abandono de seu uso. Familiares sofrem um processo de adap-tação e ajuste, associado a confrontos emocionais de estresse, relacionados com: a diferença de percepção das capacidades e dificuldade do filho, com-paradas às percepções profissionais; o impacto na demanda de reformula-ções no papel, tarefas e responsabilidades da família; na maior demanda nos cuidados e interação com o filho, exigindo mudanças nas rotinas fami-liares (ANGELO, 1997; SOTO et al., 1997). 

				A família assume um papel de grande importância na concretização do trabalho de intervenção para o uso de um sistema de AAC, e por isso deve ser integrada no processo terapêutico. A família torna-se um facilitador no processo de intervenção, fornecendo informações importantes e também aprendendo conjuntamente com a criança para dar continuidade do traba-lho clínico (PIRES, 2008).

				Apesar de todas as justificativas claras da importância da perspectiva multidisciplinar,  tanto para a avaliação como para a intervenção para o uso de CSA, não se ignora a presença de barreiras iniciais para o envolvimento ideal dos parceiros descritos, família e escola. A demanda de novos papéis e 
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				responsabilidades por parte de ambos os grupos nem sempre é fácil de ser assumida, por diversos fatores. Angelo (1997) aponta que não só as dificul-dades pertinentes aos grupos em si, mas se tem muitas vezes a dificuldade de uma postura que promova essa participação ativa desses grupos a partir dos profissionais. O autor refere que essa integração parece ser muito mais a exceção do que a regra, embora a literatura favoreça o contrário. Tam-bém refere que modelos de serviços tradicionais frequentemente colocam os membros da família, assim como outros parceiros, num papel passivo e restrito, apesar de compreender a importância do envolvimento deles. Esta discussão não se aplica exclusivamente à área de atuação da CSA, deveria ser repensada de forma mais ampla.

				O objetivo principal da intervenção é dar condições do indivíduo em questão estar de fato inserido na sociedade e poder se comunicar de forma eficiente nos diversos contextos, incluindo estabelecer variedade de parcei-ros comunicativos. Assim, necessita-se ampliar a perspectiva de interven-ção para além da relação dual terapeuta-paciente, respeitando, de modo a incluir na proposta de trabalho, os principais interlocutores e mediadores da comunicação, o que corresponde a atenção à família e à escola no traba-lho com as crianças que necessitam uso de CSA. Faz-se necessário focar nas possibilidades, em como promover capacidades, e não se limitar a identifi-car as dificuldades. A comunicação está presente em todos os indivíduos e em todas as fases da vida, independente das dificuldades apresentadas pelo indivíduo. Cabe ao profissional identificar como promover a linguagem, a cognição, capacitar a condição de comunicação, atuando em equipe e com foco não só no indivíduo em questão, mas nos ambientes inseridos, reais e possíveis, bem como nos parceiros comunicativos, sejam eles regulares ou não. Ou seja, a equipe multidisciplinar necessita acompanhar e promover a efetiva inclusão social dos indivíduos com múltipla deficiência para maior inserção e autonomia social, sobretudo comunicativa.
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				Introdução 

				Os últimos vinte anos vêm sendo descritos como a era de revolu-ção digital. Hoje os telefones podem ser usados para acessar a internet ou controlar a iluminação de uma casa. Os computadores podem ser utilizados como televisão e os microprocessadores instalados nos car-ros podem oferecer uma série de alertas.

				A disponibilidade de novas tecnologias modificou a forma como as pessoas controlam seus equipamentos, trocam informações e se comuni-cam umas com as outras. Contudo, barreiras significativas têm impedido que pessoas com necessidades complexas de comunicação acessem essa tecnologia, realizem atividades no computador e naveguem na internet.

				A cada dia os recursos estão mais integrados e desempenham múltiplas funções, contudo, todo esse desenvolvimento não tem im-plicado a ampliação das possibilidades comunicativas de usuários de Comunicação Alternativa e Ampliada (CAA). Apesar da evolução dos equipamentos em itens como memória, bateria, qualidade da tela e síntese de voz, a maior parte dos recursos de CAA não disponibiliza o mesmo acesso integrado de outros produtos. A maioria dos recursos não permite acesso a múltiplas possibilidades de comunicação em um mesmo equipamento, como acontece com os aparelhos celulares ou os computadores pessoais. Os desenvolvedores de recursos de CAA continuam focando seus objetivos na comunicação presencial, na inte-ração face a face (DeRUYTER, e cols., 2007).

				Como resultado, os usuários de CAA acabam precisando carre-
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				gar diferentes recursos, e, frequentemente, não conseguem acessá-los porque não possuem as habilidades motora, cognitiva ou visual que possibilitem o uso dos diferentes equipamentos. 

				O acesso à internet não é apenas conveniente, mas extremamen-te necessário no mundo atual. O acesso à educação, ao trabalho, à interação social e ao entretenimento está extremamente dependente das tecnologias digitais e da internet. Com equipamentos mais integra-dos é possível ler, escrever, ouvir música, fazer compras, se conectar com a família e com os amigos, criando uma independência muitas vezes não experimentada sem o uso da tecnologia e da internet.

				As barreiras de acesso podem ser consideradas, sob várias perspecti-vas: as características dos usuários; o enfoque das pessoas que dão supor-te a esses usuários; o número reduzido de pesquisas na área de CAA; e as pessoas envolvidas no desenvolvimento dos produtos e políticas públicas.

				Cada usuário de CAA não difere apenas em idade, escolaridade e ocupação, mas, também, em interesses, habilidades e objetivos. Cada um deles apresenta necessidades distintas para o uso dos recursos de Tecnologia Assistiva, e essas necessidades podem estar relacionadas a: telas de alto contraste; programas com feedback de som; uso de pictogramas; acesso diferenciado por teclado ampliado; teclado virtu-al; mouses especiais; tela sensível ao toque; ou através de programas com sistemas de varredura acoplados a switches. Podem ser necessá-rios ambientes de trabalho mais simplificados e de fácil compreensão. 

				Os estudos compilados por DeRuyter e colaboradores (2007) so-bre as dificuldades dos usuários apontam para: barreiras físicas como o uso do mouse, teclado e a colocação da senha no computador; barreiras cognitivas que geram a necessidade de utilização de ícones com cores padronizadas para facilitar o reconhecimento, ou poucos ícones na área de trabalho, e redução dos passos para o acesso às informações; barrei-ras financeiras; tecnológicas, ou relacionadas às políticas públicas. 

				Outro aspecto a ser considerado diz respeito aos profissionais que dão suporte aos usuários e que necessitam conhecer os diferentes recursos, customizá-los, e avaliar o tempo de treinamento necessário para a sua implementação. As dificuldades nessa área envolvem: a grande diversidade de produtos; a complexidade de utilização; a falta de conhecimento dos profissionais na área de CAA; e os obstáculos para avaliação dos impedimentos e das potencialidades do usuário.
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				Os fabricantes, por sua vez, têm procurado implementar inova-ções tecnológicas por todo o mundo. Em 2007, a Assistive Technology Industry Alliance (ATIA) listou 18 fabricantes de produtos de CAA e 13 empresas cujo foco era o acesso ao computador. O tamanho das empre-sas variava significativamente de pequenas, com apenas um produto, a empresas com uma enorme quantidade de itens. Estimava-se na época a existência de 11 mil equipamentos geradores de fala (Speech Genera-ting Devices – SGDs) vendidos anualmente nos Estados Unidos (ASSITIVE TECNOLOGY LAW CENTER, 2006, apud DeRUYTER, et al., 2007).

				No Brasil, o acesso a recursos de Comunicação Alternativa pela população ainda é bem limitado. As barreiras estão relacionadas às políticas públicas de não dispensação de equipamentos de CAA pelo Sistema Único de Saúde, ao pouco conhecimento dos profissionais das áreas de Saúde e Educação quanto à indicação dos recursos, e ao nú-mero limitado de produtos oferecidos pela indústria brasileira.

				A Comunicação Alternativa e Ampliada e seus recursos

				A Comunicação Alternativa e Ampliada (CAA) é um grupo integrado de componentes que inclui símbolos, recursos, estratégias e técnicas, que vão auxiliar as pessoas com dificuldades comunicativas, oral e/ou escrita, a se comunicarem e a participarem de suas atividades diárias.

				Os recursos alternativos de comunicação desenvolvidos na última década caminharam por três abordagens distintas: sistemas dedicados de CAA hospedados em hardwares especialmente desenhados com esse ob-jetivo; softwares desenvolvidos para rodar em sistemas operacionais do mercado, mas implantados em hardwares específicos; e softwares desen-volvidos para funcionar em sistemas operacionais e hardwares do merca-do como os computadores, telefones e tablets (DERUYTER, e cols., 2007).

				Nos sistemas dedicados de software e hardware não é possível à realização de outras tarefas que não as especificadas na configuração dos recursos. O acesso à internet, o uso de calculadoras ou a visua-lização de fotos não são possíveis. A vantagem desse sistema é que a empresa controla todos os aspectos relacionados ao equipamento, software e hardware, e pode fazer modificações dependendo da ne-cessidade do mercado. 
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				Os softwares que funcionam com sistemas operacionais do mer-cado, mas em plataformas específicas, são personalizados para dife-rentes populações. Novas configurações só podem ser realizadas pelos desenvolvedores, mas em geral permitem o acesso a outros aplicativos que funcionem no sistema operacional em que estão ancorados. O co-municador “NOVA chat 10”, da empresa LIBERATOR PTY LTD, por exem-plo, funciona com o sistema operacional Android. Esses equipamentos são em geral pensados para pessoas com dificuldades motoras e per-mitem que o recurso seja acoplado à cadeira de rodas, com teclados modificados, e com opção de sistema de varredura. No “NOVA Chat 10” o usuário acessa um chat através do uso de símbolos. Ele possui uma versão dedicada que só roda o programa de comunicação, e uma versão aberta, em que é possível enviar as mensagens do chat por e--mail, para o Twitter ou outra rede social que esteja disponível para o Galaxy tablet WiFi. Na versão aberta, é possível, também, acessar outros aplicativos disponíveis no Android Market (LIBERATOR, 2012). Os problemas relacionados a esse tipo de solução são o preço elevado e a dificuldade de atualização dos produtos quando ocorre uma atuali-zação dos sistemas operacionais.

				No terceiro grupo, estão os softwares desenvolvidos para plata-formas existente no mercado e que, dependendo do produto, podem ser personalizados para cada usuário. Exemplos desses produtos são o Speaking Dynamically Pro (SDP), da empresa Mayer Johnson, e o sof-tware The Grid, da empresa Sensory Software.

				O Speaking Dynamically Pro permite a criação de pranchas de co-municação interligadas, com funções programáveis em suas células. Essas funções permitem interligar as pranchas entre si, funcionando como links das páginas da internet, e fazendo com que cada célula abra uma nova prancha temática na tela do computador. O Speaking Dynamically Pro tem mais de 100 funções programáveis que possibi-litam escrever e editar textos na área de mensagem, abrir programas, exibir filmes e reproduzir arquivos de som, fala e música. Possui, ainda, predição de texto e síntese em português (MAYER JOHNSON, 2012). Contudo, esse é um programa dedicado, que não acessa à internet nem permite escrita em outros programas disponíveis no computador. 

				O software The Grid2, da empresa Sensory Software, é um progra-ma de Comunicação Alternativa que permite acesso de múltiplas manei-
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				ras, incluindo o uso do mouse, do teclado, acionador externo, acionador pelo olhar e joystick. Com esse programa é possível acessar a internet, mandar mensagens SMS, receber e enviar e-mails escrevendo com pranchas personalizadas, com símbolos, letras, frases, ou a combinação desses recursos. Permite, também, acesso a páginas da internet, Skype, músicas e fotos do computador. Com o The Grid é possível acessar DVDs e controlá-los com pranchas personalizadas, construir textos com auxílio de recursos de predição e síntese em português (SENSORY SOFTWARE, 2012). Dos softwares disponíveis em português, o The Grid2 é o que possibilita maior interação com os aplicativos do computador. 

				Mais recentemente, nesse grupo de softwares desenvolvidos para plataformas existentes no mercado, surgiram inúmeros aplicativos para smartphones e tablets com sistemas operacionais Android e iOS. 

				Os dispositivos móveis são os recursos mais atuais, e particularmen-te funcionais, devido a sua portabilidade, grande capacidade de memó-ria, variedade de possibilidade de acesso com a tela sensível ao toque e os acionadores bluetooth, conexão com a internet e interface com outras tecnologias. Para ampliar a funcionalidade, podem ser utilizadas canetas especiais, colmeia para o teclado virtual e teclados externos. 

				Outros recursos como a câmara fotográfica e a filmadora, que acompanham a maior parte desses dispositivos, permitem rápida per-sonalização dos aplicativos de CAA. Suportes para fixação em cadeira de rodas ou carrinhos, capas extremamente resistentes para usuários jovens ou pouco cuidadosos, amplificadores de som sem fio, comple-mentam o conjunto de acessórios que podem ampliar a funcionalida-de do uso de dispositivos móveis.

				O recurso é parte da estratégia a ser utilizada. Para além dele é necessária a escolha de aplicativos de Comunicação Alternativa que atendam a demanda do usuário e que possam ser customizados, e outras ações relacionadas ao serviço de Comunicação Alternativa, ou mais genericamente da Tecnologia Assistiva.

				O termo “Serviço de Tecnologia Assistiva” inclui qualquer serviço que diretamente auxilie o usuário ou sua família na seleção, na aqui-sição ou no uso do recurso. O serviço compreende: a) o levantamento das necessidades do usuário, sua avaliação funcional e análise do am-biente em que essa tecnologia será utilizada; b) indicação e compra do recurso de TA; c) seleção, confecção, ajuste, customização, adaptação, 
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				manutenção, conserto ou substituição do recurso de TA; d) orientação quanto ao uso do recurso de TA em outras terapias, intervenções ou serviços, como as associadas à Educação ou programas de reabilitação; e) treinamento e assistência técnica para o usuário e seus familiares; e f) treinamento e assistência técnica para profissionais da Educação e Reabilitação ou outros profissionais que tenham contato próximo com o usuário (BRYANT, D; BRYANT, B, 2012).

				Alguns recursos de Comunicação Alternativa são simples, en-quanto outros são mais complexos, mas em ambos os casos é preciso que seja realizado treinamento específico para que o usuário utilize o recurso da melhor maneira possível. Fica claro que a compra do recur-so não é suficiente para o início de sua utilização. 

				É necessário que haja um profissional fazendo a interface entre o recurso e o usuário, e que considere não apenas suas características físicas, cognitivas, sensoriais e emocionais, mas a atividade que será desempenhada e o contexto em que ela acontecerá. Profissionais de várias áreas podem se tornar especialistas na área de Comunicação Alternativa, área interdisciplinar por essência (ISAAC, 2013).

				O terapeuta ocupacional, no exercício da profissão, analisa a ativida-de humana em condições típicas e atípicas de desenvolvimento, explora ao máximo o potencial do indivíduo no seu desempenho funcional/ocu-pacional e desenvolve, indica e aplica recursos de Tecnologia Assistiva com competência e eficácia (MANN & LANE, 1991; GOLEGÃ, 2001). 

				Exemplos de aplicativos de Comunicação Alternativa 

				disponíveis na Apple Store e/ou na Play Store 

				O aplicativo para iPad e Android chamado Alexicom AAC é um aplicativo de Comunicação Alternativa distribuído com vários exem-plos de pranchas que podem ser editadas no próprio iPad. É possível a substituição da imagem, do texto e do som através da gravação em português. O aplicativo funciona com sistema de varredura. Os as-pectos positivos são a disponibilização de uma versão gratuita, a ação integrada com a câmara fotográfica e a possibilidade de gravação de som, e, em especial, a possibilidade de escrever e-mails e mensagens para o Facebook e Twitter a partir de símbolos. Os aspectos negativos 
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				incluem a inexistência de voz sintetizada em português, o alto custo mensal para a utilização da versão completa e a impossibilidade de ajuste do layout de tela na versão gratuita.

				O aplicativo para iPAd denominado GoTalk Now, da empresa At-tainment Company, é um aplicativo de Comunicação Alternativa que permite personalizar e interligar telas com 1, 4, 6, 16 e 25 opções. Possi-bilita a gravação de som e a síntese com voz em português, além do uso de vídeos, imagens com hotspots, link com a internet e controle de mú-sicas do iPad. O aplicativo permite o uso de acionadores externos e é um dos aplicativos que possibilitam maior interface com outras funções do iPad. Os pontos fracos são a complexidade de programação e compar-tilhamento das pranchas prontas e a ausência de possibilidade de uso de pranchas com duas opções, tão importante para os usuários iniciais.

				O software The Grid 2 possui um aplicativo para iPad com uma versão gratuita, não personalizável. A versão completa, que exige o programa instalado no computador, é bem interessante, mas não apresenta as mesmas funcionalidades que estão disponíveis na versão para desktop. No tablet não é possível utilizar acionadores, o que invia-biliza o acesso de muitos usuários do programa original. 

				O programa de Comunicação SoundingBoard, da empresa Able-Net, é gratuito e totalmente personalizável. O aplicativo permite que sejam adicionadas figuras, fotos da sua própria biblioteca de imagens, além de possibilitar a gravação de todos os sons necessários para o desenvolvimento do aplicativo. Possui a opção de interligação entre as telas e layout de construção de pranchas com 1, 2, 3, 4, 6, e 9 células. É muito simples de utilizar e programar, e funciona com a tela touch screen do tablet e através do sistema de varredura com um acionador externo (ABLENET, 2012). A vantagem desse aplicativo é a sua simpli-cidade de programação e a gratuidade. As principais desvantagens são a impossibilidade de fazer backup das páginas, a não rotação da tela para paisagem e a inexistência de uma versão para tablet. 

				O aplicativo Sono Flex da Tobii é um aplicativo para Android e iPAd muito interessante, com versões gratuita e paga. Na versão gra-tuita é possível acessar um vocabulário bem extenso que possibilita a comunicação a partir de contextos. Esse vocabulário de contexto pode ser modificado e ampliado na versão completa, já na gratuita, é possível acessar pranchas sobre atividades de arte, praia, parquinho, 
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				aniversário, informações sobre o usuário, vestuário, cozinhar, jantar, médico, leitura, matemática e sobre o tempo. Os verbos podem ser conjugados, há uma página só de expressões, para uma comunicação mais imediata, e acesso a um teclado que pode ser utilizado com letras maiúsculas para complementar palavras inexistentes. Os pontos fracos são o número de células fixas em cada página, com 28 opções além da barra superior, e a inexistência de acesso por varredura.

				O aplicativo Vox4all foi desenvolvido pela empresa Imagina, de Portugal, para iPad e Android, e possui uma versão lite e outra com-pleta. As telas são customizáveis, utilizando-se a biblioteca de mais de 12 mil símbolos Widgit ou fotografias da câmera ou da biblioteca pessoal. Possui síntese de voz em português do Brasil e a possibilida-de de gravação de voz. O aplicativo é muito fácil de programar, e as necessidades básicas e as emergências têm especial destaque, porque essas funções estão sempre acessíveis e tornam a comunicação mais imediata. A quantidade de informações em cada tela é programável, e podem ser construídas telas com apenas duas informações como o SIM/NÃO, que acompanha a versão lite. O ponto fraco é a inexistência do acesso por acionador externo.

				O aplicativo Que-Fala! é uma prancha de comunicação digital fei-ta para tablets e smartphones, com sistema operacional Android, que permite a introdução de símbolos do próprio computador, da internet, ou dos bancos de dados do ARASAAC e Sclera português. O aplicativo foi desenvolvido por Daniel Bronzeri Barbosa, Roberto Elvira Jr., Pau-lo Rogério Panhoto e Juliana Remorini, uma terapeuta ocupacional. O aplicativo possui um sintetizador de voz em português, com uma voz bem inteligível, e permite a inclusão de sons personalizados. Funciona com acesso direto ou por sistema de varredura, mas utiliza a própria tela para iniciar e parar a varredura. Para a personalização da prancha, é possível acessar um editor de telas na internet e fazer toda a confi-guração. Os pontos positivos são a possibilidade de configuração da prancha por mais de uma pessoa, em qualquer computador com aces-so à internet, favorecendo, assim, a atualização do recurso por todos os profissionais que trabalham com o usuário. O ponto fraco é a forma de pagamento para ter acesso à edição das páginas, que funciona por mensalidade ou anuidade.
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				Considerações finais

				Os aplicativos de Comunicação Alternativa em português, ou passí-veis de personalização, que foram apresentados reproduzem os problemas do terceiro grupo de recursos que estamos abordando, que compreende os aplicativos desenvolvidos para plataformas existentes no mercado. 

				Poucos permitem o envio de textos por e-mail, Facebook ou Twit-ter como o Alexicon AAC, ou possibilitam o acesso a outros programas do dispositivo móvel como o GoTalk Now. A possibilidade de uso de sistema de varredura é também limitada a poucos exemplos como o Sounding Board e o GoTalk Now, e depende de acionadores ou adap-tadores com sistema Bluetooth. Dos programas apresentados, a única exceção à utilização de acionadores externos foi o aplicativo Que-fala! — ele utiliza a própria tela como acionador. Os acionadores e adapta-dores Bluetooth, por sua vez, não são compatíveis com todos os apli-cativos disponíveis no mercado, o que gera mais dificuldade de acesso para as pessoas com deficiência. 

				Apesar da ampliação da oferta de aplicativos de Comunicação Alternativa disponíveis para os sistemas Android e iOS, a integração desses aplicativos com outras funcionalidades do dispositivo móvel é ainda bastante limitada, sendo necessário a evolução para aplicativos mais acessíveis e que desempenhem ações interligadas aos demais re-cursos disponíveis no sistema.

				Os dispositivos móveis, como recurso de Comunicação Alternati-va, ainda estão dando os primeiros passos.
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				1. Origen del proyecto ARASAAC

				Desde hace varios años, centros de Educación Especial de Aragón participan en experiencias de innovación e investigación, junto con otras instituciones, para el diseño y elaboración de recursos y ayudas técnicas relacionadas con la comunicación y la autonomía personal y social de sus alumnos.

				A  través de esta colaboración, surgieron aplicaciones como el Proyecto TICO (www.proyectotico.es) y Proyecto Vocaliza (www.vo-caliza.es), que requerían de la incorporación de un catálogo de picto-gramas para complementar su funcionalidad inicial. Como la premisa principal de estas dos aplicaciones era la libre distribución, los picto-gramas incorporados a ambas debían reunir las mismas características. 

				Fruto de esta necesidad, el Centro Aragonés de Tecnologías para la Educación (CATEDU), con la financiación del Departamento de Cien-cia,  Tecnología y Universidad, actualmente, Departamento de Indus-tria e Innovación del Gobierno de Aragón, puso en marcha un grupo de trabajo inicial formado por el diseñador Sergio Palao, asesores del propio CATEDU y profesionales del C.P.E.E Alborada (Zaragoza).

				El objetivo inicial de este grupo de trabajo fue la creación de un banco de pictogramas, que sirviera de soporte e instrumento facilita-

			

		

		
			
				1Logopeda del Centro de Educación Especial Alborada de Zaragoza

				2Asesor del Centro Aragonés de Tecnologías para la Educación (CATEDU).

			

		

		
			[image: ]
		

		
			[image: ]
		

	
		
			
				382

			

		

		
			[image: ]
		

		
			
				dor de los procesos de comunicación a aquellas personas que deman-daran apoyo visual en sus procesos de interacción con el entorno, tanto en el ámbito de la discapacidad, hospitalario, geriátrico o intercultural. 

				Paralelamente, el propio departamento estableció como otro ob-jetivo fundamental la difusión y el acceso universal a la comunidad educativa y a la sociedad, en general, de todo el trabajo realizado a través de un portal en Internet. 

				Posteriormente, fueron surgiendo nuevos objetivos como la exten-sión de los recursos ofrecidos por el portal a nuevos colectivos con difi-cultades para la comunicación, la creación de herramientas online que permitieran a los profesionales y a las familias la elaboración de sus pro-pios recursos y la distribución y difusión de los materiales elaborados.

				Desde un primer momento, el Portal Aragonés de la Comunicación Aumentativa y Alternativa - ARASAAC (http://arasaac.org ), ha ido res-pondiendo a estos objetivos y, en la actualidad, sigue creciendo y evolucio-nando, aunque conservando siempre la idea original de libre distribución. 

				Para dar cobertura legal, se optó por una licencia Creative Commons (BY-NC-SA) para todos los recursos contenidos en el mismo. Esta licencia permite la difusión en cualquier ámbito (educativo, sanitario, asistencial, publicaciones, etc.) de los recursos y materiales que ofrece el portal, siem-pre y cuando se cite al autor (de los materiales, de los pictogramas, vídeos o de las fotografías), la fuente de la que han sido obtenidos y no se haga un uso comercial de éstos o de las obras derivadas. Podemos afirmar, por tanto, que el volumen de personas beneficiadas por este planteamiento no tiene límites, ya que el lenguaje visual y pictográfico es universal y to-dos los recursos que se ofrecen son de libre uso. 

				Para mejorar el acceso al portal de todos los usuarios, el laboratorio de Usabilidad de WALQA (Huesca) realizó un estudio y emitió un informe, a partir del cual se rediseñó completamente el portal  inicial ARASAAC y en la actualidad, cumple todas las normas de accesibilidad y y usabilidad. 

				Igualmente, siendo conscientes de que la comunicación es un de-recho universal para todas las personas y que deberían beneficiarse de los recursos contenidos en el portal el mayor número de países posi-ble, se ha realizado la traducción del portal a Inglés, Francés, Rumano, Portugués y Portugués de Brasil. En la actualidad se está en proceso de traducción a otros idiomas.
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				2. Recursos del Portal ARASAAC en la actualidad

				•Catálogos de recursos gráficos

				Frente a diversos sistemas pictográficos comerciales que limitan su universalización y suponen un coste adicional para los usuarios, el portal ofrece varios tipos de recursos relacionados con la comunicaci-ón aumentativa y alternativa (CAA).

				A nivel de recursos gráficos, el portal ARASAAC ofrece cinco catálo-gos: pictogramas en color, pictogramas en blanco y negro, fotografías, videos en Lengua de Signos Española y un sistema novedoso de foto-grafías con los distintos pasos para el signado de una palabra concreta.

				Sin duda, los catálogos más reconocidos y con mayor proyecci-ón, nacional e internacional, son el catálogo de pictogramas en color y el de pictogramas en blanco y negro. En la actualidad, el catálogo de pictogramas en color contiene cerca de 9000 pictogramas únicos que, asociados a sus respectivas acepciones hacen que el catálogo dispon-ga de más 14000 pictogramas. El catálogo de pictogramas en blanco y negro dispone de más de 12000 pictogramas. Su número es algo menor, ya que la introducción de algunos pictogramas, como las ban-deras, no tienen sentido en este catálogo.

				El portal dispone, además, de dos catálogos novedosos a nivel nacional, elaborados en colaboración con la Fundación ASZA Aragón--Accesible, que recogen a través de vídeos y fotografías, las traduccio-nes del diccionario de ARASAAC a Lengua de Signos Española (LSE). Además de la traducción de las acepciones, existen vídeos con las de-finiciones en LSE. Actualmente son más de 4000 palabras las que ya tienen traducción a este sistema.

				Otra de las aportaciones novedosas es que el diccionario de pala-bras en castellano, sobre el que sustenta el portal, se encuentra tradu-cido a 15 idiomas: árabe, chino, rumano, ruso, polaco, búlgaro, inglés, francés, italiano, alemán, portugués, portugués de Brasil, euskera, gal-lego y catalán. En la actualidad, se está traduciendo a otros idiomas.

				Cabe destacar que, además de la traducción escrita de las palabras en cada uno de estos idiomas, se ha incorporado la locución en formato mp3 en once de ellos, además del castellano. Estas locuciones pueden ser escuchadas desde la propia web y descargadas a nuestro ordenador. 
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				•Herramientas on line

				Adicionalmente, el portal ARASAAC incorpora varias herramien-tas online, con sus correspondientes manuales, como son el creador de animaciones, el creador de símbolos, el creador de frases, creador de tableros de comunicación, creador de calendarios y creador de horarios, que facilitan la creación y elaboración de diversos materiales a los profesionales y a la familias. 

				Recientemente se han añadido dos nuevas herramientas que per-miten elaborar Bingos y Juegos de la Oca de modo sencillo.

				•Zona de descargas

				En esta zona, se ponen a disposición de todos los usuarios del idioma castellano los paquetes completos de pictogramas, imágenes, vídeos y fotografías en LSE con todas las acepciones que actualmente tienen asociadas en ARASAAC con la pretensión de hacer más útil la elaboración de materiales desde el propio ordenador del usuario y sin la necesidad de estar conectado a Internet.

				En la actualidad, también, se puede acceder a la descarga de los paquetes de pictogramas (color y blanco y negro) en diez idiomas: in-glés, francés, danés, alemán, italiano, portugués, portugués de Brasil, catalán, gallego y euskera. 

				•Materiales elaborados por los usuarios

				Una de las secciones más significativas del portal y el verdadero “motor” de ARASAAC es la sección de Materiales. Está compuesta por más de 1000 fichas, que nos dan acceso a más de 20000 materiales ela-borados y compartidos por los propios usuarios del portal.  Este hecho la convierte en una sección única y muy valiosa en el mundo de la CAA. Es-tos materiales se distribuyen, también, bajo licencia Creative Commons.

				•Software

				En este catálogo, se describen y se enlazan programas gratuitos, algunos de ellos desarrollados en colaboración con distintos departa-mentos de ingenieros del Centro Politécnico Superior de la Universidad de Zaragoza y otras aplicaciones en las que se ha realizado una labor de asesoramiento a los autores. En todos los casos, dichas aplicaciones utilizan pictogramas de ARASAAC. 
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				Actualmente están catalogados 20 programas y aplicaciones entre las que destacan: AraWord, Vocaliza, TICO, AraBoard, PictogramAgenda, PictoSelector, In-TIC, Comunicador CPA, Messenger Visual, E-Mintza, etc.

				•Ejemplos de Uso: 

				Bajo el paraguas de la licencia Creative Commons, los pictogra-mas de ARASAAC han traspasado rápidamente el ámbito educativo y se van extendiendo en otros ámbitos como el de la salud, la adaptaci-ón de documentos, la accesibilidad universal, el acceso al ocio y tiem-po libre, la participación social, el acceso a Internet, accesibilidad en los medios de comunicación,  …. 

				En este catálogo, se recogen distintos ejemplos clasificados por va-rios criterios. Estos ejemplos pretenden mostrar a la sociedad en general distintas formas de utilización de la comunicación accesible para que den un paso adelante en este tipo de iniciativas. Este apartado está en conti-nuo crecimiento debido a la mayor sensibilidad de organismos e institu-ciones hacia los usuarios con dificultades en la comunicación funcional.

				•Comunicación Aumentativa

				En esta sección, se pretende ampliar la información a los usuarios acerca del tema de la CAA. Para ello, contiene las siguientes subsecciones:

				- Enlaces / Otras webs: Listado de webs nacionales e internacio-nales, blogs o portales de recursos relacionados con la educación es-pecial y la CAA, en particular. 

				- Bibliografía: Listado de libros en lengua castellana o inglés acer-ca sobre tema de la CAA.

				3. Colaboración de ARASAAC en el diseño, desarrollo y 

				testaje de programas de software relacionados con la CAA y asesoramiento a desarrolladores

				El proyecto ARASAAC, desde el inicio, ha venido colaborando y ase-sorando a distintos proyectos de software que incluyen los pictogramas de ARASAAC para diferentes sistemas operativos (Windows y Linux), para dispositivos móviles e, incluso, para consolas portátiles (Nintendo DS). 

				Es muy importante destacar que los grandes avances que se están produciendo en los sistemas operativos para dispositivos móviles (iOs 
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				y Android), además del aumento de la oferta y demanda de este tipo de dispositivos, aumentan las expectativas de desarrollo de nuevas aplicaciones libres para la CAA, que pueden incorporar los recursos de ARASAAC a sus desarrollos.

				El portal ARASAAC ha participado en el diseño, desarrollo y testaje de varios programas de software y ha aportado sus recursos para introducirlos dentro de otros.  Entre ellos, podemos destacar Proyecto TICO, Proyecto Vo-caliza, AraWord y AraBoard., los cuales vamos a describir brevemente.

				- Proyecto TICO (www.proyectotico.es)

				El Proyecto TICO - Tableros Interactivos de Comunicación consis-te en una aplicación informática que permite generar y utilizar table-ros de comunicación de forma interactiva. Además, incorpora varias opciones de barrido, por lo que está totalmente recomendada para ser utilizada por usuarios con limitaciones motrices graves. 

				Esta aplicación nace del acuerdo de colaboración entre el CPEE Alborada y el Departamento de Informática e Ingeniería de Sistemas del Centro Politécnico Superior (CPS) de la Universidad de Zaragoza.

				- Proyecto Comunica (www.vocaliza.es)

				El Proyecto Comunica, otra de las aplicaciones precursoras de ARASAAC, surge a partir de la colaboración del Grupo de Tecnologías de las Comunicaciones (GTC) del Instituto en Investigación en Ingeniería de Aragón (I3A) en la Universidad de Zaragoza con los profesionales del CPEE Alborada para poner al servicio de la comunidad educativa la investig-ación y desarrollo en Tecnologías del Habla. El proyecto Comunica consta de tres aplicaciones, basadas en el reconocimiento de voz y enfocadas al trabajo de los distintos niveles del lenguaje oral, partiendo desde la habili-dades previas hasta el nivel pragmático del lenguaje. El proyecto nace con la intención de que todas las herramientas desarrolladas bajo su amparo sean de libre distribución.

				- AraWord (www.proyectotico.es/wiki/index.php/AraWord)

				AraWord es una aplicación informática, basada en la premisa de software libre, consistente en un  procesador de textos para la generación de documentos en el ámbito de la comunicación aumentativa y alternativa 
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				que permite la escritura simultánea con texto y pictogramas.

				A través de un menú sencillo e intuitivo, la herramienta aprovecha las posibilidades que ofrecen los recursos gráficos de ARASAAC para convertir, cualquier texto que escribamos, en un texto adaptado con pictogramas, de forma instantánea.

				- AraBoard (http://giga.cps.unizar.es/affectivelab/araboard.html)

				AraBoard es un conjunto de herramientas diseñadas para la comunicación alternativa y aumentativa, cuya finalidad es facilitar la comunicación funcional, mediante el uso de imágenes y pictogramas, a personas que presentan algún tipo de dificultad en este ámbito. Dada la versatilidad de estas herramientas, AraBoard también puede ser utilizado para crear tableros con rutinas sencillas y tableros para anticipar la realización de cualquier tarea prevista. Esta aplicación ha sido desarrollada por el grupo GIGA y el grupo EINA de la Universidad de Zaragoza, en colaboración con el C.P.E.E. Alborada y el CATEDU.

				AraBoard permite crear, editar y usar tableros de comunicación para distintos dispositivos (ordenador, smartphone o tablet), así como para distintos sistemas operativos.

				Con AraBoard podemos crear tableros desde una hasta treinta y dos casillas, utilizando para ello las distintas combinaciones posibles: 1 fila x 2 columnas, 2 filas x 2 columnas, 3 filas x 4 columnas, ..., 4 filas x 8 columnas. Esta característica convierte también a la herramienta en una posible alternativa para personas con discapacidad motriz y necesidades comunicativas muy básicas.

				ARASAAC también ha participado en el desarrollo de otros proyectos de software libre, nacionales e internacionales, asesorando a sus desarrolladores y facilitando todos los recursos disponibles en el portal.

				En el marco de esta colaboración, podemos destacar la participación en programas de sotfware libre para PC, como PictoSelector (http://www.pictoselector.eu/), In-TIC (www.intic.udc.es), así como otros proyectos en desarrollo como el chat de mensajería instantánea mediante pictogramas de la Fundación El Maresme (http://www.messengervisual.com/) o el de la Universidad Politécnica de Madrid, que todavía se encuentra en desarrollo.
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				En el ámbito de los dispositivos móviles (smartphones y tablets), podemos destacar la colaboración en  diferentes aplicaciones relacio-nadas con la CAA:

				 Comunicador CPA (http://www.comunicadorcpa.com/)

				nPictogramAgenda(http://www.lorenzomoreno.com/index.php/es/software/79-pictogramagenda)

				ne-Mintza (http://fundacionorange.es/emintza.html)

				nPictodroid (http://www.accegal.org/pictodroid/)

				nProyecto Arcón (http://www.arconvoz.es/)

				nAAC Speech Communicator (http://aacspeech.org/)

				nTTalk_AAC (http://www.t-box.mobi/)

				niTucan Talk (https://play.google.com/store/apps/details?id=com.itucanworking)

				El interés por introducir los pictogramas de ARASAAC se ha exten-dido también a programas comerciales como Communicate in Print 2, Symbols for Windows, Ablah, Baluh, Qué fala!,…, Con el fin de respe-tar las condiciones establecidas por la licencia CC (BY-NC-SA) la inclusi-ón de los pictogramas se realiza a través de paquetes de importación que se proporcionan de modo gratuito y libre a cualquier usuario que desee descargarlo independientemente de si dispone el programa con licencia o simplemente dispone de una demo. 

				Lo que no permite la licencia Creative Commons BY-NC-SA es que los pictogramas se incorporen en ningún software comercial de serie y, por tanto, haya que pagar por ellos en tanto estamos pagando una licencia para adquirir el software. Además, es necesario que, en el pro-ceso de instalación posterior, se cite expresamente los términos de la licencia de los mismos.

				4. Ejemplos de uso y colaboración con organismos e 

				instituciones en la mejora de la accesibilidad en la comunicación

				La relevancia del proyecto, a nivel nacional e internacional, se ve reflejada en el gran número de organismos, entidades, asociaciones, fundaciones, universidades y profesionales con los que ARASAAC colabora aportando los recursos del portal y asesorando en el desarrollo de sus proyectos. 
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				En el ámbito editorial, la aparición de ARASAAC ha colaborado a implementar la accesibilidad a la comunicación en documentos y publicaciones periódicas. Actualmente, ARASAAC tiene presencia, entre otros, en documentos como  la “Convención de Derechos de las Personas con Discapacidad”  (CEAPAT) traducida a pictogramas de ARASAAC, el libro “Comunicación y Aumentativa. Guía de referencia” (Clara Delgado, CEAPAT), en “Mi comunicador de pictogramas” (CEAPAT), en la Guía “Defendemos nuestros derechos en el día a día” editado por FEAPS, en el “Plan de Acción para las personas con discapacidad” (FEAPS), en “Un lugar donde quiero vivir: Mi casa” (FEAPS Madrid) y en publicaciones periódicas como la Guía de Ocio Infantil y Familiar en Zaragoza “Menudas Ideas”.

				En lo referente a los medios de comunicación, ARASAAC ha logrado que se empiecen a apoyar iniciativas para lograr la accesibilidad a la información mediante la subtitulación de noticias con pictogramas. 

				ARASAAC colabora con el canal autonómico aragonés Aragón Radio 2 subtitulando noticias de la página web del citado canal con los pictogramas del portal. Cada día se subtitula una noticia de actualidad y, semanalmente, los alumnos del C.P.E.E. Alborada (Zaragoza) envían sus noticias redactadas por ellos mismos con pictogramas en los Talleres de Prensa que tienen programados en sus aulas. Fruto de esta colaboración ha sido la obtención del VII Premio Periodístico “Por la integración”, que otorga el IMSERSO. ARASAAC también colabora con el periódico Heraldo de Aragón, subtitulando, cada semana, una noticia con pictogramas que aparece en la portada del Heraldo Escolar. Ambas experiencias pretenden lograr que las noticias sean más accesibles a todas las personas y concienciar de la necesidad de hacer extensible esta idea a otros medios de comunicación.

				A nivel institucional, el Ayuntamiento de Málaga, a través del área de accesibilidad, se propuso como objetivo la señalización con pictogramas de ARASAAC de todas sus dependencias municipales, postes de información y rutas turísticas, haciendo accesibles todos estos servicios para los usuarios con dificultades comunicativas,. Así mismo, para que los servicios que ofrece también fueran accesibles, se han creado libros de comunicación con pictogramas para restaurantes, centros comerciales, taxis, etc., que facilitan la atención a todos los ciudadanos por igual. Finalmente, en las últimas elecciones 
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				municipales fueron pioneros al señalizar a través de pictogramas las mesas electorales y crear documentos en fácil lectura con apoyo de pictogramas para facilitar el derecho al voto. 

				Continuando en el ámbito de la señalética, otros ayuntamientos y concellos (Cambados, A Illa de Arousa y Ribadumia), a través de la Asociación “Por Dereito” han señalizado las dependencias municipales con pictogramas de ARASAAC. 

				Todas estas acciones han tenido una gran repercusión en la prensa local y regional de dichos ayuntamientos y concellos, lo que ha facilitado que varios ayuntamientos de la zona sigan el ejemplo y colaboren en la sensibilización y concienciación para que la comunicación sea accesible en todos los entornos. 

				En la actualidad, siguiendo la iniciativa, el Ayuntamiento de Zaragoza ha creado una mesa de trabajo con dotación económica para la señalización de todas las dependencias para personas con limitaciones cognitivas, en las que el equipo de ARASAAC colabora como asesor y facilita todos los recursos disponibles. La mesa acordó afrontar la señalización este año de 4 dependencias municipales e ir ampliando éstas en años sucesivos.  Más concretamente, los espacios que se señalizarán este año son: CDM Palafox, biblioteca María Moliner, Centro de Historia y la Junta Municipal de Casco Histórico). 

				Con el fin de formalizar la colaboración de ARASAAC con el Ayuntamiento de Zaragoza, el día 3 de Enero de 2013 se firmó un convenio de colaboración entre el Gobierno de Aragón y el Ayuntamiento de Zaragoza por el que el consistorio usará los recursos de ARASAAC en la señalización de las dependencias municipales.

				Otros centros dependientes del IMSERSO como el Centro de Rehabilitación de Minusválidos Físicos de Salamanca también han señalizado todas sus estancias con pictogramas de ARASAAC.

				El proyecto supuso la señalización de cinco plantas, incluyendo el sótano. La señalización se realizó por tipos de estancias y pisos. En cada una de las estancias se colocó una placa  y, en cada una de ellas, se incluyó texto en alto contraste, texto en Braille y pictograma.

				Otro ejemplo a tener en cuenta es de la Fundación Privada Àuria de Igualada, una entidad sin ánimo de lucro, especializada en la atención a personas adultas con discapacidad que ha señalizado todo el edificio, incluyendo dependencias, placas de información y 

			

		

	
		
			[image: ]
		

		
			
				391

			

		

		
			
				ascensores. Las placas de las distintas dependencias incluyen texto, pictograma y alfabeto manual dactilológico. También se ha dejado un espacio para incluir el texto en braille.

				En el campo de la investigación universitaria, ARASAAC mantiene una estrecha colaboración con la Unitat de Tècniques Augmentatives de Comunicació –UTAC (https://sites.google.com/site/utacub/) dependiente de la Universidad Autónoma de Barcelona para recibir asesoramiento, por parte de todo el equipo, sobre la conceptualización y esquematización más adecuada del vocabulario UTAC-CACE y la creación de un sistema pictográfico que sirva de base a usuarios de distintas franjas de edad y con un nivel cognitivo más alto.

				En el campo de la salud se puede destacar colaboraciones con distintas intituciones como el CEAPAT, que han dado lugar a documento como el “Cuaderno de Apoyo a la Comunicación con el paciente” que, recientemente ha sido publicado y traducido a diferentes idiomas. Este Cuaderno se repartirá en hospitales y centros de salud con el objetivo de concienciar al personal sanitario en la necesidad de utilizar un sistema de comunicación aumentativa con pacientes que, por distintas circunstancias, tengan dificultades para comunicarse.

				5. Difusión

				El portal ARASAAC, desde sus comienzos, es financiado en su totalidad por el Departamento de Industria e Innovación y por el Departamento de Educación, Universidad, Cultura y Deporte del Gobierno de Aragón. Por lo tanto, desde sus inicios, el portal no ha contado con patrocinadores externos que pudieran hacer una mayor publicidad de todos los eventos del mismo.

				Han sido Internet y las propias redes sociales quienes han asumido esa labor de “publicidad” y difusión. La extensión del portal a través de páginas web de referencia en el mundo de las necesidades educativas especiales, los blogs de profesionales y familias, el alojamiento de videos en Youtube y, posteriormente, Twitter, Pinterest, Google+ y Facebook han conseguido que sea conocido y visitado por millones de personas al año. Muchos de ellos, en la actualidad, se han convertido en grandes colaboradores y difusores del portal y sus contenidos.
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				6. Reconocimientos

				Entre los reconocimiento y premios más destacables podemos destacar: 

				ARASAAC, PREMIO DE LA FEDERACIÓN AUTISMO MADRID 2013 POR SU TRABAJO POR LA INCLUSIÓN DE LAS PERSONAS CON AUTISMO

				En el marco de la semana del Día Mundial de Concienciación sobre el Autismo, la Federación Autismo Madrid ha otorgado en esta edición el Reconocimiento al trabajo por la Inclusión a ARASAAC, Portal Aragonés de la Comunicación Aumentativa y Alternativa, como ejemplo de trabajo en pro de los derechos de las personas con discapacidad en general y con TEA en especial. ARASAAC ha puesto a disposición de la sociedad un amplio catálo-go de pictogramas de fácil manejo y comprensión, adaptados a la realidad social actual, que permiten mejorar la comunicación de estas personas gra-cias al surgimiento de gran número de aplicaciones gratuitas y accesibles. ARASAAC está contribuyendo en gran manera al derecho universal de la co-municación, facilitando el acceso a la sociedad, la cultura, la información y el ocio a las personas con TEA.

				ARASAAC, PREMIO CINE Y SALUD 2013

				Dentro de la Jornada Día Mundial de la Salud 2013 (y XI Certamen de Cortometrajes), ARASAAC recibió el Premio Cine y Salud 2013, en el ámbito aragonés.

				PREMIO ACCESIBILIDAD UNIVERSAL 2010

				ARASAAC fue galardonado con el primer premio en la categoría de Tecnologías de la Comunicación e Información. ARASAAC competía como finalista en esta categoría con otros dos candidatos: Pilar del Val-le, por sus propuestas de diseño basadas en e-accesibilidad para solu-ciones en salud personal y Óscar Saz, por el desarrollo de herramientas de accesibilidad al ordenador e Internet basadas en la voz.

				El objetivo de estos premios, que se celebran desde 1998, es fomen-tar la sensibilización social en la promoción de medidas encaminadas a la plena accesibilidad universal y la promoción de la autonomía personal. 

				VII PREMIO PERIODÍSTICO “POR LA INTEGRACIÓN” POR LA “SUBTITULACIÓN DE NOTICIAS DE ARAGÓN RADIO CON LOS PICTO-GRAMAS DE ARASAAC”

				Aragón Radio, el CPEE Alborada y ARASAAC fue reconocido con 
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				el “VII Premio Periodismo... Por la integración”, otorgado por el Centro de Recuperación de Personas con Discapacidad Física y/o Sensorial del Imserso en Salamanca. Este premio pretende reconocer los trabajos periodísticos y la importante labor que desarrollan los profesionales de la comunicación en favor de la integración social y laboral de las personas con discapacidad.

				Con este premio se quiso destacar la labor de Aragón Radio por la “integración de personas con discapacidad en sus contenidos, por la participación de las mismas en la elaboración de noticias para el segundo canal, y por la inclusión de éstas mediante lenguaje aumen-tativo, adaptado y asequible para la comunicación con personas que presentan dificultades”.

				FINALISTA DE LOS PREMIOS PRÍNCIPE DE VIANA DE ATENCIÓN A LA DEPENDENCIA 2010

				 El Premio Internacional Príncipe de Viana de Atención a la De-pendencia lo otorgan el Gobierno de Navarra y Caja Navarra para reco-nocer a las personas o entidades que hayan realizado investigaciones relevantes y prácticas innovadoras en el ámbito de la atención a las personas dependientes, en la promoción de la autonomía personal y en la prevención de las causas que provocan la dependencia.

				De entre las 61 candidaturas que finalmente se presentaron, fue seleccionado el Centro Aragonés de Tecnologías para la Educación por la creación del Portal Aragonés de la Comunicación Aumentativa y Alternativa (ARASAAC). Los otros 6 finalistas fueron el profesor Jesús Vaquero Crespo, la deportista Teresa Silva Fernández, la Confederaci-ón Española de Organizaciones de Mayores que, finalmente, resultó ganadora; el doctor Jim Van Oos, el grupo musical Staff Benda Bilili y la Fundación Atena Psicoballet.

				En el momento actual, estamos pendientes de dos nominaciones que todavía no se han determinado.

				Por un lado, ARASAAC es Candidato a los Premios Aragoneses del año 2013, en el apartado de Ciencia y Tecnología.

				El Portal Aragonés de la Comunicación Aumentativa y Alternativa ARASAAC ha sido seleccionado por el Periódico de Aragón, dentro del apartado de Ciencia y Tecnología, en la XX Edición de los Premios Aragoneses del Año, un certamen que reconoce los méritos personales 
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				y profesionales de ciudadanos y colectivos aragoneses que desarrollan su labor en diferentes ámbitos, siempre con trascendencia social. 

				Por otro lado, ARASAAC es CANDIDATO A LOS PREMIOS PRÍNCIPE DE ASTURIAS 2013 EN LA CATEGORIA DE COMUNICACIÓN Y HUMANIDADES

				Los Premios Príncipe de Asturias están destinados a galardonar la labor científica, técnica, cultural, social y humana realizada por personas, instituciones, grupos de personas o de instituciones en el ámbito internacional y se conceden en ocho categorías diferentes: Artes, Letras, Ciencias Sociales, Comunicación y Humanidades, Investigación Científica y Técnica, Cooperación Internacional, Concordia y Deportes. ARASAAC ha sido seleccionado como candidato en la categoría de Comunicación y Humanidades.

				7. Conclusión

				Tras estos seis años desde la aparición del portal, todo el equipo de ARASAAC, así como las familias,  profesionales e instituciones que colaboran en este proyecto han asumido y han hecho suya la idea que subyace debajo del mismo, que no es otra que “la comunicación es un derecho universal que todas las personas” y este derecho deben disfrutarlo en igualdad de condiciones, en tanto que facilita su acceso a la sociedad, la cultura, la información, el ocio, etc.

				 En esa aspiración, ARASAAC quiere ser parte activa, facilitando la comunicación a aquellas personas que requieren de sistemas picto-gráficos para la comunicación y defendiendo su inclusión en todos los ámbitos de la sociedad.

				8. Enlaces de interés

				Páginas web de ARASAAC: 

				http://arasaac.org/

				http://www.catedu.es/arasaac/
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				Blog:

				http://blog.arasaac.org/

				Facebook:

				http://www.facebook.com/pages/Arasaac-Portal-Aragonés-de-la--Comunicación-Aumentativa-y-Alternativa/326389010786376

				Twitter: 

				http://twitter.com/arasaac

				Pinterest:

				http://pinterest.com/arasaac/ 

				Google+:

				https://plus.google.com/u/0/100299612271876737156/posts

				Correo electrónico:

				arasaac@gmail.com

			

		

	
		
		

	
		
			[image: ]
		

		
			
				397

			

		

		
			
				Teclado Virtual 

				Silábico-Alfabético: Tecnologia Assistiva Para Pessoas Com Deficiência Física

			

		

		
			
				Ms. Claudio Luciano Dusik 

				Dra. Lucila Maria Costi Santarosa 

				Universidade Federal do Rio Grande do Sul

			

		

		
			
				1. INTRODUÇÃO 

				Percebe-se que a evolução tecnológica caminha na direção de tornar a vida mais fácil. As tecnologias entraram na vida das pesso-as e estão servindo como instrumentos de suporte a grande parte de ações. Além disso, as tecnologias vêm redefinindo os conceitos de tempo e de espaço, já que anulam distâncias e possibilitam processos comunicacionais entre pessoas e culturas. Nossa sociedade encontra--se, portanto, imersa nessa cibercultura que, conforme Lévy (1999), é um conjunto de técnicas, práticas, atitudes, modos de pensamentos e valores que nascem juntamente com o crescimento da rede ou inter-conexão de computadores (ciberespaço). 

				Frente a essa realidade, surge um pleito crescente ao desenvolvi-mento de estudos para desenvolver tecnologias destinadas a pessoas com deficiência (PCD): a Tecnologia Assistiva (TA). Essa área do conhe-cimento (TA) também trouxe um conjunto de recursos e serviços que contribui para proporcionar ou ampliar habilidades funcionais de pes-soas com deficiência. Os pesquisadores têm se empenhado para pro-mover uma vida mais autônoma e com participação comunitária das pessoas com deficiência, seja através da ampliação de sua comunicação, sua mobilidade, controle de seu ambiente, habilidades de seu apren-dizado e trabalho, ou através do auxílio nas atividades da vida diária, como alimentação, higiene e monitoramento da saúde. Assim, ambas as tecnologias (TIC e TA) passaram a ser consideradas como necessárias à 
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				inclusão social dos indivíduos. Pode-se então dizer que para as pessoas sem deficiência, a tecnologia torna as coisas mais fáceis, enquanto que para as pessoas com deficiência, a tecnologia torna as coisas possíveis (RADABAUGH, 1993). Dentre tais tecnologias, destacam-se os teclados virtuais e os softwares de comandos por voz como assistência e apoio na ação de escrever àqueles que, por alguma limitação motora, não conse-guem se comunicar nas formas convencionais. No entanto, percebe-se que mesmo diante de tanta variedade de recursos tecnológicos para au-xiliar na ação de escrever, não é possível considerar que esta variedade atenda a todas as necessidades, visto haver uma gama de diferentes de-ficiências, de formas diferenciadas que cada uma delas se apresenta em cada indivíduo e dos contextos que envolvem esta atividade, como no mercado de trabalho ou no ambiente educativo. Assim, uma tecnologia assistiva pode servir para um indivíduo e não servir para outro, mesmo que apresentem a mesma classificação nosológica.

				Alunos com a mesma deficiência podem necessitar de atendimentos diferenciados. Por isso, o primeiro passo para se planejar o Atendimento não é saber as causas, diagnósticos, prognósticos da suposta defici-ência do aluno. Antes da deficiência, vem a pessoa, o aluno, com sua história de vida, sua individualidade, seus desejos e diferenças. (ROPOLI, 2010 p.22).

				Por isso, deve-se considerar as tecnologias inacabadas e ampliar cada vez mais sua variedade de recursos. As Tecnologias da Informa-ção e Comunicação devem estar abertas as suas próprias inovações e flexibilidades, para que sejam proveitosamente aplicadas às realidades distintas, satisfazendo as necessidades sociais (WARSCHAUER, 2006).

				Então, a tecnologia assistiva, dentro do contexto educacional, além do princípio da autonomia, deverá preocupar-se em dois aspec-tos: diminuir o tempo de esforço de digitação sem desmerecer suas potencialidades produtivas, e favorecer a apropriação cognitiva do alu-no com a convenção ortográfica.

				É com essa ótica que esta proposta de pesquisa propõe descrever uma concepção de interface de teclado virtual e investigar como esse recurso de tecnologia assistiva pode favorecer a escrita de pessoas 
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				com dificuldades motoras. Criou-se uma aplicação pensada, planeja-da, elaborada e estudada para uma necessidade específica (dificulda-de motora), num determinado contexto (escrita). Para isso, levar-se-á em conta noções de design de interface, mas enfatizando os aspectos ergonômicos que devem nortear softwares acessíveis.

				Os teclados virtuais, geralmente, são apenas alfabéticos, isto é, teclados cuja interface possui as letras do alfabeto, como um teclado de computador comum, obrigando quem o utiliza a acionar tecla por tecla, ou seja, letra por letra. Isto leva a uma lentidão em escrever, o que pode desestimular um aluno a produzir textos. Uma alternativa foi otimizar esse acionamento, ou seja, além de teclas alfabéticas, ofe-recer teclas que dispõem de duas ou mais letras (sílabas), simulando assim dois ou mais dispositivos de acionamento simultâneo, que é o que se propõe ao desenvolver um teclado virtual silábico-alfabético.

				Surge assim o problema de pesquisa: o teclado virtual silábico-alfa-bético favorece o processo de escrita de pessoas com deficiência física?

				2. OBJETIVOS

				OBJETIVO GERAL

				Desenvolver um teclado virtual silábico-alfabético e analisar o proces-so de escrita de pessoas com deficiência física, visando sua inclusão digital.

				Os objetivos específicos são:

				• Ampliar as alternativas de teclados virtuais gratuitos;

				• Desenvolver um teclado virtual silábico-alfabético junto à PCD;

				• Observar e analisar o processo de interação da PCD com o 

				teclado virtual, na dimensão da escrita, com vistas a sua validação;

				• Avaliar a potencialidade do teclado na dimensão de favorecer o processo de escrita de PCD, com vistas à sua inclusão digital.

				3. MÉTODO E PROCEDIMENTOS

				Para que os objetivos deste estudo fossem alcançados, foram adotados para cada objetivo os procedimentos descritos abaixo:

				a) Ampliar as alternativas de teclados virtuais gratuitos: 
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				• Desenvolver um teclado virtual, com base no panorama tecno-lógico de recursos computacionais disponíveis para o processo da escrita, bem como os dispositivos de captura de biomovimentos;

				• Implementar a solução ao MouseKey, adaptando-o e ampliando seus recursos e sua acessibilidade.

				b) Desenvolver um teclado virtual silábico-alfabético junto a PCD:

				• Validar a tecnologia do teclado virtual silábico-alfabético junto à PCD, através de diferenciados estudos de caso;

				• Observar a ação mediadora dessa ferramenta.

				c) Observar e analisar o processo de interação da PCD com o te-clado virtual, na dimensão da escrita, com vistas a sua validação:

				• Analisar, com base nos dados coletados, os aspectos que emer-gem da interação de sujeitos com deficiência motora com o apli-cativo projetado, buscando resposta para o problema de pesquisa.

				d) Avaliar a potencialidade do teclado, na dimensão de favorecer o processo de escrita de PCD, com vistas à sua inclusão digital:

				• Comparar a utilidade da TA construída, como ferramenta útil no processo de escrita e as expectativas da PCD.

				Para compreender os objetivos propostos do presente estudo, optou-se por uma pesquisa qualitativa.

				Para viabilizar uma análise cuidadosa, os instrumentos para coleta de dados, foram por meio de: a) entrevista semidirigida; b) observação direta e participante; c) Protocolo de verificação de ergonomia; d) por meio de instrumentos de registros múltiplos em vídeos (captura de tela, de face e de contexto).

				Os participantes da pesquisa foram cinco pessoas alfabetizadas, mas que “Não consegue” ou possui “Grande dificuldade” para escre-ver sem ajuda técnica, devido a dificuldades motoras. 

				3.1. Caracterização Dos Participantes1 

				Sujeito 1: Júlio Cooperativo

				O Sujeito 1 possui 67 anos e adquiriu Distonia de Movimentos há uns 30 anos, que o incapacita de escrever. Durante sua trajetória pro-

			

		

		
			
				1A escolha dos nomes fictícios foi inspirada na série “Os Famosos Cinco” (The Famous Five in a Treasure Island) da escritora Enid Blyton. Trata das aventuras de um grupo de cinco amigos em busca de tesouros e lugares desconhecidos. Os sobrenomes e os avatares remetem aos estilos individuais dos participantes
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				fissional, exercia a função de supervisor de uma grande petroquímica, precisando registrar manualmente relatórios e atas de reuniões, para os quais ficou impossibilitado após adquirir a distonia. 

				Para superar a incapacidade de escrever buscou diferentes especia-listas, não obtendo sucesso. Precisou afastar-se do trabalho. Anos seguin-tes desejou voltar ao trabalho, mas a incapacidade de escrever o impedia. Tentou recursos como aranha mola, usar as duas mãos juntas, usar a mão canhota, dentre muitas outras tentativas, mas nada adiantou. A cada ten-tativa sentia-se ansioso e constrangido por não conseguir escrever. 

				Decidiu, então, retornar aos estudos para ampliar suas possibi-lidades de escolhas profissionais. Cursou a modalidade de Educação para Jovens e Adultos, mas nas atividades de escrita era dispensado. Recebia cópia dos materiais e era avaliado verbalmente. 

				Aprendeu a usar recentemente o computador, o que viabilizou a sua escrita, embora com dificuldades. Relata a morosidade da escrita, visto que apenas consegue utilizar o indicador para digitar pelo tecla-do. Relata que gostaria de ser ágil para registrar reuniões e escrever textos longos, como relatórios.

				Sujeito 2: Ana Brincalhona

				O Sujeito 2 da pesquisa é do sexo feminino, tem 31 anos, e possui Amiotrofia Espinhal Muscular (Werdnig-Hoffmann). Na pré-adolescên-cia não conseguia mais escrever em razão da evolução de sua doença. Não possui movimentos do corpo, com exceção de poucos movimen-tos das mãos, dependendo de auxílio para todos os atos comuns da vida diária. Sempre estudou em escola comum. Nas atividades em que a escrita estava envolvida, os professores solicitavam aos colegas que a ajudassem. Ao ingressar na universidade, foi sugerida pela coorde-nação que ela deixasse o curso de Serviço Social, pois não conseguia escrever e manusear seus materiais, e o serviço social era muito buro-crático, argumentou a coordenadora do curso. Resolveu seguir o ca-minho do irmão, que também possui Amiotrofia Espinhal Muscular, e mudou para o curso de Psicologia, pois viu nesse curso possibilidades, já que seu irmão formou-se nessa graduação. Levava para as aulas uma pessoa para lhe auxiliar a escrever, mas como os professores eram os mesmos do irmão, e este fazia uso do Mousekey (versão original), co-meçaram a solicitar a ela que escrevesse com a mesma autonomia. Co-
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				meçou a aprender utilizar o computador e a interessar-se pela escrita. Um professor a incentivava, dando-lhe as matérias da aula para digitar, para que ele distribuísse nas aulas, além de solicitar que ela preparasse as apresentações das aulas em Power Point. 

				Para escrever, faz então uso de Teclado Virtual do Windows, uti-lizando um minimouse, mas raramente, pois ela se sente vagarosa ao digitar através desse aplicativo. Só consegue clicar o mouse se este estiver na posição contrária, isto é, com os botões virados para si. Isso a obriga a fazer movimentos contrários, espelhados. Por exemplo, para mover a seta para direita, precisa mover o mouse para esquerda. 

				Deixou de utilizar o Mousekey (versão original) porque as te-clas são pequenas com as novas configurações de vídeo (acima de 800x600), e porque tem pouca visibilidade das teclas.

				Sujeito 3: Davide Reservado

				O Sujeito 3 possui Distrofia Muscular e está com 22 anos. Tem poucos movimentos e não consegue mais realizar, com autonomia, as atividades que fazia antes, como alimentação e higiene. Formou-se no ensino fundamental e não desejou mais estudar, já que não conseguia mais escrever, embora tenha recebido um laptop da escola. Fez curso de informática, mas atualmente não usa o computador, pois sente fa-diga muscular, evita a ferramenta, pois sua doença tende a progredir mais rapidamente quando ocorrem fadigas musculares. Sua mãe rela-ta insatisfação em vê-lo sem fazer nada e gostaria que ele voltasse a estudar ou escrever para os amigos pela Internet.

				Sujeito 4: José Ativo

				O Sujeito 4 também possui Distrofia Muscular e está com 17 anos. É irmão do Sujeito 3 desta pesquisa, mas possui maior movimentação. Utiliza cadeira motorizada para deslocar-se e utiliza o computador para participar de redes sociais. Com dificuldades, consegue escrever e digi-tar, mas ao sentir fadiga muscular necessita parar, para evitar a progres-são da doença. Cursa o último ano do ensino médio e deseja continuar estudando para ter uma profissão. Nas aulas escreve com dificuldades no caderno, até sentir cansaço. Quando isso acontece, fica isento da ati-vidade. Por isso, a escola já evita dar-lhe atividades que exijam produ-ções textuais maiores. O Sujeito desconhecia os teclados virtuais.
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				Sujeito 5: Timy Afetuoso

				Com 13 anos de idade, o Sujeito 5, que possui Amiotrofia Espinhal Muscular, não tem os movimentos do corpo, com exceção do dedo mí-nimo da mão direita e dos olhos. Desde os seus dois anos de idade, está nesta condição de completa dependência para qualquer ato da vida diá-ria. Para respirar, o Sujeito possui traqueostomia e ventilação mecânica através de um equipamento eletromédico. Sua alimentação é dada por sonda. Para se comunicar, o Sujeito balbucia e é entendido pela família. 

				Apesar de nunca frequentar a escola comum, o Sujeito foi alfabeti-zado em casa, por uma professora de escola especial, que já não o acom-panha mais. Para escrever dita ou soletra para a mãe, mas não exerce esta atividade com frequência. Suas atividades diárias são limitadas a assistir televisão ou assistir ao irmão mais novo jogar videogame, o qual se diverte muito, relata a mãe. Principalmente quando o irmão pega a mão do Sujeito, coloca no joystick e faz de conta que ele está jogando.

				A família desconhecia o recurso “Pranchas de letras” (Imagem 06), os teclados virtuais e outros recursos de tecnologia assistiva, que pudessem auxiliar o Sujeito a escrever. Apesar de saberem dos movi-mentos do dedo mínimo, os familiares desconheciam qualquer utilida-de para este biomovimento. 

				3.2 Procedimentos da pesquisa e validação

				Para coleta de dados e validação do Mousekey, foram realizados dois encontros com cada sujeito, individualmente, em suas residências. No pri-meiro encontro, realizou-se entrevista semiestruturada buscando informa-ções sobre o uso de recursos utilizados pelo sujeito e sobre o uso da tecno-logia proposta. Em seguida, cada participante recebeu uma explicação da finalidade desse aplicativo. Foram mostrados os botões e suas funções e os métodos de realizar a digitação, ou seja, “Clicar”, “Focalizar” e “Rastrear”.

				Em um segundo momento do mesmo encontro, os participan-tes exploraram o aplicativo para se ambientar com ele. Concomitan-te a isso, cada um, conforme sua necessidade específica, buscou sua melhor posição e maneira de utilizar o computador e os dispositivos computacionais necessários. Sendo assim, embora todos participan-tes tenham experimentado a mesma interface da tecnologia projetada (software), foram variáveis as formas de captura de biomovimentos 
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				(hardware), conforme a necessidade do usuário, para que o aplicativo fosse utilizado com autonomia pelos sujeitos da pesquisa.

				Após cerca de vinte minutos de ambientação, o pesquisador fez perguntas sobre a utilização do Mousekey-UFRGS, tendo por base o Pro-tocolo de verificação de ergonomia e usabilidade, não como roteiro, mas buscando elucidar fatores não percebidos na observação direta.

				Percebidos pontos frágeis para utilização do participante com com-pleta autonomia, o pesquisador fez ajustes na programação do aplicati-vo, para que essa tecnologia assistiva fosse eficiente frente às necessida-des do sujeito. Realizados os ajustes, seguiu-se para o segundo encontro.

				No segundo encontro com os participantes da pesquisa, explora-ram novamente o Mousekey-UFRGS. Então solicitou-se uma produção escrita, podendo ser uma frase ou um parágrafo.

				A entrevista semidirigida permitiu conhecer o usuário frente a seu his-tórico relacionado ao ato de escrever, conhecendo suas necessidades de es-tratégias de superação, com êxito ou não; permitiu saber quais os recursos que não deram certo e quais suas aspirações ou anseios dos sujeitos frente à ação de escrever.

				 A observação direta e participante permitiu, juntamente com os ins-trumentos de registros múltiplos em vídeos, verificar como o sujeito utiliza o computador, seu cansaço ou desgaste físico, as expressões faciais que in-ferem dúvidas, satisfações, indecisões, curiosidades e outras sensopercep-ções. Esse método é pertinente, pois nem sempre usuários percebem ou conseguem expressar a sua experiência de uso com o aplicativo, e a obser-vação permite ao avaliador ter uma visão dos problemas que estão sendo vivenciados e dos aspectos positivos.

				O Protocolo de verificação de ergonomia serviu como orientador da observação do pesquisador, como um Checklist, para visualizar a condição de desempenho nas tarefas sem prejudicar as condições das pessoas, isto é, sua usabilidade.

				Coletados os dados qualitativos através dos instrumentos e procedimen-tos já descritos, inicia-se a avaliação da competência operacional do usuário (usabilidade) e a avaliação da competência funcional da ferramenta (funciona-lidade), objetivando assim identificar pontos que emergem na interação dos sujeitos com deficiência motora e a tecnologia projetada. Destaca-se como metodologia a Análise de Conteúdo, tornando possível a categorização, des-crição e interpretação como etapas essenciais desta metodologia.
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				4. RESULTADOS

				Pela classificação de itens de sentido, levantaram-se duas cate-gorias: 1) avaliação operacional do usuário; 2) avaliação funcional da ferramenta. Cada uma destas categorias foi dividida em subcategorias 

				4.1. CATEGORIA 1: avaliação operacional do usuário

				Quanto à possibilidade de escrever sem uso do computador, ape-nas um (01) sujeito da amostra (Sujeito 4) ainda consegue, mas com grande dificuldade.

				Embora um dos sujeitos da amostra possua capacidade motora de es-crita, com papel e caneta, foi relevante mantê-lo na pesquisa devido a sua grande dificuldade e provável temporalidade da capacidade motora, já que sua perda motriz é progressiva e tende a acelerar a cada fadiga muscular.

				Dentre os participantes, três (03) não conseguem utilizar de forma al-guma o teclado comum do computador e dois (02) conseguem com grande dificuldade, mas o uso não corresponde as suas necessidades e expectati-vas, tanto pelo desgaste físico como pelo tempo demorado para digitar.

			

		

		
			
				
					
					

					
					

					
					

					
					

					
					

					
					

				

				
					
						SUJEITOCAPACIDADE

						Sujeito 1Grande dificuldade

						Sujeito 2Não consegue

						Sujeito 3Não consegue

						Sujeito 4Grande dificuldade

						Sujeito 5Não consegue

					

				

			

			
				
					Quadro 1

					Condições dos participantes em escrever

				

			

		

		
			
				Em relação ao uso de teclados virtuais, apenas a participante 2 fazia uso, mas nenhum existente correspondia a suas expectativas de agilizar a escrita e diminuir seu desgaste físico.

				Em relação à atividade de escrever na escola, quatro sujeitos da amostra relataram terem sido totalmente isentos, e um sujeito relatou ser isento de produção de escrita longa.
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				Dos participantes da pesquisa, quatro (04) sujeitos descreveram episódios de perceberem-se excluídos do trabalho ou dos estudos, em razão da incapacidade de escrita (Sujeito 1: do trabalho; Sujeito 2: de um curso; Sujeito 3: não desejou prosseguir os estudos; Sujeito 5: nun-ca frequentou). Somente o Sujeito 4 não teve tal episódio, talvez por-que ainda,  com grandes dificuldades, consiga escrever.

				Foi possível perceber que tanto possibilitar quanto facilitar são verbos importantes que o Mousekey-UFRGS pode favorecer aos seus usuários em relação a escrever. Permitir ou agilizar a escrita e diminuir o desgaste físico foram fatores fundamentais citados pelos participan-tes da pesquisa, não apenas pela questão de conforto, mas pela ma-nutenção da integridade física, como nos casos de distrofia muscular.

				A ação escritora pareceu importante na percepção dos usuários em sua inclusão social, em que quatro participantes atribuíram à incapacida-de de escrever o fator de não permanência aos estudos ou ao trabalho.

				 Os relatos dos sujeitos deste estudo apontaram para a inferên-cia de que é preferível ou mais viável para escola isentar os alunos de atividades de escrita, do que auxiliá-los a encontrar meios de executar a tarefa de outra maneira. Como se viu ao longo deste trabalho, há vastas opções de recursos de tecnologia assistiva. No entanto, apenas uma participante conhecia a existência de teclado virtual.

				 Evidenciou-se que os menores biomovimentos que um indivíduo possa ter, podem ser aproveitados para o desenvolvimento de tecnologias que favoreçam indivíduos a executar tarefas socioculturais. Além disso, en-contrar a melhor posição e maneira de o sujeito utilizar o recurso, no caso deste estudo o computador, interfere diretamente na produção, tempo e desgaste do sujeito:
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				Gráfico 1

				Expectativas dos sujeitos sobre o ato de escrever
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				As expectativas dos sujeitos mostraram desejos de participar da vida em comunidade, mas uma participação que seja produtiva e eficaz, equipa-rando oportunidades e tarefas, e não uma participação que desconsidere seu potencial. Mostrou que atividades sociointeracionistas são completas aos sujeitos, quando participam das linguagens cultural, falada e escrita.

				A produção textual mostrou que as sílabas no Mousekey-UFRGS levam o sujeito a repensar sua aprendizagem e processo de escrita para economizar tempo e esforço. Assim, a escrita pareceu deixar de ser uma função meramente mecânica e passou a exigir e desenvolver funções psi-cológicas superiores. Nesse sentido, a produção escrita estará diretamen-te ligada à construção escrita, no fazer e no pensar. E, diante disso, como ato intelectual, o uso será melhorado progressivamente. Como disseram três sujeitos da pesquisa, é questão de se acostumar ou praticar.

				4.2 CATEGORIA 2: avaliação funcional da ferramenta

				O protótipo do Mousekey-UFRGS resultou na interface que se mostra na Figura 1:

			

		

		
			[image: ]
		

		
			
				Figura 1

				Interface do Mousekey-UFRGS

			

		

		
			
				Sílabas em segundo plano (Figura 2):

			

		

		
			
				Figura 2

				Botões de sílabas em torno dos botões de letras

				(recorte da interface do Mousekey-UFRGS)
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				Modos de digitação: “Clicar”, “Focalizar” e “Rastrear”.
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				Figura 3

				Painel de escolha dos Modos de digitação

				(recorte da interface do Mousekey-UFRGS)
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				Ajuste de leiaute, de modo que o usuário pode escolher as for-mas predefinidas nos padrões QWERTY ou Alfabético, conforme as suas necessidades.
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				Figura 3

				botão de escolha de leiaute nos padrões QWERTY ou Alfabético

				(recorte da interface do Mousekey-UFRGS)

			

		

		
			
				Nas subcategorias (quesitos) Funcionalidade, Usabilidade e Aces-sibilidade, o Mousekey-UFRGS evidenciou atender plenamente (100%) atributos de qualidade em uso. Foram fatores fundamentais para isto:

				• os modos de digitação possibilitaram a adequação do aplicativo às diferentes necessidades dos usuários;

				• os botões e menus do aplicativo cumpriram corretamente a fun-ção esperada;

				• não evidenciou problemas em interagir com outros  aplicativos;

				• mostrou evidências de ser facilmente compreendido, aprendido, operado e atraente ao usuário;

				• atendeu aos quatro princípios de acessibilidade (Perceptível, Operável, Compreensível e Robusto).

				Nos quesitos Confiabilidade e Eficiência, atendeu 80% dos atribu-tos de qualidade em uso, visto que não mostrou dificuldades em man-ter um nível de desempenho adequado, mesmo quando usado em condições de múltiplas tarefas, mas encontrou fragilidade nos fatores:

				• As produções dos sujeitos não são recuperáveis por razão de queda ou desligamento abrupto do sistema se não forem salvas anteriormente;

				•Falha ao copiar textos acima de 120mil caracteres;

				•Custo de resposta médio de três (03) segundos ao voltar do leiaute Alfabético para QWERTY.

				O Mousekey-UFRGS cumpre 80% dos atributos de qualidade em uso no quesito Manutenibilidade, permitindo modificações para in-cluir correções, melhorias ou adaptações do software. No entanto, o Mousekey-UFRGS não é um aplicativo sem falhas, mas tolerante a elas. Por isso, pode haver dificuldades de testabilidade, e sua estabilidade poderá melhorar com a versão da programação de VB 6.0 para VB.Net.
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				No quesito Portabilidade não atendeu plenamente os atributos, já que não houve evidências de possibilidade do Mousekey-UFRGS ser adaptado para diferentes sistemas operacionais, pois foi desenvolvido para Windows.

				De uma forma geral, nos aspectos relevantes para este momento da pesquisa, os dados mostram que o Mousekey-UFRGS pode atender a necessidade de escrita dos participantes em suas expectativas, sen-do Funcional, Usável e Acessível.

				5. CONCLUSÕES

				Ao longo deste estudo foi possível perceber que a Pessoa com Deficiência esteve sujeita aos vários aspectos do entendimento social diante do seu “estar no mundo”, vivenciando diferentes olhares so-bre a sua condição. Posturas, crenças, estudos e pesquisas foram dan-do novo significado para vida humana, independente de como ela se apresenta em um conjunto infinito chamado diversidade. Mas viu-se também que há muito para ressignificar e eliminar dos resquícios histó-ricos de entendimentos mal formulados diante daquilo que é diverso, diferente e variado no ser humano, sem com isso desclassificar aquilo que é invariável: o valor da vida humana. Frente a isso, todas estas colocações descritas nesta dissertação, muito mais do que buscar uma resposta de um problema, ou uma solução para uma atividade social, vieram convidar a uma releitura da definição de deficiência ou incapa-cidade. Mas acima de tudo, este trabalho veio convidar para a reflexão do potencial humano, da força da vida em seus anseios e aspirações, e do quão provisório e imprevisível pode ser o termo impossível.

				Viu-se nesta pesquisa que novos entendimentos buscaram mo-dificar a conduta dos povos e nações, e a existência, que surgiu de uma estrutura legal que trata dos direitos da pessoa com deficiência, deve-se, principalmente, a luta do movimento dessas pessoas, conti-nuamente mobilizadas em prol da garantia de seus direitos e dignida-de inerente à vida humana. Mas alcançar essa dignidade vai além da qualidade moral que infunde respeito, mas necessita da consciência do próprio valor. Por sua vez, o autovalor surge em decorrência de o sujeito satisfazer suas necessidades humanas e alcançar o necessário aos seus desígnios individuais. Daí decorre do quanto valorável vem a ser área do conhecimento chamada Tecnologia Assistiva (TA), pois 
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				trouxe um conjunto de recursos e serviços que contribui para propor-cionar ou ampliar habilidades funcionais de pessoas com deficiência para atender seus anseios e necessidades.

				Cada indivíduo atribui significados diferentes a sua deficiência, e essa significação não é mais entendida apenas pela presença ou não de doenças ou lesões, e sim pelo grau de preservação da sua capacida-de funcional, possibilitando melhor convívio com a deficiência e me-lhor satisfação na vida. Por isso, pressupor qualidade de vida, depende da avaliação subjetiva do sujeito, que se liga ao impacto do seu estado sobre sua capacidade de viver plenamente.

				Cabe destacar ainda que o estilo de vida de uma Pessoa com De-ficiência vai se formando ao longo do seu desenvolver como sujeito, tornando-se, muitas vezes, um processo de aprendizagem. Nele estão refletidos os hábitos, costumes, crenças, valores e conhecimento do indivíduo, bem como suas aspirações e esperanças. Levar a pessoa a acreditar que pode ir além, leva-a ir além, mas levar a pessoa a apren-der que não pode ou não precisa, leva-a a sua estagnação. Por isso, a família, a escola e o contexto social do indivíduo irão influir direta-mente no quanto um indivíduo aprenderá a lidar com seu potencial, colocando-o a serviço de sua própria superação. Os recursos de TA fa-vorecem então, a percepção do indivíduo de sua posição na vida, no aspecto clínico, pessoal, familiar e social. Por isso, excluir um sujeito de seu trabalho, de um curso, ou simplesmente isentar de uma atividade de escrever, como se viu nessa pesquisa, está muito longe de ter um foco no valor da vida e do potencial humano, e só vem a contribuir em um aprendizado de uma autoimagem de sujeito que não consegue superar suas limitações.

				Do ponto de vista da dignidade da vida humana precisa-se cada vez mais pensar no aumento da expectativa de vida e sobre a vida, buscar resultados das decisões e desejos das PCD de modificarem-se a si mesmos e seu contexto, no sentido de obterem comportamentos mais saudáveis e mais sociais.

				É fundamental perceber, e este estudo demonstrou, que é de-sejo dos sujeitos manterem-se ativos nos afazeres cotidianos, reduzir ao mínimo o impacto da deficiência nos papéis diários e controlar as emoções relacionadas à deficiência. Não realizar atividades leva o indi-víduo à exclusão, seja ela real ou apenas em sua percepção de perten-
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				cimento. Assim, dentre os afazeres cotidianos, recortou-se nesta pes-quisa a atividade de escrita para delinear a rota destas reflexões, para traçar “nosso mapa do tesouro” e viver uma aventura na busca dele: o valor humano. Para isso, contou-se com “Os Cinco”, que entraram nessa aventura, nessa pesquisa, cada qual com suas expectativas, cada qual com suas necessidades, mas todos em um único alvo: escrever.

				Escolheu-se essa atividade humana por ser a escrita, como ele-mento, parte de nossa vida social. A sociedade que vivemos é também a sociedade da informação. E informação se estende no espaço-tempo pela escrita, como linguagem, como função de comunicação, como inte-ração, como mediação simbólica em uma visão generalizada do mundo. As expectativas dos sujeitos mostraram desejos de participar da vida em comunidade, de maneira produtiva e eficaz, sem barreiras de acesso aos recursos oferecidos pela cultura, pela escola e pelo seu contexto social.

				Nesse sentido, sentiu-se a necessidade de estudos para melhorar uma ferramenta, o Mousekey, que tivesse foco nos resultados da escri-ta, mas também no processo, que oferecesse um mínimo de condições para que os indivíduos pudessem desenvolver o máximo de suas poten-cialidades, sentindo-se produtivos e eficientes. Ao conseguir escrever, o sujeito tende a encontrar seu próprio valor e terá mais espaços para comunicação, interação e resultará também em sua maior inclusão, seja social ou digital, seja escolar ou laboral (no mundo do trabalho).

				Diante destas reflexões, e de todas as exposições teóricas e dos resultados da pesquisa, pode-se relatar que é desta maneira que um teclado virtual silábico-alfabético pode favorecer o processo de escrita e inclusão de pessoas com deficiência física. Ou seja, a) possibilitando o ato de escrever; b) contribuindo na percepção da qualidade de vida e adaptação à deficiência; c) reconstrução da autoimagem; além de outros componentes afetivos e cognitivos.

				Quanto ao ato de escrever demonstrou-se que o Mousekey-UFR-GS permitiu diminuição de tempo, esforço e aumento da produtivida-de textual. Quanto à percepção da qualidade de vida e adaptação à deficiência, se evidenciou novas esperanças de trabalhar, de estudar e sentir-se ativo. Resultado disso é a reconstrução da autoimagem, percebendo-se capaz de realizar atividades comuns. Quanto aos com-ponentes cognitivos, este estudo apontou uma necessidade de maior aprofundamento de estudos para futuras reflexões, uma vez que o 
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				Mousekey-UFRGS demonstrou que a digitação silábica levou os sujei-tos a repensar sua forma de escrever e seu aprendizado, podendo-se com isso inferir um desenvolvimento da metacognição e das estruturas mentais superiores. Mas estas conclusões necessitam mais evidências.

				Buscando conhecimentos no panorama tecnológico de recursos computacionais disponíveis para o processo da escrita, na Ergonomia, no Design e no desenvolvimento de software, pôde-se modificar o Mou-sekey, adaptando-o e ampliando seus recursos e sua acessibilidade.

				Modificou-se, assim, não apenas seu leiaute, sua estética, mas acrescentaram-se novas formas de acionamento. Ao validar a tecno-logia do teclado virtual silábico-alfabético junto à PCD, através de di-ferenciados estudos de caso, se percebeu a necessidade de ajustes, podendo então afirmar que o aplicativo foi desenvolvido para os su-jeitos e com os sujeitos. Pôde-se, então, considerar a ferramenta va-lidada, pois os requisitos especificados foram devidamente atendidos no aplicativo, ou seja, permitiu que pessoas com dificuldades moto-ras conseguissem escrever, correspondendo aos diferentes tipos de necessidades; o usuário pôde usar recursos concomitantes; pôde ser compreendido, aprendido e operado ao usuário, com conforto e me-nos fadiga; permitiu que os usuários produzissem maiores quantida-des de textos em menores tempos e esforços. Enfim, mostrou possibi-lidades de que pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema geral de ensino e, consequentemente, do convívio social.

				Nos aspectos mais relevantes para este momento da pesquisa, com curto período de tempo, os dados mostraram que o Mousekey-UFRGS atendeu a necessidade de escrita imediata dos participantes da pesqui-sa, sendo Funcional, Usável e Acessível. Mas em suas expectativas requer um tempo maior de estudos para levantar evidências mais significativas, considerando a inclusão digital em futuros desdobramento deste estudo.

				Frente a isso, já se aponta a necessidade de continuidade da pes-quisa e da qualidade do software visando melhorias, pois o processo de verificação e validação, embora fossem fatores menos relevantes neste momento, apontou a necessidade de aprimoramento do Mou-sekey-UFRGS nos quesitos Confiabilidade e Eficiência, acrescentando--se uma ação de AutoSalvar para evitar perdas da produção escrita, em caso de queda ou desligamento abrupto do sistema. Apontou-se ainda a necessidade de ampliar a Portabilidade, já que sujeitos podem 
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				não ter acesso ao ambiente Windows. Nesse sentido, almeja-se que o Mousekey-UFRGS seja operado em diferentes sistemas operacionais e no ambiente Web.

				Uma vez que o Mousekey-UFRGS também indicou um processo de reorganizar o conhecimento da construção da escrita, este estudo também poderá ser desdobrado como Ambiente Digital de Aprendiza-gem para a etapa da Alfabetização.

				Finalizando estas reflexões, pode-se dizer que ao desenvolver um aplicativo que redirecionou a trajetória laboral do próprio autor da pes-quisa, e mostrou evidências de que pode auxiliar no enfrentamento de outras pessoas em situações concretas, o pesquisador pretendeu escre-ver, ou digitar, “P-O-S-S-Í-V-E-L” nas histórias de prováveis impossíveis.
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				A comunicação é muito importante para o ser humano, não pensamos em como ela acontece, mas ela nos permite interagir e compartilhar ideias. A questão fundamental é quando não temos a linguagem oral e necessitamos de outra forma de comunica-ção. É quando precisamos da interação com outra pessoa, para que essa possa significar e qualificar esse interlocutor sem linguagem oral. Segundo Paul Marshall, 2004, “a comunicação é a chave para ser in-cluído, ser tratado com dignidade e ter oportunidades para alcançar a independência”. Principalmente para aqueles que dependem de outra pessoa motoramente. Algumas patologias como a neuropatia crônica não progressiva, impõem limites aos movimentos motores, como para se alimentar, para se locomover ou para falar e desta forma a inde-pendência e autonomia ficam diretamente ligados à possibilidade de comunicação. Sem a linguagem oral é necessário outro tipo de comu-nicação, como a comunicação suplementar e alternativa.

				É a angústia do não falar, de não ser compreendido e de não compreender o outro, que nos faz pensar na necessidade de ofe-recer a oportunidade de dizer algo, mas para isso precisamos ter uma expectativa de fala deste interlocutor, e principalmente um meio de comunicação comum entre os interlocutores. Essa nova forma de comunicação pode ser através de símbolos gráficos utilizados momenta-neamente ou por um longo período, mas não precisa ser única linguagem. Diariamente utilizamos muitas formas de comunicação, pois somos singu-lares, constituídos pela diferença, que se transformam independentemen-te, apesar da comunicação utilizada. É nessa pluralidade que se revela as 
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				diferentes linguagens como a gestual, oral, corporal, visual, o que provo-ca deslocamentos no que se refere à compreensão ultrapassada do outro, como aquele que deve ser igual a todos os outros. 

				A comunicação suplementar e alternativa vem como mais uma possibilidade de comunicação, não como um método ou única forma de comunicação. Ela é diferente e pode ser com-plementar a qualquer outra linguagem (oral, escrita, gestual), deve ser uma ferramenta que será utilizada também em sua pluralidade.

				Existem muitos métodos de trabalho, que não entraremos em detalhes, e também muitos sistemas organizados e estudados para a comunicação, indicados para todos, assim como a escolha do método ou do sistema deve ser baseada apenas nas necessidades individuais.

				Um sistema utilizado mundialmente é o sistema Blissymbols, originalmente criado por Karl Blitz, que nasceu em 1897 na Áus-tria. Ele foi graduado em Engenharia Química, morou na China e depois na Austrália. Em 1949, publicou o livro “Semantografia”.

				Inicialmente, o autor queria algo mais do que uma Língua Univer-sal, algo como uma língua visual, facilmente lida e aprendida em qual-quer país e usada como instrumento internacional de paz e compreen-são. O Blissymbolics contém uma semântica simples e lógica que até as crianças podem utilizar, com ética universal, sem lendas religiosas e aceitáveis por todos.

				Esse material foi descoberto em 1971 por Shirley McNaughton e sua equipe, no Ontário Crippled Children ́s Centre e utilizado como meio de Comunicação para crianças com distúrbios neuromotores e dificuldades na fala. Desde então, professores, fonoaudiólogos, tera-peutas ocupacionais e outros que trabalham com pessoas com desafios na comunicação, têm o privilégio de testemunhar o de-senvolvimento da linguagem com aqueles que aprenderam o Blis-symbolics. Para alguns estudantes, o Blissymbols é usado como sua comunicação primária por toda sua vida. Para muitos outros, eles são a base sobre a qual se movimentam para serem alfabetizados. O objetivo para todo estudante que aprende o Blissymbols é alcançar o maior nível da comunicação.

				Em 1975 foi criado o Blissymbolics Communication Foun-dation (BCF) e em 1978 tornou-se o Blissymbolics Commu-nication Institute (BCI), existente até o dia de hoje. O BCI é a 
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				autoridade Internacional responsável por sustentar, estudar e aumen-tar o vocabulário do Blissymbolics com o propósito da Comunicação Suplementar e Alternativa. É ele que monitora e descreve as regras fundamentais do Blissymbolics, sua estrutura básica e os procedimen-tos usados para adotar um vocabulário. É uma organização beneficen-te, sem fins lucrativos, que tem a licença exclusiva, perpétua e mundial para o uso e publicação do Blissymbols.

				O vocabulário Blissymbols é organizado em uma prancha para ser utilizada como comunicação. Essa prancha pode ser baseada em um tema e compartilhada com várias pessoas ou montada individualmen-te para um único usuário. A prancha individual não pode ser utilizada por outras pessoas, pois o vocabulário é individualizado e tem como objetivo principal a comunicação do seu usuário.

				Hoje temos aproximadamente 5.000 símbolos autoriza-dos, com um número limitado de elementos, que são chama-dos de símbolos chave. Portanto, precisamos apenas conhecer aproximadamente cem caracteres para dominar o significado, pois os demais são apenas combinações. Cada símbolo ou palavra Bliss é composta por um ou mais caracteres Bliss, que podem ser combina-dos e recombinados de infinitas formas para criar novas palavras Bliss. Palavras Bliss podem vir em sequências para formar frases e expressar diferentes formas gramaticais. Traços simples podem ser usados para construir símbolos fáceis e rápidos de desenhar, desta forma, tanto conceitos abstratos como concretos podem ser representados.

				É um sistema de símbolos fáceis de desenhar e mais rápidos de aprender do que uma palavra em uma língua estrangeira. Não é basea-do em sons ou letras do alfabeto, é um sistema escrito onde conceitos são escritos no lugar de palavras. Alguns desenhos lembram desenhos infantis. Por exemplo:
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				O primeiro objetivo é a comunicação e com o Blissymbolics, o tra-jeto compartilhado do aprendiz e do instrutor é uma das empolgantes descobertas de novas ideias. Com cada nova palavra Bliss e cada nova 
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				estratégia Bliss direcionada para um grande sucesso na comunicação, vem uma crescente atenção à força da linguagem.

				Podem ser símbolos simples e fáceis de aprender inicialmente, mas também podem ser usados em um nível de pré-leitura, tão sofis-ticados e suficientes para permitir a expressão de pensamentos, ideias e sentimentos. Esses símbolos inicialmente simples devem ser expan-didos ao mesmo tempo em que as habilidades crescem.

				Cada símbolo escolhido deve ter um significado que deve ser com-partilhado. Esse significado sempre estará escrito acima do desenho. Desta forma não é necessário que todos os interlocutores saibam o Blis-symbols para decodificar o que está sendo falado, apenas que dominem a escrita ou nos casos de uso de dispositivos de voz, que escutem.

				O bloco básico de construção do Blissymbol é chamado de caracte-re Bliss, que é uma unidade individual e indivisível. São derivados de for-mas geométricas padrão e segmentos dessas formas usadas em tama-nhos inteiros, metade e um quarto do tamanho, em várias orientações.

				Eles podem aparecer sozinhos com seu significado semântico bá-sico ou combinados, em infinitas maneiras, com outro caractere Bliss para formarem uma palavra. Exemplos do caractere Bliss básico:
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				Exemplos de mais de um caractere Bliss combinado para formar outras palavras:
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				Entendendo como o caractere Blissymbols é composto ou como a palavra Bliss é formada, pode nos ajudar a entender o significado de novos símbolos. A composição dos símbolos é muito importante para identificarmos as partes, quando selecionamos novos símbolos a serem conhecidos. Eles podem ser superpostos ou sequenciais. Por exemplo:
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				Os caracteres Bliss podem representar conceitos abstratos ou concretos. Graficamente eles podem ser pictográficos, ideográficos, arbitrários ou compostos.

				Os símbolos pictográficos são aqueles que representam o próprio objeto, eles têm a aparência física do objeto e geralmente com um significado concreto.
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				Os símbolos ideográficos são representações de conceitos ou pensa-mentos representados graficamente pela associação da ideia. Por exemplo:
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				Há alguns símbolos que apresentam as duas classificações, são pic-tográficos e podem também ser considerados ideográficos. Exemplos:

			

		

		
			
				(asas e roda ou voo, voar sobre as rodas)
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				(homem com pernas ou pessoa da ação)

			

		

		
			
				Os símbolos considerados abstratos não têm nenhuma relação com seu significado ou conceitos, foram inventados por C.K. Bliss. Exemplos:
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				Alguns caracteres Bliss são de tamanho pequeno (1/4), desenhados a 1⁄4 da linha do céu, geralmente centrados acima do desenho do caracte-re Bliss principal. São chamados de indicadores e funcionam como marca-dor gramatical ou semântico. Eles representam ações (passado, presente, futuro e outros tempos verbais), adjetivo, objeto e plural. Exemplos:
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				Há alguns aspectos que afetam o significado do símbolo, algu-mas pequenas diferenças no desenho do símbolo que podem resultar em diferentes significados. Diferenças na configuração, no tamanho, na localização, na distância entre partes, no ângulo, na orientação, no ponteiro, números e referência. Alguns exemplos:
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				Conhecendo alguns caracteres Bliss e sua estrutura, devemos pensar em estratégias para ensinar os símbolos. Inicialmente podemos utilizar símbolos pictográficos e desenhar em cima dos símbolos. Esses símbolos devem sempre ser utilizados dentro de um contexto, como por exemplo, na escolha de uma atividade a ser realizada, ou algo que deseja comer, ou para conversar sobre algum animal.

				Para que se torne mais lúdico podemos desenhar sobre os sím-bolos. Exemplo:
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				Outra estratégia é a o trabalho dentro de categorias. Há muitas categorias dos caracteres Bliss ou palavras Bliss que podem ser usa-dos para expansão de vocabulário. Categorias como pessoas, partes do corpo, sentimentos, comida, roupas. Exemplos:
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				Conhecendo partes dos símbolos podemos deduzir outros símbolos. Por exemplo:
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				Podemos também substituir classificadores. Por exemplo:

			

		

		
			[image: ]
		

	
		
			[image: ]
		

		
			
				421

			

		

		
			
				Enfim, com criatividade, podemos criar situações e brincadeiras, dentro de contextos, para utilização dos símbolos, tanto com adultos como com crianças. Por exemplo, com uma criança que vai visitar o zoológico podemos criar uma prancha com os animais, marcando com sim e não os que ela viu e não viu, que gostou e não gostou. Com um adulto podemos montar uma prancha do mês e co-locar os símbolos das atividades e dos dias que as realiza. São infinitas as possibilidades.

				O que temos que entender é que não há necessidade de treino para utilizar uma prancha de comunicação. Ela pode ser inserida no contexto do usuário com um vocabulário selecionado a partir da sua necessidade de comunicação. Os símbolos a serem colocados nesta prancha, sendo o Blissymbols, devem ser ensinados de forma a es-timular a aprendizagem com o foco na alfabetização. Há alguns mo-mentos importantes a serem destacados aqui, primeiro é a seleção do símbolo a ser colocado na prancha e outro é o ensino do significado dos caracteres Bliss e, então, a dedução de novos símbolos derivados dos primeiros. A seleção e o uso dos símbolos devem ser feita de for-ma espontânea para que o usuário dê o significado para o símbolo, se apropriando dele e assim possa compartilhar esse significado.

				O símbolo gráfico escolhido deve ser posto em movimento, através do significado a ele atribuído para oferecer a essa pessoa o papel de in-terlocutor, atuando e criando sentidos. Assim é que haverá comunicação.

				Reconhecer, nomear e apontar os símbolos gráficos não é comu-nicação. É necessário interpretação, significação e ressignificação dos sentidos e articulação dos símbolos gráficos na prancha de comunica-ção. Essa comunicação não se refere apenas a falar de desejos (o que quer e não quer) ou de necessidades (comer ou ir ao banheiro), nem para ser utilizado apenas na escola e terapia fonoaudiológica. Os usu-ários de comunicação suplementar e alternativa devem ter oportuni-dades e expectativas sobre suas razões e locais para se comunicar. Nós aprendemos a nos comunicarmos, comunicando. Portanto devemos usar os desenhos para nos comunicarmos e não para treinar ou apenas 

			

		

		
			
				Com as palavras Bliss montamos frases, que pode virar textos: ELE GOSTA DE MÚSICA.
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				decodificar o símbolo. O uso do símbolo gráfico está relacionado com o papel de interlocutor que o usuário irá desempenhar e não no fato de reconhecer ou não um símbolo.

				Com o uso dos símbolos, são criadas oportunidades de interpretações que geram um efeito melhor de que a interpre-tação sem os símbolos, quando não há linguagem oral. Para que haja interação e um possível diálogo, devemos estar aten-tos a todas as reações dessas pessoas e à questão da não transparência da linguagem. Quando falamos não há transparência em nosso dizer, a linguagem é opaca e, assim sendo, temos que levar isso em considera-ção também no uso dos símbolos gráficos para a comunicação.

				Em qualquer trabalho que vamos realizar deve-mos montar um projeto para o desenvolvimento das ativi-dades com os símbolos, envolvendo toda a equipe de tra-balho, e principalmente os pais e familiares. Sem esquecer nunca de que sempre a decisão da seleção, colocação e retirada de símbolos da prancha é do usuário e que somos um veículo para reali-zação motora do que ele deseja.

				Para esse projeto, do uso do Blissymbols, precisamos que todos tenham informações sobre a importância e natureza do sistema em questão, e de como ele pode facilitar a comuni-cação. Através do conhecimento oferecido em palestras, pela publicidade e apoio de todos. O Blissymbols deve ser visto não como uma atividade especial, mas como um programa especial desenvolvido em determinada instituição.

				Todo esse trabalho pode ser oferecido como uma assessoria fono-audiológica para melhorar a comunicação através de contextos diários. A montagem da prancha tem como objetivo principal a comunicação e assim o desenvolvimento da linguagem. Desta forma é muito impor-tante o acompanhamento deste momento do profissional responsável da área, o fonoaudiólogo. “O mais importante é se comunicar.”
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				Shirley McNaughton, 2004. Comunicação pessoal.
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				Web sites de interesse:

				www.comunicaredizer.com.br  - Site comercial que oferece cursos em diversas áreas da comunicação suplementar e alternativa.

				www.blissymbolics.org - Site institucional e internacional com informa-ções gerais sobre o Blissymbols. Desenvolvido pelo Blissymbolics Com-munication International.

				www.isaac-online.or -  Site canadense da Associação Internacional de Comunicação Suplementar e Alternativa (CSA). Informa sobre CSA e di-vulga produções, cursos e eventos para usuários de sistemas de comu-nicação alternativa.

				www.blissonline.se Site comercial onde podemos encontrar e montar pranchas de comunicação com os símbolos Bliss.
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				Sistemas Gráficos na 

				Comunicação Alternativa: 

				aquisição da competência 

				comunicativa

			

		

		
			
				Dra. Debora Deliberato1 

				Unesp de Marília

			

		

		
			
				Introdução

				A diversidade de habilidades de comunicação entre as crianças e jovens com deficiência instiga os pesquisadores e profissionais ao uso de instrumentos de avaliação e programas de reabilitação, que per-mitam a essas pessoas uma comunicação efetiva nos diferentes con-textos. A área da comunicação alternativa permitiu aos pesquisadores ampliarem discussões a respeito das questões da linguagem humana e sua diversidade, refletindo as possibilidades para o acesso à compe-tência linguística e, com isso a possibilidade de conquistar o domínio na competência comunicativa.

				Avaliar, selecionar e implementar um sistema gráfico envolve: equi-pe de trabalho, profissionais capacitados, serviços especializados além de instrumentos de baixa e alta tecnologia. A equipe de trabalho deve estar ciente da necessidade de a importância do trabalho colaborativo, ou seja, a participação da família e da escola em conjunto com os demais profis-sionais (DELIBERATO, 2011, 2012, 2013, ROCHA; DELIBERATO, 2012). O trabalho com a implementação de sistemas gráficos está relacionado com o programa de intervenção no contexto da Linguagem, ou seja, a meta é garantir o desenvolvimento da competência linguística para a pessoa com deficiência e, assim a equipe deve favorecer as condições não só para as crianças, jovens e adultos com deficiências, mas também, favorecer as condições para os interlocutores frente aos sistemas gráficos existentes (BEUKELMAN; MIRENDA, 2007; DELIBERATO, 2010).  

			

		

		
			
				1Docente do Departamento de Educação Especial e do Programa de Pós-Graduação em Educa-ção da Unesp de Marília - Pesquisador do CNPq – Livre-Docente em Comunicação Alternativa
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				Sendo assim, cabe destacar que, enquanto os profissionais esti-verem preocupados em implementar um sistema gráfico por si só e, esquecerem que as crianças e jovens com deficiência precisam estar mergulhados, inseridos no conhecimento, no contexto do mundo, o uso de um sistema gráfico pode ocorrer no insucesso. Isso significa que, ao selecionar um sistema gráfico, a equipe deve preocupar-se com as seguintes questões: características do desenvolvimento da criança e/ou jovem no contexto dos aspectos: sensorial/perceptivo, linguagem, cognitivo, motor além das questões ambientais e funcionais. 

				A literatura discutiu que é um desafio o desenvolvimento da com-petência linguística para as crianças que usam sistemas gráficos, pelo menos por três razões: 1. existe uma diferença significativa entre o input de linguagem recebida pelos indivíduos que empregam sistemas gráficos e o output utilizado por eles; 2. a comunicação por meio de sistemas gráficos é tipicamente multimodal, combinando vários códi-gos linguísticos para expressar significados (por exemplo, sinais ma-nuais, gestos convencionais, fotos, símbolos gráficos); e 3. muitos sis-temas gráficos não têm vínculo com uma linguagem natural, faltando aspectos fonológicos, semânticos, sintáticos e ou pragmáticos (LIGHT, 2003; BINGER; LIGHT, 2007).  

				Nesse sentido, Light (2003) destacou a necessidade de pesquisas para investigar a relação entre o código linguístico da linguagem fala-da, que promove input para as pessoas que usam sistemas gráficos com o código linguístico dos sistemas gráficos, e qual seria o impacto no desenvolvimento da competência linguística do indivíduo que usa sistemas gráficos.

				Ao lado dessas questões, a autora definiu quatro domínios para as pessoas usuárias de sistemas gráficos, a fim de se pensar na garantia de conquistar o sucesso para a competência comunicativa: domínio linguístico, operacional, social e o domínio de estratégia. 

				O domínio linguístico é fundamental para o desenvolvimento da competência comunicativa. A autora argumentou que, embora algum nível de comunicação possa ser estabelecido sem a competência lin-guística, a profundidade e amplitude desta comunicação serão seve-ramente prejudicadas pela ausência do significado simbólico. Neste sentido, a autora discutiu que indivíduos, com mínima competência linguística, poderiam expressar necessidades básicas por meio de ha-
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				bilidades não simbólicas, como o choro, olhar, expressões faciais, mas seriam incapazes de compartilhar, com outros interlocutores, ideias, sentimentos e pensamentos mais complexos (LIGHT, 2003. p. 3).

				A autora definiu o domínio operacional como sendo a compe-tência na produção técnica e operacional com os sistemas de comu-nicação suplementar e alternativa. Nessa definição, estão incluídos os movimentos, formas, orientações e posicionamentos com as mãos ou o corpo, para formar símbolos não auxiliados (sinais manuais, gestos convencionais), bem como a sequência do uso desses elementos, na produção de mensagens mais complexas. Neste domínio também es-tão consideradas as habilidades no uso dos sistemas de comunicação auxiliados, quer de baixa tecnologia (pranchas de figuras, pranchas de alfabeto), quer de alta tecnologia (comunicadores eletrônicos). A últi-ma habilidade pontuada neste domínio está relacionada com a possi-bilidade de operacionalizar os materiais, como, por exemplo, tipo de acesso motor ao estímulo, controle de volume etc. O domínio opera-cional é essencial para garantir uma comunicação efetiva e é depen-dente das capacidades motora, cognitiva, linguística e sensorial per-ceptiva de cada pessoa.

				Como domínio social, Light (2003) caracterizou as habilidades so-ciais que garantam às pessoas que utilizam sistemas gráficos serem capazes de empregar seus instrumentos para uma efetiva comunica-ção com outras pessoas. A mesma autora, em 1989, já havia proposto dois tipos de habilidades sociais: sociolinguística e sociointeracional. A habilidade sociolinguística tem sido referida como habilidade pragmá-tica, enquanto a sociointeracional inclui conhecimento, julgamento e habilidade nos aspectos interpessoal da comunicação.

				Em determinadas situações, a pessoa que utiliza os sistemas grá-ficos necessita de estratégias para permitir a ela diminuição nas limi-tações dos domínios operacional, linguístico e social. A essa adoção de estratégias pelo usuário de sistemas gráficos, Light denominou domí-nio de estratégia.

				Foi sugerido que as diferenças individuais entre as pessoas e os estágios de aprendizado da linguagem, usando técnicas de sistemas gráficos, para facilitar a linguagem, podem refletir diferenças nos esti-los de aprendizagem da linguagem dos sujeitos. Determinar o estilo de linguagem predominante dos usuários sistemas gráficos pode provar 

			

		

	
		
			
				428

			

		

		
			[image: ]
		

		
			
				uma difícil tarefa, e os métodos que o fazem merecem investigação. Apesar disso, parece importante reconhecer que um usuário de sis-tema gráfico pode estar usando um estilo mais do que outro, quando desenvolvendo e investigando as intervenções da linguagem alternati-vas (IACONO, 1992).

				Crianças usuárias de sistemas gráficos frequentemente experi-mentam dificuldades em expressar mensagens de múltiplas palavras (SMITH; GROVE, 2003). Quando elas usam sistemas auxiliados, como, por exemplo, quadros de comunicação, sistemas de saída de voz, mui-tas delas recorrem para símbolos únicos (fotos e desenhos lineares) a fim de se comunicarem (SUTTON, ET AL 2000). 

				Os fatores que poderiam contribuir para as crianças utilizarem símbolos únicos seriam: 1. falta de eficiência comunicativa, isto é, com a finalidade de serem mais rápidos, usam mensagens mais curtas, 2. um único símbolo poderia representar múltiplos conceitos simultane-amente para uma criança, desta forma não necessitaria usar outros símbolos,  3. os parceiros de comunicação normalmente fazem per-guntas que requerem respostas simples de uma única palavra, geral-mente sim ou não (SMITH; GROVE, 2003; SUTTON; SOTO; BLOCKBER-GER, 2002; BLOCKBERGER; SUTTON, 2003). 

				Nessa perspectiva, tanto a falta de oportunidades para comunicar quanto os tipos de oportunidades que são oferecidas podem colaborar para os baixos índices de produção de mensagens de multissímbolos. Muitas crianças que usam os sistemas gráficos precisam ser ensinadas como produzir mensagens de multissímbolos (SAMESHIMA, 2006; SA-MESHIMA; DELIBERATO, 2009).

				As crianças usuárias de CSA geralmente recebem o input via lingua-gem falada, mas elas devem usar modos de comunicação múltipla para o output – por exemplo, símbolos de figuras ou sinais – assim criando uma assimetria entre o input e o output (SMITH; GROVE, 2003). As crianças normalmente não recebem modelos de mensagens de multissímbolos no seu ambiente natural. Embora os adultos estejam organizando pro-gramas para o ensino CSA, os modelos de input ainda estão centrados somente na linguagem falada (LIGHT; BINGER; SMITH, 1994). 

				 Para Harris e Reichle (2004), uma das possibilidades para traba-lhar a assimetria entre o input e output das crianças usuárias de siste-mas gráficos é apresentar os modelos de input da linguagem falada, 
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				em conjunto com os sistemas gráficos da criança.

				Nesse contexto, a literatura pontuou modelos de intervenção ba-seados no uso da linguagem falada, todavia, que puderam ser adapta-dos para o ensino do uso precoce de mensagens com multissímbolos. Isso significa que todo o modelo de linguagem falada adotado junto com os sistemas gráficos significou utilizar a sequência natural da fala concomitante com o apontar os símbolos (FEY et al., 1993).

				Sistemas Gráficos e a Linguagem

				Pesquisadores têm discutido que os sistemas gráficos poderiam transformar-se em suportes, alternativas ou até mesmo substituírem a linguagem falada, para sustentar e favorecer a aquisição e desenvol-vimento da linguagem de crianças com desordens motoras, distúrbios de linguagem, autismo, distúrbios de aprendizagem (VON TETZCHNER; GROVE, 2003, NUNES, 2003, DELIBERATO, 2010, 2013). Os autores ain-da enfatizaram que, embora os sistemas de comunicação suplementar e alternativa (CSA) pudessem promover o acesso aos diferentes signifi-cados de ideias compartilhadas e construídas, seria possível identificar dificuldades na sua utilização. As barreiras poderiam estar relacionadas em como modificar ou ampliar o entendimento dos usuários de CSA, diante de um sistema de comunicação nem sempre compartilhado pela comunidade linguística, e como trabalhar as atitudes em face dos valo-res oferecidos às possibilidades alternativas frente à capacidade de falar.

				Nesse sentido, seria importante ressaltar que discutir e pensar a respeito de adquirir e desenvolver formas de linguagem não falada é discutir e pensar não só nas habilidades alteradas relacionadas à lin-guagem e linguagem falada, mas também nas habilidades para apren-der formas alternativas de comunicação.

				Ainda com respeito às linguagens alternativas, o entendimento da comunicação suplementar e alternativa não é simplesmente pensá--la ou compará-la como uma expressão não oral de uma linguagem falada, porém, é entendê-la com suas características próprias (SMITH; GROVE, 1996; VON TETZCHNER; GROVE, 2003).

				Smith e Grove (1996) e Von Tetzchner e Grove (2003) ainda apon-taram que o uso dos sistemas de comunicação baseados em pictogra-mas implica estudar e entender a linguagem não vista pelo olhar da 
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				aquisição e desenvolvimento da linguagem falada, implicando enten-der a interação entre o significado, a estrutura e a forma da linguagem.

				Os estudos acerca do processo de aquisição e desenvolvimento da linguagem perante o uso de sistemas de comunicação suplementares e alternativos estão ainda direcionados aos relatos de casos de interven-ção ou por meio de relatos do uso eficiente de recursos e estratégias instauradas para compensar os déficits de crianças com deficiências. 

				Para Von Tetzchner e Grove (2003), os estudos da área de CSA ainda não aprofundaram os detalhes do desenvolvimento da criança usuárias dos sistemas de comunicação suplementares e alternativos da perspectiva da linguagem, como os estudos já apresentados para a criança que adquiriu a linguagem falada. Igualmente são escassos os trabalhos que descreveram as questões semânticas, sintáticas e pragmáticas das crianças que utilizaram os sistemas de comunicação suplementar e alternativa, comparando-as com as crianças que adqui-rem e desenvolvem a linguagem falada ou as crianças que apresentam distúrbios da linguagem falada. 

				A falta de estudos a respeito de como ocorre a aquisição e desen-volvimento da linguagem das crianças que usam os sistemas de CSA aca-ba gerando uma falta de critérios para a elaboração de programas de in-tervenção de forma mais direcionada (VON TETZCHNER; GROVE, 2003). 

				McCleary e Smith (2006) discutiram, em um de seus trabalhos, que crianças com impedimento da linguagem falada podem explorar diferen-tes modos de comunicação até conquistarem e encontrarem um sistema ideal e funcional. Entre as possibilidades de comunicação, as autoras iden-tificaram pranchas de comunicação de baixa tecnologia com diferentes símbolos, aparelhos com saída de voz, gestos e sinais manuais. Embora identificassem as modalidades expressivas empregadas pelas crianças, as autoras também pontuaram a dificuldade em sistematizar o processo de escolha dos sistemas e recursos a serem usados pelas crianças. Nesse pro-cesso de seleção, as autoras perceberam que as preferências da própria criança e de seus familiares levaram aos caminhos para fixar a modalidade ou modalidades de comunicação mais funcional. 

				Higginbotham et al. (2007) encontraram evidências, por meio de pesquisas e do próprio desenvolvimento da área de CSA, de que o acesso às tecnologias de CSA está associado a uma complexa inter-re-lação entre os aspectos das tecnologias apresentadas pela área, com: 
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				habilidades físicas (motor, sensorial, perceptual), habilidades cogni-tivas e as habilidades linguísticas dos usuários dos sistemas de CSA. Os mesmos autores ainda enfatizaram que as habilidades de comuni-cação dos diferentes interlocutores com os usuários dos sistemas e a sua capacitação para lidar com as tecnologias de CSA demonstradas contribuíram para o sucesso no estabelecimento do uso dos diferentes materiais (NUNES, 2003; ROCHA; DELIBERATO, 2012). 

				Entre as temáticas, elencadas como prioritárias pelos pesquisa-dores da área de comunicação suplementar e alternativa, Beukelman e Ansel (1995) enumeraram: verificar o impacto das tecnologias da CSA a respeito do desenvolvimento da linguagem e da comunicação de pessoas com necessidades complexas de comunicação; investigar a influência do estilo de pessoa com deficiência no uso dos sistemas de CSA; examinar o impacto das características do sistema de CSA na competência comunicativa e habilidades de interação dos usuários; desenvolver ferramentas e estratégias para as habilidades linguísticas e estratégias para a competência social das crianças e dos adultos que usam sistemas de CSA; pesquisar a eficácia das intervenções de CSA, estudando os usuários de uma variedade de idade, etiologia, e em con-textos diferenciados, a fim de determinar os fatores que estão ligados ao sucesso e ao fracasso de uso CSA; e, por fim, incentivar o desenvol-vimento acadêmico de pesquisadores com um foco na CSA.

				Nesse sentido, pesquisadores e atuantes na área de CSA têm de-monstrado a preocupação com um conjunto de temas a respeito do impacto do uso das tecnologias da CSA,   na comunicação com interfa-ce da interação social, de forma a considerar que o sucesso na imple-mentação de um determinado recurso tecnológico ocorrerá quando esse material estiver ampliando a capacidade funcional da pessoa com deficiência (COOK; HUSSEY, 2002; PELOSI, 2009). 

				Sistemas Gráficos nas escolas

				Pesquisadores da área da educação especial têm utilizado instru-mentos da tecnologia assistiva para favorecer as pessoas com defici-ência a terem oportunidades de demonstrar suas reais habilidades e aprender novos conhecimentos (SORO-CAMATS, 2003). A área da co-municação suplementar e alternativa é um instrumento que permite a 
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				uma parcela da população a garantia ao acesso à comunicação huma-na (DELIBERATO, 2012, 2013). 

				A literatura da área tem discutido que é um desafio sistemati-zar programas de intervenção baseados em sistemas de comunicação suplementar e alternativa, frente à diversidade de pessoas com defi-ciências que necessitam de instrumentos para a comunicação. A mes-ma literatura também tem ponderado que é um desafio maior inserir os sistemas de comunicação suplementar e alternativo nos diferentes ambientes para ampliar as possibilidades comunicativas e garantir meios para desenvolver interlocutores competentes no uso dos siste-mas de representação não empregados na comunidade.

				A formação de interlocutores no contexto da comunicação suplemen-tar e alternativa deveria ser responsabilidade das ações de profissionais da saúde e educação, mas principalmente do fonoaudiólogo, que é o profissio-nal responsável pelo suporte para as questões da linguagem humana.

				Discutir a respeito dos sistemas de comunicação suplementar e alternativa é pensar não somente nas habilidades e necessidades das pessoas com deficiências, mas em instrumentalizar os interlocutores, adequar os ambientes e as atividades e/ou tarefas a serem desenvol-vidas pelas crianças e jovens com deficiência, sem a possibilidade de utilizar a linguagem falada como veículo de comunicação.

				Os programas de intervenção já poderiam estabelecer metas para a criança e jovem com deficiência e seus cuidadores, além de promo-verem ações vinculadas a outros ambientes, como as escolas.

				A preocupação de profissionais da saúde e educação em garantir a permanência de alunos com deficiência no ensino regular vem am-pliando as ações teóricas e práticas, quer na formação de professores, quer na implementação de programas envolvendo profissionais de di-ferentes áreas (DELIBERATO, 2011, 2012, 2013). 

				No que se refere à área de comunicação suplementar e alternati-va, pesquisas demonstraram que o uso de recursos e estratégias envol-vendo os sistemas de comunicação suplementar e alternativa favorece não só as habilidades comunicativas, mas também viabiliza a partici-pação do aluno com deficiência sem a linguagem falada, nas atividades pedagógicas programadas pelo professor (ROCHA; DELIBERATO, 2012; SAMESHIMA et al., 2009; DELIBERATO, 2012, 2013).
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				Segundo Brekke e Von Tetzchner (2003) e Soto e Von Tetzchner (2003), pensar a respeito da inclusão plena significa admitir tanto que os alunos com deficiência, sem linguagem falada, têm competência em utilizar a comunicação suplementar e alternativa, quanto que os recursos e instrumentos deveriam ser utilizados além da função comu-nicativa, ou seja, deveriam estar disponíveis na rotina de atividades da sala de aula dos alunos (SAMESHIMA, DELIBERATO, 2009).

				O aprendizado da linguagem alternativa acarreta um processo de planejamento e construção ampla e extensa, já que não há usuários competentes na comunidade que possam oferecer modelos de expres-são e, assim, garantir um input adequado (VON TEZTCHNER, et al, 2005; VON TEZTCHNER, 2009). O aprendizado ainda está relacionado com os processos de intervenção em centros de reabilitação e em ambientes educacionais, como no caso de escolas especiais, classes especiais e, com menor frequência, no ensino regular (DELIBERATO et al., 2009).

				Von Teztchner et al. (2005) salientaram que o desenvolvimento de meios alternativos de comunicação não constitui apenas a apren-dizagem de um modo diferente de comunicação, todavia, indica um caminho alternativo de constituição cultural do indivíduo, porque a co-municação faz parte das funções sociais e culturais cotidianas.

				Smith (2003) abordou a influência do contexto nas questões de competência linguística das crianças usuárias de sistemas suplementa-res e alternativos de comunicação. Na perspectiva da autora, o contex-to social não é apenas um estímulo, mas poderia ter um forte poder de estabelecer o desenvolvimento de uma criança.

				A escola poderia ser um ambiente importante para favorecer o suporte necessário para as crianças e jovens com paralisia cerebral, no uso dos sistemas suplementares e alternativos de comunicação (VON TEZTCHNER et al., 2005). Na verdade, a escola tem dois desafios: garantir o suporte para as habilidades comunicativas dos alunos com deficiência sem a possibilidade de usar a linguagem falada e garantir a participação do mesmo aluno, nas atividades pedagogias previstas no planejamento curricular.

				Deliberato et al. (2009) realizaram um estudo para implementar recur-sos e estratégias de comunicação suplementar e alternativa nas adaptações do planejamento pedagógico para um aluno com deficiência, matriculado 
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				no ensino regular. Participaram dessa experiência o mencionado aluno, de 11 anos de idade e com apraxia de fala, que frequentava a 3ª série do ensino fundamental, a professora da sala de aula, a pedagoga, duas fono-audiólogas e a terapeuta ocupacional de um centro de atendimento espe-cializado de uma cidade do interior de São Paulo. A comunicação do aluno se fazia por meio de expressões corporais e faciais, gestos, vocalizações e recursos de comunicação suplementar e alternativa, como fotos e símbo-los pictográficos, elaborados e confeccionados no programa de intervenção realizado com a fonoaudióloga. A intervenção forneceu um modelo para ca-pacitar e implementar recursos de comunicação suplementar e alternativa, além de adaptar atividades pedagógicas por meio da CSA. O programa de intervenção teve duração de seis meses, com reuniões semanais. Após a análise das transcrições das fitas das reuniões, foi possível estabelecer as seguintes categorias e subcategorias: atuação de profissionais (orientação; adaptação de recursos; avaliação do aluno); conhecimento dos sistemas de comunicação suplementares e alternativos (recursos de comunicação; es-tratégias; adaptação pedagógica); uso dos recursos adaptados (habilidade de comunicação; atividade pedagógica). Os resultados desse estudo indica-ram: a importância da atuação de uma equipe para favorecer a participação do aluno, nas atividades acadêmicas adaptadas por meio dos recursos de CSA; a necessidade dos encontros sistemáticos, para a implementação das adaptações; o conhecimento, por parte do aluno, no uso do sistema de co-municação suplementar e alternativo; e a importância da atuação do fono-audiólogo, não somente na equipe de orientação a respeito das adaptações das atividades pedagógicas que envolveram os sistemas de comunicação suplementares e alternativos, mas na organização e sistematização da inser-ção do sistema de comunicação suplementar.

				Considerações Finais

				A equipe de profissionais deve estabelecer critérios para avaliar, imple-mentar e acompanhar os sistemas gráficos das crianças e jovens com defici-ência com necessidades complexas de comunicação nos diferentes contex-tos comunicativos. O adequado sistema gráfico pode permitir às crianças e jovens com deficiência à aquisição da competência linguística e, dessa forma o acesso à linguagem viabilizando uma comunicação mais funcional.
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				INTRODUÇÃO

				Todos somos, constantemente, beneficiados pelo desenvolvimento tecnológico, que, diariamente, nos coloca à disposição novas ferramen-tas que favorecem e agilizam nossa comunicação, mobilidade, trabalho, lazer, cuidados pessoais e de saúde. Quando o desenvolvimento tecno-lógico traz respostas aos problemas funcionais encontrados por pesso-as com deficiência e desenvolve para elas ferramentas ou práticas que agilizam, ampliam ou promovem habilidades necessárias do cotidiano, estamos falando do conceito de tecnologia assistiva. (BERSCH, 2009).

				O Comitê de Ajudas Técnicas/Secretaria Especial dos Direitos Hu-manos da Presidência da República (CAT/SEDH), em 14 de dezembro de 2007, aprovou o seguinte conceito de tecnologia assistiva:

				Tecnologia assistiva é uma área do conhecimento, de característica interdisciplinar, que engloba produtos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e servi-ços que objetivam promover a funcionalidade, rela-cionada à atividade e participação, de pessoas com deficiência, incapacidades ou mobilidade reduzida, visando sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social. (CAT, 2007).
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				Este trabalho procura mostrar como a tecnologia assistiva, enten-dida como recursos e serviços, apoiará o processo educacional inclusivo de alunos com deficiência e, especialmente, como os recursos de acesso ao computador facilitarão o acesso aos conhecimentos e a comunicação.

				1.TECNOLOGIA ASSISTIVA E O ATENDIMENTO 

				EDUCACIONAL ESPECIALIZADO

				Para a atual Política de Educação Especial na Perspectiva da Edu-cação Inclusiva, a intervenção em tecnologia assistiva se faz pela prática do atendimento educacional especializado (AEE), não se restringindo aos recursos tecnológicos em si, mas implicando uma ação educacional que promove a autonomia, a independência no exercício de atividades e a in-clusão dos alunos com deficiência. De acordo com esta política, o atendi-mento educacional especializado é um serviço da educação especial que:

				... identifica, elabora e organiza recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos, considerando as suas necessidades específicas. O atendimento educacional especializado complementa e/ou suplementa a for-mação do aluno com vistas à autonomia e indepen-dência na escola e fora dele; apoia o desenvolvimento do aluno; disponibiliza o ensino de linguagens e de códigos específicos de comunicação e sinalização; oferece tecnologia assistiva (TA); faz a adequação e produz materiais didáticos e pedagógicos, tendo em vista as necessidades específicas dos alunos; oportu-niza o enriquecimento curricular para os alunos com altas habilidades. (MEC/SEEP 2009)

				2.  TECNOLOGIA ASSISTIVA: GESTÃO DE SERVIÇOS

				2.1 Conceito e Atribuição dos Serviços

				O Sistema de Prestação de Serviços em Tecnologia Assistiva pode ser definido como qualquer serviço que auxilia diretamente um indiví-
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				duo com deficiência na seleção, aquisição e uso de um equipamento. (EUSTAT CONSORTIUM, 1999b)

				Para Andrich (1996), o serviço de tecnologia assistiva possui a atribuição de divulgar informações no setor de Tecnologia Assistiva, de dar suporte profissional personalizado à pessoa com deficiência, aos seus familiares e aos prestadores de serviços encarregados de seu atendimento. Para este autor, o serviço de Tecnologia Assistiva é com-posto por uma equipe que trabalha num lugar definido, com espaço e instrumentos adequados e é parte integrante de um serviço de reabi-litação ou é um serviço autônomo. Segundo Andrich, a valorização da existência de Serviços de Referência em Tecnologia Assistiva é compar-tilhada em nível internacional.

				2.2 Etapas que Organizam Ações em Tecnologia Assistiva

				O Consórcio EUSTAT (1999b) diz que os Serviços de Tecnologia Assistiva na Europa são organizados nos diferentes países de acordo com a legislação nacional ou regional e por isso apresentam diferenças entre si. O documento propõe, no entanto, as seguintes fases para a organização destes serviços, a saber:

				1. Iniciativa do usuário em procurar o serviço para suprir alguma necessidade.

				2. Avaliação e identificação de necessidades, incluindo uma avalia-ção funcional do indivíduo em seu ambiente habitual.

				3. Determinação da tipologia da solução, incluindo o nível de avan-ço tecnológico do equipamento utilizado, se realmente for neces-sário utilizar algum equipamento.

				4. Experimentação, personalização e treinamento do uso do equi-pamento.

				5. Seleção do conjunto específico de dispositivos e serviços, com respeito a marcas, modelos e configurações de montagem entre equipamentos, se for o caso.

				6. Aquisição do equipamento pelo próprio usuário ou familiares, con-cessão por entidade financiadora, ou uma combinação de ambos.

				7. Implementação do uso do equipamento no contexto de vida do usuário.

				8. Acompanhamento e avaliação, incluindo adaptação, manuten-ção, conserto e substituição do equipamento. 
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				2.3. O Usuário e sua Função na Definição da Tecnologia Assistiva Adequada a Ele

				A forma de participação do usuário no processo de definição da me-lhor tecnologia para si está profundamente refletida pelo Consórcio EUSTAT. Essa participação tem início quando ele busca um serviço com a finalidade de identificar a tecnologia mais apropriada para sua demanda pessoal. A participação do usuário será fundamental no sentido de garantir que a tec-nologia assistiva seja utilizada, posteriormente, de forma eficaz e atinja os objetivos aos quais ela se destina. (EUSTAT CONSORTIUM, 1999b)

				Para Andrich (2002), a organização dos serviços da tecnologia as-sistiva deve ter uma abordagem centrada no usuário, a quem compete a tomada de decisão sobre as coisas que lhe digam respeito. Este fato não diminui o reconhecimento da importância do papel dos prestado-res de serviços, que agora não são considerados obrigatórios, mas um recurso colocado à disposição do usuário, que possui a livre iniciativa de acessá-lo. Para este autor:

				(...) este ponto de vista é atualmente partilhado pelos mais avançados serviços profissionais, que se com-prometeram, eles mesmos, a fazer com que o usuário atinja com eles uma relação de parceiros, ao invés de consolidar uma relação - muito comum especialmen-te no passado - de total dependência de decisões pro-fissionais. Em apoio dessa tese estão considerações éticas (o usuário protagonista das próprias escolhas), clínicas (a aceitação positiva do recurso depende do alcance de resultados) e econômicas (melhoria da relação custo-benefício, ou, melhor, investimento/re-sultado). (ANDRICH, 2002 p.3)

				2.4. Definição do Problema e Resultados Esperados

				Definir o problema e saber exatamente onde se pretende chegar é o ponto de partida para uma intervenção em Tecnologia Assistiva. Algo é percebido como uma necessidade quanto uma diferença é sentida entre a situação presente e uma possível “melhor” situação, e há um senti-mento de que algumas ações possam ser tomadas para um movimento em direção a essa situação melhor. (EUSTAT CONSORTIUM, 1999a).
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				Clementi (2008) diz que a fase de coleta de informações e aque-la da avaliação das necessidades do cliente são momentos críticos do processo, pois é sobre esta base de dados que será possível estabele-cer as hipóteses de trabalho.

				2.5. Fatores a Serem Considerados na Definição do Recurso de TA

				O Portale SIVA (2009) afirma que, no momento da avaliação, o consultor em Tecnologia Assistiva deverá olhar para o usuário de forma complexa e não só para a ação na qual ele deseja ter um desempenho com autônomo. O momento da escolha do recurso é um momento de síntese, muitas vezes um passo importante na vida do usuário. Envol-ve o reconhecimento e a exteriorização de um limite próprio; implica o desejo de aquisição de autonomia; exige estratégias de reeducação funcional; repercute profundamente sobre a vida, no trabalho e na es-cola; redimensiona a necessidade de assistência pessoal. Requer do usuário a disponibilidade para modificar a si mesmo, o próprio estilo de vida e sua relação com o ambiente. Por vezes, exige, também, inves-timentos econômicos relevantes. (PORTALE SIVA, 2009).

				Para Clementi (2008), será útil haver a possibilidade de se ex-perimentar uma série de recursos da mesma tipologia para fazer um confronto entre as várias características dos recursos. Deste modo, o usuário terá também a possibilidade de experimentar ativamente a sua capacidade e eventuais limitações, em um ambiente tranquilo de avaliação. Com relação à tomada de decisão sobre a tecnologia apro-priada, esse mesmo autor diz que o momento de decisão é aquele no qual o prestador de serviço e o usuário decidem qual a solução que será adotada entre as propostas e para isso se confrontam as possíveis soluções, com as limitações postas pelo ambiente.

				Para a definição da Tecnologia Assistiva apropriada e diminuição do risco de abandono, o Consórcio EUSTAT (1999b) valoriza a conside-ração do contexto onde a tecnologia será utilizada e afirma que seria um reducionismo efetuar as escolhas sobre a Tecnologia Assistiva com base numa mera análise de tarefas (recurso pessoal versus atividade a realizar), como se os indivíduos estivessem isolados do mundo. 

				Cook e Hussey (1995) afirmam que a compreensão de contexto é bastante ampla, podendo se referir ao local específico onde a tecnolo-gia será utilizada (casa, escola, trabalho ou comunidade), ao contexto 
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				social (junto a pessoas familiares e conhecidas ou pessoas estranhas); ao contexto cultural e ao contexto físico (espaço disponibilizado, tem-peratura, iluminação, barulho etc).

				Avaliar o contexto significa descrever os elementos externos que exercem uma influência positiva ou negativa no usuário da Tecnolo-gia Assistiva. Barreiras e facilidades podem impedir ou permitir o uso da Tecnologia Assistiva, e, por essa razão, elas devem ser fortemente consideradas: elas podem alertar o usuário para os possíveis riscos de fracasso, ou, ao contrário, podem encorajar o usuário para tomar ini-ciativas (EUSTAT CONSORTIUM 1999b, p.49).

				Segundo Scherer (2009), um bom pareamento entre a pessoa e a tecnologia exige atenção a aspectos do ambiente em que a tecnologia será utilizada, às necessidades e preferências do usuário, às funções e às características da tecnologia. A autora sugere também que este pareamento deva ser qualificado do ponto de vista do consumidor, evitando-se assim que a tecnologia seja abandonada e garantindo sua utilização de forma otimizada.

				Para Andrich (2002), identificar a demanda e avaliar, no contexto de vida real, a atividade do usuário, cujo desempenho pretende ser qualificado pela tecnologia assistiva, não será suficiente para que obje-tivos maiores da inclusão social aconteçam. Segundo esse mesmo au-tor, a autonomia sozinha não é suficiente para a realização de projetos de vida como a inclusão social, a vida independente, a autodetermina-ção e a inserção no mundo do trabalho. Para que a realização dessas metas aconteça, devem concorrer fatores sociais adicionais, tais como a acessibilidade dos ambientes, a assistência pessoal, a disponibilidade de serviços no território, o apoio legal dos direitos, a cultura da inclu-são, a sustentação de financiamentos, entre outros. Uma pessoa com deficiência que possua conhecimento profundo sobre recursos certa-mente não poderá perseguir um projeto de vida independente se não puder ter acesso aos meios de financiamento ou a um sistema público de fornecimento que leve em consideração a sua escolha.

				Ao fundamentarmos organizações de serviços de tecnologia as-sistiva nos princípios da tecnologia social, equiparamos todos os sa-beres dos implicados no processo de busca de solução a um problema funcional do usuário, sem hierarquização do conhecimento. Aqueles que eram considerados como “demandantes” de tecnologias, consu-
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				midores passivos e, no caso das pessoas com deficiência, “pacientes”, passam a ser atores diretos no processo de construção do desenvol-vimento tecnológico, da tomada de decisões, sem se limitar mais à simples “recepção” de tecnologia. (ITS, 2007).

				2.6. Serviço de Tecnologia Assistiva na Educação

				No âmbito da legislação educacional norte-americana (IDEA, 1980), com sua definição de serviços de Tecnologia Assistiva, que pre-vê “a avaliação das necessidades incluindo uma avaliação funcional no ambiente natural da criança”, estabeleceu-se uma tendência na-cional de identificar e formar equipes, em cada distrito escolar, com conhecimento aprofundado em tecnologia assistiva. De acordo com o Wisconsin Assistive Technology Initiative – WATI (2009) essa tendência incorpora os seguintes componentes: 

				• Uma mudança na visão da avaliação em Tecnologia Assistiva: de um evento único e separado, a parte de um planejamento educacional contínuo.

				• Uma mudança em quem conduz a avaliação em Tec-nologia Assistiva: de um especialista em um centro, a uma equipe local no ambiente natural.

				• Mudança na marcação de uma avaliação em Tec-nologia Assistiva: de um evento único e isolado, a um processo contínuo, o qual inclui experimentação com Tecnologia Assistiva em potencial.

				• Como resultado há mudanças no apoio e no acompa-nhamento: de apoio limitado e pobre, a um acompa-nhamento significativo, envolvendo todos os membros da equipe. (WATI, 2009).

				Fogarolo (2009) descreve o Projeto Novas Tecnologias e Deficiên-cia com a criação de 90 centros territoriais de suporte para as escolas italianas. Esse projeto teve por objetivo intervir sobre os fatores críticos que condicionam a utilização correta e difusa da tecnologia para inclu-são e pretende também garantir que cada aluno com deficiência possa utilizar eficazmente a tecnologia de que necessita para o estudo e inclu-são. Ele refere como fatores críticos: a gestão de aquisição da tecnolo-
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				gia assistiva; a competência dos agentes escolares, tanto técnica quanto didática, considerando-se também a elevada mobilidade; a necessidade de serviço de consultoria nos territórios; a pouca acessibilidade de sof-tware e de laboratórios e a necessidade de instrumentos e procedimen-tos individualizados para ensinos específicos e pouco difusos.

				O documento WATI (2009) acima referido, que orienta ações edu-cacionais em Tecnologia Assistiva, afirma que não podemos selecionar ferramentas adequadas (Tecnologia Assistiva) sem saber primeiro a que objetivos elas se destinam. Antes de iniciarmos um processo de ava-liação formal de Tecnologia Assistiva na Educação será importante ter clareza sobre quais são os objetivos educacionais propostos ao aluno e ao grupo no qual este aluno com deficiência está incluído. Os objetivos educacionais anuais, ou seja, o que se espera que a criança realize e de-senvolva, serão o foco da discussão sobre a Tecnologia Assistiva, quando esta proposição for necessária no campo da educação. (WATI, 2009)

				Procurando responder uma pergunta relativa ao abandono e à subutilização da Tecnologia Assistiva nas escolas americanas, Zabala (2005) verificou que, embora as necessidades e habilidades do aluno e as características dos recursos parecessem ser bem comparadas, as ferramentas eram frequentemente selecionadas com insuficiente atenção para o ambiente no qual o aluno faria a utilização deste recur-so, e também com insuficiente conhecimento sobre a tarefa da qual esse aluno pretendia participar, naquele ambiente. É difícil escolher os instrumentos adequados se não há uma clara consciência de onde, como e em que eles deverão ser utilizados. Quando se trata de Tecno-logia Assistiva, o ambiente e as tarefas devem ser considerados antes de as ferramentas serem selecionadas. 

				Com base na observação da realidade e em sua experiência pesso-al, Zabala (2005) propõe um instrumento orientador para as avaliações e tomadas de decisão em Tecnologia Assistiva, no contexto educacional. Surge então o SETT que é uma abreviação de Student (aluno), Environ-ment (ambiente), Task (tarefa) e Tools (ferramenta). O SETT considera, em primeiro lugar, o estudante, o ambiente e as tarefas exigidas para a participação ativa do aluno neste ambiente, e, finalmente, as ferramentas necessárias para o aluno realizar essas tarefas. (ZABALA, 2005).

				Tendo como fundamento o instrumento SETT, o documento WATI (2009) diz que a tecnologia assistiva deverá auxiliar ou permitir que o aluno 

			

		

	
		
			[image: ]
		

		
			
				447

			

		

		
			
				com deficiência participe das atividades propostas a todos, a fim de que ele possa atingir os objetivos educacionais estabelecidos, em igualdade de oportunidades. Para os autores desse documento, seria um erro propor o encaminhamento de recursos de Tecnologia Assistiva às escolas consideran-do-se apenas o tipo de deficiência e as listas de catálogos de produtos, sem aprofundarmos o conhecimento sobre a demanda real, ou seja, quem são os alunos, quais são as barreiras reais que enfrentam no contexto escolar com vistas à aprendizagem e de que tarefas necessitam ali participar.

				3.  PROPOSIÇÕES PARA O PROCESSO DE AVALIAÇÃO

				As equipes de profissionais do serviço de TA envolvidos nos pro-cessos de avaliação e implementação do uso de recursos e estratégias para o acesso ao computador e à comunicação alternativa podem con-tar com professores, terapeutas ocupacionais, fisioterapeutas, fonoau-diólogos, engenheiros, designers, técnicos, entre outros, que podem ser acionados a participar dos processos de avaliação, contribuindo de forma interdisciplinar com suas especialidades.

				As avaliações envolvem uma demanda identificada pelos professores especializados do AEE e compartilhada com o professor da sala comum, a fa-mília, a equipe escolar e o aluno. O uso dos recursos deve considerar o acesso aos conteúdos e atividades propostos para atender ao currículo escolar.

				O processo de avaliação em TA na educação é discutido por au-tores como Inge e Shepherd (1995, p. 149) que apresentam um modo sistemático para avaliar as necessidades quanto à implementação de recursos de TA, contemplando especialmente os meios de acesso aos equipamentos. Os autores utilizaram como base o protocolo de ava-liação desenvolvido por Lee e Thomas (1989) apud Inge e Shepherd (1995, p. 148) combinados com as recomendações de Mann e Lane (1991) apud Inge e Shepherd (1995, p. 148).

				As etapas para este processo sugeridas por Inge e Shephered (1995, p. 149) e complementadas na pesquisa de Martins (2011) são as seguintes:

				1. Coletar Informações sobre o Aluno.

				Durante esta etapa, através de registros escolares ou entrevistas informais com professores, pais, o aluno, terapeutas e outros profis-sionais, identificam-se as experiências prévias com tecnologia e os 
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				objetivos atuais e futuros com o uso da tecnologia. Ao coletar as in-formações, a equipe de avaliação precisa conhecer as habilidades e necessidades dos alunos. As informações sobre as demandas dos am-bientes também são importantes nesta etapa.

				2. Observar o Aluno

				Antes de experimentar recursos de TA, observar o aluno nos am-bientes e como ele realiza determinadas tarefas. Informações sobre as habilidades sensoriais, motoras, cognitivas e sociais podem ser obtidas durante as observações.

				3. Determinar as Habilidades do Aluno e as Necessidades em TA

				Esta etapa requer uma avaliação mais profunda sobre as habi-lidades do aluno relacionadas às tarefas que ele realiza ou pretende realizar. Durante este processo, os membros da equipe avaliam o que o aluno precisa realizar e quais as habilidades ele apresenta, que auxi-liam ou impedem sua função no ambiente. Ao invés de apenas obser-var, alguns membros da equipe podem avaliar habilidades específicas como acuidade visual, amplitude de movimento etc. As habilidades devem ser avaliadas no contexto das atividades que o aluno desempe-nha ou desempenhará no ambiente atual ou futuro.

				4. Investigar um Sistema de Acesso Ideal

				Se a equipe determinar que uma solução de alta tecnologia seja necessária, os membros da equipe realizarão uma revisão dos sistemas de TA, que podem atender as necessidades do aluno durante esta eta-pa da avaliação. Uma variedade de recursos deve ser experimentada pelo aluno, porém esta poderá ser uma tarefa complicada se houver li-mitação quanto à variedade de recursos de TA disponíveis, assim como a desatualização quanto às novidades em equipamentos. As avaliações devem ser realizadas no ambiente habitual do aluno. Existe uma varie-dade de soluções em TA para alunos com deficiência. Diversos recursos e estratégias em sistemas de acesso ao computador e à comunicação alternativa estão ilustrados na pesquisa de Martins (2011). Nesta eta-pa, os membros da equipe devem pensar nas capacidades do aluno.

				Outros pontos desta etapa envolvem:
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				A. Seleção dos Locais de Controle

				Aqui as capacidades dos alunos avaliadas anteriormente são pa-readas com uma interface. O aluno deverá estar bem posicionado para a avaliação. A equipe deverá considerar algumas questões como quais as partes do corpo que o aluno pode controlar, quais as opções em que apresenta maior precisão ou fadiga antes de completar a tarefa.

				B. Seleção das Interfaces de Controle

				Os recursos e as interfaces de controle são escolhidos e pareados com as necessidades dos alunos e outras características das interfaces de controle que devem também ser consideradas, tais como a portabilidade, flexibilidade, disponibilidade e reação do aluno quanto ao equipamento.

				C. Hierarquia das Técnicas de Interface

				Os métodos de seleção para operar recursos de alta tecnologia são considerados. As três técnicas principais de acesso são a seleção direta, a varredura e a codificação.

				D. Coleta de dados

				Ao avaliar o sistema de acesso ideal é essencial que a equipe man-tenha registros sobre o desempenho do aluno com cada um dos recursos de Tecnologia Assistiva e as técnicas de interface. São questões a serem consideradas: a interação entre o posicionamento do aluno, o tipo de recurso de TA, a posição do recurso, a técnica de interface e a resposta motora do aluno ao usar a interface em determinado ambiente.

				5. Propor um Sistema de Acesso

				Ao propor um sistema de acesso que atenda as demandas do contex-to do aluno, a tomada de decisão deverá revisar o que é necessário que o aluno realize e como o sistema de acesso interage com o ambiente físico, social e cultural deste aluno. Os registros das experimentações, combinados com a opinião da família e do próprio aluno, são essenciais para determinar qual o sistema é mais eficiente e efetivo. Um aluno poderá apresentar maior precisão ao utilizar determinado recurso, mas se ele não aceita a aparência ou as técnicas de seleção do sistema, o sucesso com o recurso será limitado.

				Esta é uma etapa que requer muita tentativa e erro, portanto, com base nas características físicas dos alunos e na seleção de recur-
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				sos apropriados, foram propostos pela pesquisadora fluxogramas que orientam as fases de consideração sobre a TA, experimentação de re-cursos e proposição de sistemas de acesso.

				6. Personalizar e Otimizar o Sistema de Acesso

				Assim que o sistema for escolhido, este pode ser futuramente modificado ou adaptado para atender as necessidades e capacidades do aluno e otimizar a eficiência e precisão no uso. Isto pode envolver:

				A. Modificações na Interface de Controle

				As modificações podem ser soluções em tecnologia de baixo cus-to e fáceis de realizar ou podem requerer auxílio de especialistas como um terapeuta ocupacional ou um engenheiro. Estas soluções podem ser, por exemplo, o design de um sistema especial para o posiciona-mento do recurso, pareamento com o sistema de motorização da ca-deira de rodas ou de controle de ambiente.

				B. Escolha do Software

				O software geralmente é escolhido de acordo com o seu pro-pósito. A avaliação do software deve levar em consideração diversas questões, como ser adaptável a níveis progressivos de interação ou as habilidades do aluno. Os programas, especialmente aqueles que apresentam uma variedade de opções de configuração, podem ser utilizados pelo aluno durante certo período de tempo ou podem ser utilizados por outros alunos, mesmo aqueles sem deficiência, no con-texto escolar. O programa também pode apresentar opções quanto ao método de acesso, tipo de retorno e dicas, tamanho dos caracteres e contraste de cores ou ajustes no nível de dificuldade e velocidade.

				7. Estabelecer Objetivos para Instrução e Prática

				A seleção do recurso é apenas o inicio do processo, os alunos precisam de prática para aprender a utilizar o sistema. Os membros da equipe devem destinar tempo para a prática com os recursos após terem sido identificados e solicitados. Os objetivos podem ser aumen-tar a independência do aluno ao ligar o equipamento ou aumentar a precisão, velocidade ou eficiência no uso do recurso. É essencial que a equipe realize os registros sobre o progresso ou falta de progresso do 

			

		

	
		
			[image: ]
		

		
			
				451

			

		

		
			
				aluno para atingir os objetivos durante o processo de prática.

				8. Implementar o Sistema

				Um membro da equipe precisa ser designado como coordenador e deverá instruir outras pessoas sobre como utilizar o sistema. A equi-pe deve tomar decisões sobre onde, quando e com quem o sistema será utilizado. Alguém deverá ficar responsável pela assistência técnica e manutenção do recurso.

				9. Monitorar os Processos e Prover o Acompanhamento

				A última etapa é um processo contínuo enquanto o aluno estiver na escola. A equipe avalia os resultados do aluno com o uso do recurso e se ele pode agora participar de atividades que não podia anteriormente ou realizar uma tarefa com mais eficiência e efetividade. O uso do re-curso deve ser constantemente monitorado para determinar se ainda atende às necessidades acadêmicas do aluno, se mudanças são necessá-rias ou se o aluno ou a família estão satisfeitos com o uso do recurso. O acompanhamento também auxilia nas decisões sobre a compra de futu-ros equipamentos para a escola e recomendações para futuros alunos.

				Esta é uma sugestão de processo de avaliação em TA na educação focado na implementação para o controle de acesso sugerida por Inge e Shephered (1995, p. 148 -161). Estes autores propõem um modelo inter-disciplinar para avaliação do aluno quanto ao uso de recursos de tecno-logia assistiva. Carney e Dix (p. 208) in Church e Glennen (1992) refletem que o modelo de equipe interdisciplinar promove a abordagem do “aluno como um todo” considerando os fatores intelectuais, físicos, sensoriais e psicossociais. Neste modelo, que integra professores, especialistas, cuida-dores e o próprio aluno, os papéis dos membros se tornam mais ou menos proeminentes ao longo do processo. Ainda assim, um membro da equipe deve ser identificado como referência para o caso, sendo seu papel o de prover coordenação e continuidade ao processo de avaliação.

				Com o intuito de orientar os processos de avaliação e implementa-ção dos recursos e estratégias para o acesso ao computador e à comuni-cação alternativa, minimizando as possibilidades de tentativa e erro nas etapas do processo de avaliação, foram propostos fluxogramas com de-mandas dos usuários e possíveis recursos a serem considerados durante a investigação do sistema de acesso ideal (Martins, 2011). 
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				Através dessas ferramentas é realizada a identificação das habili-dades dos alunos para a escolha dos recursos de tecnologia assistiva. Dessa forma, os professores especializados, apoiados por uma equipe interdisciplinar de profissionais, podem utilizar os fluxogramas durante os processos de avaliação para a delimitação e identificação de recur-sos para o acesso ao computador e à comunicação de seus alunos.

				3.1. FLUXOGRAMAS PARA ORIENTAR OS PROCESSOS 

				DE AVALIAÇÃO PARA O ACESSO

				Os fluxogramas a seguir foram elaborados a partir da identifica-ção das habilidades dos usuários relacionados com alternativas em re-cursos para o acesso. O propósito desta ferramenta não é a prescrição direta, como num modelo médico de pareamento entre habilidades e recursos, mas sim de orientação de equipes em um processo de ava-liação, considerando os recursos e estratégias de TA para o acesso ao computador. Estes esquemas não abrangem todos os recursos e estra-tégias existentes, apenas dão pistas de recursos e estratégias disponí-veis e possibilidades para experimentação. A opinião dos usuários é fundamental na tomada de decisão quanto à escolha e implementação do uso dos dispositivos. Os fluxogramas também estão disponíveis em formato dinâmico e com ilustrações para acesso com o software Board-maker SDP em: http://www.boardmakershare.com/Activity/1842015/Consideraes-para-o-processo-de-avaliao-em-acess 

				Este processo de investigação inicia-se com a experimentação ou mesmo a consideração do uso dos recursos convencionais para o aces-so ao computador, ou seja, do uso do teclado e do mouse. A partir dessa verificação, consideram-se os ajustes, estratégias ou alternativas para os recursos convencionais.

				• O fluxograma 1 (Figura 1) considera a investigação do uso do teclado. 

				• O Fluxograma 2 (Figura 2) considera o uso do mouse. 

				• O Fluxograma 3 (Figura 3) apresenta orientação quanto às habilida-des apresentadas pelo usuário e diversas características de acionadores existentes.

				• O Fluxograma 4 (Figura 4) apresenta dois direcionamentos. Usuários que compreendem ou não os métodos de varredura.
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				Os acionadores são chaves que realizam a função de clique através de uma interface e que, na progressão ou compreensão do seu uso, po-dem ser utilizados com o método de acesso indireto, ou por varredura. 

				Os acionadores sugeridos pelo fluxograma são considerados a partir da habilidade dos usuários. Os acionadores de pressão podem ser encontrados de diversos tipos e formatos, portanto são considera-dos especialmente a partir de algumas habilidades destacadas.

				É importante ressaltar que o usuário pode apresentar movimentos controlados em mais de uma parte do corpo e que, nestes casos, além de valorizar as preferências do usuário, devem ser contemplados o po-sicionamento ideal em que o usuário apresenta o melhor desempenho.

				Para o uso dos acionadores, consideram-se as técnicas e estraté-gias de acesso, envolvendo os métodos de varredura. A vantagem des-te método é que o usuário pode realizar o acesso ao computador com apenas um único movimento controlado. No entanto, este é um método mais lento do que o acesso direto e que requer capacidade cognitiva de antecipar o seu objetivo, preparar-se para o movimento e ativá-lo no momento preciso de destaque do item na tela (Angelo,1997, p. 46).
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				Fluxograma 1
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				Figura 1 - Fluxograma 1. Considerações sobre o uso do teclado.

				Descrição de imagens: quadros do fluxograma:

				Fluxograma conduz e apoia a avaliação para uso de teclado. Mos-tra quadros coloridos interligados onde estão escritas perguntas sobre características e necessidades do usuário. Os quadros de perguntas se interligam com outros que apontam indicativos para soluções em TA.

				1. [Utiliza teclado?] [Sim, sem ajustes] [Utiliza mouse] [Sim]

				2. [Utiliza teclado?] [Sim, sem ajustes] [Utiliza mouse] [Não] [teclado nu-mérico com função de mouse]

				3. [Utiliza teclado?] [Necessita ajustes ou alternativas em teclado] [apre-senta pouca precisão motora] [colmeia]

				4. [Utiliza teclado?] [Necessita ajustes ou alternativas em teclado][não consegue apontar][Ponteiras de mão, boca ou cabeça]

				5. [Utiliza teclado?] [Necessita ajustes ou alternativas em teclado][limi-tação da amplitude de movimento][teclado reduzido?]

				6. [Utiliza teclado?] [Necessita ajustes ou alternativas em teclado][apre-senta baixa visão] [teclados ampliados ou com contrastes nas teclas]

				7. [Utiliza teclado?] [Necessita ajustes ou alternativas em teclado] [Não retira a mão facilmente] [configuração para diminuir repetição ou tecla-dos com superfície sensível e programável]

				8. [Utiliza teclado?] [Necessita ajustes ou alternativas em teclado][não consegue pressionar duas ou mais teclas ao mesmo tempo] [configura-ção de teclas de aderência]

				9. [Utiliza teclado?] [Necessita ajustes ou alternativas em teclado] [de-mora para digitar] [predição de palavras ou expansão de abreviaturas]

				10. [Utiliza teclado?] [Não é possível, mesmo com ajustes] [considerar o uso de alternativas em mouse] [teclados digitais]
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				Fluxograma 2
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				Figura 2 - Fluxograma 2: Considerações sobre o uso do mouse

				Descrição de imagens: quadros do fluxograma:

				Fluxograma conduz e apoia a avaliação para uso de mouse. Mos-tra quadros coloridos interligados onde estão escritas perguntas sobre características e necessidades do usuário. Os quadros de perguntas se interligam com outros que apontam indicativos para soluções em TA.

				1. [Utiliza mouse?] [Sim, sem ajustes] [Utiliza teclado] [Sim]

				2. [Utiliza mouse?] [Sim, sem ajustes] [Utiliza teclado] [necessita de ajustes] [ver uso de teclado]

				3. [Utiliza mouse?] [Sim, sem ajustes] [Utiliza teclado] [necessita de ajustes] [teclado virtuais] 

				4. [Utiliza mouse?] [Necessita alternativas em mouse] [apresenta re-lativo controle e pouca amplitude de movimento] [mouse trackball e mouse joystick]

				5. [Utiliza mouse?] [Necessita alternativas em mouse] [apresenta relativo controle e amplitude de movimento] [mouse com botões ou tela de toque]
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				6. [Utiliza mouse?] [Necessita alternativas em mouse] [usa ponteira de mão, boca ou cabeça] [teclado numérico com função de mouse ou tela de toque]

				7. [Utiliza mouse?] [Necessita alternativas em mouse] [apresenta bom controle de cabeça] [mouse controlado pelo movimento de cabeça]

				8. [Utiliza mouse?] [Necessita alternativas em mouse] [apresenta bom controle de cabeça, sucção e sopro] [mouse de controle labial]

				9. [Utiliza mouse?] [Necessita alternativas em mouse] [apresenta rela-tivo controle de cabeça e bom direcionamento do olhar] [mouse con-trolado pelo olhar]

				10.[Utiliza mouse?] [Necessita alternativas em mouse] [bom controle com os pés] [mouse convencional, mouse trackball ou tela de toque]

				11.[Utiliza mouse?] [Necessita alternativas em mouse] [pouco controle motor] [considerar o uso de acionadores]
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				Fluxograma 3

			

		

		
			
				Figura 3 - Fluxograma 3. Considerações sobre o uso de acionadores.

				Descrição de imagens: quadros do fluxograma:
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				1. [Uso de acionadores] [tipo de movimento controlado] [mão, cabe-ça, membros superiores ou inferiores] [acionadores de pressão] [muita força] [acionadores de pressão grandes]

				2. [Uso de acionadores] [tipo de movimento controlado] [mão, cabeça, membros superiores ou inferiores] [acionadores de pressão] [força re-lativa] [acionadores de pressão médios/pequenos]

				3. [Uso de acionadores] [tipo de movimento controlado] [mão, cabeça, membros superiores ou inferiores] [acionadores de pressão] [pouca força] [acionadores de pressão pequenos e sensíveis] 

				4. [Uso de acionadores] [tipo de movimento controlado][mão, cabeça, membros superiores ou inferiores] [acionadores de pressão] [baixa vi-são e audição] [acionadores de pressão com vibração, luz e/ou som]

				5. [Uso de acionadores] [tipo de movimento controlado][mão, cabeça, membros superiores ou inferiores] [acionadores tipo fita ou aba]

				6. [Uso de acionadores] [tipo de movimento controlado][piscar] [acio-nador especializado de piscar]

				7. [Uso de acionadores] [tipo de movimento controlado] [apresenta bom controle de cabeça] [contração muscular, ex. bochecha (sorriso)ou outra parte do corpo] [acionador especializado de contração muscular]

				8. [Uso de acionadores] [tipo de movimento controlado][consegue agar-rar e soltar a mão] [acionador de agarrar]

				9. [Uso de acionadores] [tipo de movimento controlado] [consegue pu-xar com membros ou cabeça] [acionador de tração]

				10. [Uso de acionadores] [tipo de movimento controlado] [consegue su-gar e soprar] [acionador por sopro/sucção]

				11. [Uso de acionadores] [tipo de movimento controlado] [pouca força ou movimento mínimo] [acionador por infravermelho ou acionadores de pressão sensíveis]

				12. [Uso de acionadores] [sons ou vocalizações] [pouco controle motor] [considerar o uso de acionadores]

			

		

		
			
				Fluxograma conduz e apoia a avaliação para uso de acionadores. Mostra quadros coloridos interligados onde estão escritas perguntas so-bre características e necessidades do usuário. Os quadros de perguntas se interligam com outros que apontam indicativos para soluções em TA.
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				Fluxograma 4
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				Figura 4 – Fluxograma 4: Considerações sobre os métodos

				de varredura

				Descrição de imagens: quadros do fluxograma:

				Fluxograma conduz e apoia a avaliação e considerações sobre métodos de varredura. Mostra quadros coloridos interligados onde es-tão escritas perguntas sobre características e necessidades do usuário. Os quadros de perguntas se interligam com outros que apontam tipos de varredura indicados.

				1. [compreende o método de acesso por varredura?] [não compreende ou ainda não desenvolveu esta competência] [atividade com um único clique] [causa efeito; apresentação de slides ou jogos especiais com temporização] 

				2. [compreende o método de acesso por varredura?] [não compreende ou ainda não desenvolveu esta competência] [trabalho em conjunto com par-ceiro] [acesso às interfaces com clique por comando do parceiro] 
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				3. [compreende o método de acesso por varredura?] [não compreende ou ainda não desenvolveu esta competência] [apresenta baixa visão] [ativida-des com estímulo auditivo e/ou visual]  

				4. [compreende o método de acesso por varredura?] [compreende][técni-cas de varredura] [apresenta capacidade de temporalizar (antecipação, es-pera e ação)] [varredura automática]

				5. [compreende o método de acesso por varredura?] [compreende] [técni-cas de varredura] [apresenta ansiedade, movimentos controlados em série e/ou usa dois acionadores] [varredura passo a passo]

				6. [compreende o método de acesso por varredura?] [compreende][técni-cas de varredura] [mantém o acionador ativado e apresenta controle para soltar] [varredura inversa]

				7. [compreende o método de acesso por varredura?] [compreende] [apresen-ta baixa visão] [varredura com ampliação, alto contraste e/ou dica auditiva]

				CONCLUSÕES

				A organização de um Serviço de TA no contexto educacional deve ter por objetivo proporcionar ao aluno com deficiência a oportunida-de de desafiar-se com autonomia na construção do conhecimento. Para isto, o aluno, usuário da TA, precisará acessar lugares e informações e atuar ativamente sobre os objetos de conhecimento. Promover acessi-bilidade no contexto da educação não significa construir um currículo particular para um aluno com deficiência, mas prover as condições ne-cessárias para que ele possa, em igualdade de oportunidade, com seus pares, participar dos mesmos desafios e perseguir os objetivos educa-cionais do plano pedagógico proposto ao seu grupo. Como o foco do Serviço de TA está vinculado ao alcance de proposições e de objetivos educacionais, é conveniente que seja coordenado por um educador com conhecimentos na área de TA e que se articule, num trabalho em rede, com profissionais da área da saúde, assistência, design, entre outros.

				Com base numa avaliação do serviço de TA organizado nas salas de recursos multifuncionais da rede municipal de Florianópolis constru-ímos um fluxograma que auxilia a organização do processo de avaliação da melhor alternativa em TA.

				Esse processo se inicia com a identificação de um problema fun-cional vivenciado pelo aluno. O professor do AEE levará ao Serviço de 
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				TA as suas considerações iniciais com dados sobre o aluno; sobre a tarefa que este pretende aprimorar sua funcionalidade e sobre o con-texto no qual o recurso será implementado. O serviço de TA terá a disposição conhecimentos e uma série de recursos de TA que servirão ao processo avaliativo, na fase de experimentação.

				Será fundamental a participação ativa do aluno em todas as eta-pas do processo avaliativo, deste a identificação do problema até a escolha da melhor alternativa em TA. Profissionais parceiros como te-rapeutas ocupacionais, fonoaudiólogos, fisioterapeutas poderão ser solicitados nesta avaliação, a depender do tipo de problema e do tipo de TA demandada. Parceiros de projeto, como designers, também te-rão um importante papel, sempre que a demanda apresentada solicite ajustes, customização ou criação de um recurso novo.

				Além de atuar na fase de avaliação, o serviço de TA terá também outras atribuições como se responsabilizar pela formação continuada e em serviço dos profissionais que atuam diretamente com os alunos no atendimento educacional especializado e também sobre a gestão de todos os recursos de TA da Rede de Educação, a fim de que não estejam subutilizados e possam ser remanejados de uma escola para outra, atendendo assim a demanda e as necessidades reais dos alunos.

				O Fluxograma aqui apresentado mostra o caminho que vai da identificação do problema e levantamento de considerações gerais (fase que acontece na sala de recursos pelo professor do AEE); apre-sentação dessa demanda ao Serviço de TA; pesquisa para identificação de um recurso, desenvolvimento ou customização de uma solução em TA; experimentação junto ao aluno; tomada de decisão; implementa-ção; seguimento com formação do aluno e dos parceiros; avaliação de resultados e ajustes, caso sejam necessários.
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				Figura 5-Fluxograma proposto para o Serviço Especializado de Tecnologia Assistiva da Rede Municipal de Educação de Florianópolis

			

		

		
			
				O presente processo de avaliação quanto ao acesso ao compu-tador e à comunicação foi pautado pelas atribuições do Atendimento Educacional Especializado - AEE considerando os objetivos do plano do AEE e acompanhando a trajetória acadêmica dos alunos no ensino regular, para que atuem com mais autonomia na escola e em outros contextos de sua vida social. 

				Para que isso aconteça, é imprescindível uma articulação entre o professor de AEE, os professores do ensino comum e profissionais e parceiros que atuam no Serviço de Referência em TA na Educação.
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